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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Cougresso ?\acionai aprovou, nos 

termos do art. 55, § 1.0 , da Coustitniçüo, é eu, João 
Cleofas, Presídent€ do Senado Federal) pwmulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 7:1, DE Hl70 

Aprova o texto do Decreto-lei n. 0 1.128, de 
13 de outubro ele 1970. 

Artigo único - f: aprovado o texto do Deereto.Jei 
n. 0 L 12~, de 13 de out11bro de HJiO, que autoriza o par~ 
celamento de débitos decorrentes dos lançamentos do 
ln'lpdsto Territorial Rnral e das cOntribuições devidas ao 
Instituto ;\acionai de Colonizaç·ão e Heforma Agrária 
{IXCRA), e dá ontras providl-ncías. 

Senado F'f'derul, 'em 28 de novembro de 1970. -
João Clenfas, Presidente do Senado Federal. 

Fa\·o saber CjUe o, Congresso l\'acional aprovou, nos 
ti~nnos do art .. 5.'5, § 1.0

, da Cnnstituíç·ão, e en, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promHlgu o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." 74, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O I. 129, de 
J~ de outubro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto.Iei 
n. 0 1.129, de 13 de outubro de 1970, que "altera o § 1.0 

do artigo 74 da Lei n, 0 3.807, de 26 de agôsto de 1960". 
Senado Federal, em 28 de novembro de 1970. -

Joiío Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso ~acional aprovou, nos 
tC1mns do art. .55, § 1.0 , da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado FederaL promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." 75, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.130, de 
19 de outubro de 1970. 

Artigo (mico - 11: aprovado o texto do l)P-::reto.lei 
n.'\ 1.130, de 19 de outubro de 1970, gue "altera a estru­
tma do Grnpo Ocupacional CT-lOO - Aeroviário, do 
Serviço Público Federal, e dá outras providêncías". 

Senado 'Federal, em 28 de novembro de 1970. -
João Cleofas; Presidente do Senado Federal. 

Façó sabei' que o Congresso l'\acional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso VII, da Const-ituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Fedentl, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 76, DE 1970 

Dá nova redação ao ''caput" do art. l.0 do 
Decreto Legislativo n. 0 41, dé 14 de julho de 1970, 
que fixa os subsídios do Presidente e do Vice-Pre­
sidente da República para o período que vai de 15 
de março ele 1970 a 15 de março de 1974. 

Art. 1.0 - O caput do art. 1.0 do Decreto Legisla­
tivo n. 0 41, de 14 de julho de 1970, que fixa os subsídios 
do Presidente e do Vice-Presidente da República para 
o período que vai de 15 de março de 1970 a 15 de março 
de 1974, passa a vigorar com a 'seguinte redação: 

"Art. 1.0 - f: fixado o subsídio do Presidente 
da República, na legislatura a se iniciar em 1.0 

de fevereiro de 197l, em Cr$ 8. 000,00 (oito mil 
uruzeiros) mensais.·· 

Art. 2.0 
- Revogam-se as dísposições em contrário. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1970. -
João Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso ~acionai aprovou, nos 
tCnnos do art. 24, inciso VI, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." 94, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Sul a realizar operação de empréstimo externo, 
atravé.~ do Depnrtamento Autônomo de Estradas 
de Rodagem do Estado, com a Agência Norte­
americaml para o Desenvoh·imento Internacional 
- USAID, objetivando aquisição de equipamentos, 
serviços, formação de pessoal especializado e reor­
ganização administrativa daque1e Departamento. 

Art. L" - f: o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado a realizar, através do Departamento 
Autônomo ele Estradas de Rodagem, operação de em­
préstimo ext-erno a ser contratado com a Agência Norte­
americana p a r a o Desenvolvimento Internacional -
USAID, objetivando aquisição de equipamentos, serviços, 



5~.'>-:? Domingo 29 DJAIUO DO CONGRESSO NACIONAL (~eciio JT) Nnvembro de J!l70 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO S!!NAOO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREffiA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAOJO 
Chefe da DlvtsAo Ad.m1nii.ttat.1va Cb.ete Ua. DivisãG Inl1\llltr1al 

Via Superfície: 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seçio de RevlsAo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO I1 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 20,00 Semestre ............ ,. , • ' Cr$ 40,00 
Ano ..................... , Cr$ 40,00 Ano . . . . . . .. . . . . . .. .. .. . . Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 
T1ragern: 15.000 exemplares 

forn1aç~o de pessoal espe-cializado e reorganização admi~ 
nistrativa daqnele Departam.ento. 

Art. 2. 0 - O valor da operaçüo a que se refere o 
art. 1." é de US8 5 500.000,00 (cinco milhões e qui· 
nhentos. mil dólares norteMamericanos) e realizar-se-á nos 
moldes e t€rmos aprovados pelo Poder Executivo Ft>~ 
deral, à taxa de juros, pra:zos e condições de pagamen~ 
tos admitida pelo Banco Central do ,Brasil para registro 

dt:• Hnanciamentos da espécie obtida no exteríor, ohede­
cüias as demais prescri~·ões e exigt1ncias normais dos 
órgãos encarregados da política econômico~fínanceíra do 
Covérno. 

ATA DA 165.0 SESSÃO 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

(EXTRAORDINARIA) 

PRESIDli:NCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E FERNANDO CORRF!A 

As 14 horas. e 30 min\.ltos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Flávio Brito ~ Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Clodomir Mil­
let - Sebastião l Archer - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wat­
demar ;Alcântara ..:....... Duarte Filho -

Art. 3.0 - Esta Resolução entra ern vigOr na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 19i0. -
João Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Domicio 
Gondim - Jqão Cleofas - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Fernandes 
- Josaphat Martnho - Carlos Lln-
denbefg - Eurico Rezende - Raul 
Giuberti - Paulo Tórres - Nogueira 
da Gama - Carvalho Pinto - José 
Feliciano -- Fernando Corrêa - Fl­
linto Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso Ramos 
- Antônio Carlos'- Attílio Fonta'na 

' - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João C!eofasJ 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta e. sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretârio procede à 
leitufa da Ata da sessão anterior, 
que é sem 'debate aprovada. 

' O Sr. 1.0~Secretárjo lê o se-
guinte 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECEBiDO 

LISTA 
N.0 li, DE 1970 

Em 26 de novembro de 1970 
Eleição e Posse: 

- do senhor Alberto de I Rezende 
Rocha, Diretor-Presidente da 
Companhia de Saneamento do 
AM, comunicando a eleição à 
Diretoria da Companhia; 

- do Sr. Anibal da Sil'va Cavalcan­
ti, 2. 0 -Secretário ; da Câmara 
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Municipal do Ribeirão-PE, co~ 

municando a eleição e posse da 
nova Mesa. 

- do Sr. José Bezerra da Silva, 1.0~ 
Secretãrio da Câmara Municipal 
de Camocim de São Félix-PE, 
comunicando a eleição dos novos 
membros da Mesa Diretora; 

- do Sr. Deputado Carlos Veras, 
Presidente dá As.sembl~ia._Legis~ 
lativa de Recife-PE, comunican~ 
do a eleição e posse dos Srs. Eral­
do Gueiros Leite e José Antônio 
Barreto Guimarães, respectiva­
mente para Governador e Vice­
Governador daquele Estido; 

- do Sr. Expedido Guedes Rod:ri ... 
gues, Presidente da Federação 
Nacional dos Carregadores e 
Ensacadores e Auxiliares da Ad­
ministração no Comércio de 
Café em Geral-GB, comunican­
do a eleição da nova Diretoria; 

~ - do Dr. Luiz Neves, Chefe SOC da 
divisão nacional do câncer, co­
municando a nomeação do Dr. 
Moacyr Santos Silva para diretor 
daquela instituição; 

- do Professor Mário Pires, Dire­
tor da Faculdade de Ciências 
Médicas de Minas Gerais, MG, 
comun1cando sua posse no cargo 
de Diretor daqueÍa Faculdade; 

- do Sr. Anísio Ferreira de Queiroz, 
comunicando sua posse na Pre­
feitura de São João da Ponte, 
MG, em virtude do falecimento 
do PrefeHo, Sr. Olimpio da Costa 
campos; 

- da Sra. Geny Gomes da Silva 
Boni, Secretária Executiva do 
MOBRAL-GO, comunicando qne 
foi constituída a comis1:1ão muni­
cipal do MOBRAL; 

- da Sra. Clélia de Freitas Capa­
nema, Presidente do Conselho de 
Educação do Distrito Federal, 
comunicando que foj eleita a 
Mesa para o biênio 1970/72. 

Solicitações para. que ·'seja aprovado o 
Projeto que aposenta a mulher aos 
25 anos de serviço: 

- Abaixo assinado de várias se­
nhoras de Fortaleza-CE; 

~ do Sr. Irineu J. Zamberlan, Pre­
sídente da Câmara Municipal de 
Ver.eadores de Pejuçara-RS; 

'.:_·_, -- ---·.-

- do Sr. Zu\phe Norberto Volkweis, 
Presidente da ~âmara Murtici­
pal de Campinas das . Mis­
sões·-RS. 

DIVERSOS: 

_: Dos Transpor~s, Aéreos PÔr tu­
guêses, remetendO exemplares do 
Relatório e· Contas do Conselho 
de Administração daquela Com­
panhia, relativo a. 1969; 

- da Embaixada do Brasil em Lis­
boa, envi~ndo exemplar de Car­
ta do Brasil, veículo de promoção 
comercial Brasileira, divulgado 
por aquela Empaixada; 

- do Sr. Milton Andrade, Presíden-
. · té ctá Câmãra MuniCipal de Be- · 

lém-PA, formulando apêlo para 
da r prioridade na tramitac;ão do 
Projeto.de Lei que perm.lte clu­
bes de Futebol amortizar ·contri­
buições devidas ao INPS; 

- d'> Sr. José Leonardo Monteiro, 
Presidente do Sindicato dos Ban~ 
cários-MA, solicitando rãpida 
tramitação do Projeto que con­

. cede pensão- eSpecial aos traba;., .. 
lhadores punidos por Ato lnsti~ 
tucional; 

- do Sr. José Regis Albuquerque, 
Presidente do Conselho Regional 
de Farmácia-PB, solicitando 
sustar artigo 66 do Projeto sô-. 
bre o Comércio Farmacêutico, 
em tramitação no Congresso: 

- do Sr. Geraldo Lemos Freitas, 
Farmacêutico-PE, tecendo con~ 
síderações contrárias ao artigo 
64, do Projeto sôbre c'Jmércio 
Farmacêutico e solidta seja ve~ 

'tado citado artigo: 

- da Associação d-e Professõres do 
Ensino Médio-PE, solicitando 
não seja aprovado Projeto que 
dá acesso ao Magistério, a estu~ 
dantes Universitários; 

-- do Sr. Gilson Muniz Dias, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Timbaúba-PE, solidtando ao 
Sr. Presidente da República seja 
restabelecido o subsídio dos Ve­
readores dos Municipios do Inte­
rior. 

·- do Sr. José Tavares, Presidente 
da Assembléia Legislativa Esta­
dual-AL, pedindo para ser re­
examinado o artigo· 15, parágra-:-

!o 2.0 da Constltulção da ll;epú­
blica; 

- do Sr. Negrão de Lima. Governa­
. d"or da GB, agradecendo comu .. 
nicação da aprovação da Reso­
lução n.O 70, que autoriza ftnan ... 
ciamento importação material 
hospitalar para a~uêle Estado; 

- da Federação Brasileira pelo 
ProgressO Feminino-GB, so.lici­
ta:itdo a refeição do projeto que 
instituí o Setviço Social femini­
no obrig~tório; 

..._ do Sr. João José dos Santos, pre­
sidente da Federação Nacional 
dos Estivadores--GB, agradecen­
do a extensão do "Plano de In­
tegração Social'' aos Trabalha­
dores "Avulsos"; 

- do Sr. Jonatbas Dezerto Bastos, 
Presidente da F'fderação de Clu­
bes do Estado do Rio de Janeiro, 
solicitando solução ao inquietan­
te problema que vem aniquilan­
do Vjda Social e recreativa des­
portiva; 

- do Sr. Osório Carlos do Nasci­
mento, PreSidente da Câinara 
Municipal de Ribeirão Pr.eto­
SP, versando sôbre contagem de 
tempo, nas entidades públicas e 
privadas para efeito de aposen­
tadoria; 

- do Dr. Ma tinas Suzuki, Presiden­
te da Câmara Municipal de Bar .. 
retos-SP, solicitando imediatas 
providências da Taxa d~ Servíço, 
cobrada pela CEF daqueles que 
construíram suas Casas próprias 
pelo BNH; 

- do Sr. Deputado Marcondes Ma­
chado Filho, 1.0 - Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência, da 
Assembléia Legislativa de SP, 
encaminhando moção na qual 
é solicitada tramitação urgente 
do Projeto de Lei que altera a 
CLT; 

- da Câmara Municipal de Soro­
caba-SP; enviando requerimen­
to do Vereador Antonio Pinto, no 
qual solicita a inserção, na 
Ata dos trabalhos, de um voto de 
reconhecimento ao . Exmo. Sr. 
Presidente da República, pelo 
envio de mensagem ao Congres­
so Nacional, visando a institui ... 
ção do Fundo de Integração 5o ... 
cial; · · 
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- do Professor Ynel Alves de Ca­
marg<J, Diretor Econômico e Fiw 
nanceiro da Prodesan-SP, en· 
caminhã.ndo o ''Estudo de Viabi· 
ltdade do Distrito Industrial de 
Santos; 

.~ do Vereador Dr. Antonio Gaiot­
to-SP, requerendo o reestudo da 
matéria contida no Decreto~Lei 
n.0 494; 

- do Sr. Roberto Oliveita Santos. 
Diretor da Secretaria da Câma­
ra Municipal de Guaratingue­
tá---8P, sollcitando aPoio , ao 
ProjetO de lei que dispõe sõbre 
aposeptadoriq. do trabalhador 
rural; 

- do Sr. Antonio Maria Filho, Pre­
sid(~nte da Câmara Municipal 
d€! Santo Anctré4--SP, solicitando 
apoio ao Projeto de Lei que soma 
o tempo de Serviço público e 
privado para efeito de aposen-
tadoria; ... 

- Também do Sr. Antonio Maria 
Filho, hipotecando apoio ao Ofí­
cio da Fundação Nacional do 
bem~estar do menor, que reco­
mt:!nda a revogação do inciso IV 
do art. 58, do Decreto~lei número 
1000, de 21 de outubro de 1969; 

- do Instituto dos Contadores Pú­
. blicos do Brasil, protestando 
contra o projeto de Lei n.0 2 099 
de Autoria do Deputado último 
de Carvalho; 

-- da Diretoria da Associação dos 
Comodoros Terrestres de SP. so­
licitando a elaboração de lei em 
que seja dado ao profissional um 
ordenado à altura de sua profis~ 
são; 

- do Sr. Paulo Pimentel, Governa­
dor do Paraná, agradecendo a 
remessa da cópia autenticada 
das ResoluçõeS n.oe. 74 e 71 de 
1970; 

- das Farmácias: Popular, No­
va. ~Vf!Dida e Dropatarma, de 
Maringá~PR, solicitando a apro­
vação do Projeto da nova legis­
lação do Comércio Farmacêutico; 

- do Sr. Karl Gottechald, Presi­
dente do VII Concilio Geral da 
I g r e j a Evangélica Luterana, 
cumprimentando o Poder Legis~ 
Jatívo e rogando a beus para 
que 1lume seus Repr-esentantes; 

- do Presidente em exercicio da 
TELEPAR do PR. agradecendo a 
.aprovação da Resolução núme~ 
ro 81/70; 

- da Associação de. Pais e Amigos 
de Surdos - Curitiba-PR, dan~ 
do sug~stão para que seja criada 
a taça. da Paz, Hannonia e Fra ... 
ternida.de Para a Próxima Copa 
do Murido; 

- do Vereador Sedenir Rodrigues 
Martins, Presidente da Câmara 
Municipal de Vereadores de Ba­
gé-RS, solicitando apoio ao Pro­
jeto referf'nte a contagem de 
tempo de serviço para aposenta­
doria tanta para entidades priva­
das como para o serviço públíco; 

- do Bacharel José Lerner, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Vereadores em Getúlio Vargas~ 
RS. formulando apêlo para apro­
vação do projeto de lei. propondo 
participação do empregado nos 
lucros da emprêsa; 

- do Sr. Alberto Aloisío Reis, Ve­
reador na Càmara Municipal de 
campina daS Missões-RS, solici­
tando empenho. para a solução 
dos gTaves problemas que afli­
gem as cooper~tivas de crédito 
.rural; 

do Sr. Arlindo Ramos_. Presiden­
te dos Bancários de Minas Ge­
rais. Goiá$ e Brasilia, solicitan­
do apoio para que seja dado pa­
recer favorâvel do Projeto de Lei 
n.0 29/70; 

- do Sr. Abel Nunes da Cunha, 
Presidente do Sindicato dos Ban­
cários-MG. solicitando especial 
interêsse na ràpida tramitação 
do Prbjeto de Lei de autoria do 
Senador Aurélio Vianna, que fi­
xa valor da pensão especial con­
cedida pela Lei n.0 4, 656, insti­
tuida pelo Decreto~Iei n.0 490; 

- do Sr. Benedito Cândido da Sil­
va, Diretor da Faculdade de Far­
mácia Bioquimica da Universida­
de de ouro Prêto-MG, solicitan­
do a JÍ.ão aprovação do· art. ·54 
do Projeto de Lei da Legislação 
Sanitária; 

- do Sr. Ivaldo Armando Tassis, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Gov.ernador Valadares-MO, 
hipotecando apoio e solidarieda-

de a expediente• da Câmara Mu­
nicipal de Rio Prêto; 

- do Sr. Adolfo Neves Martins da 
Costa, Presidente da Associação 
Comercial de Minas-MG, tecen­
do considerações contrárias ao 
Projeto dé Lei n.0 2.027-A/64, de 
autoria do Senador Arthur Vir­
gilio: 

- do Sr. Cleone Pereira da Cos­
ta-GO, solicitando exemplar da 
Constituição Federal; 

- do Sr. Brasília Ramos Caiado, 
Presidente da Assembléia Legis ... 
latfva de GO, encaminhando có­
pia de requerimento do Deputado 
Sidney Ferreira; 

- Também do Sr, Brasília Ramos 
Caiado, encaminhando requeri­
mento que pede urgência na tr.a­
mitação do projeto de lei de au­
toria dos Deputados Magalhães 
Melo e Ornar Mendes, da ARENA, 
regulando empréstimos do BNH ,' 

PARECERES 

PARECERES 

N.0 .ti 773, 774 E 775, DE 1970 

Da Co~íssão de Finanças 

sôbre o ofício n.0 S-36, de 1970 
(ofício n.O 231170 - na origem) 
do Govêrno · do Estado do Rio 
Grande do· Sul, solidtando auto­
rizaçã~ do Senado Federal para 
realizU:r operação de empréstimo 
externo no valor de USS 
5.5oo.'ooo,oo' <dnco milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-ame­
ricanos} com a Agência Norte­
americana para o Desenvolvi .. 
mento Jnternacional - USAID -
destinado à aquisição de equipa· 
mentos, serviços e reorganização 
do Departamento .\utônomo de 
l~stradas de Rodagem daquele Es­
tado. 

PARECER N.0 7'i3 

Re1ator: Sr. 1\lello Braga 

O Senhor Governador do Estado do 
Rio Grande da Sul, no oficio n. 0 ...• 

231/70. de 6 de outubro do corrente 
ano, solicita ao Senado Federal, de 
acôrdo com o dísposto no artigo 42, 
item IV da Constituição, a competen­
te autorização para que aquêle Estado 
possa efetuar operação de enl.présti-
mo externo no valor de USS ....... . 
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:;.soo.ooo,oo (cinco milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-america~ 

nos), a ser contratado com a Agência 
NOrte-americana para o Desenvolvi­
mento Internacional -=- USAID - ob­
jetivando aquisição de equipamentos, 
serviços, formação de pessoal espe­
cializado e reorganização do Depar­
tamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem daquele Estado. 

2, Anexo ao pedido, encontram-se 
os seguintes documentos principais: 

a) Lei Estadual n.0 5.821. de 30 de 
setembro de 1969, que Hautori­
za a contratação de emprésti­
mos externos com agênCias ou 
organismos internacionais, atra­
vés da administração central ou 
autárquica até a limite de .... 
Cr$100.000.000.00 Icem mllhões 
de cruzeiros novos - (0.0. es­
tadual n.0 68, de 30 de setembro 
de !969 - cópia anexa); 

b) Decreto estadual n.0 20.392. de 
22 de julho de 1970 que "des­
tina recursos provenientes de 
operação de crédito autorizado 
pela Lei n.0 5.821, de 30 de se­
tembro de 1969 ao Departa­
mento Autônomo de Estr:idas 
de Rodagem do Rio Grande do 
Sul - ID.O. Estadual n.0 9, de 
23 de julho de 1970 - cópia 
anexa); 

c) Declaração de prioridade para 
o , projeto em causa, concedida 
pelo Senhor Ministro do Pla­
nejamento e Coordenação Ge­
ral, "que atend~ à exigência 
constitucional de manifesta­
tação dO Pode~ Executivo Fe­
deral e a condição do Decreto n.0 

62.700. de 15 de m•io de 1968 
(Aviso n.0 225, de 24 de julho 
de 1970 - cópia anexa); 

d) Parecer CEMPEX (FIRCE) n.0 

1-70/101 de 15-10-70, em que 
,afirma que "a operação exami­
nada já pela Comissão de Em­
préstimos Externos (CEMPEX) 
em Sessão de 1-.1~-70, é passível 
de registro para os efeitos da 
Lei n.0 4 .131 de 3-9-62, modifl­
cada pela de n.O 4 .390, de 
28-8-64 regulamentada pelo De­
creto n.0 55.762, de 17-2-6511 

(Cópia anexa). 

3. Dessa forma, atendidas as exi­
gências dos artigos 342 e M3 do Re.-

gl.mento Interno, opinamos· favoràvel­
mente à concessão da autorizaç~~A~o­
licitada, apresentando, para ·mn.to, 
nos têrmos regWlentais e rtos moldes 
lll~i~amente ~~tados por esta Co­
missao o ~egm~~l:· 

PROJETO D~SOLUÇAO 
N.0 93, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado do 
Rio Grande do Sul a realizar ope­
ração de empréstimo externo, 
através. do Departamento Autô­
nomo de Estradas de Rodagem do 
Estado, com a. A.gêúcia Norte­
americana para. o Desenvolvi­
mento Internacional - USAID -
objetivando aquisição de equipa­
mentos, serviços, formação de 
pessoal especializado e reorgani .. 
zação adlJlinistrativa daquele De­
partamento .. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o - É o Govêrno do Estado 
elo Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, atravês do Departamento 
Autônomo de Estradas de Rodagem, 
operação de empréstimo externo. a 
ser contratado com a Agênda Nor­
t.e-americana para o Desenvolvimento 
Internacional - USAID - objetivan­
do aquisição de equipamentos, servi­
ços, formação de pessoal especializado 
e reC~rganização administrativa da-
quele Departamento. · 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que f,e refere o art. 1.0 é de US$ .... 
5. 500.000,00 (cinco milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos) 
e realizar-se-á nos moldes e têrmos 
aprovados pelo Poder Executivo F'e­
deral, à taxa de juros, prazos e con­
dições de pagamentos admitida pelo 
Banco Central do Brasil para registro 
de financiamentos da espécie obtida 
no exterior, obedecidas as demais 
prescrições e exigências normais dos 
órgf1os encarregados da política eco­
nômico-financeira do Gov~rno. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua public~ção. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Argemíro de Fi­
gueiredo, Presidente - 1\Iello Braga, 
R€-lator - WaJdemar Alcântara -
José Leite - Cattete Pinheiro - Be­
zerra Neto - Carlos Lindenberg 
Julio Leite - Carvalho Pinto, 

PARECERES 
N.o, 774 e 775, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
apresentado pela Comissão de Fi ... 
nanças que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio Grande do Sul, so­
licitando autorizaç.ão do Sena:ao 
Federal para realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de 
US$ 5.500.000,00 (cinco milhões e 
quinhentos mil dólares) a ser con­
tratado com a USAID. 

PARECER N.0 774 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Daniel Krieger 

A comissão de Finanças, nos têrmos 
regimentais, apresenta à apreciação 
do Senado Federal Projeto de Resolu­
ção autorizando o Govêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul "a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor 
de US$ 5. 500 . 000,00 (cinco ml!hões -e 
quinhentos mil dólares norte-america­
nos) com a Agência Norte~americana 
para o Desenvolvimento Internacional 
- USAID - destinado à aquisição de 
equipamentos, serviços· e reorganiza­
ção do Departamento Autônomo de 
Estradas de Rodagem daquele Estado. 

2. A matéria teve origem na solicita­
ção do Sr. Governador do Estado ~o 
Rio Grande do Sul, dirigida ao Sena­
do Federal, nos têrmos do art. 42, item 
IV da Constituição (Oficio n.0 231/70) 
e mereceu parecer favorável, quanto 
ao mérito, da Comissão de Finanças. 

3. No que compete a esta Comissão 
examinar, cumpre ressaltar a existên­
cía, no processado, dos seguintes do­
cumentos: 

a) Lei Estadual n.<>- 5.821. de 30 
de setembro de 1969, que ~<auto­
riza a contratação de emprésti­
mos externos com agências ou 
organismos internacionais, atra­
vés da administraçãO central ou 
autárquica, até o limite de Cr$ 
100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) - 10.0. Estadual 
n.0 68, de 3C de setembro de 
1969 - cópia anexa); 

b) Decreto Estadual n.0 20.392, de 
22 de julho de 1970, que "desti­
na recursos provenientes de ope­
ração dt: crédito autorizado pela 
Lei n.O 5.821, de 30 de setembro 
de 1969, · ao Departamento Au­
tt>nomo de Estradas de Roda-
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gem do Rio Grande do Sul -
(D.O. Estadual n.0 9, de 23 de 
julho de 1970 - cópia anexa.); 

/ e) Declaração de prioridade para 
, o projeto em causa, concedida 

pelo Senhor Ministro do P1lme~ 
jamento e COordenação Geral, 
que atende à exigência consti­
tucional de manifestação do Po­
der Executivo Federal e a con­
dição do Decreto Í1.0 62.700, de 
15 de maio de 1968 (Aviso núme­
ro 225, de 24 de julho de 1970 -
cópia aneXa) ; 

d) Parecer CEMPEX (Firce) núme­
ro 1-70/101, de 15-10-70, em 'que 
afirma. que "a operação exa­
minada já pela Comissão de 
Empréstimos Externos (CEM­
PEX) em sessão de 1.0 -10-70, é 
passível de registro para os efei­
tos da Lei n.0 4 .131, de 3-9-62, 
modificada pela de n.0 4.390, de 
28-8-64, regulamentada. p e 1 o 
Decreto n.0 55.762, de 17~2-65" 

(cópia anexa). 

4. Diante do exposto, perfeitamente 
atendidas as exigências constitucio­
nais (art. 42, item IV, da. Constituição) 
e regimentais (arts. 342 e 343 do Re­
gimento Interno), entendemos que o 
presente Projeto de Resolução está em 
condições de ter sua tramitação nor­
mal, pois constitucioJ;tal e jurídico. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
v.embro de 1::'170, - Petrônio Portella, 
Presidente - Daniel Krieger, Relator 
- Antônio Carlos - Guido Mondim 
- Carlos Lindenberg - Mello Braga 
- Clodomir MiUet - Bezerra Neto -
Júlio Leite - Carvalho Pinto. 

PARECER N.o 775 

Da Comissão dos Estados para 
Alienação e ConceS'são de Terras 
Públic~s e Povoamento. 

., Relator:' Sr. Gu.ido Mondin. 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, o presente Projeto de Reso­
lução "autoriza o Govêrno do Estado 
do Rlo Grande do Sul a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no va­
lor deUS$ 5.500.000,00 (cinco milhões 
e Quinhentos mil dólares norte-ame­
ricanos), eom a Agência Norte-ameri­
cana para o Desenvolvimento Inter­
nacional USAID - objetivando 

· aquisição de equipamentos, serviços, 

formação de pessoal. especializado e 
reorganização administrativa do De­
partamento Autônomo de Estradas de 
Rodagem" naquele Estado. 

2. A Comissão de Finanças, após 
examinar o pedido do SenhOr Gover­
nador do Estado do Rio Grande do 
Sul (Oficio n.0 231170, de 6-11-70) e 
a documentação anexada, a saber: 

a) Lei Estadual n.0 5. 821, de 30 
de setembro de .1969, que "au­
toriza a contratação de emprés-

. timos externos com agências 
ou organismos internacionais, 
através da administração cen­
tral ou autárquica até o limite 
de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzeiros) - (Diário 
Oficial estadual n.o 68, de 30 de 
setembro de 1969 - cópia ane­
xa); 

bJ Decreto estadual n.0 20.392, de 
22 de julho de 1970, que :'des­
tina recursos provenientes de 
C?Peração de crédito autorizado 
pela Lei n.0 5.821, de 30 de se­
tembro de. 1969 ao Departamen­
to Autônomo de Estradas de 
Rodagem do Rio Grande do Sul"' 
- (DiáriO Oficial estadu~l n.o 
9, de 23 de julho de 1970 - có­
pia anexa); 

c) Declaração de prioridade para o 
projeto em causa, concedida pe­
lo Sr. Ministro do Planejamento 
e Coordenação Geral, que aten­
de a exigência constitucional de 
manifestação do Poder Executi­
vo Federal e a condição do De­
creto n.0 62.700, de 15 de maio 
de 1968 (A viso n.O 225, de 24 de 
julho de 1970 - cópia anexàl; 

d) Parecer cEMPEX (Firce) n.0 

1-70/101, de 15-10-70 em que 
afirma que "a operação exami­
nada já pela Comissão de Em­
préstimos Externos (CEMPEXJ 
em Sessão de 01-10-70, é pas­
sível de registro para os efeitos 
da Lei n.0 4.131, de 3-9-62, mo­
dificada pela de n.0 4. 390, de 
28-8-64 regulamentada pelo De­
creto n.0 55.762, de 17-2-65" 
(cópia anexa), 

,entendeu terem sido atendidas as 
exigências regimentais e opinou favo­
ràvelmente à concessão da autoriza­
ção solicitada, nos têrmos do presen-

te Projeto de Resolução, que foi jul­
gado "jurídico e' constitucional" pela 
Comissão de Constltuição e Justiça. 

3. No âmbito ,da competência regi­
mental desta Comissão, nada há que 
possa ser oposto ao projeto, razão 
porque opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970 .. - Waldemar Alcân- 1 

tara, Presidente eventual - Guido 
1\londin, Relator - Flávio Brito -
Eurico Rezende - Ruy Carneiro -
Petrônio Portella -. Argemiro de Fi- . 
gueiredo·- Antônio Carlos. 

PJ\RECERES 
N.o; 776 E 777, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei d'a Câ­
mara n.0 59, de 1970 (n.0 2.201-A, 
de 1970, na origem), que altera a. 
redação do artigo 23 e seus· pa .. 
rágrafos da Lei n.0 4.878, de 3 de 
dezembro de 1965, qu;e "dis(We 
sôbre o regime jurídico peculiar 
aos funcionários policiais civis da 
União e do Distrito Federal". 

PARECER N.0 776 

Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

Com a Mensagem n." 197, de 1970, 
o Senhor Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional, acom­
panhado de Exposição de Motivos do 
Departamento Administrativo do Pes­
soal Civil, projeto de lei que altl!l'a. a 
redação do art. 23 e, seus p~grafos 
da Lei n.0 4. 878, de 1965, que dispõe 
sôbre o regime jurídico peculiar aos 
fuhcionãrios policiais civis da União 
e do Distrito Federal. 

As razões que ditaram a iniciativa 
governamental estão descritas nos se .. 
guintes tópicos da exposiçãO de mo­
tivos do Departamento Administra­
tivo do Pessoal Civil: 

"O Decreto-lei n.O 1.073, de 9 de 
janeiro de 1970, estabeleceu, no 
art. 10, que: · 

"As gratificações concedidas a 
funcionários civis do Poder Exe­
cutivo e das Autarquias Federais, 
inclusive pol- fôrça de leis espe­
ciais com a finalidade de retribuir 
o exe-rcício em tempo integral e 
çledicação exclusiva, continuarão 
a s-er calculadas sôbre os níveis, 
símbolos e valôres decorrentes da 
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aplicação da Lei n.0 5. 552, de 4 de 
dezembro de 1968". · 

Em face dêsse dispositivo de ma­
nife~ta amplitude, êste Departa­
mento entendeu atingida a grati­
ficação de função policial porque 
é devida ao policial, em parte, pelo 
regime de dedicação integral, co­
mo ~e vê no art. 23 da Lei n.0 .••• 

4.878, de 1965, que a criou: 

"A gratificação de função policial 
é 'ctevida ao policial pelo regime de 
dedicação integral que o incompa­
tibilizava., com o exercício de qual­
quer. outra atividade pública ou 
privada, bem como pelos riscos 
dela d·ecar·rentes" (o grifo não é 
do original). 

Não se conformando com êsse en­
tendimento, o Departamento de 
Polícia ~ederal apresentou as se­
guintes ponderações: 

. ~·a função policial é o trabalho 
continuado com dedicação inte­
graL Não há possibilidade' de dis­
tinção dentro' do serviço policial 
do que seja dedicação exclusiva 
ou tempo integral, tem um con­
ceito mais amplo de trabalho. 

Portanto, é uma vivência pertna­
nente de problema de segurança 
interna, onde estiver ou onde se 
fizer necessária a presença do ele­
mento policial. 

P. de se destacar ainda, que o re­
gime policial é compulsório, exi­
gindo trabalho com minimo de 200 
horas mensais. Acrescentamos 
também que o ,policial, mesmo no 
recesso de seu lar, está em per­
manente plantão. 

Embora a redação do art. 10 do 
Decreto-lei n.0 1. 073, de 1970, en­
volva desenganadamtnte a expres­
são dedicação integral, não auto­
rizando o acplhimento de forma 
a arredar a interpretação preco­
nizada por êste DepaÍ'tamento, o 
conteúdo da justificat4va da tese 
defendida pelo Departamento de 
Polícia Federal afigura-se perfei­
tamente válido, no sentido de que 
não deveria ter sido congelada a 
gratificação de função policial, 

, ' 

mercê das características ·de que 
se reveste. 

Assim, tendo em vista qu~Íl pro­
blema em aprêço, criado que foi 
por decreto--~ei,~ sàmente por ou~ 
tro ato de igual hierarquia pode­
rá ser solucio:d:icto, e que parece 
justificável o tratamento especial 
reivindicação pelo Departamento 
de ·Policia Federal, o DASP elabo­
rou o instrumento legal necessá­
rio para êsse efeito, dando ao art. 
23 e parágrafos da. Lei n.0 4 .878, 
de 3 de dezembro de i965, redação 
nova, com o objetivo de afastar, 
desenganadamente, a dúvida de­
corrente do fato de constar~ atual­
mente, ctos têrmos legais da grati~ 
ficação de função policial termi­
nologia inscrita na área da gratj­
fJcação · pelo exercício em tempo 
Integral e dedicação exclusiva." 

Do exposto, verifica-se que a pro-
posição visa, sobretudo, ao estabeleci .. 
menta de medida de correç.ão admi­
nistrativa, afastando dúvida surgida 
em decorrência de dispositivos legais 
correlatos. 

Assim, por considerarmos justos os 
têrmos da proposição, opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Daniel Krieger, 
Presidente - Eqrico Rezende, Relator 
- Carlos Lindenberg - Ruy Carnei~ 
ro - Carvalho -Pinto - José Leite -
Waldemar Alcâ,ntara. 

PARECER N.0 777 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

Atendendo ao que consta da Expo­
sição de Motivo~ do Diretor-Geral do 
Departamento Administrativo do Pes .. 
soai Civil (DASP), o Senhor Presidente 
d'a República encaminhou ao Congres­
so Nacional, com a Mensagem n.0 197, 
de 9 de julho de 1970, o presente pro­
jeto de lei que Yisa a alterar a reda­
ção do artigo 23 e seus parágrafos, da 
Lel n.0 4. 878, de 3 de dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o regime jurí­
dico< peculiar aos funcJonáriO$ poli­
ciais civis da União e do Distrito Fe­
deral. 

As razões que levaram o Executivo 
a pleitear as m~didas cons'ubstancia ... 
das no projeto estão contidas na Ex-

posição de Motivos já referida, mere­
cendo espeçial destaque o seguinte: 

"A função policial é o trabalho 
continuado com dedicação inte~ · 
gral. Não há possibilidade de dis­
tinção dentro do serviço policial 
do (lue seja dedicação exclusiva 
ou tempo integral, tem um con­
ceito mais amplo de trabalho. 

Portanto, é uma vivência perma­
nente de problema de segurança 
interna, onde estiver ou onde se 
fizer necessário a presença do ele­
mento policial. 

É de se destacar ainda, que o re­
gime policial é compulsório, exi­
gindo trabalho com o minimo de 
200 horas mensais. Acrescenta­
mos também que o policial, mes­
mo no recesso de seu lar, está em 
permanente plantão. 

Embora a redação do art. 10 do 
Decreto-lei n.0 1.073, de 1970, en­
volva desenganadamente a expres­
são dedicação integral, não auto­
rizando o acolhimento, de forma 
a arredar a interpretação preco­
nizada por êste Departamento, o 
conteúdo da justificativa da tese 
defendida pelo Departamento de 
Polícia Federal afigura-se perfei­
tamente válido, no sentido de que 
não deveria ter sido congelada a 
gratificação de função policial, 
mercê das características de que 
se reveste. 

É oportuno, por outro lado, res~ 
saltar que êste Departamento 
aproveita o ensejo para resolver 
outra reinvindicação do Departa­
mento de Polícia Federal, que 
também sômente através de ato 
legal pode ser atendida, formu­
lada através do Processo DASP 
n.O 2.456/70, no sentido de vedar 
ao Técnico de Censura o exercício 
de qualquer outra função pública 
ou privada, inclusive como jor­
nalista. 

É que, conforme esclarecido no 
referido processo, a faculdade que 
tem o Técnico de Censura de 
exercer função jornalística, cons­
tante do art. 7.0 do Decreto-lei n.0 

872, de 17 de outubro de 1969, vem 
causando embaraços ao Serviço 
de Censura Federal que é vincula­
do aos setores de Segurança Na­
cional, o que recomenda que os 
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· servidores da espécie não mante­
nham ligações com órgão de im­
:pren~a. em face de inform'açáo 
que possam reter~ além de exigir ... 
se-lhes dedicação exclusiva na 
maioria dos casos." 

Considerando que as razões expos .. 
tas jus!Hicam plenamente a alteração 
pretendida, somos pela aprovação do 
Projeto. 1 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi~ 
gueiredo, Presidente - José Leite, Re~ 
lator - Waldemar Alcântara - Júlio 
Leite - Cattete Pinheiro - Carlos 
Lindenberg- Clodoi"Ír Millet - Mel­
lo Braga - Bezerra Neto - Carvalho 
Pinto - Attílio Fontana. 

PARECER N.0 778 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 
51, de 1970 (n.• 2.353170, na Câ· 

· mara dos Deputados}, que altera 
disposições do Decreto-lei n.o 60, 
de 21 de novembro de 1966, que 
·ffdíspõe sôbre a reorganização do 
Banco Nacio-nal de Crédito Coope­
rativo», autoriza a subscrição de 
ações do referido estabeleci~_ento, 
e dá outras providências. 

Relator: Sr. WaJdemar Alcântara 

Em atendimento ao disposto no art. 
51 da Constituição, o Senhor Presiden­
te da República submete à co.psidera­
ção do Congresso Nacional o presente 
Projeto, alterando o Decreto-lei n.0 60, 
de 1966, que dispõe sôbre a reorganl· 
zação do BNCC - Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo. 

2. O art. 1.0 da proposição ora em 
exame· dá a seguinte redação ao art. 
10 do citado Decreto-lei n.O 60: 

"Art. 10 - Desde que totalmente 
integral!zada a parcela do capita'l 
social atribuída à União, poderá o 
Poder Executivo promover, quan­
do julgar conveniente, o aumento 
da sua participação acionária no 
Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo Sociedade Anônima 
(BNCCl." 

3.. Pelo art. 2.0 do projeto, o Poder 
Executivo é autorizado ·a subscrever 
ações do aumento de capital do aludi-
do Banco, até o limite de Cr$ ..... . 
44.000.000,00 (quarenta e quatro mi· 
lhões de cruzeiros).. ' 

4. Para atender à subscrição dessas 
ações, .o Poder Executivo é, também, 
autorizado ·a abrir ao Ministério da 
Agricultura o crédito especial de Cr$ 
14.000.000,00 (qual<lrze milhões de 
cruzeiros), com _recursos oriundos da 
anulação de: dotações consignadas no 
orçamento vigente. ' 

5. A Exposição de Motivos diz: 

"0 fortalecimento do Banco Na· 
cional de Crédito coOperativo 
S.A~, no mais amplo sentido da 
expr'€ssão, vem merecendo nossa 
particular atenção, de modo a 
assegurar-lhe os meios que pos­
sibllitem o cumprimento das suas 
verdadeiras finalidades. 

Com êsse objetivO vimos estudan­
do_ conjuntamente uma série de 
medidas de ordem financeira, ca­
pazes de oferecer a. solução- ade­
quada ao problema em· tela. 

Dos estudos efetuados chegou-se 
à conclusão que, a par de uma 
completa reestruturação do slste· 
ma operativo daquele Banco, já 
em curso, mister se fazia a dota­
ção de recursos substanciais, in­
dispensáveis ao razoável atendi­
mento das solicitações creditícias 
da economia nacional cooperati­
vada, mui' especialmente na área 
rural, recursos êsses que seriam 
fornecict'os p"elo Tesouro Nacional, 
mediante o aumento da participa­
ção acionária da União no capital 
da mencionada instituição linan· 
ceira. 

Acontece, no entanto, que o ar­
tlgo 10 do Decreto-lei n.0 60, de 21 
de novembro de 1966, com a re­
dação que lheJ deu o Decreto-lei 
n.0 668, de 3 de julho de 1969, não 
permite o aumento de capital so­
cial ·do BNCC sem que esteja o 
mesmo completamente integrati-

. zado. 

,Face aos expressos têrmos da Lei, , 
todos os nossos esforços esbarra­
ram com êsse obstáculo legal im­
peditivo, mesmo porque a com­
plementação do capital por parte 
das cooperativas se vem fazendo · 
mui lenta e insuficientemente, em 
decorrência de dificuldades de vá­
lias ordens que vêm afligindo o 
cooperativismo brasileiro de mo­
do que uma pressão de maior in­
tensidade ne.sse sentido poderá 

pôr em. perlgo a sua própria so- · 
brevivência." 

6. Do ponto de vista financeiro, cum­
pre assinalar que a proposição aten­
de ao disposto na Lei n.O 4.320, de 
1964, que estatul .ecursos gerai~ para 
elaboração e contrôle de orçamentos, 
motivo pelo qual opinamos pela apro­

. vação do presente proje~. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro .de 1970. -· Argemí.ro de Fi­
gueiredo, Pre~idente - Waldemã.r AI~· 
cántara, Relator - Júlio Leite - José 
Leite - Cattete finheiro - Bezerra 
Neto - Carlos Lindenberg - Clodo .. 
mir Millet - Mello Braga - Attílio 
Fontana - Carvalho Pinto. 

PARECER N.0 779 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 5.2, 
de 1970 (n.• 2. 354170, na Câma­
ra), que autoriza o Poder Executi-. 
vo a abrir ao Poder Judiciãrlo -
Justiça do Trabalho, em favor. do 
Tribunal Regional do Trabalho e 
Juntas de Conciliação e Julga .. •, 
mento da a. a :Região, o crédito es­
pecial de Cr$ 64. 000,00 para ô fim 
que especifica~ 

Relator: Sr. Júlio Leite 

O Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nos têrmo:s do artigo 51 da Cons­
tituição, submete à deliberação do 
Congresso Nacional projeto de lei, au­
torizando o Poder Executivo a abrir, 
ao Poder Judiciário - Justiça do Tra .. 
balho, em favor do Tribunal Regional 
do Trabalho e Juntas de Conciliação 
e Julgamento da z.s. Região, o crédito 
especial de Cr$ 64.000,00 \sessenta e 
quatro mil cruzeiros), pára atender 
a despesas de exercícios anteriores, 
não incluídas no orçamento vigente. 
2. A Exposição de Motivos esclarece: 

"Após examinar o assunto, os ór­
gãos técnicos àêste ·Ministério e do 
Ministério da Fazenda manifes­
taram-se favoràvelmente à con­
cessão do crédito solicitado, cum­
prindo acentuar que as despesas 
resultantes serão atendidas sob a · 
for~,Ua de compensação, conforme 
prevê o artigo 43, § 1.0 , item UI, 
da Lel n.o 4.320, de 17 de março 
de 1964, obedecidas, · a.ssim, ·as 
prescrições do artigo 61, § !.0 , le­
tra c, da Constituição." 

3. Ante o exposto e nada havenno 
no âmbito da competência· regimen· 
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tal , desta Comissão que possa ser 
oposto ao projeto., opina~os pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
velnbro de 1970. - Argemiro de Fí~ 
gueiredo, Presidente - Júlio Leite, 
Relator - Waldemar Alcântara -
Cattete Pinheiro - Bezerra Neto -
Carlos Lindenberg· - Mello Braga -
Carvalho Pinto - Clodomir Millet. 

PARECERES 
N.•' 780 E 781, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 54, de 1970 (n,Q 2.297170, 
na Câmara), que cria o I'nstituto 
Nacional da Propriedade Indus· 
trial, e dá outras providências. 

PARECER N.0 780 
Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

O projeto sôbre o qual somos cha­
mados a opinar decorre de solicitac;ão 
do Poder Executivo e tem por objeto 
criar o Instituto Nacional da Proprie­
dade Industrial. 

Na Exposição de Motivos que acom­
panha o processado, o Sr. Ministro 
da ~ndústria e do Comércio acentuou 
que "o Brasil, desde o século passado, 
vem adotando em seu direito positivo 
uma política de proteção à .proprie­
dade industrial, dando g·arantias, 
através de patentes, aos autores de 
novas invenções e àqueles que de qual­
quer forma contribuíram para seus 
aperfeiçoamentos". 

Aduz, ainda, Sua Excelência, que a 
patente é um instrumento primordial 
no progresso tecnológico e que sua 
função mais importante e de nature­
za econômica, ao constituir-se em 
Jnstrumento através do qual o conhe­
cimento tecnológico se transforma em 
bem negociável. 

Conclui o Sr. Ministro ressaltando 
que o atual Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial, órgão en­
carregado de promover a proteção à 
propriedade industrial, não vem po­
dendo atender aos seus objetivos. Por 
êste motivo, ptecisa o -seu Ministêrío 
de instrumento mais dinâmico, pos­
suidor de estrutura mais maleá vel e 
capaz de atender aos reclamos da mo­
derna técnica admin.istrativa. 

Vemos, do exposto, que o Departa­
mento Nacional da Propriedade In­
dustrial, órgão encarregado de fun-

ções das mais importantes no Minis­
tério da lndústria e do Comércio, não 
vem dando conta de suas i~cumbên­
cias. O Departament<1 em qUC.stão, se­
gundo o.,,Próprio dirigente da Pasta da 
IndUstri~ e do Gúmércio, está ultra­
passado, organizado por forma rígida 
e incapacitado, portanto, para aten­
der a setor básico no nosso desenvol­
vimento tecnológico, à proteção ao 
direJto. industrial, às patentes. 

O praJ·eto sob exame se propõe a 
adotar o Ministério de aparelho mais 
flexível e à altura de suas importan­
tes tarE:fas na estrutura administra­
tiva daquela Secretaria de Estado. 

Manifestamo-nos favoràvelmente à 
proposição, fornecendo, assim, ao Go­
verno, os instrumentos necessários à 
execução de sua politica des-envolvi­
mentista. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Daniel Krieger, 
Presidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Carlos Lindenberg - Eu~ 

rico ltezende - Carvalho Pinto 
Ruy (;arneiro - José Leite. 

PARECER N.0 781 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Clodomír l\tillet 

O Projeto em exame, que cria o Ins­
tituto Nacional da Proprjedade Indus­
trial, e dá outras providências, foi 
submetido à consideração do Congres­
so Nacional com a Mensagem n.0 307, 
de 1970, do Senhor Presidente da Re­
pública, a qual se faz acomparihar de 
exposição de motivos do Ministro da 
Indústria e do Comércio, consubstan­
ciando as razões que determinaram e 
justificam as medidas adotadas na 
proposição. 

Dentre as razões expendidas, vale 
res~mltar: 

"O Brasil, desde o século passado, 
adotou, em seu direito positivo, o 
princípio da proteção à proprie­
dade industrial, dando garantias, 
através da patente, aos autor€'s de 
novas invenções e àqueles que de 
qualquer, forma contribuíram pa­
ra seus á.perfeiçoamentos. 

O Departamento Nacional da Pro~ 
priedade Industrial, órgão encar­
regado de promover a proteltão à 
propriedadte· industr.lal, não vem 
podendo atender aos seus objeti-

vos. Em conseqüência, existe um 
grande número de processos em 
atraso, uma organização estrutu­
rada dentro de critérios de atua­
ção inadequados, onde a análise 
formal e o registro final coman~ 
dam o funcionamento do sistema. 
Métodos de trabalho obsoletos, de­
ficientes e impregnados de subje­
tivismo} dificultam a realização 
das tarefas, constatando-se a au­
sência de um apoio eficaz à equi­
pe técnica do órgão. 
Para a execução dessa política 
faz-se necessária a transformação 
do Departamento Nacional da 
Propriedade Industrial em uma 
entidade suficientemente flexível. 
capaz de operar com o dinamismo 
que a moderna técnica requer.'' 

Sabendo-se que o créctíto especial a 
ser aberto pelo Executivo em f;1vor do 
Instituto utílízará como recursos o sal­
do das dotações orçamentárias do De­
Partamento Nacional da Propriedade

1 
Industrial, que será extinto, não ha­
verá, no caso, qualquer aumento de 
.despesa. 

Isto considerado, somos pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Clodomir MU­
let, Relator- Waldemar Alcântara -
Cattete Pinheiro - Bezerra Neto -
Carlos Lindenberg - Mello Braga -
Carvalho Pinto - José Leite - Júlio 
Leite. 

PARECER N.0 78Z 
da Comissão de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 55, de- 1970 (n.0 2.356170, na 
Câmara}, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito suple~ 
mentar, utilizando como recurso o 
excesso de arrecadação previsto 
para o corrente exercício, e dá ou~ 
tras providi~ncias. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

De acôrdo com o disposto no artigo 
51 da Constituição, o Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacionâl o presente pro­
Jeto, autorizando o Poder Executivo a 
abrir crédito suplementar ao Orça~ 

mento da União, no montante de Cr$ 
1.580.000.000,00 !um bilhão, quinhen­
tos e oitenta milhões de cruzeiros), 
utilizando, como recurso, o excesso de 
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arrecadação previsto para o corrente 
. ~xérclcio, em conformidade com o 

.• disposto no i 3.0 do artigo 43 da Lei 
- n.O 4. 320, de 1964, que estatui normas 

gerais de direito financeiro para ela­
. l;loração e contrôle de orçamentos. 
7

r. 2: O parágrafo 3.0 · do art~go ·43 da. 
Lel n. 0 4.320, de 1964, define: 

"§ 3.0 - Éntende-se por excesso 
de arrecadação, para los fins dês­
te artigo, o saldo positivo das di~ 
ferenças acumuladas mês a mês, 
entre a arrecadação prevista e a 
realizada, considerando-se, aincta. 
a tendência do exercício". 

3 . A especificação dá despesa é a 
que estã. referida no art. 1.0 do pro­
jeto e se distribui entre-os Ministérios 
da Fazenda, Cr$ 574.000.000 (qui­
nhentos e setenta e quatro milhões) e 
do PlaneJamento, Cr$ 1. 006.000.000,00 
Cum bilhão e seis milhões de cruzei­
ros}. 
. ' 
.4. O art. 2.0 do projeto estabelece: 

"~ o Poder Executivo autorizado 
a distribuir a importância de 
Cr$ 870.000.000,00 (oitocentos e 
setenta milhões de cruzeiros) des­
tinada ao Fundo de Reserva Qrw 
çamentária, através de créditos 
suplementares às unidades orça­
mentárias, sem prejuízo da auto­
rização contida no art. 6.0 do De­
creto-lei n.O 727, de 1.0 de agôsto 
de 1969." 

5. A Exposição de Motivos diz: 

"Estudos realizados pelos órgãos 
técnicos dos Ministérios do Pla­
nejamento e Coordenação Geral 

' e da Fazenda indicam que ·a re­
ceita orçamentária atingirá, no 
corrente exercício, o montante de 
Cr$ 18.875.084.000,00 (dezoito bi­
lhões, oitocentos e setenta e cinco 
milhões, oitenta e quatro mil cru­
zeiros), sem considerar as opera· 
ções de crédito, na importância de 

"Cr$ szo.ooo.ooo,oo (oitocentos e 
vinte milhões de cruzeiros), que 
serão mantidas no mesmo valor 
estimado no Orçamento da União 
para o ano em curso, sem altera­
ção do- deficit previsto. 

A diferença de Cr$ 2.044.100.000,00 
(dois bilhões, quarenta e quatro 
milhões e cem mil cruzeiros), 
entre o valor da receita acima ci­
tada e o constant~ do Decreto-lei 

n.0 727, de 1,0 .de agósto de 1969, 
constitui excesso de arrecadação 
decorrente da atual evolução ob­
servada na. economia do país, bem 
como da racionali,zação verificada 
na administração flscal que vem 
minimizando o nível de evasão de 
receitas. 

Considerando que, em- obediência 
ao§ 4.0 do art. 43 da Leí n.o 4.320, 
de 17 de março de 1964, o mon­
tante dos créditos e:Xtraorr"-nários 
abertos no exercício deve ser de­
duzido do valor referido no item 
anterior, e, ainda, que parte da 
arrecadação adicional preVi~ta 
corresponde a receitas vinculadas, 
a importância efetivamente dis-
ponível reduz-se a Cr$ ......... . 
1.580.000.000,00 Cum bilhão, qui­
nhentos e oitenta milhões de cru­
zeiros). 

Esta quantia mostra-se compatí­
vel com as necessidades verifica­
das no Orçamento do ano em 
curso, deCorrentes de insuficiên­
cias em dotações destinadas a 
atender despesas relativas ao rea­
justamento de vencimentos dos 
servidores federais. ao serviço da 
dívida pública e a outros- en­
cargos." 

6. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala ·das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Clodomir Mil­
Jet, Relator- Carvalho Pinto _,_ Meno 
Braga - Carlos Lindenberg - Bezer­
ra Neto - José Leite - Cattete Pi­
nheJro - Waldemar Alcântara. 

PARECERES 
N.o' 783 E 784, DE 1970 

sôbre o P.rojeto de Lei da Câ­
mara n.0 56, -de 191"0 (n.0 2.309170 
-na Câmara), que complementa 
o DecJ"eto-Jei n.0 232, de 28 de fe­
vereiro de 1961', que faz, doação à 
Academia Brasileira de Letras do 
imóvel situado na Avenida Presi· 
dente Wilson n.0 231, na Guana­
bara. 

PARECER N,0 183 
Da Comissã-o de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Eurico Rezende 

O Decreto-lei n.O 232, de 28 de feve­
reiro de 1967, pelo qual foi doado à 
Academia Brasileira. de Letras o imô­
v~l w,situadJ? na ~veriida Pr~sidente 

Wilson n .. 0 231, no Estado da Guana­
bara, determina, em seu parágrafo 
imico do art. 1.0 , que o imóvel, objeto 
da doação, se destina à ampliação das 
instalações da donatária, tornando-se 
nula a doação se ao mesmo fôr dada 
utilização diversa da previs~a. 

Ocorre, porém, que o prédio doado 
se encontra em tão precárias condi­
ções que a sua refonna ou adaptação, 
além de dispendiosa, dificilmente po­
deria atender aos requisitos· da mo­
derna técnica para as instalações 
almejadas; restando, assim, como so­
lução mais racional, a edificação na 
área doada. 

Tendo em vista que a execução do 
pl3.no de edificação implicaria na mo­
bilização de recursos vultosos, de que 
não dispõe, é que a donatária solicitou 
a autorização de que trata o projeto· 
em exame. 

Vále ressaltar que a solicitação da 
Academia encontra respaldo no De­
creto-lei n.0 178, de 16 de fevereiro de 
1967, que-Permitiu a cessão gratuita 
dê imóveis da União a entidades cul­
turais. e a autorizaçãÇl para alienar ou 
hipotecar frações idea~s e locar partes 
dos mesmos, com o fim de obter os 
recursos necessários à execução dos 
objetivos da cessão. 

Estas, as razões que determinaram e 
justificam as -medidas solicitadas aà 
Congresso Nacional pela Mensagem 
n. 0 322, de 23 de setembro de 1970, do 
Senhor Presidente da República, con­
substanciadas no projeto ora em dis­
cussão. 

Ante o exposto, somos pf1a aprova­
ção do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Daniel Krieger, 
Presidente - Eurico Rezende, Relator 
- Waldemar Alcântara - José Leite 
- Carvalho Pinto - Ruy Carneiro -
Carlos Lindenberg. 

PARECER N.0 784 

Oa Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

O presente _projeto, submetido à 
deliberação do Congresso Nacional 
com a Mensagem n.0 32?, de 23 de se­
tembro de 1970, do Senhor Presidente 
da República, visa, complementando 
o l)ecreto-le! n.0 252, de 28. de feve-
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reiro de 1967, a autorizar a Academia 
Brasileira de Letras a: 

I - alienar ou hipotecar fra~ 

ções ideais do imóvel que lhe foi 
doado, na forma do que dispõe o 
Decreto-lei n.0 232, citado, com o 
objetivo de obtet recursos destí­
nados à consecução dos fíns da 
doação; 

11 - loco.r, com a mesma fina~ 

lidade de angariar recursos, a 
parte da área considerada desne­
cessária ao seu uso próprio ime­
diato. 

Determina, ainda, o projeto (art. 
2.0 ) que a alie'nação sOmente poderá 
ser efetivada se assegurada à Aca­
demia, no plano de incorporação ar­
quivado no Registro de Imóveis, área 
construída correspondente, no mini­
mo, ao valor do imóvel doado, esti­
mado com base nos preços vigentes 
na data da incorporação por entidade 
avaliadora idônea. -As razões que determinaram e jus-
ticam as medidas adotadas no projeto 
estão contidas na Exposição de Moti~ 
vos do Ministro da Educação e Cultu­
ra, assim consubstanciadas: 

"A finalidade da doação foi am­
pliar as instalações da Academia 
que elaborou programa nesse sen­
tido, onde se inclui um teatro 
para a representação de pe·ças 
clássicas, escola vocacional de li­
teratura, biblioteca de autores 
brasileiros, sala de exposição de 
arte plástica, museu de literatu­
ra, salão de mUsica de câmera, 
acomodações para um curso de 
tratamento e defesa de livros e 
auditôrio de conferências. 

Em documento anexo, manifes­
tou, entretanto, a Academia que 
o prédio doado se acha em pre­
cárias condíçqes, e sua reforma 
ou adaptação seria tão dispenclio­
sa quão inviável de atender aos 
requisitos da moderna técnica 
para as instalações almejadas. 
Assim, a solução mais racional e 
econômica que se oferece é u edi­
ficação na área doada. 

A execução do plano implica, 
contudo, em mobitízação de re­
cursos que a donatária se dispõe 
a levantar, se obtiver autol'ização 
através de alienação ou hipoteca 

de frações ideais do imóvel doa­
do. 
A área construída que co~tber à 
Academia permitir~i.~.·u rigar as 
instalações prograni'iídi§' dentro 
dos padrões- dese-jáveis. e atender 
às de:5pesas de operação e manu­
tenção com receitas da locação 
dos espaços disponíveis. 
A solícitaçãCl da Academia encon­
tra. precedente no Decreto-lei n.o 
171l, de 16 de fevereiro de 1967, 
que permite a cessão gratuita de 
imóveis da União a entidades 
culturais, e a autorização para 
alienar ou hipotecar frações 
ideais e locar partes dos mesmos a 
fim de obter recursos necessários 
à execução dos objetivos da ces­
são. 
No caso do Decreto-lt!i n.0 232, 
fêz-se a doação, mas carece-se de 
uma permissão expressa para vin­
cular a ali,enação, hipoteca ou ar­
rendamento de frações do imóvel 
aos fins da liberalidade. 
Pelo relevante significado da Aca­
demia Brasileira de Letras na vi­
da cultural do país, e pela conM 
tríbuição que lhe trará o imple­
mento de seu programa de expan­
são, ensejando a participação da 
comunidade nas iniciativas. de 
nossa maior instituição literária 
nacional - êste Ministério mani­
festa. todo apoio", 

Considerados os altos objetivos a 
que se propõe, deve o Projet.c:1 ser 
aptov.ado. 

ft o parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de no­

vembro de 1970. - Argemiro de "Fi­
gueiredo, Presidente ~ Attílio Fon­
tana, Relator - Waldemar Alcânta­
ra - Júlio Leite - ;rosé Leite -
Cattete Pinheiro - Bez~rra Neto -
Carlos Lindenberg - Clodomir Mi1let 

MelJo Braga - Car\•alho Pinto. 

PARECER N." 785 
da Comissão de Finanças, sô­

bre o Projeto de l.-ei da Câmara 
n.0 57, de 1970 (n,0 2.352/7(1, na 
Câmara), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao :Ministério 
das Comunicações em favor do 
Gabinete do Ministério o ct·édito 
especial de Cr$ 150.000,00 para o 
fim que especifica. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
Nos têrmc..s do artigo 51 da Cons~ 

tituição, o Presidente da República 

submete· à deliberação do Congresso 
Nacional o presente projeto, autori­
zando o Pode~ Executivo a abrir ao 
Ministério das Comunicações um cré­
dito especial no valor de Cr$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil cruzeiros), para 
atender ao pagamento de despesas de 
<!Ontribuíção de previdência social. 

2. Os recursos necessários à abertu­
ra dêsse cl'êdíto adicíonal decorrem de 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no orçamento 
vigente, conforme especificado no ar­
tigo 2.0 do projeto ora em exame. 

3. A Exposição de Motivos do Minis­
tro do Planejamento e Coordenação­
Geral em certo momento diz: 

"Após examinar o assunto, os ór­
gãos técnicos dêste Ministério e 
do Ministério da Fazenda mani­
festaram-se favoràvelmente à 
concessão do crédito solicitado, 
cumprindo acentuar que as des­
pesas resultantes serão atendidas 
sob a forma de compensação, con­
forme prevê o art~go 43, § 1.o, 
item III. da Lei n.0 4.320, de 17 
de março-de 1964, obedecidas, as­
sim, as prescrições do artigo 61, 
§ L0 , letra c, da Constituição". 

4, Ante o exposto, opinamos pel;· 
aprovaçâo do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente- Carlos Linden­
berg, Relator - Mello Braga - Clo­
domir Millet - Bezerra Neto.- Cat­
tete Pinheiro - José Leite - JúUo 
Leite - Attilio Fontana - Waldemar 
Alcântara - Carvalho Pinto. 

PAitECER N.0 786 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei Complementar 
n.• 61, de 1970 (n.0 70170, na Câ­
mara), que dá nova redação ao 
artigo 10 do Ato Complementar 
n,0 43, de 29 de janeiro de 1969, e 
dá outras providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, o Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso 
Nacional o presente projeto de Lei 

Complementar que dá nova redação 
ao artigo !O do Ato Complementar 

n." 43, de 1969. 

) . 
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Z. 1t a seguinte a nova redação do 
referido artigo 10: 

\ 
"Art. 10 - O primeiro Plano Na-
cional de Desenvolvimento e o 
.próximo Orçamento Plurianual de 
Investimentos. serão encaminha­
dos ao Congresso Nacional até o 
dia 15 de setembro de 1971 e terão 
vigência nos exercícios de 1972, 
!97S e 1974". 

3. A redação atual é: 

"Art. 10 - O primeiro Plano Na­
cional àe Desenvolvimento será 

, encaminhado ao Congresso Nacio­
nal até o dia 15 de setembro de 
1971". 

4. o art. 2.o do projeto ora em exame 
estabelece que "a parte de capital do 
Orçamento da União para. 1971 valerá 
como complementação do Orçamento 
Plurianal de Investimentos ora em vi­
gor". 
5. A Exposição de Motivos do Minis­
tério do Planejamento diz: 

"Estandq para iniciar-se uma no­
va legislatura, o anteprojeto ora 
oferecido tem em vista atender à 
inegá. ve1 conveniência de assegu­
rar-se que o Plano Nacional de 
Desenvolvimento e o Orçamento 
Plurianual de Investimentos se­
jam slmultáneamente apreciados 
pelo Congresso Nacional e ve­
nham" a ter idêntico período de 
vigênciau. 

6. Como se sabe, a Lei n.0 4. 320, de 
23 de março de 1964, e a Lei Comple­
mentar n.0 3, de 1967, iniciaram uma 
nova tase na elaboração de planos 
nacionais, entendidos êsses como o 
conjunto de decisões harmônicas des­
tinadas a alcançar, ho periodo fixado, 
determinado estágio de desenvolvi­
mento. 

\ Em decorrência do Plano Nacional, 
os projetos a serem executados, sOb a 
responsabilidade do Poder Público, são 
ordenados em programas setoriais e 
regionais. 

O Orçamento Plurianual de Investi­
mentos é a expressão financeira de 
tais programas, consideradas, exclusi­
vamente, as despesas tie capital. 

O presente projeto, portanto1 nada 
mais representa do que uma conse­
qüência da legislação acima referida, 
motivo pelo qual opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comlssões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Arg·emíro de Fi .. 
gueiredo, Presidente - Bezerra Neto 
Relator - Carlos Lindenberg - Raul 
Giuberti - Waldemar Alcântara -
Júlio Leite - Cattete Pinheiro - Attí .. 
lio Fontana' - Cat·valho Pinto, de 
acôrdo com voto em separado. - José 
Leite - Mello Braga. 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Voto fávoràvelmente ao projeto pe­
la razão de ser a data de 15 de se­
tembro o simples têrmo final de um 
prazo dentro do qual deverão ser 
apresentados os projetos de plano de 
desenvolvimento, de orçamento plu­
rianual e de orçamento anual, êste 
último com praw previsto na Consti­
tuição. E faço-o no pressuposto de 
que essa apresentação obedeça à or­
dem natural dêsses atos, que são con­
seqüentes e sucessivas. 

Parece-me, data vênia, desarrazoa-­
da a exposição de motivos, quando 
alude à conveniência de apreciação 
cumulativa das propostas pelo Con­
gresso, pois seria ilógico e inteira­
mente Impraticável o exame simultâ­
neo de matérias que se encadeiam, 
uma. na dependência da outra, e que, 
pela sua relevância constitucional e 
econômica, reclam'am exame consci­
ente e criterioso. 

Brasília, em 27 de novembró de 
1970. - Senador Carvalho Pinto. 

PARECER 

N.• 787, DE 197~ 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.0 180, de 1968 (n.0 3.576-
B/66, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação da\ 
vencido, para turno suplementar, do · 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 180, de 1968 fn.O 
3.576-B/66, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre -o comércio de lentes de 
contato e o exercicio da profissão de 
técnico em lentes de contato. 

Sala das Sessões,_ em 27 de novem­
bro de 1970 - Antônio Carlos, Presi­
dente - Clodomir Millet, Relator -
José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 787, DE 1970 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projet.() de Lei da Câ­
mara n.0 180, de 1968 (n.0 3.5')6 .. 
B/66, na Casa de origem). 

I 
' I 

( 

1 

! 
' Substitua·se o Proje-to pelo seguin~ ) 

te: \ Dispõe sôbre o comércio de Jen~ 
tes de contato e o exercício da 
]>rofissão de técnico em lentes de 
contato. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 - O comércio de lentes de 
contato sOmente poderá ser explorado 
por estabelecimentos especializados, 
mediante autorização ,prévia da auto­
ridade sanitária competente, no local 
onde fôr exercido. 

Parágrafo único - A autorização de 
que trata êste artigo é extensiva ao 
comércio de importação de lentes de 
contato ou suas matérias·primas, em 
qualquer fase de aproveitamento. 

Art. 2.0 - As lentes de contato ou 
suas ,.matérias-primas, em qualquer 
fase de aproveitamento, sOmente po­
derão ter ingresso no território nacio­
nal pelas alfândegas que, a critério ou 
com a colaboração do órgão compe­
tente do Ministério da Saúde, reuni­
rem condições para exame adequado 
do· material importado. 

§ 1.0 - A importação dêsses produ­
tos só poderá ser efetuada mediante 
autorização prévia do órgão compe­
tente do Ministério da Saúde ou dos. 
órgãos congêJ!.eres por êle credencia­
dos. 

§ 2.0 - A autorização será solicita­
da à autoridade competente, '!tendi­
das as seguintes exigências: 

a) requerimento assinado pelo im­
portador, especificando as ca­
racterísticas do material a ser 
importado; 

b) apreS..ntação do pedido de Gula 
de Importação ou documento 
equivalente, a fim de ser visado 
no verso das vias consular e al­
fandegária; 

c) anexação, para exame, de amos­
tra do material. 

§ 3.0 - A amostra de que trata a 
alínea ç, do • parágrafo anterior, será 
encaminhada à Carteira do Comércio 
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Exterior em envelope lacrado, conten­
do, datilografadas, as características 
do material, sendo, após, enviada à 
repartição aduaneira para a devida 
comparação com o produto importado 
a ser efetuada pelo órgão competente 
do Miriistério da Saúde ou por êle 
credenciado. 

Art. 3.0 - Será concedida autoriza­
ção para o comércio de lentes de con­
tato aos estabelecimentos que satis­
façam às segillntes exigências: 

I. possuir, pelo menos, um técni­
co em lentes de contato legal­
DJente habilitado; 

U. manter em condições de fun­
cionamento, em local amplo e 
adequado, oficina com todo o 
equipamento indispensável, de 
acôrdo com o estabelecldo pela 
autoridade sanitária; 

111. possuir livro de registro pa_ra 
as prescrições de lentes de con­
tato. 

Art. 4.0 - Nenhum estabelecimento 
especializado em lentes de contato 
poderá funcionar, em qualquer parte 
do território nacional, sem a respon­
sabilidade técnica do profissional de 
que trata esta Lei. 

9 1.0 - A responsabilidade será es­
tabelecida: 

a) nos estatutos da emprêsa ou no 
contrato social, sendo o técnico 
em lentes de contato, proprietá­
rio, sócio ou diretor; 

b) no contrato de trabalho, sendo 
o profissional empregado do es­
tabeleciDJento. 

§ 2.0 - Os documentos a que se re­
ferem as alíneas a e b, do parágrafo 
anterior, serão parte integrante do 
processo de licenciamento de que tra­
ta o artigo 2. o 

§ 3.0 - Nenhum técnico em lentes 
de contato poderá ser responsável por 
mais de um estabelecimento varejista, 
exigindo-se tantos profissionais quan­
tas forem as filiais existentes. 

~rt. 5.0 - O estabelecimento de 
venda de lentes de contato só poderá 
fornecê-las: 

a) ao usuário, em cuJo nome e en­
derêço será emitida nota fiscal, 
mediante a apresentação da re­
ceita do DJédico oltalDJologista. 
A prescrição conterá as indis-

pensáveis indicações, inclusive 
quanto à inscrição do oft,almo­
logista no ConselllQ, ª"egional de 
Medicina, e será vti'il'tfa por seis 
meses; 

b) ao estabelecimento congênere, 
mediante a indicação, para 
constar da nota fiscal, do núme­
ro do respectivo registro no ór­
gão sanitário competente. 

Art. 6.0 - Para o registro das recei­
tas haverá livro próprio, autenticado 
pela autoridade competente. Nele se­
râ transcrito o texto da prescrição, 
com o nome e o enderêço do paciente 
e do médico oftalmologista, para 
oportunas verificações. 

Art. 7.0 
- A indicação, prescrição 

e o contrõle de lentes de contato cons­
tituem exclusiva atribuição do médico 
oftalmologista no pleno exercício da 
profissão, 

{i 1. 0
- CQ.nstitui ato ilegal, punivel 

pela lei, a desobediência ao disposto 
neste artigo. 

§ ,2,D - É vedado ao médico oftalw­
mologista ser proprietário ou sócio de 
estabelecimento que explore o comér­
cio de lentes de contato, estendendo­
se a proibição ao cônjuge. 

Art. 8.0 
- Entende-se por lente de 

contato a calota ou con\!ha de subs­
tância adequada, adaptável ao seg­
mento anterior do globo ocular, com 
finalidades óticas e terapêuticas. 

Parágrafo único- As lentes de con­
tato, corneanas ou micro-corneanas, 
de superficie tórica ou esférica, uni, 
bi ou multifocais, deverão obedecer 
às leis de interferênCia e difração da 
luz. 

Art. 9.0 - Entende-se por t.écnico 
em lentes de contato quem fôr habili­
tado, na forma desta Lei, para assu­
mir a responsabilidade pelo funciona­
mento dos estabelecimento de ótica. 

Art. to - São obrigações do técnico 
em lentes de contato: 

a) assumir a responsabilidade de 
tôdas as atividades de ótica do 
estabelecimento comercial de 
lentes de contato; 

b) assinar e datar o registro das 
prescrições no lWro apropriado; 

c) tratar de todos os assuntos re~ 
ferentes ao estabelecímento do 
qual é responsável, com a auto­
ridade sanitâr.la físcalizadoia. 

Art. 11 - Os técniCos em lentes de 
contato deverão ser habilitados ~em 
curso técnico de nível médio, reco­
nhecido na forma da lei. 

Art. 12 - Ao técnico eDl lentes de 
c.antato compete: 

a) manipulação ou o fabrico das 
lentes de contato; 

b) o atendimento perfeito das 
prescrições fornecidas pelo mé~ 
dico oltalDJologista; 

. c) a adptação das lentes de con­
tato; 

d) a assinatura diáría do livro de 
registro das lentes de contato. 

Art. 13 - O exercício da profíssão 
de técnico em lentes de contato só se­
ra permitido a quem possuir certifi­
cado inscrito no órgão competente do 
Ministéi-io da Saúde e seu congênere 
da Unidade Federada na qual exercer 
a profissão. 

Art. 14- As instituições legalmente 
habilitadas para a formação de óticos 
práticos em lentes de contato terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
para adaptar as denominação e os 
curriculos dos seus cursos aos objeti~ 
vos desta Lei. 

Art. 15 - São equiparados aos téc­
nicos em lentes de contato, com todos 
os direitos assegurados, os óticos prá~ 
ticos em lentes de contato possuidores 
de Certificado jã inscrito na órgão 

- competente do Ministério da SaUde e 
seus congêneres, assim como os que 
Vierem a inscrever o respectivo cert.i~ 
ficado até 120 (cento e vinte) dias 
após a publicação desta Lei dentro 
das normas estabelecidas no Decreto· 
lei n.0 8.345, de 10 de dezembro de 
1945. 

Art. 16 - É vedado ao estabeleci­
mento de venda de lentes de contato 
Possuir ou manter consultório em suas 
dependências ou fora delas. 

Art. 17 ·-A fiscalização c!os estabe.: 
lecimentos de que trata a presente Lei 
será exercida pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia 
~. nos Estados, pela repartição sani· 
tária competente. 

Ai-t. 18 - As emprêsas que se dedi­
cam ao comércio de lentes de contato 
Só utilizarão os veículos dl divulga­
ção ou propaganda para expor argu-
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mentos e conceitos comprovados cien­
tificamente. 

Art . .19 -.os estabelecimentos co­
merciais ou industriais que venderem 
lentes de contato por atacado só po­
derão faze-lo às clínicas oftalmológi­
gas oficiais e aps estabelecimentos le­
galmente licenciados, bem como às 
clínicas universitárias e entidades de 
pesquisa, mediante pedido por escrito, 
datado e assinado, que ficará arqui­
vado na casa atacadista. 

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECERF;S 
N.o• 788 E 789, DE 1970 

sôhre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 69) de 1970 (Mensagem 
n.0 304, de 1970 - na Presidên­
cia da República), que ••cria na 
Justiça do Trabalho da 2.a e 5.a 
Regiões, 16 Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras provi~ 
dências. 

p,mECER N.0 788 

Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 

O Senhor Presidente da República,· 
na forma do artigo 51, caput, da. 
Constituição, submete ao Congresso 
Nacional, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Mlnístros de 
Estado da Justiça e do Trabalho e 
Previdência Social, projeto de lei que 
"cria na Justiça do Trabalho da 2,a e 
s.a. Regióes, 16 Juntas de Conciliação 
e Julgamento". 

'2. A Exposição de Motivos esclarece 
que "pela Portaria Interministerial n.o 
317-GB, de 22 de junho de 1969, do 
Ministro da Justiça e do Trabalho e 
Previdência Social, foi constituída 
uma Comissão Mista destinada a es~ 
tudar e propor medidas a serem ado­
tadas para aprimoramento e acele­
ração dos processos trabalhistas, e 
bem assim como estabelecer critérios 
para criação e distribuição de Juntas 
de Conciliação e Julgamento, nas di~ 
versas Regiões da Justiça do Traba~ 
lho", 

3. "As sugestões apresentadas" -
prossegue o' referido documento -
~·consistem num plano geral de cria­
ção de juntas que se desdobra em 
quatro projetos dístintos, completan-

do, duas a duas, as oito Regiões da 
Justiça do Trabalho para, além de 
atender às necessidades de ordem 
prio,.itárias, em função da maior ou 
menor graviC'ade da situação que en~ 
frentam, atender, também, às de es­
calonamento das despesas necessârías 
à sua plena execução". 

.t, Pelo art. 1.0 do projeto de lei, ora 
submetido a nossa apreciação, ficam 
criadas na 2.a Região 10 (dez) juntas 
na cidade de São Paulo, 1 ! uma) em 
Santos, no Estado de São Paulo e 1 
(uma) em Curitiba no Estado do Pa­
ranâ, e na s.a. Região - 3 (três) em 
Salvador e 1 (uma) em Itabuna, am­
bas no Estado da Bal1ía, sendo esta 
última com jurisdição extensiva aos 
Municípios de Itajuípe, Coraraci, !ta­
pitanga, Almadina, Barro Preto, Gau­
racau, Paulo Brasil e Mascote. 

5. O projeto, nos seus artigos 2.0 e 
3." "atent::t para a lotação numérica de 
servidores que devem integrar as Se­
cretarias dos ôrgãos de primeira ins­
tância, com isso, procurahdo evitar o 
seu funcionamento sem a indispensâ.~ 
vel infra-estrutura administra ti v a". 

6. Pelas razões expostas e tendo em 
vista o grande alcance da medida ora 
proposta, pois contribuirá, dentro de 
uma ordem prioritária em face das 
reais necessidades que enfrentam, 
r lra o aperfeiçoamento do judiciário 
trabalhista, opinamos pela sua apro~ 
vação. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
v~mbro de 1970, - Waldemar Alcân. 
tara. Presidente - Ruy Carneiro, Re-
1.:-_to:·- Carvalho Pinto- Guid~ Mon. 
din - Eurico Rezende - Ney Braga 
,_ Raul Gíuberti- Carlos I.indenberg. 

PARECER N.• 789 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

O Senhor Presidente da República, 
na forma do artigo 51, "caput", da 
Constituição, submeteu ao Congresso 
Nacional, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Justiça e do Trabalho 

1
e 

Previdência Social, projeto de Lei que 
"cria na Justiça do Trabalho das 2.3 

e 5,a Regiões, 16 juntas de Concilia­
ção e Julgamento". 

2, Esclarece a Exposição de Motivos 
conjunta que "para propor medidas a 

serem adotadas para aprimoramento 
e aceleração dos processos trabalhis~ 
tas, e bem assim como estabelecer 
critérios para criação e distribuição 
de Juntas de Conciliação e Julga­
mento, foi constituída uma Comissão 
Mista através da Portaria Interminis­
terial n.0 317-GB, de 22 de dezembro 
de 1969". 

3. Esta Comissão Mista concluiu seu. 
trabalhç. apresentando sugestões que'.' 
consistem "num plano geral de cria­
ção de Juntas que se desdobra em 
quatro projetos distintos, completan­
do, duas a duas,' as oito Regiões da 
Justiça do Trabalho, pára, além 'de 
atender às necessidades de ordem 
prioritária, em função da maior ou 
menor gravidade da situação que en­
frentam, atender, também, às de es­
calonamento das despesas necessárias 
à sua plena execução". 

4, Pelo artigo L0 do projeto, ficam 
criadas 12 (doze) Juntas na 2.a. Re­
gião, e 4 (quatro} Juntas na 5.3 Re­
gião. O artigo 2.0 cria os seguintes 
cargos a serem providos na forma da 
legislação vigente: 

"a) de Juiz de Trabalho, Presiden­
te de Junta de Conciliação e 
Julgamento - 12 (doze) na z.• 
Região e 4 <quatro) na 5.a Re­

. gião. 

b) de Juiz de Trabalho Substitu­
to .- 8 (oito) na 5.a Região, 

, bem como 32 funções de Vogal 
(art. 3.0 ) e de 16 cargos (art. 
5.o) em Comissão de Chefe de 
Secretaria, Símbolo 5~d e fun­
ções gratificadas de Distribui­
dor, Símbolo 4-F, podendo os 
serviços administrativos e au­
xiliares das Juntas criadas vi­
rem a ser preenchidas, se assim 
o solicitarem os Tribunais com­
petentes, atravês de redistribui­
ção com os respectivos cargos, 
de funcionários do Poder Exe­
cutivo, que forem considerados 
excedentes às necessidades da 
lotação dos õrgãos a que per~ 
tencem. 1 

5, No âmbito da competência regi~ 
mental desta Comissão, nada há que 
possa ser oposto ao projeto, pois a 
proposição é de grande alcance e irá 
atender, conforme o desdobramento 
sugerido, não só às necessidades de 
ordem prioritâria em "função da maior 
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cu menor gravidade que enfrentam 
.atualmente as Juntas de Conciliação 
i! Julgamento, bem como ao escalo~ 

namento das despesa; necessárias à 
sua plena. execução. 

6. Diante do exposto opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente -José Leite, Re­
la.tor - Carvalho Pinto - Mello Bra­
ga --. Júlio Leite - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Raul Giuberti 

As funções de vogal, indispensáveis 
· ao funcionamento das Juntas, são 

criados no art. 4.0 e os cargos~do''~ua~ 
dro de Pessoal no art. 5.0 > : 

Admite o art. 7.o que as -necessida~ 
des de pessoal para o desempenho dos 
serviços administrativos e auxiliares 
possam ser atendidos, se o solicita­
rem os -Tribunais por funcionários do 
Poder R."'tecutlvo, consideradas exce~ 
dentes as necessidades da lotaçáo dos 
órgãos a que pertencerem. 

- Carlos Undenberg - Waldemar . 2 · A mensagem salienta: 

Alcântara - Attilio Fontana. 

PARECERES 

N.o• 790 E 791, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 66 (n,0 2.303; de 1970, 
na Câmara dos Deputados), que 
cria na Justiça do Trabalho das 
1.a e 3.a Regiões 19 Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, e dá ou­
tras providências. 

PARECER N.0 790 

Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Raul Giuberti 

O presente projeto, submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, pe­
lo Senhor Presidente da República, 
nos têrmos do artigo 51, caput, da 
Constituição, cria, na 1.a e 3.a Re­
giões-da Ju.stiça do Trabalho, dezeno­
ve (!9) Juntas de Conciliação e Jul­
gamento assim distribuídas: 

"a} Cinco no Rio de Janeiro (2l.a a 
25. a), no Estado da Guanaba­
ra, uma em Duque de Caxias 
(2.a.), uma em Itaperuna, uma 
em Três Rios e uma em São 
Gonçalo, no Estado do Rio de 
Janeiro e uma em Colatina, no 
Estado do Espírito Santo. 

b) Seis (6) em Belo Horizonte (7.• 

a 12.a) no Estado de Minas Ge­
rais e duas em Brasília ( 4.a e 
5.a), no D~strito Federal". 

O art. 2.0 do projeto trata da exten­
são da jurisdição dr vãrias Juntas de 
Cçmcilia:ção e Julganiento, do Estado, 
do Espirito Santo, a outros Municipios. . . 

O art. 3P dispõe sôbre a criação de 
19 cargos de Juiz do· Trabalho, Presi­
dente ·de Junta; e de fr cargos de Juiz 
do Trabalho Substituto. 

"As sugestões apresentadas consis~ 
tem num plana geral de criação 
de juntas que se desdobra em qua­
tro projetos distintos, completan­
do, duas a duas, as oito Regiões 
da Justiça do Trabalho, para 
além de atender às necessidades 
de ordem príoritária, em função 
da maior ou menor gravidade da 
sit.uação que enfrentam, atender 
também, às de escalonamento da5 
despesas necessãrias à sua plena 
execução. 

J· desdobramento sugerido é feito 
na seguinte ordem de atendimen~ 
to: 

J.O) a.a e 7." Regiões; 
2.0 ) 2.o. e 5.3 Regiões; 
J.O) 1.a e 3.a Regiões; 

4.0 ) 4.a e a.a Regiões. 

Tudo isso foi feito após criterioso 
estudo dos elementos de base re­
crutados pela Comissão e dos co­
ligidos com muita propriedade, 
pelo egrégio Tribunal Superior do 
Trabalho, que achou por bem en­
fatizar o vulto das dtspesas que 
acarretam para a Erárío público a 
instalação e manutenção de uma 
Junta de Conciliação e Julga­
mento. 

Não só em razão dos fatos arro­
lados,' mas também, porque a 
Justiça do Trabalho, em muitos 
casas, permaneceu I!Stática - a 
estrutura orgânka cta 7.& Região 
é a mesma vigente à época de sua 
instalação, em 1941. mister se tor­
na que o atendimento das reivin­
dicações regionais se faça por or­
dem de· prioridades, como se vê · 
no projeto elaborado pela Comis· 
são, estabelecendo normas para 
e-ríaçâ_o de novas Juntas. 

Ademais, a fixação de critérioS 
para criação de novos órgãos de 
primeira instância, além do mui­
to que pode contribuir para o 
aperfeiçoamento do judiciário 
trabalhista, visa a impedir qu~ no 
futuro se reproduzam inconve­
nientes regístrados num passado 
recente, quando se criavam êsses 
órgãos ao sabor de interêsses es­
tritamente locais. O projeto eli­
mina issO. A criação dêsses órgãos 
só deve ocorrer quando na locali· 
dade o número de empr~gados e 
a incidência de reclamações atir?-­
gem limites que passam a justifi­
car a presença do judiciário tra­
balhista. 

. Convém lembrar, também, que o 
Projeto atenta para a lotação 
numérica de servidores que devem 
integrar as Secretalias dos órgãos 
de primeira instância, com ísso 
procurando evitar o seu funcio­
namento sem a indispensável in­
fra-estrutura administrativa. 

Finalmente, outra providência de 
grande alcance é a contida no 
art. 2.0 do Projeto, que manda 
submeter à audiência .do Tribunal, 
Superior do Trabalho tôdas ~s 

propostas que visam a criação de 
nov?-s Juntas. tsse dispositivo 
permitírá a ampla instrução des­
sas propostas submetidas á-con • 
sideração do Govêrno, pôsto que 
o Tribunal poderá enriquecê-las 
com os elementos de que dispõe, 
tornando-as mais perfeitas e 
atualizadas, além de poder lan­
çar mão dos· serviços de entida­
des especializadas na matêría, co­
mo previsto, também, está no Pro­
jeto." 

3. Como se· verifica, a simples lei­
tura da Mensagem esclarece perfei­
tamente a matéria e a necessidade da 
criação das novas juntas e da exten­

são da jurisdição de outras, tudo fei­
to de acôrdo com a melhor técnica e 
exato entrosamento com a Justiça do 
Trabalho.· 

4. Nada havendo, assim, 'que possa. 
ser. oposto ao projeto, que visa melho­
rar · o funcionamento da Justiça do 
Trabalho, tão sobrecarregada de en-
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"~Cârgos, esta Comissão opina pela sua 
.:aprovação. 

' i 
Sala das Comissões, em 28 de no­

vemb.ro de 1970. - Waldemar Alcán­
!ara, Presidente- Raul Giuberti1 Re­
lator - Guido Mondín - Ney Bra­
ga - Carlos Líndenberg - Ruy Car­
neiro - l9sé Leíte - Eurico Rezende. 

PARECER N.0 791 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Pelo ::trt. 1.0 do presente Pro"jeto são 
criadas, na 1.a. e 3.a. Regiões da Justiça 
ão Trabalho, dezenove (19) Juntas de 
Conciliação e Julgamento. 

O art. 2.0 estende a jurisdição de 
algumas Juntas de Conciliação e Jul­
gamento do Espírito Santo a municí­
pios limítrofes. 

. Os arts. 3.0 e 4.0 versam sõbre a 
criação dos cargos de Juiz do Traba­
~ho, Presidente de Junta, Juiz do Tra­
balho Substituto e dos Vogais, indis­
pensâveis ao fu~cionamento das Jun­
tas ora criadas. 

~ A infra-estrutura administrativa~ 
cargos em comissão e pessoal necessá­
-~·io - está contida no disposto nos 

'·' arts. 6.0 e 7.0 

No âmbito da competência desta 
.Comissão é de se ressaltar que, con- 1 

soante dispõe o art. 9.0 , a despesa com 
a execução das disposições da leí "cor­
rerá à conta dos recursos orçamentá­
rios consignados à Justiça do Traba­
lho". 

2. A matél'ia vem perfeitamente es­
clarecida na Mensagem, anexa ao 
projeto, que justifica, inclusiv.e, a im­
periosa necessidade das medidas pro­
postas para o melhor funcionamento 
da Justiça do Trabalho da 1.8 e 3.3 

_Regiões. 

~ ··s. Nada há, no campo do nosso estu­
do, que possa invalidar ou ser oposto 
ao projeto, que, ao contrário, só pode 
merecer o nosso apoio, razão por que 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das· Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Arg·cmiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Cattete Pi­
nheiro, Relator - Raul Giuberti -
Carlos Lindenberg - Attítio Fontana 
- Júlio Leite - l\Jilton Trindade -_ 
Carvalho Pinto - Clodomir Millet -
José Leite. 

PARECER N.• 792 

da Comissão de Projetos do 
Executivo, sóbre o Projeto de Lei 
n.0 67, de 1970 (n.{} .2.351, de 1970, 
na Casa de origem). que altera os 
arts. 27 e 35 da Lei n.O 5.517, de 
23 de outubro de 1968, que ''dis­
põe sôbre o exercício da profissão 
de médico-veterinário e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária". 

Relator: Sr. Carlos Lindetlberg 

Dar nova redação aos arts. 27 e 35 
da Lei n.0 5. 517. de 23 de outubro de 
1968, que dispõe sôbre o exercicio da 
profissão de médico-veterinário e cria 
os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária é objetivo do 

Projeto de ~ei, oriundo do Poder Exe­
cutivo, que vem ao exame desta Co­

missão. 

A matéria foi encaminhada à deli­
beração do Congresso, na forma do 
art. 51 da ConstHuição, e está acom­

panhada de exposição de motiVos do 
Ministro do Trabalho. 

Pelo texto que substituirá o art. 27, 
do citado diploma legal, "as firmas, 
associações, companhias, cooperijLtivas, 
emprêsas de economia mista, e outras 
que exercem atividades peculiares à 
medicina veterinária previstas pela 
Lei n.0 5.517, ~de 23 de outubro de 
1968, estão obrigadas a registro nos 
Conselhos de Medicina Veterinária 
~as regiões onde funcionarem". 

As instituições em apreço deverão 
pagar, ao Conselho de Medicina Ve­
tcrin~ria em que forem registradas: 
taxa de inscrição e anuidade. 

Na nova rçdaç.ão do art. 35 acima 
aludido, será obrigatória a apresenta~ 
ção da carteira profissional de médi­
co-veterinário) quando exigida pelas. 
autoridades civis ou militares, fe­
derais, estaduais ou municipais. 

A prOposição em exame vem 6Uprir 
omissõe~ da Lei n.o 5.517, de 1968, 
príncipalmente no que se refere no 
pagamento da taxa de inscrição 8 da 
anuidade, que permitirão arrecadação 
para o funcionamento regular do 
Conselho de Medicina. Veterinária. 

Em face do exposto, somos pela 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comjssões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Waldemar Akãn­
tara, Presidente. - Carlos Lindenberg, 
Relator . .;_ Guido Mondin - Raul· 
Giuberti - Josê Leite - Carvalho 
Pinto - Ruy Carneiro - Eurico Rt~­
zende. 

PARECERES 
N.•; 793 E 79!, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei Comple­
mentar n.0 64, de 1970 (n.o 69170, 
na Câmara), que institui o Pro7" 
grama de Formação do Patrimô­
nio d·O ServidOr .Público1 e dá ou­
tras providências. 

PARECER X.• .793 

J)a Comi~são de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto institui o Pro-1 
grama de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público, à semelhança do 
Programa de Integração Social, ins­
tituído pela Lei Complementar n.0 , 7. 

2. o art. 2.0 estabelece que a União, 
os Estados, os Municipios, o Distrito 
Federal e os Territórios contribuirão 
para o Programa, mediante recolhi­
mento mensal ao Banco do Brasil de 
parcelas correspondentes a de 1% a 
2% das receitas correntes efetivamen­
te arrendadas, a partir de julho de 
1971. 

As autarquias, emprêsas públicas e 
demais entidades da administração 
indire~ também contribuirão' para o 
Programa. 

3. O art. 4.0 estabelece: 

"Art. 4.0 - As contribuições re­
cebidas pelo Banco do Brasil se­
rão distribuídas entre todos os 
servidores em atividades, civis e 
militares, da União, dos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e 
Terr}tórios, bem como das suas 
entidades da administração indi­
reta e fundações". 

4. O Banco do Brasil S.l!.., ao qu_al 
competirá a administração do Progra­
ma) manterá contas individualizadas 
para cada servidor tart, 5.0

). 

Essas contas serão creditadas: 

<~a) pela correção monf'tária atual 
do saldo credor, obedecid9s os ín­
dices aplicãveis às Obrigações 
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Reajustãveis do Tesouro ·Nacio­
hal; 

b) pelos juros de 3% (três por 
.cento), c~lculados, anualmente, 
sôbre o saldo corrigido dos depó­
sitos; 

c) pelo resultado líquido das ope­
rações realizadas com recursos do 
Programa deduzidas as despesas 
adrriinistrativas e as provisões e 
reservas cuja oonstituição seja in­
dispens·\vel, quando o rendimento 
fàr supe'rior â soma das alíneas a 
e b". 

Ao final de cada ano, será faculta~ 
do ao Servidor o levantamento dos ju ... 
ros e correção monetãria, bem como 
dos rendimentos da quota~parte pro­
duzida pela alínea c anterior, se 
existir. 

Além disso, os parágrafos 4.0 e s.o 
do art. 5.0 estabelecem: 

1"§ !.0 - Por ocasião de casamen ... 
to, aposentadoria7 transferência 
para a reserva, reforma ou inva~ 
·lidez do servidor titular- da conta, 
poderá o mesmo receber os valô~ 
res depositadôs em .seu nome: 
ocorrendo a morte, êsses valôres 

'serão atribuídos aos dependentes 
e, em sua falta, aos sucessores. 

§ s.o - Na forma das normas 
aprovadas pelo Conselho Maneta­
rio Nacional, o servidor poderâ re­
querer a liberação do saldo de seus 
depósitos, para utilização total ou 
parcial na compra da casa pró~ 
lJria". 

S. Pelo ~rtigo 7.0, as importâncias 
. ditadas nas contas do Programa são 

h a~ienáveis e ímpenhorã.veis e ser-ão 
transferidas do Programa do Servidor 
Público para o Programa de Integra­
cão Social, no caso de passar o servi­
dor do setor público para o setor pri­
vq,do, e vice-versa. 

6. A Mensagem do Poder Executivo 
diz: 

uo Governo não compreende a 
prática da justiça soçial senão em 
têrmos de distribuição da riqueza 
global e tudo pretende fazer para 
que o desenvolvimento econômico 
seja simultâneo com a promoção 
social dos trabalhadores e não dê 
ensejo à formação de castas ou 
classes privilegiadas mas repre­
sente a oportunidade para que o 

nivel de poder aquisitivo dm(assa­
lariaàos os torne cad'ft-dia mais 
partícipes da rtquezP"dOmum da 
Nação." 

Contínua o ,presidente da Repü.-
blica: 

"CtJm a mesma preocupaç-ão, com 
o mesmo ânimo que então me ins~ 
pirou no sentido de atender a um 
dos mais relevantes interésses da 
população obreira do Pais, tam­
bém agora, tão só informa-do pela 
idéia de justiça, tenho a honra de 
submeter aos Senhores :Membros 
do CongresSo Nacional ( ... ) o 
presente projeto de Lei Comple­
mentar que institui o Programa 
de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público." 

7. Ante o exposto, demos por termi­
nado o parecer sôbre a proposição ora 
em exame, na expectativa de haver 
propiciado aOf! Senhores. Senadores 
condições para bem apreciar a maté­
ria que, no nosso entender, tem um 
grande significado porquanto sua in­
tenção é a de alterar a distribuição da 
riqueza global, no sentido de dar ao 
trabalhador do setor público um pa­
drão compatível com a dignidade da . 
pessoa humana. 

8. Louvando, pais, a iniciatlva do 
Pr.,sidente da República, opinamos 
pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Waldemar Alcân­
tara, Presidente - José Leite, Relator 
- Eurico Rezende - Guido Mondin 
- Ruy Carneiro - Carlos Linden-
berg - Ney Braga - Carvalho Pinto 
- Raul Giuberti . 

PARECER N.0 794 
Da Comissão de Flnanças 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 

O presente projeto de Lei Comple­
mentar institui o ·programa de F'or­
mação do Patrimônio do Servidor Pú­
blico. 

2. A Mensagem do Poder Executivo 
diz: 

"Em recente Mensagem ao Con­
gresso Nacional acentuei que o 
Govêrno não compreende a prá­
tica da justiça social senão em 
térmos de distribuição da rique~a 
global e tudo pretende fazer para 
que o desenvolvimento econômico 

seja simultâneo com a promQção 
social dos trabalhadores e não dê 
ensêjo 'à formação de castas ou 
classes privilegiadas mas repre~ 

sente a oportunidade para que o 
nível de poder aquisitivo dos as­
salariados os torne cada dia mais 
participes da riqueza comum da 
Nação". 

3. Continua o Presidente da Repú­

blica: 

"Sobreveio, assim, consuhstancía~ 
do na Lei Complementar n.<> 7, o 
Programa de Integração Social, 
destinado a promover a integra­
ção do empregado na vida e no 
desenvolvimento das emprêsas 
que atuam na esfera dos negô­
cios privados, com a conseqüente 
formação do Fundo de Participa­
ção, cujos reais beneficios ae fa­
rão sentir ·no setor assalariado, 
não só através da fruição de um 
patrimônio individual em contí­
nuo crescimento, senão também 
mediante a criação de estímulos 
e hábitos de poupança, formada~ 
res de uma mentalidade nova, in­
dispensável ao nosso desenvolvi­
mento econômico e social". 

''Com a mesma preocupação. com 
o mesmo ânimo qÜe então me 
inspirou no sentido de atender a 
um dos mais ielevantes interês­
ses da população obreira do País, 
também agora, tão só informado 
pela idéia de justiça, tenho a 
honra de submeter aos Senhores 
Membros do Congresso Nacional, 
nos 'têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição, o presente projeto de Lel 
Complementar, que institui o Pro­
grama de Formação do Patrimô­
nio da Servidor PUblico". 

• 4. A receita do aludido Programa é 
constituída das seguintes contribui~ 

ções, r-ecolhidas mensalmente ao 
Banco do Brasil (art. 2.0 ): 

"I- União: 

1% (um por cento) das receitas 
correntes efetivamente arrecada­
das, deduzidas as transferências 
feitas a outras entidades da Ad­
ministração Pública, a partir de 
1.0 de julho de 1971; 1,5% (um e 
meio por cento) em 1972 e 2% 
(dois por cento) no ano de 1973 
e subseqüentes. 
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'""-' ·'· II - Estados, Municípios, 
, Distrito Federal e Territórios: 

a.) 1% (um por cento) das recei­
tas correntes próprias, deduzidas 

_ as transferências feitas a outras ... \ 
" entidades da Administração Pú­

blica, a partir de 1.0 de julho de 
1971.; -1,5% (um e meio por cen­
to) em 1972 e 2% (dois par cento) 
no ano de 1973 e subseqüentes; 

b) 2% (dois por cento) das trans­
ferêilcias recebidas do Govêrno 
àa União e dos Estados .através 
do Fundo de Participação dos Es­
tados, Distrito Federal e Municí­
pios, a partir de 1.o de julho de 
_1971.'.~ 

A Administração Indireta contri­
buirá conforme estabelecido no arti­
go 3.0 :. 

"Art. 3.0 - As autarquias, em-
.. prêsas públicas, 'sociedades de · 

economia mista e fundações, da 
União, dos Estados, dos Municí­
pios, do Distrito Federal e dos 
Territórios contribuirão para o 
Programa com 0,~% (Quatro dé­
cimos por cento) da receita orça­
mentária, inclusive transferên­
das e receita operacional, a pàr­
tir de 1.0 de julho de 1971; 0,6% 
(Seis déclmos por cento} em 1972 
e 0,8% (oito décimos por cento) 
no ano de 1973 e subseqüentes." 

5. Essas contribuições serão distri­
buídas entre todos os servidores em 
atividade, observados os critérios es­
tabelecidos no artigo 4.0 : 

l•a) 50% proporcionais ao mon­
tante da remuneração percebida 
pelo servidor, no período; 

b) 50% em partes proporcionais 
( a.os qüinqüênios de serviços pres-

tados pelo servidor." ~ 

' 
6. O artigo 5.0 estabelece as diretri­
zes para administração da Programa: 1 

"~\rt. 5.0 - O Banco do Brasil 
S.A., ao qual competirá a admi­
nistração do Programa, manterá 
contas individualizadas para ca­
da servidor e cobrará uma comis­
são de serviço, tudo na forma que 
fôr estipulada pelo Conselho Mo­
netãrio NacionaL 

§ 1.0 - Os depósitos a: que se re­
fere êste artigo não estão sujeitos 
a impôsto de renda ou contribui-

ção previdenciária, nem se in-· 
corporam, para qualquer fim, a . 
re~uneração do cargo, função ou 
emprêgo. 

§ .2. 0 
- As contas abertas no 

Banco do Brasil S.A., na forma 
desta Lei Complementar, serão 
creditadas: 

a) pela cor~eção monetária anual 
do saldo credor, obedecidos_os ín­
dices aplicáveis às Obrigações Re­
ajustáveis do Tesouro Nacional; 

I 

b) pelos juros, de- 3% (três por 
cento), calculados; anualmente; 
sôbre o saldo corrigido dos depó­
sitos; 

c) pelo resultado liquido das ope­
raÇties realizadas com recursos do 
Programa, deduzidas as despesas 
administrativ-as e as provisões e 
reserv-as cuja constituição Seja in­
dispensável, quando o rendimento 
fôr superior, à soma das alíneas 
a.~e b. 

§ 3.0 - Ao final de cada an<J, 
[contado da data da abertura da 

conta, será facultado ao servidor 
o' levantamento dos juros e da 
correção m~netá.ria, bem como 
dos rendimenros da quota-parte 
produzida pela: alínea c anterior, 
se existir. 

§ 4.0 - Por ocasião de casamen­
to, aposentadoria, transferência 
para a reserva, reforma ou inva-

... lidez do servidor titular da conta, 
poderá o mesmo receber os valô­
res depositados em seu nome: 
ocorrendo a morte, êsseS valôres 
.serão atribuídos aos dependentes 

- e, em sua falta, aos sucessores. 

. § 5.0 ~ Na forma das normas 
aprovadas pelo Conselho Mone­
tário Nacional, o servidor poderá 
requerer a liberação do saldo de 
seus depósii:<>s, para utilização to­
tal ou parcial na comprá da casa 
própria". 

7. O art. 6. 0 limita os repasses em 
20% do valor total das aplicações di­
retas. 

S. O art. 7.o diz: 

''Art. 7.0 - As importâncias cre­
ditadas nas contas do Programa 

9. 

de 'Formação do Patrimônio do 
Servidor Público e do Programa 
de Integração Soêial são 

1
inali­

enãveis e impenhoráveis, e se­
rão obrigatôriamente transferi­
das de um par~ outro, no caso de 
passar o servidor, pela alteração 
da relação de emprêgo, do setor 
público para o plivado e vice­
versa'~. 

O art. 8.0 estabelece: 

"Art. 8.0 -A aplicação do dispos­
to nesta Lei Complementar aos 
Estados e Municípios, às suas en­
tidades da administração indireta 
' e fundações, bem como aos seus 

servidores, depyncterá de norma 
legislativa estatiual ou municipal." 

10. Do ponto de vista financeiro, 
convém res,sa!tar que, em 1971, 1% da 
receita corrente (Cr$ 22 bilhões, em 
1971), pouco mais de Cr$ 200.000.000,00 

(duzentos milhões de cruzeiros) ini­
ciarão o Programa de Formação do 

Patrimônio do Secyldor Público. · 

A preços constantes, podemos afir­
mar que, em 1973, tal cifra somàrá, 
fàcilmente, Cr$ 1. 000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros), na medida em 
que a parcela de 1972 será de 1,5% e, 

em 1973, de 2% das receitas tributá­
ria, patrimonial e industrial. 

A partir de 1973,"1iaverá um incre­
mento anual ao patrimônio do ser­
vidor público de Cr$ 400.,000. 000,00 

{quatrocentos milhões de cruzeiros), 
no mínimo. 

' 11. Não obstante êsse aspecto finan-
ceiro, vemos no projeto um estímulo_ 
àJ poupança, a qual poderá ser inves ... 
tida adequadamente, por meio do 
Banco do Brasil e da Caixa Econômica 
Federal, motivo por que oPinamos pela 

1aprovação do presente projeto. 

Sala dàs Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Prestdente - Carvalho Pin­
to, Relator- Clodomir Millet - José 
Leite - Mello li'raga. - Júlio Leite 
- Milton Trindade -- Attílio Fontana 
- Carlos Lindenberg - Cattete ,pj .. 

nheiro - Raul Giuberti> 

' 
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PARECERES 

N.o' 795 E 796, DE 1970 

' Sôbre o Projeto de Lei da Câ~ 

mara n.0 65, de 1970, que estábe~ 

Ieee gratificação para os Juízes 

Federais e Juízes Federais Subs~ 
titutos. 

PARECER N.0 795 

Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Guido Mondin 

O Senhor Presidente da República 
encaminhou ao Cqngresso Nacional o 
presente projeto de lei que dispõe sô~ 
bre a gratificação aos Juízes Federais 
e Juízes Federais Substitutos. A Men~ 
sagem Presidencial faz acompanhar­
se de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, de­
monstrando a procedência e justiça 
da gratificação proposta. Atualmente, 
os membros da Magistratura Federal 
estão percebendo vencimentos infe­
riores aos de outros servidores, não 
obstante a elevada missão que exer­
cem. Por outro lado, êsses ilustres 
servidores da Justiça tiveram seus 
trabalhos aumentados face ao dispos­
to n·a artigo llO da Emenda' Consti­
tucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969, que lhes conferiu a competên­
cia ·de Julgar "litígios decorrentes das 
. relações de trabalho dos servidores 
com a União, inclusive as autarquias 
e as emprêsas públicas federais, qual­
quer que seja o seu regime jurídico". 

Julgamos a medida proposta justa. 
A gratificação de Cr$ 800,00 aos Jui­

zes Federais e de Cr$ 700,00 aos 

Juízes Federais Substitutas, por cer­
to, servirá de estímulo a êsses servi­
dores, para melhor desempenho da 
importante tarefa que lhes é come­
tida. 

Ante o exposto, considerados os ele~ 
vades propósitos que o projeto encer­
ra, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Waldemar AJcân~ 
tara, Presidente. - Guido Mondin, 
Relator. - Ney Braga - Ruy Car­
neiro - José Leite .- Raul GíuberU 
- Carlos Lindenberg Eurico Re­
zende. 

PARECER N.0 796 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carlos Lindeh'b.krg 

Nos têrmas do artigo 51 da Consti~ 
tuição, o Senhor Presidente da .Repú­
blicá enviou ao Senado Federal a pre~ 
sente projeto de lei, acompanhado de 
.F~xposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, que esta­
belece gratificação para os Juízes Fe­
derais e o1uízes Federais Substitutos. 

A Exposição de Motlvos quê acom­
panha a Mensagem presidencial es­
clarece e j'ustifica a medida proposta 
pelo Executivo no presente projeto. 

Os magistrados federais estão per­
cebendo vencimentos baixos em com­
paração com outros servidores e com 
a importância da tarefa desempenha~ 
da. Por outro lado, sofreram aumen­
to de trabalho em vista de novas atri­
buições conferidas pela Emenda Cons­
titucional n. 0 1, de 17 de outubro de 
\969. 

A gratificação será de Cr$ 800,00 
ao Juiz Federal e de Cr$ 700,00 ao Juiz 
Federal Substituto. O projeto deter­
mina, ainda, que as gratificações se­
rão incorporadas aos . proventos da 
aposentadoria. A proposição autori­
za o Poder Executivo a abrir crédito 
suplementar para atender às despe-' 
sas necessárias com a aplieação da 
medida proposta. 

Considerando os altos objetivos do 
projeto, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argemi:ro de Fi­
gueiredo, Preside,nte - Carlos Lin~ 

denberg, Relator - Cattett? Pinheiro 
- Milton Trindade - José Leite -
Waldemar Alcântara - Raul Giuberti 
- Mello Braga - Clodomi:r Millet. 

PARECER N.0 797 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 
70, de 1970 (n.• 2.350, de 1970 -
na origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao foder Judi~ 
ciârio - Justiça Mmtir, em fa .. 
Vor da 3,a Auditoria de Guerra da 
3.a Região Militar e Anditoria de 
Guerra da to.a Região Militar o 
crédito especial de Cr$ 21.180,00, 
para o fim que especifica. 

Relator: Sr. Raul Giube.rti 

1. Nos têrmos do artigo 51 da Cons~ 
tituição, o Presidente da. República 

submete à deliberação do Congresso 
Nacional o presente projeto autorizan­
do o Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Justiça Militar, em fa­
vor da 3.a Auditoria de Guerra da 3.6 

Região Militar e Auditoria de Guerra 
da 1o.a. Região Militar o crédito es­
pecial de Cr$ 21.180,00 (vinte e um 
mil, cento e oitenta cruzelros) para 
atender encargos de salário-família e 
Despe.sa.s de ExecíCios Anteriores (ar~ 
tigo l.OJ. 

2. Os recursos necessârios à despesa 
discrimillada no artigo 2.0 do projeto 
decorrerão de anulação parcial de do­
tações orçamentárias consignadas no 
orç~mento vigente. 

:L A Exposição de Motivos diz: 

"O Exmo. Sr. Ministro-Presidente 
do Superior Tribunal Militar, pe­
los Ofícios n. os 2. 546 e 2. 627, res­
pectivamente de 19 e 28 de agôsto 
de 1970, solicita a abertura de 
crédito especial, no montante de 
Cr$ 21.180,00 (vinte e um mil, 
cento e oitenta cruzeiros), em fa­
~or da 3.3 Auditoria de Guerra 

. da 3.a Região Militar e Auditoria 
de Guerra da 10.a Região Militar 
e destinado a atender encargos 
com Despesas de Exercícios ante­
riores e Salário-Família para os 
quais não hã dotação orçamen­
tária específica na vigente Lei de 
Meios . 

2. ApóS examinar o assunto os 
órgãos técnicos dêste Ministério, 
do Ministério da Fazendá, mani­
festaram-se favoràvelmente à 
concessão do crédito solicitado, 
cumprindo acentuar que as des­
pesas resultantes serão atendidas 
sob a forma de compensação, 
conforme prevê o artigo 43, § 1.0 , 

item III, da Lei número 4 .320, de 
17 de março de 1964, obedecidas, 
assim, as prescrições do artigo 61, 
§ l.o, letra c, da Cons,tituição." 

4. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argem.iro de Fi~ 

gueiredo, Presidente - Raul Giuberti, 
Relator - Waldemai' Alcântara -
Carlos Lindenberg - Cattete Pinheiro 
- Mello Braga - Clodomir Millet -
-Carvalho Pinto - Attílio Fontana -
José Leite - Júlio Leite. 
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PARECERES 

N.0 s 798 E 799, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ~ 
m11ra n. 0 58, de 1970 {2. 296, de 
1970, na origem), que dispõe sô~ 
bre a ampliação da carreira de 
Procurador da República do Qua­
dro de Pessoal do Ministério 
Público Federal, e dá outras pro­
vidências. 

PARECER N.0 798 

Da Comissão de Projetos 
· do Executivo 

~elator: Sr. Ruy Carneiro 

O projeto ·ora submetido à nossa 
consideração decot·re de solicitação do 
Poder Executivo e tem por objeta am­
pliar o Quadro de Procuradores da 
República e dar outras providências. 

· Na exposição de motivos apensada 
ao processado, o Sr. Ministro da Jus-

. tiça pôs em re1êvo as dificuldades que 
vem tendo o Sr. Proc~rador-Geral da 

. República, face ao diminuto número 
de Procuradores e de servidores de 
Secretarias dos órgãos do Ministério' 
Público Federal. Acentua, também, 
que o projeto sob a:nãlise consubstan­
Cia estudos procedidos pelo titular da. 
Procuradoria-Geral da República e de 

· técnico do DASP . 

·A proposição amplia os Quadros de 
Procurador da República, dando-lhes 
a seguinte estrutura: 

l.a. Categoria - 58 cargos 
2.a Categoria - 46 cargos 
a.a. Categoria - 41 cargos 

Determina, ainda, que a lotação 
dêsses cargos se fará por decreto do 
Poder Executivo. 

Submete a lotação numérica e no­
minal dos funcionários das Secreta­
rias dos órgãos do Ministério Público 
à aprovação do Procurador-Geral. 

Prescreve que as necessidades do 
pessoal acima mencionado serão su­
pridas através de redistribuição de 
servidores de outros órgãos. da Admi­
nistração Federal, esclarecendo que as 

· solicitações de pessoal deverão ser en­
caminhadas pelo Procurador-Geral da 
República ao órgão central do Siste­

. ma do Pessoal, com indicações pre~ 
cisas de quantitativo, localização geo­
grática e categoria funcional. 

Especifica, no art. 5.0 , que as des­
pesas com a execução desta Lei seráo 
atendidas com recursos concedidos ao 
Ministério Público Federal. 

I 
Ressalta, do exposto, que o Govêr-

no, preocupado com 
1
a situação difícil 

em que se encontra a Procuradoria­
Geral da República, conforme expo­
sição de seu titular, resolveu subme­
ter ao Congresso Nacional, proposição 
resultante de estudos efrtuados com 
vistas a obviar o problema. 

Nota-se, no· projeto, a preocupação 
de evitar, ao m.ã.ximo, despesas su­
pérfluas, recorrendo, inclusive, a ser­
vidores disponíveis de outros órgãos, 
consoante orientação governamentaL 

Quanto ao número de procuradores, 
não temos elementos para aquilatar 
do aumento pretendido. Tratando-se, 
no entanto, de solícitaçáo que decor­
reu de estudo criterioso, contando 
com a colaboração do DASP, deve, 
sem dúvida, corresponder às necessi-­
dades do Ministério Públlco ." 

Manifestamo-nos, assim, pela. apro­
vação do projeto. 

Sala das Cçmissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Daniel Krieger, 
Presidente - Ruy Carneiro, Relator 
- Eurico Rezende --: Carlos Linden· 
berg - Waldemar Alcântara - J~sé 
Leite - Carvalho Pinto. 

PARECER N.0 799 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Clodomir MiUet 

Com a M<nsagem n.0 300, de 1970, 
o Sr. Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional, na forma do 
art. 51 da Constituição, projeto que 
amplia a carreira de Procurador da 
República, e dá outras providências. 

' Ao justificar a medida, na Exposi-
ção de Motivos que acompanha a ma­
téria, o Sr. Ministro da Justiça acen­
tua a situação precária em que está 
funcionando o Ministério Público Fe­
deral e esclarece que a proposição de­
corre de estudos procedidos pelo Sr. 
Procurador-Geral e técnicos do DASP, 
com vistas àquele problema. 

Vamos, da leitura do projeto, que o 
mesmo prçcurou, com um minimo de 
despesa, propi~iar ao Ministério Pú­
blico Federal, condições para o fun­
cionamento efetivo e à altura das ne­
-cessidades do País. Assim, por exem-

pio. o problema decorrente da fálta 
de funcionários deverá ser resolvido 
através de solicitação ao órgáo Cen­
tral do Si.stema de Pessoal. mediante 
redistribuição. 

Sob o aspecto financeiro, a propo­
sição nada há a objetar, tendo o pro­
jeto sido apreciado ·pela Comissão dt? 
Finanças da Câmara dos Deputados, 
estando prescrito no artigo 5.0 que as 
despesas correrão à conta dos recur-:­
sos já concedidos ao Ministério Pú~ 
blico FederaL ., 

Somos, assim, favoráveis ao projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Clodomir Mil-
1et, Relator - Waldemar Alcântara 
-Bezerra Neto~ Júlio Leite- Mello 
Braga - Carvalho Pinto - Carlos· 
Lindenberg .....:. Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana. 

PARECERES 
N.o• 800, 801, 802, 803 e 804, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 61, de 1967, que declara 
integrantes do monopólio da 
União a pesquisa, a lavra e a in- ' 
dustrialização dos xistos oleigenOs~ · 

PARECER N." 800 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

' Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O presente projeto, apresentado pe­
lo ilustre Senador Josaphat Marinho, 
visa a declarar como integrantes da 
Lei n.0 2. 004, de 3 de março de 1953, 
a pesquisa e a lavra das jazidas de 
xistos oleígenos existentes no territó­
rio Nacional, bem como a sua indus­
trialização. 

Desde a instituição do monopólio 
estatal do p e t r ó 1 e o, em favor da 
PETROBRAS, surgiram os debates sô­
bre a pesquisa dos xistos oleígenos no 
âmbito de suas atribuições privativas. 
O problema tem origem no fato de o 
art. 1.0 , item I, da Lei n.0 2.004, de­
clarar que "constituem monopólio da 
União a pesquisa e a lavra das jazidas 
de petróleo e outros hidrocarbonetos 
fluidos e gases raros, existentes no 
território nacional", sem nenhuma 
alusã.o expressa ao xisto. 

O Conselho Nacional de Petróleo e 
a PETROBRÁS sempre defenderam a 
tese de que a ·lavra das jazidas ·cte 
rochas betuminosas implica refinação 

. ' 
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de petróleo, atividade essa vedada à 
iniciativa privada, pelo item li, do ar­
tigo 1.0 da Leí n.0 2.004, e colocada 
entre os objetivos da PETROBRAS, 
de ac,ôrdo com o art. 6. 0 , da mesma 
Lel, que assim prescreve: 

''Art. 6.0 
- A Petróleo Brasileiro 

S.A. terá por objeto a pesquisa, a 
lavra, a refinação, o comércio e o 
transporte do petrôleo, proveni­
ente de poço ou de xisto - e de 
seus derivados, bem como de 
quaisquer atividades correlatas ou 
afins." 

Ao apreciar o Processo PR número 
35.051, em que se controvertia sóbre 
a exploração das jazidas de xisto be­
tuminoso, como atividade integrante 
do monopólio da União, o então Con­
sultor-Geral da República, Dr. -Antô­
nio Gonçalves de Oliveira, hoje Mi~ 
nistro do Supremo Tribunal Federal .. 
assim opinou: 

"Do ponto de vista jurídico, a Lei . 
n.0 2. 004, de !953, que instituiU o 
monopólio da União na pesquísa e 
lavra das. jazidas de petróleo, sua 
refinação e transporte, considera 
o vocábulo "petróleo", como gêw 
neto que compreende as suas es­
pécies diferentes, a saber: petró­
leo proveníente de poço e petróleo 
proveniente de xisto. 

Com efeito, no art. 3. 0
, referindo~ 

se à atribuição do Conselho Na­
Cional de Petróleo, de superinten­
der as medidas concernentes ao 
abastecimento nacjonal de petró­
leo, esclarece a Lei n.0 2.004 que 
êsse abastecimento compreende 
"a produção, a lmportaçã.o, a ex­
ploração, a refinação, ~ distribui­
ção e o comércio do petróleo bru­
to, de poço ou de xisto, assim 
como os seus derivados. 

No art. 10, ~ 3.0 , da Lei n.0 2 .004, 
ainda equipara as jazidas e minas 
de petróleo de rochas betUminosas 
e pirobetuminosas ao petróleo de 
poço, o mesmo fazendo no art. 27, 
de sorte que se pode concluir que 
o espírito do legislador, ao insti­
tuir o monopõlio, nêle incluiu tô­
da a exploração do petróleo, seja 
de poço ou de xisto." 

Jâ em 1&65, o Dr. Adroaldo Mesqui~ 
ta da Costa, titular da Consultoria 
Geral da República, examinando pro· 

cc.55o idêntico, sustentou a tese de que 
no monopólio instituído ._1]!}~ Lei n.0 

2, 004, "não se inclui a ~uisa e a. 
lavra dos xlstos oleigenos" .. de<:laran~ 

do em conclusão que: 

"Do confronto dêsses textos, re..­
sulta claro que: 

ai êsse diploma distingue nitida~ 
mente a jazída de petróleo e as de 
xisto (rochas betuminosas e píro­
betuminosas}; 

b) as jazidas de petróleo e as de 
xisto têm regime legal distinto, 
sujeitas, embora, ambas, à mesma 
autoridade - o Conselho Nacio­
nal de Petróleo: 

e~ as de xisto se regu'Ia.m pelo 
Código de Minas (Üecreto~lei n. 0 

1.985, de 29 de janeiro de 19401,, 
substituída a autoridade do De­
partamento Nacional da Produção 
Mineral qJ.N.P.M.J pela do Con­
selho N a c i o n a 1 de Petróleo 
(_C.N.P.)." 

Esta interpretação serviu de base 
ao Decreto l1.0 56.980, de 1.0 de outu­
bro de 1965, que, dirimindo as dúvi­
das existentes. facultou às emprêsas 
privadas a exploração e a industriali­
zação do xisto. 

Como se vê, o autor desta proposi­
ção pretende integrar, no diploma 

instituidor do monopólio estatal dope .... 
tróleo, a pesquisa. a lavra e a indus­
trialização dos xistos oleígenos, tam­
bém conhecidos como xistos betumi­
nosos ou pirobetunünosos. Trata~se, 

pois, de manter um monopólio criado, 
pelo menos aceito como tal, desde 1953 
até a vigência do Decreto n. 0 56.980, 
de 1965, que retirou da PETROBRAS 
certas áreas de exploração e indus­
trialização, facultando-as its emprêsas 
privadas. por considerá-las fora do 
monopólio. 

Jv1uito embora o art. 1.0 • it~m r, da 
Lei n.0 2.004. não tenha fejto, taxa­
tivamente, referência aos xistos oleí­
genos, parece-nos fora de. dúvida que 
o legislador usou a expressão petróleo 
em sentido amplo com o objetivo de 
atingir tanto o petróleo proveniente 
de poço, como o e){traído do xisto. 
Leva-nos a êsse entendimento o fato 
do xisto betuminoso ter sido invocado, 
nominalmente, em vários dispositivos 
{artigos 3.0 , 6.0 , lO e seu ~ 3. 0 , e 27)­
da Lei n.0 2.004, de forma a demons· 

t.rar. claramente, o espírito do legis­
lador de integrá-lo no monopólío, em 
iguald.ade de condições com o petró­
leo. Além do mais, diga-se que o xisto 
não foi objeto de divergências no 
Congresso Nacional, conforme se de­
flui da leitura dos Documentos Par­
lamentares da Câmara e dos Ana1s do 
Senado que registraram a longa e po­
lêmica tramitação do projeto que ge­
rou a Lei n.0 2.004. t:sse, que tomou 
o n.0 1. 516/52. na Câmara, estabelecia 
no art. 2.0 o seguinte: 

"Art. 2. 0 - A Petrl,)leo Brasileíro 
S/ A terá por objeto a pesquisa, a 
lavra, a refinação, o comércio e 
o transporte cte petróleo e seus 
derivados, inclusiv-e de xisto be­
tuminoso, bem como qtlaisquer 
atividades correlatas ou afins." 

Assim, também prescreviam, tanto 
o Projeto n.0 1. 595. do Deputado Eu­
zébio Rocha, como o substitutivo da 
Comissão de Finanças da Câmara. A 
redação dada ao art. 1.0 da Lei n.0 

2.004, a fim de adaptar à melhor téc­
nica legislativa os têrmos do art. 2.o 
do projeto. foi que omitiu a ezpressão 
''inclusive de xisto betuminoso", cer­
tamente, por considera-la já compre­
endida na forma genérica do item I. 

Está evic\enciado, pois, que a Lei 
n.0 2.004, em seu conjunto, se refere 
ao xisto como integrarite das ativida­
des da Petrobrás, órgão estatal en­
carregado das pesquisas, lavra, indus­
trialização e comercialização do pe­
tróleo e dos seus derivados. O que fêz 
o Decreto n.0 56.980. de 1965, foi per­
mitir à livre iniciativa explorar e in­
dustrializar certas áreas do xisto, mas 
mantendo na Petrobrás os "produtos 
e subprodutos da refinação do óleo de 
xisto. sujeitas ao monopólio da União" 
tart. 3.0 l. Dessa forma, deu-se à em­
prêsa privada o acesso às rochas be­
tuminosas. porém reservou-se à Pe­
trobrás "o óleo de xisto que, porven­
tura. resultar excedente" no processo 
de industrialização, o qual ''deverá 
ser entregue à Petrobrás, mediante 
remuneração fixada no Conselho Na­
cional de Petróleo" (art. 4.0 ). 

Examinando êsse aspecto de divisão 
de áreas de aproveitamento industrial 
das camadas betuminosas para explo­
ração. em parte, pela livre emprêsa. e 
pelo monopólío, afirma, og:ortuna­
mente, o Senador Josaphat Marinho, 
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em artigo publicado no n.o 8 da Re­
vista de Informação Legislativa, ·.sob 
o titulo "Xisto e Monopólio Estatal de 
Petróleo": 

"A Lei n.0 2.004 resultou de ve~ 
emente aspiração naeional, __ a que 
o Congresso e o Poder Executivo 
transmitiram a fôrça de sua de­
cisão. O monopólio estatal foi as­
sim ínsti tuido para resguardar a 
política e ... a indústria do petróleo, 
sem exclUsões estranháveis. Redu­
zir a. autoridade da ·lei por exe­
gese parcial de seu texto, segundo 
reflete o decret-o' analisado, é . ne­
gã-la, errônea e· perigosamente. 
E os governos não devem perse­
verar· hos erros perigosoS, sobre­
tudo em domínio d-e suspeições 
fãceis, como o da' economia de 
petróleo. 

O xisto, por sua natureza e pro-
. 'dutividade, como por seu valor 

econômico, situa-se no complexo 
do monopólio estatal do petróleo, 
amplo por sUa inspiração, pelas 
exigências crescentes do consumO 
nacional e peJo sistema da lei es~ 
pecífica." 

~ Há, evidentemente, necessidade- de 
se restabelecer, em sua inteireza, o 
monopólio estatal sôbre a _pesquisa e 
a lavra dos xistos oleígenos, mesmo 

·para. atender a esferas que hão são, 
pacificamente, do dominio do petró­
leo, pois, como entende o eminente 
jurista Pontes de Miranda, se o mo­
nopólio. estatal só abrangesse a gaso­
lina e o querosene, haveria uma ver­
dadeira oontractição, uma vez que tan­
to o xisto- como outros produtos já 
atingem, em número de barris, média 
superior à dos combustíveis. 

O projeto em aprêço não visa a es­
tabelecer um nôvo monopólio, mas, 
tãO-sOmente, restabelecer, ein tóda a 
sua plenitude, o já existente, pois o 
art. 4.0 do Decreto n. 0 56. 980 reco­
nhece que dos xistos betuminosos se 
extraem petróleo. Pennitir, portanto, 
que a livre emprêsa atue UQ campo 
da pesquisa e da lavra. dos xistos 
Óleígenos é o mesmo que consentir qUe 
ela se dedique à pesquisa e à Javra do 
pêtfõleo, atividades essas que são eX­
clusivas da União; por fôrça· do dis- . 
J)osto na Lei n.O 2. 004. Sob êste as­
pecto, ó projeto não encontra nenhum 

. imped1Inento de ordem ~onstitucional 

e juridica, vez que a sua finalidade 
é restabelecer o monopólio anterior à 
Constituição, e por ela mesma man­
tido no seu art. 162. 

O projet-o, todavia, pode parecer, à 
luz de um estudo técnico mais acura~ 
do, como amplíador do monopólio, de 
maneira a integrar nêle tarefas que, 
até .então, não lhe são específicas. 
Mesmo assim, enquadra~se dentro das 
exigências constitucionais, por encon­
trar amparo no § 8.0 do art. 157 da 
Lei Maior, que faculta à União (1) a 
intervenção no domínio econômico e 
(2) o monopólio de determinada in­
dústria ou atividade, desde que seja 
~·a) "indispensável por motivo· de se­
gurança nacional" e (b) para "orga­

. nizar setor que não pnssa ser desen-
volvido com eficiência no regime de• 
competição e de liberdade de inicia­
tiva''. Em ambos os casos{ se enquadra 
o projet-o em tela. Para chegar-se a 
essa conclusão, basta atentar para a 
importância que teve, e tem ainda, a 
política do monopólio est&tal db pe­
tróleo e seus derivados para a segu­
rança do País, ante a situação int~r­
nacianal e o desen"Volvimento econô­
mico interno; e, também 1 para o com­
plexo parque industrial que a explo­
ração dos xisOOs oleígenos requer, o 
que afasta a possibilidade de o mesmo 
vir a ser suficientemente desenvolvido 
no regime de competição e de livre 
iniciativa. 

Pelo exposto, dentro da competên­
cia regimental desta Comissão, julga­
mos o projeto constitucional e jurí­
dico, 

Sala das Comissões, 7 de fevereiro 
de 1968. - Milton Campos, Presidente 
- Carlo~ Lindenberg, Relator - Au­
rélio Vianna - Aloysio de Carvalho 
- Rui Palm~ira - Petrônio Portella 
-· Álvaro Maia - Wilson Gonçalves 

Antônio Balbino. 

PAftECER N." sal 
Da Comissão de Minas e Ener­

gia 

Relator: Sr. José Leite 

O presente projeto de autoria do 
Senador Josaphat Marinho visa a in­
t~grar no monopóJio da União a pes­
quisa, a lavra e a industrialização dos 
xistos oleigenos. Em dtscursó, justi­
fú;a."ndo o projeto, d~z Sua Excelência_: 
''Foram êles (os xistos oleígenos) con-

siderados integrantes do monopólio 
estatal do p~tróleo desde a Lei 1)..0 

2.004." E. continua: "No largo período 
de 1953 a 1965 algumas dúvida~ foram 
Sus_citada_s, mas o Conselho NaciOnal 
do Petróleo, a Petrobrãs e os Gover-· 
nos timbraram em reconhecer que a 
situação dos xistos se continha no 
âmbito da Lei n.0 2 .004". Êsse enten­
dimento prevaleceu até o advento do 
decreto n." 56.980 de 1.0 -10-1965 pelo 
qual f9i feita a exclusão dos xistos 
oleigenos do regime de monopóli-o da 
Lei n. 2.004. Transcreve o Senador Jo­
saphat Marinho trechos de publica~ 
ções da Petrobrás que mostram a im­
portância do xisto como reserva de 
energia e dão conheCimento das ativi­
dades da PETROBRAS no sentido de 
desenvolver a tecnologia para seu 
aproveitamento econômico, como fon­
te produtora de ó1eo, de gás, de gás 
líquido e de enxôfre. 

O projeto foi examinaP.o. pela Co­
missão de Constituição e JUstiça des­
ta Casa, sendo seu relator o ih,.zstJ;""e 
Senador Carlos Lindenberg cu_jo pa-. 
recer foi aprovado pela Comissão. O 
Senador Carlos Lindehherg transcre­
ve o artigo 6.0 da Lei n. 0 2, 004 pelo 
qual. se vê que a 1ei não dá à Petro­
brás atribuições de rel.acão ao . pe­
trôieo de xisto diferentes daquel:is re­
lativas ao petróleo de pOGÓ. 

"' Eis o art. 6.0 - "A Petróleo Brasi­
leiro S.A.,terá por objetivo a_ pesquisa, 
a lavra, 'a refinaqão, o comércio p. o 
transPorte do petróleo nrnvenient.f' de 
poco ou de xisto - e de ·seus deriva­
dos, bem como de quaisquer ativida­
des correlatas ou afins". 

.Está transcrito no n1esmo parecer 
trecho do parecer do Ministro. Antô­

·nio Gonçalves de Oliveira, ad anre­
ciar o Processo PR no ~s .fl~l cnTYlo 
Consultor-Geral da República, na 
época, segundo o qual "se pode con­
cluir que o espírito do legislador, ao 
instituir ·a monopólio, nêle incluiu 
tôda a exploração do petróleo, seja 
de poco ou de xisto." Também trans­
creve o relator a conclusão a quf che­
gou o Dr. Adroaldo MeRquita da Cn!'ita, 
Consultor-Geral da República, no pa­
recer que serviu de ap_oio juridico 
para o Dec;reto n.O 56.980. Conr.Jui 
Sua Excelência peJa exist~ncia na Lei 
n.0 2 .. 004 de :regimes diferentes p~ra 
as jazidas de petróleo e às de xisto . 
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A Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado aprovando o parecer do 
Senador Carlos Lindenberg, reconhe­
ceu que permitir •'que a livre emprêsa 
atue no campo da pesquisa e da lavra 
dos xistos oleigenos é o mesmo que 
consentir que ela se dedique à pes­
quisa e à. lavra do petróleo. atividades 
essas que são exclusivas da União par 
fôrça do disposto na Lei n.0 2.004." 

As rochas oleigenas denominadas 
xistos e que, geolOgicamente são os 
folltelhos betuminosos ou pirobetu~ 

minasos, existem em vários Estados 
do Brasil. Os folhelhos betuminosos 
são rochas sedimentares impregnadas 
de betume podendo ser extraido nf>.los 
solventes comuns; folhelhos pírobetu­
mlnosos são rochas compactas, tali.t­
bém de origem sedimentária qne con­
tém um complexo orgânico de origem 
indefinida chamada querogênio, que 
não pode ser extraido pelos solvente;;; 
comuns, mas que se transforma em 
óleo. água e gâs quando aquecido a 
temperaturas elevadas, &peração que 
se realíza em retortas e se denomina 
pirólíse. Destacam·se, no Brasil, pela 
percentagem de óleo que podem pro~ 
d9zir, os xistos cto Vale do Paraíba, 
em São Paulo e os da Forn1ação Irati 
que se estende do sul de São Paulo 
ao Rio Grande do Sul. As pesquisas e 
os estudos para o aproveitamento ín~ 
dustlial do xisto como fonte de ener~ 
gia se processaram inicialmeÔ.te no 
Vale do Paraíba, na região compreen­
dia no triângulo Taubaté-Trernembé 
-Pindamonhangaba, e foram feitas 
numa primeira fase pela iniciativa 
privada. Após a últíma Grande Gum·­
ra, o Govêrno estimulado pelo Esta­
do-Maior das Fôrças Armadas e n 
Conselho de Segurança Nacional dã 
ênfase ao estudo do problema e cria 
em 1950 .a Comissão de Industrializa­
ção do Xisto Betuminoso que conti­
nuou os estudes iniciados pelo Con~ 
selho Nacional do Petróleo. Com a cri­
ação, porêm, da Petrobrás, foi extinta 
aquela Comissão e suas atribuicões 
passaram à nova emprêsa que, segun­
do a Lei n.0 2.004 que a criara, detém 
o monopólío de pesquisa, lavra e ín~ 
dustrialização da petróleo. A Petro-

1 brás criou na sua estrutura a Supe­
rintendência da Industrialização do 
Xisto e a ela entregou o problema. A 
S.I.X. face aos anseios 1de laboratório 
e de bancada decidiu que se deveria 

passar i fase segujnte de pesquisa 
tecnológica que seria a do-,,tratamento 
do minério do Vale do/'Fararoa em 
escala-pilôto. Construiu, então, a Es­
tação Experimental de Tremembé, 
onde além do xisto do Vale do Paraí­
ba foram estudadas amostras do xis­
to da Formação Irati. Os técnicos, 
modific.ando processos de tratamento 
elo minério, usados em países que já. 
possuiam usinas em operação, adap­
tando-se às caracteristicas do minério 
brasileiro, chegaram a um processo de 
rendimento satisfatório a que deno­
minaram Sistema r. adaptável ao xis­
to do Vale do Paraiba e ao Processo 
Petrosix, adaptável ao xisto da forma­
ção Jratí. Deram, porém, prioridade 
aos estudos do xisto do Ira ti, concluin­
do a Petrobrás que ,deveria passar â 
etapa seguinte do estudo, com a mon­
tagem de uma Usina Protótipo em 
São Mateus do Sul, no Paranâ. A Pe­
trobrás dá como razões da priori­
dade estabelecida as seguintes: 

a) as caracteristicas cto xisto do 
Vale do Paraíba e dos da for­
mação Irati são distintamente 
favoráveis ao aproveitamento 
prioritário da Ultima, Por exem­
plo, enquanto o xisto do Vale 
do Paraíba tem 33'}f., de umi­
dade, o do Iratí se apresenta 
com apenas 7%; 

b) o teor de óleo do xisto do Vale 
do Paraíba é de 5%, enqunntD 
o do Ira ti é de mais de 7%; 

c) o teor de enxôfre do xisto do 
Irati é mais alto e a umidade 
baixa, possibilitando mais fácil e 
econômica recuperação daquela 
importante matéria-prima quí­
mica; 

d) as reservas do xisto do Imti 
são malores e mais acessíveis à 
mineração. 

A Usina Protótipo de São Matcus 
deverá processar 2.200 toneladas de 
xisto por dia produzindo 1, 000 barris/ 
dia de óleo, 36.500 m"/dia de gas 
c.ombustívc1, 16 m:J/dia de gâs lique­
feito e 25 ton/dia de enxôfre elemen­
tar. Esta usina será operada em esca­
la semi~industrial e servirã para o 
estudo dos aperfeiçoamentos a serem 
introduzidos na aparelhagem e na téc­
nica de operação quando a Petrobrás 
passar à última etapa da Inclusttia-

lizaçâo do Xisto: a de sua extração, 
destilação e refinação em escala in­
dustriaL 

As reservas de óleo de xisto na re­
l:iâo de São Mateus, numa área de 82 
J(m:?. montam a 600 milhões de barris. 
As reservas totais, porém, estão cal­
culadas para a Formação Irati em 80 
bilhões de barris, enquanto que as do 
Vale do Paraíba montam apenas a 2 
bilhões de barris. 

O processo Petroslx permite a ob· 
tenção do óleo a preço inferior ao do 
petróleo importado e se empregado 
em escala industrja} virá permitir a 
supressão da importação do petróleo 
para as nossas refinarias, comple­
mentando a produção do petróleo de 
poço. O õleo de xísto não apresenta 
maiores problemas para a refinação 
que os petróleos de· poço, afirmam os 
engenheiros da s.r.x. 

A Usina Protótipo de São Mateus 
pode custear as despesas de operação 
com a venda de seus produtos {óleo, 
enxôfre e gás liquefeito). O investi­
mento figura como custo de pré-ope­
ração da Usina Industrial. 

Cumpre notar que continuam os 
trabalhos de pesquisas para o melhor 
aproveitamento do xisto da Vale do 
Paraíba. tendo os estudos conduzido 
ao processo Pirogás que conduz a uma 
produção mãxima de gãs que pode ser 
usado na Petroquimica. 

Conclusão 
Da exposição feita se verifica que, 

após a Lei n.0 2. 004, o problema da 
industrialização dos xistoS ou falhe­
lhos pirobetuminosos foi cuidado pela 
PETROBRAS, através da Superinten­
dência da Industrialização do Xisto,' 
ou SIX, buscando solução econômíca 
e, para tanto, fazendo a pesquisa tec­
nológica para obtenção de processos 
adequados ao tratamento do minério 
brasileiro que apresenta característi­
cas diferentes no Vale do Paraíba e 
na Formação Irati, nos Estados do 
Su1. Nessa pesquisa vem logrando 
êxito a PETROBRÁS, pois, para o Xís­
to do Irati, criou o processo denomi­
nado PCtrosix e para o do Vale do 
Paraiba o denominado Plrogâs, aquê­
le já testado em usina·pilõto em Tre~ 
membé e em vias de aplicação na Usi­
na Protótlpo de São Mateus do Sul, e 
êste em fase experimental em Tre .. 
membé. 
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A PETIWBRAS tomou o problema 
como de sua responsabilidade inver­
tendo grandes somas em estudos, pes~ 
quí.sas, contratos de firmas conselheL 
ras, formação de mão-de-obra, desa­
propriações e aquisição de equipamen­
to. Era do seu entendimento. como 
era do entendimento do Conselho Na­
tional de Petróleo, que a Lei n.0 2. 004 
incluia a. exploração do xisto como 
fonte de óleo no monopólio estataL 
Assim o entendeu o Govêrno até que, 
pelo Decreto n.o 56.980, de 1965, eX·· 
cluiu as rochas betuminosas e piro­
betuminosas, ou sejam, os xistos olei­
genos, do regime do monopólio esta~ 
tal. 

Tendo em vista a justificação do 
projeto, a defesa do ponto de vista de 
:;eu autor, pelo mesmo,. feita em tra· 
balho publicado na Revista de lnfor. 
tnaçã.o Legislativa, a conclusão do pa­
recer do Senador Carlos Lindenberg, 
aprovado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça, e as considerações aqui 
expedidas, somos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de março 
de 1968.- llotnicio Gondin, Presiden­
te - José Leite, Relator- José Ermí­
rio -- Paulo Tõrres - Josaphat Ma .. 
rinho: abstiVe-me de presidir e votar 
por ser o Autor do Projeto. 

PARECJ<:R N,o 802 

Da Comissão de Indústria e Comércio 

Jtelator: Sr. Domício Gondin 

O presente projeto, apresentado pe­
lo ilustre Senador Josaphat M~tinho, 
declara integrantes do monopólío da 
União a pesquisa, a lavra e a indus­
trialização dos xistos oleigenos. 

Conforme salienta o Autor, etn sua 
justificação ao projeto, a PETROBRAS 
"crescerá, como tem crescido, na me­
didas em que os podêres públicos, em: 
seu conjunto, e o povo a prestigiarem, 
para que ela possa ampliar, seguida­
mente, o âmbitq.. do monopólio". 

Acontece,. entretanto, que a Lei 
n." 2.004/53 instituiu o monopólio e1i~ 
tatal do petróleo - exercido pelo 
Conselho t!acional de Petróleo e pela 
PETROBRÁS -, mas não estabeleceu 
a ampliação de tal monopólio; criou 
a PETROBRAS, indicando-lhe oo ob­
jetivos- dentre os quais estão a pes· 
quisa, a lavra, a refinação, o comércio 
e o transporte do petróleo provenien-

te do xisto -, tnas não criou o mono­
pólio estatal do xisto. 

A ação monopolista prevista pela 
aludida Leí n.0 2.004 compreende {art. 
1.0

): I - a pesquisa e a lavra das ja­
zidas de petróleo e outros hidrocar­
bonetos fluidos e gases raros exisp 
tentes no terrítório nacíonal; II - a 
refinação do petróleo na.cfonal ou es­
trangeiro; UI - o transporte marí­
tima do petróleo bruto de origem na­
cional ou de derivados de petróleo pro­
duzidos no País e, bem assim, o trans­
porte, por meio de condutos, de pe­
tróleo bruto e seus derívados, assim 
como de gases raros de qt.::alquer ori­
gem. 

Considerando~se amparado nos dis­
positivos acima, e mais no art. 6.o~ que 
aponta os objetivos socíais da PETRO­
BRAS, o Autor considera ilegítimo o 
Decreto n.0 56. 980, de L0 de outubro 
de 1965, propondo-lhe a revogaçãO, 
com éstes argumentos: 

"No largo período de 1953 ·a 1965, 
algumas dúvi~as foram suscita­
das, mas o ·Conselho Nacional de 
Petróleo, a PETROBRAS e os Go­
vernos tim braram em reconhecer 
que a exploração dos xistos se 
continham no á m b i to da Lei 
n.0 2. 004. Em 1965, porém, um de­
creto infeliz, errôneamente leV'ado 
ao exame e assinatura cto Presi­
...O:ente Castello Branco, conduziu o 
Govêrno a declarar excluída do 
monopólio estatal do petróleo a 
explora~ão do xisto." 

Porém, do que ficou exposto, ressal­
ta o seguinte: 

a) o monopólio estatal estabelecido 
no art. 1.0 da Lei n.0 2 .004, de 
1953, não abrangeu o xisto be­
tutÚinoso; 

b) desde o advento da Lei mime­
ro .... 004, referida, foram susci­
tadas df:vidas quanto ao pre­
tens J monopólio do xisto; e 

e) o monopólio estatal do xisto be­
tuminoso era resultado de in­
terpretação equivoca, de mero 
''reconl·.ecimento'' administra­
tivo, nunca fruto de dis.positivo 
de lei. 

A::>~im, o "reconhecimento" adminis­
trativo, no caso do xisto, não poderia .. 
perdurar por tempJ indeterminado: 
it.stituíra, e vinha mantendo um mo-

nopólio ilegal, prejudicando os inte .. 
rêsses nacionitis. Dai ter o Presidente 
Castello Branca baixado ·a Decreto 
n.0 56.980/65. 

Convém deixar bem claro que o 
Autor do Projeto parece ter incidido 
em lapso, ao assegurar que o Govêrno 
declarou ·'excluida do monopólio esta­
tal do petróleo a exploração do xisto". 
Essa conclusão não encontra apoio na 
realidade, p.ois o Decreto em referên­
cia não ofende, em qualquer hipótese,. 
o mo.nopólio da União. Pelo contra­
rio, reafirma·o, como e fácil verificar: 

1. Aponta o Código de Minas CO· 
mo a lei reguladora da pesquisa 
e da lavra dos xistos: oleigenos, 
inclusive quanto às exigéncias de 
prazos (art. 1.0), 

2. Submete ao Conselho Nacio· 
nal de Petróleo (art. 2.0 ) os ante­
projetos de instalações das· em­
présas interessadas na industria­
lização de rochas betuminosas e 
pirobetuminosas_. 

3. Só será dada licença à;s em­
pré:sas que satisfaçam as :seguin­
tes condições tart, 2.'', letras a, b, 
c, e d): 

- não obtenção de produtos- e 
subprodutos sujeitos ao mono­
pólio de produção da União; 

- cumprimento do disposto na 
, Constitujção, quanto ao apro­
veitamento dos recursos mine­
rais; 

1 - apresentação de informações e 
documentos que possibilitem ao 
CNP o pleno cqnhecimento do 
projeto proposto; e 

- aprovação do CNP, inclusive 
quanto às modificações que, a 
qualquer tempo, pretenderem 
introduzir nos projetos apro­
vados. · 

4. O CNP exercerá ampla e con­
tínua fiscalização sôbre 'os pro­
jetos licenciados, principalmente 
quanto à execuçáo do projeto 
âprovado, às operações técnicas 
relatívas ao funcíonamento das 
instalações, à natureza, qualida­
de, quantidade e características 
da matéria~prima usada e dos 
produtos obtidos. 

5. Considera Pl'Odutos e subpro~ 
dutos da refinação de óleo de xis-
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to sujeitos ao 111onopôlio de pro­
duçáo da União, na forma da Lei 
n. 0 2.004, de 3 de Outubro de 1953: 
gás liquefeito, gasolinas, querose­
ne, óleo diesel, gasóleo, óleo para 
lamparina, fuel oil, lubrificantes, 
asfalto e solventes. (Art. 3.o). 

6. Os excedentes de óleo de xisto 
serão entregues à Petrobrás, a pre~ 
ço fixado pelo Conselho Nacional 
de Petróleo. 

7. Independentemente do direi­
to assegurado à Petrobrás de re­
querer novas pesquisas, ern quais­
quer áreas do País, cabe-lhe a ex­
clusividade de pesquisa e lavra do 
xisto na área situada entre as 
coordenadas geográficas indicadas 
no art. 5.0 , do aludido decreto 
n.o 56.980/65. 

Não cabe a esta Comissão apontar 
os equívocos de técnica legislativa 
existentes no Projeto em exame. que 
omitiu até a data da vigência, se 
transformado em lei. Porém é bom 
ficar plenamente esclarecido que o 
Decreto n.0 56.980, tantas vêzes çita­
do, não exclui o xisto betuminoso 
de monopólio legalmente instituído, 
mesmo porque um decreto é, hieràr­
quicamente, inferior a uma lei, não 
podendo, portanto, ofendê-la, sob 
pena de nulídade. 

Em Exposição ao Líder da ARENA, 
no Senado, o Mjnistro das Minas e 
Energia assinala que houve confusão 
entre as "atividades exercidas pela 
Petrobrás, sob .regime de monopÓlio, 
com aquelas outras que podem ser 
exercidas pela Petrobrás. dentro dos 
seus objetivos sociais, em 'regime de 
livre concorrência com os emt)!eencti­
mentos particulares, legalmente cons­
tituídos e .autorizados a operar no 
Pais". E cita, como exemplo, "a distri­
buição de derivados do petróleo e dos 
revendedores, onde a Petrobrás vem 
atuando em regime de competição, 
porque o comércio de derivados do 
petróleo é atividade constante dos 
seus objetivos, previstos no art. 6. 0 , da 
lei n.0 2.004". 

Após demonstrar que o xisto e a 
indústria petroquímica não estão in­
cluídos no monopólio da Lei n.0 2.004, 
o Ministro das Minas e Energia afir­
ma que o presente Projeto contraria 
"frontalmente, a politica do Gavêrno, 

que é de apoio e respeito à Lei n.0 •• 

2 .004, sem pretender, entretanto, am­
pllar o monopólio nela definido, nem 
restringi-lo." 1\:,s~egura, mais adiante: 

"Isso contra:z:ja os objetivos da po­
litica econô~ica do atual Govêr­
no e não despertaria, não estimu­
laria a potencialidade do nosso 
c·apital privado, em favor de ati­
vidades cujo desenvolvimento ne­
~~essita de sua presença pujante, 
no cenário nacional." 

A política econômica do atual Go­
vérno é semelhante à do Govêrno pas­
sado: estímulo à iniciativa privada, 
sem ofender ao monopólio instituído 
pela Lei n.~ 2. 004/53. Diante dêsse en~ 
tendimento, não há porqw! modificar 
a posição adotada, ainda mais quando 
o Decreto n.0 56.980, de 1965, respeita 
o disposto no art. 153, da Constitui­
ção de 1946 (art. 161, da Constitui­
ção vigente). 

É conveniente lembrar que o Autor 
do Projeto, no discurso-justificativa, 
alude às "valiosas considerações sôbre 
a importância do 'xisto, seu enquadra­
mento na política do petróleo e a pro­
pósito dos trabalhoS e dos recursos já 
aplicados pela emprêsa nesse setor". 
Tais considerações foram feitas pela 
revista Petrobrás, n. 0 226, de julho/ 
agôsto de 1967. 

Ref~rldo número da revista "Petro­
brás", tão elogiosamentE" citado, ape­
nas salientou o que a emprêsa estatal, 
realiza no atual Govêrno. na vigência, 
portanto, do Decrei:Q n.0 56.980/65. As 
declarações do Autor constituem tes­
temunho importante para o esclare­
cimento de que em nada foi prejudi­
eada a política petrolífera brasile~íra. 

A Petrobrás, inclusive, atua na área 
que lhe foi destinada, com exclusivi­
dade, pelo Decreto n. 0 56.980, e seria. 
prejudicada, aí sim, na hipótesE· de 
revogação do t~xto legal que a am­
parou, permitindo-lhe, ainda, atua­
ção em todo o território nacional. 

Pois bem: a área que o Decreto 
n.o 56.980/65 destinou, c"üm exclusivi­
dade, à Petrobrás, é justamente a 
que incluí Irati, onde a emprêsa con­
centra seus esforços, tendo em vista o 
seguinte: 

a) as características do xisto do 
vale do Paraíba e· dos da for­
mação Irati são distintamente 

favoráveis ao aproveitamento 
prioritário da última. Enquanto 
o xisto do Paraiba tem 33% de 
umidade, o do Irati se apre ... 
senta com apenas 7%; 

b) o teor de óleo do xisi:Q do vale 

do Paraíba é de 5%, enquanto 

o do Iral.i é de mais de 7%; 

c) o teor de enxõfre do xisto do 
Irati é mais alto e a umidade 
baixa, possibilitando mais fácil 
e econômica recuperação da­
quela importante matérta-pr!­
ma quimica; e 

d) as reservas do xisto do Irati 
são maiores e mais acessíveis à 
mineração. (Ver o n.0 226, de . 
Petrobrás). 

A revogação do Decreto n.0 •••••• 

56.980/65, está demonstrado, acar­
retará sérios danos à Petrobrás, que 
perderá a 'exclusividade que lhe foi, 
dada, no tocante à pesquisa e à lavr~ 
do xisto betuminoso. Seria de utili­
dade ao País a revogàção pretendida 
pelo Projeto? Evidentemente, não. 

Para final~zar, é bom repetir: 

a) o Projeto pretende, não apenas 
ampliar o monopOUo instituído 
pela Lei n.o 2. 004, mas criar mo~ 
nopólio nôvo; 

b J o Projeto pretende revogar o 
Decreto n.• 56.980, de 1965, sem 
atentar que isso causará sérios 
danos à Petrobrás; 

c) o Decreto n.0 56. 980/65 dá ex­
clusividade à Petrobrás quanto 
à exploração da área que indica, 
sem prejuízo a que atue em 
todo o território nacional; 

d) o Projeto visa a afastar a ini­
ciativa privada do setor do 
xisto betuminoso, com grave 
prejuí7.o para a economia na­
cional: 

e) o Projeto opõe-se ao Decreto 
n.0 56.980, aludido, sem atentar 
que êle, em todos os seus dis­
positivos, reafirma o monopólio 
estatal instituído pela Lei n.O .. 
2 .004; e 

f) o Projeto contraria a politlca 
econômica e financeira do 
atual Govêrno. 
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Em face do exposto, opinamos con­
tràriamente ao presente Projeto. 

Sala. das ~Comissões, em 4 de junho 
de 1968. - Attílio Fontana, Presi­
dente <:-- Domício Gondim, Relator -
Leandro Maciel - Teotônio VUella, 
vencido. 

PARECER N.0 803 

Da Comisão de Economia 

Relator'. Sr. Leandro. Maciel 

Declarar a pesquisa, a lavra e a in­
dustrialização das jazidas de xistos 
oleígenos, tecnicamente denominados 
"folhelhos pirobetur~linosos", 1nte­
grantes do monopólio da União, ins­
t.ituido pela Lei n.0 2. 004, de 3 de 
outubro de 1953 é o objetivo da pro­
ppsição que vem ao exame desta Co­
missão. 

·Trata-se de projeto que institui o 
monopólio elo xisto - monopólio nô­
vo.,. ainda não previsto em lei. Apesar 
da habilidade com que foi redigido, 
aliada à argumentação inteligente do 
texto, estabelece certas dúvidas. Mas 
uma análise serena do problema tra­
rá a convicçào de que o próprio Sena­
dor Josaphat Marinho, ao apresentar 
a proposição, tinha consciência de 
que não há, no Brasil, o monopólio do 
xisto. Tanto que. no discurso profe­
rido a 3 de outubro <le 1967, e que 
serve de justificativa ao projeto, 1n­
chlia o seguinte trecho: 

"Onde quer que se instaure um 
regime de monopólio, a tendência 
é de ampliã-lo, a1 fim de que os 
órgãos que o executem possam 
conquistar sempre novas áreas de 
trabalho e, por êsse meio, alcan­
çar maic4; volume de recursos, so­
btetudo 'para atender às suas fi .. 

naiidades essenciais. f:sse proces­
so de integração dos monopólios é 
uma tendência que .se apura en­
tre quantos povos adotam seme ... 
lhante regime de trabalho, em 
atividadeS essenciais à multipli~ 
cação das riquezas nacionais." 

No mesmo discurso-justificativa es~ 
tá o reconhecimento d ,e que a 
PETROBRAS tem o oneroso encargo 
da pesquisa e da lavra~ mas suas ati-

. vidades se desdobram, ainda "na mul~ 
tiplicidade de todo o seu complexo 
industrial, da re!lnaçá<>, da petroquí­
mica e de 'outras atividades que· 
abrangem diferentes form~s de pro-

duçáo, todos ajudando, dec!sivamen-
. te, o programa econômico do Pais, 

propiciando reservas à nossa políticB. 
financeira". Diz o Autor na justifica­
tiva, que a exploração do xisto jâ. fôra 
considerada integrante do monopólio 
estatal do petróleo, desde a Lei mime­
ro 2. 004/53. E assinala que "no largo 
período de 1953 a 1965, algumas dúvi­
das foram suscitadas, mas o Conselho 
Nacional de Petróleo, a PETROBRAS 
e os Governos timbrararn em reco­
nhecer que a exploração dos xistos se 
continha no âmbito da Lei n.O 2.004". 

chega a ser meridiano o equivoco, 
a respeito da matéria: o projeta de­
clara a pesquisa, a lavra e a indus­
trialização dos xistos . oleígenos inte­
grantes do monopólio do petróleo; a 
justificati.va fala em restabelecimento 
do monopólio €m referência. 

Precisa ficar esclarecido que a 
PETROBRAS não reconhece, e nem 
poderia reconhecer, que a exploração 
dos xistos esteja contida. na Lei n.0 

2.004/53. Caso contrário, a revista que 
tern o nome da emprêsa não teria. pu­
blicado, no seu número 2:30, o texto da 
Lei n.0 2.004/53, na parte alusiva ao 
monopólio da União, que nenhuma 
referência faz ao xisto. Explica, ain­
da, na seção "Cartas dos Leitores", 
que "a PETROBRAS não almeja nem 
pleiteia o exercício do monopólio de 
distribuição, concorrendo em igualda­
de de c-ondi~óes com as demais em­
presas". Não prete.nde portanto a am­
pliação do monopólio. E a distribui­
ção dos derivados de petróleo tem si­
do, mais do que o xisto, -objeto de 
tentativas serneJhantes à da propo­
sição em anâlise. 

~ preciso que se diga: a PETRO­
BR.AS é ,das maiores ernprêsas do 
mundo e deve ·estar em condições de 
con1petir com as demais, sem neces­
sidade de ampliação do seu monopó­
lio ou de instituição de nôvo mono­
pólio. Em 1967 por exemplo, sua pro­
dução de óleo bruto atingiu mais de 
53 milhões de barris, (Du sejam 
8. 508.850 metros cúbicos) com média 
diària de 116 mil barris, aproximada· 
mente, o que representa aumento~ de 
26%. em relação a 1966, cuja produ­
ção foi 42,5 milhões de barris. Ainda 
en1 1967, a liberação· de divisas que 
propiciou, elevou-se a 236 m11hões 
de dólares. tendo faturado 3,5 bilhões 
de cruzeiros novos, quantia superior 

à soma dos orçamentos de vários paí­
ses. 

As reservas de óleO da emprêsa. 
eram estimados, a 31 de dezembro de 
!967, em 126 milhões de metros qua­
drados (791. 280.000 barris), eviden­
ciando aumento de 14,2%, em relação 
ao ano anterior. 

Qua.Iquer ângulo da PETROBRAS, 
pelos dados que nos oferece, ao ser 
analisado, demonstra q_ue a emprêsa 
está em franco desenvolvimento, em 
constante expansão. Ainda a 30 de 
março último, entregou ao País mais 
uma refinaria, a Gabriel Passos, que 
abastece grande parte do Estado de 
Minas, além de Goiás e do Distrito 
FederaL 

Assim sendo, a PETROBRAS não 
precisa de nenhum monopólio nôvo, 
principalmente no que se refere ao 
xisto, cuja industrialização tem oBra­
sil na vanguarda. Veja-se, por exem­
plo, êste trecho publicado pela revis­
ta Petrobrás n.0 2::!.6: 

"O xisto é uma dM grandes dádi­
vas da natureza ao homem. Ocor­
rendo em muitos pontos do mun­
do, êle representa uma fabulosa , 
reserva de energia a ser utiliza­
da, complementando ou suceden­
do aquela originada pelo petróleo 
de poço. Mas além de óleo, o xis­
to poderá fornecer quantidades 
enormes tie gás, verdadeiras mon­
tanhas de ~nxofre, afora uma sê­
rie de outros subprOdutos de gran­
de valor econômico. Apesar do 
seu imenso potencial, o xisto prà­
ticamente não tem sido explora­
do. Contam-se nos dedos os paí­
ses que promovem o seu aprovei­
tamento, êste, porém, em escala: 
mínima e quase sempre com fins 
limitados. Assim ocorre porque a 
industrialização do xisto não é 
problema fácil, envolvendo a so­
lução de complicadas questões 
tecnológicas." 

Se o Brasil está na vanguarda da 
industria.lização do xisto, dispondo, 
inclusive, de produto de Irati, cuja 
área foi reservada à Petrobrás pelo 
decreto que a proposição em .exame 
pretende revogar, nã-o vemos razão 
para que se institua o monopólio do 
xi.sto. A Petrobrás não teme competi­
ção quanto ao xisto, e seus técnicos 
já idealizaram e aperfeiçoaram o 
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procrsso denominado "Petrosix", cujo 
objeth·o é tornar o custo de produ ... 
ção do óleo extraído do xisto do Irat1. 
compatível com o do petróleo impor .. 
tado e a tlrar o melhor proveito dos 
seus subprodutos. 

Ora, qualquer restrição que se fizer 
à iniciativa privada, no que se refere 
à pesquisa, à lavra e à industrialização 
do xisto betuminoso, poderá ser nega ... 
tiva à economia naclonal, e, isso por .. 
que, conforme ficou afirmado, a in ... 
dustrjalização do produto é difícil e o 
Brasil não pode rejeitar a colaboração 
de quem quer que seja, num ramo de 
atividade como o que está em análise. 

As observações feitas pelo ilustre 
Relator da Comissão de Indústria e 
Comércio são plenamente válidas, 
com relação ao Decreto n.0 56.960/65, 
que não arranha monopólio da União, 
instituido pela Lei n.0 2. 004(53. Pelo 
contrário, reafirma-o·. 

Em face do ·exposto, consideramos o 
presente projeto prejudicial à econo­
mia nacional, motivo por que somos 
levados a opinar pela sua rejeição, ou­
vindo-se., todavia, a Petrobrás e o Con~ 
sell10 Nacional do Petróleo. 

Sala das Comissões, em 21 de agôs­
to de 1968. - Carvalho Pinto, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator -
José Ermírio de Moraes: não conside­
ro êste projeto prejudicial à econo­
mia nacional. - João Cleofas - CaJ·­
Ias Lindenberg- 'Bezerra Neto - Ney 
Braga. 

f 
PARECER N.0 804 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

Volta ao exame desta Comissão o 
J)rdjeto de autoria do Senador Josa­
phat Marinho, que declara integrantes 
do monopólio da União a pesquisa, a 
lavra e a industrialização dos xistos 
oleígenos. 

2. A matéria foi, anteriormente, exa­
minada pelas Comissões de Consti­
tuição e Justiça - que nada opôs, 
quanto à constitucionalidade, de Mi~ 
rtas e Energia --'- que a aprovou, de 
Indústria e Comércio - que Opinou 
contràriamente e por esta Comissão, 
que a rejeitou preliminarmente e so~ 
licitou a audiência da Petrobrás e do 
Conselho Nacional do Petróleo. 

3. O pronunciamento do Conselho 
Naciollai ctO Petróleo foi ericaminha~ 

do através do titular da Pasta das Mi­
nas e E'nerg_ta, ao qual é subordinado 
e cuja posi~!.-- adversa ao Projeto 
- já fôra t~ida ao conhecimento 
desta Gomissâd.".. · . . 

Os a.rg·umento,S·1-]ançados pelo Con­
selho Nacional da Petróleo, contra o 
projeto, podem ser assim sintetizados: 

a) a lavra e a industrialização dos 
xistos oleígenos são previstos , 
no Decreto n.0 56,980/65; 

b) a Lei n.o 2.004/53 instituiu o 
monopólio estatal do petróleo, 
mas não estabeleceu a amplia­
ção da atividade monopolística; 
criou a PETROBRAS, mas não 
originou o monopólio esta tal 
do xisto; 

c) o monopólio estabelecido pela 
referida Lei n.0 2.004, de 1953, 
não abrangeu o xisto betumino­
so e, se tal entendimento vinha 
sendo mantido, devia-se a in­
terpretação equívoca, pois o 
próprio autor assinala que sem­
pre foram suscitadas dúvidas a 
respeito; 

d) o errôneo entendimento admi· 
nistrativo não podia perdurar 
por tempo indeterminado, pois 
vinha mantendo monopólio 'ile·· 
gnl, prejudicando os interêsses 
nacionais; 

e) o Govêrno não declarou o >:isto 
excluído do monopólio estatal 
do petróleo, mesmo. porque a 
atividade monopolística foí íns~ 
tituída por lei e um decreto não 
pode ofender, pela própria con­
dição hierárquica, uma lei; 

f) o decreta que dispõe sôbre a 
lavra e índustria.lização dos 
xistos oleigenos submete ao 
CNP os anteprojetos de instala­
ções industriais, e só permlte 
licença às emprêsas que: 1 -
não pretendam obtenção de 
produtos e subprodutos sujeitos 
ao monopólio de produção da 
União; 2 - cumpram o dispos­
to na Constituição, quanto ao 
aproveitamento dos recursos 
naturais; 

g) por outro lado, o mesmo decre~ 
to que o Projeto em exame con­
dena considera produtos e 
subprodutos da refinação de 
óleo, do XiSto Suj.eitos' ao monO-

pólio da União, na forma da. 
Lei n. 0 2.004; · .. ,'-

h) ainda o decreto que dispõe sô­
bre o xisto determina que os 
excedentes- de óleo serão entre­
gues à PETROBRAS, a preço 
fixado pelo Conselho N aéional 
do Petróleo, e que independen­
temente do direito assegurado 
à PETROBR/<S, de requerer no­
vas pesquisas em quaisquer 
âreas do País, cabe-lhe a exclu­
sividade de pesquisa e lavra do 
xisto de Irat!. Isso está reafir­
mado no Decreto n.0 58,381, de 
1966; 

i) a PQlitica do Govê'rno é de 
apoio e respeito à Lei número 
2.004/53, sem cogjtar, porém, de 
ampliar o monopólio nela defi­
nido, nem restringi-lo, confor~ 
me assinala o Ministro das Mi­
nas e Energia, em exposição aô­
bre a matéria; 

j) a criação de monopólio nõvo 
não despertaria nem estimula­
ria a potencialidade do capital 
privado; 

k) a PETROBRAS é das maiores 
emprêsas do mundo e"não teme 
concorrência, pois está em fran­
co desenvolvimento, sem pre­
tender a ampliação do seu mo­
nopólio; 

1) é flagrante o equívoco do au­
tor do projeto que no texto sub .. 
metido ao exame do Senado, 
declara a pesquisa, a lavra e a 
industrialização dos xis tos 
oleígenos integrantes do mono~ 
pólio ,do petróleo, enquanto na. 
justificativa fala em restabele~ 
cimento de uma atividade mo ... 
nopolística que nunca existiu; 

m) o Brasil está na vanguarda da 
industrializa~ão do xisto, que 
envolve dommio· de técnicas es .. 
peciaís e implica solução de 
cOmplicadas questões tecnológi ... 
cas; 

n) a FETROBRAS não teme com­
petição quanto ao xisto, e seus 
técnicos já aperfeiçoaram pro~ 
ce.ssos como o Petrosíx, objeti­
vando t-ornar o custo de produ­
ção do óleo extraído do "Isto 
compatível com o do petróleo 
importado; 



5248 Domingo 29 DIARIO DO CONGRESSO "NACIONAL (Seção li) Novembro de 1978 

o) nega o Conselho Nacional do 
Petróleo pronunciamento favo­
râvel ao monopólio do xisto. E. 
na reslJ<lsta encaminhada a es­
ta Comissão .. diz aquêle Conse­
lho: "Pelo contrário, julgou-se 
conveniente definir, através de 
decreto, as áreas comuns entre 
es.sa livre atividatle. e as per­
tencentes à área do monopólio, 
par'a qUe am'tias se desenvolves­
sem sem conflito, ou se) a, que o 
êxito econômico da industriali­
zação do xisto .. em órbita da 
Iniciativa privada, não confll­
tasse, em nenhum po.nto, com 
a Lei n.0 2.004." 

4. Diante do exposto, esta Comissão 
reitera o seu pronunciamento ante­
rior, pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. -Bezerra Neto, Pre­
sidente em exercício - Carlos Lin­
denberg, Relator - Teotônio Vilela 
- F1ãvio Brito - Cattete Pinheiro -
Júlio Leite - Duarte Filho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esta Presidência recebeu carta do 
nobre senador Edmundo Levi, cuja lei­
tura solicita seja feita pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É Uda a seguinte: 

Excelentíssimo Senhor Senador 
João Cleofas. 

Prezado Amigo. 

Extinguir-se-á, dentro em breve, o 
honroso mandato de que me acho in­
vestido. 

o Senado1• na grandeza do seu sim­
bolismo, na serenidade de sua atuação 
-e como escola de civismo, constitui o 
ponto màis alto, a passagem mais as­
sinalável de mlnha vida de homem 
sempre devotado ao bem da Pátria e 
voltado para as lições dos nossos gran­
des vultos. 

Em quase o1to anós de trabalho e 
conv\vência na Casa dos Estados, pu­
de t.er ao vivo a imagem do verda­
deiro homem público brasileiro, tan­
to numa visão retrospectiva como 
num aferimento dos valôres da nossa. 
representatividade contemporânea. 
Os Senadores com quem convivi são 
bem, no conceito emersoniano, ho~ 

mens representativos da nacionalida­
de. Da observação da conduta de ca-

da um, ficou-me a certeza de que nos­
so País, que tem a servi-lo tão lúcidas 
inteligências, corações ~.movidos por 
tão acendrado patriotismo, vencerá 
todos os óbices, não -.se aquebrantará 
diante de dificulda~es e alcançará, 
com justiça e independência, a posi­
ção de liderança por que todos luta­
mos. 

Deixo o Senado sem mágoas e sem 
acrímônia, com a satisfação do dever 
cumprido e com a felicidade de, ao seu 
lado, ter debatido os grandes proble­
mas nacionais e analisado os magnos 
assuntos de interêsse do meu Estado 
e de minha Região. Sem jactância e 
sem bla..sonaria, levo a convicção de 
que não fui um omisso ou um ausente, 
não passei anônimamente pela alta 
investidura, como atestam os Arials 
da Casa. 

Afasto-me em conseqüência da me­
cânica democrática. Não abrig·o no 
meu intimo, como decorrência do 
acontecido, outro sentimento que não 
o da satisfação do dever cumprido 
dentro das minhas limitadas possibi­
lidades e das contingências da tran-, 
sição que se opera no País. Tenho a 
consciência de que procedi com leal­
dade para com nlinha Pátria, de que 
me portei com d~dlcação para com 
minha terra, de que me conduzi com 
equilÍbrio e de que tudo fiz para ser 
digno de todos quantos me relacionam 
no acervo das suas amizades. 

Agradeço aS extraordinárias lições 
de saber e de civismo que recebi dos 
meuS ilustres Pares, cuja amizade, ali­
cerçada ao longo de tantas anos de 
trabalho árduo e convivência amável, 
JJrocurarei preservar como o mais va­
lioso bem do meu patrimônio senti­
mental. Quero manifestar-lhe, em 
particular, o meu reconhecimento pe­
las atenções e cordialidade com que 
me distinguiu. Quer nas relações co­
muns entre cidadãos, como nas de­
correntes das funções de que nos 
achamos investidos, o seu cavalheiris­
mo e a retidão de suas atitudes de­
ram-me a ·exata medida da nobreza 
do seu caráter e do seu extraordinário 
sentimento de brasilidade. 

Na singeleza do meu círculo de re­
lações e na intimidade do meu lar, 
espero poder apontá-lo sempre como 
amigo e exemplo de trabalho, honra­
dez e patriotismo. E na modést-ia de 

minhas atividades e em tudo aqu!lo 
em que lhe puder. ser útil, queira dis~ 
por, sem resifrva, do amigo que o ad­
mira e estima. 

Fraternal abraço do 

Edmundo Fernandes Levi. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas). , 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por delegação· do emt .. 
nente Sr. Senador Fillnto Müller, LI­
der da Maioria, desejo m:.pressar, em 
nome· da Bancada da AUança Reno­
vadora Nacional, os nossos .sentimen­
tos de admiração e de aprêço pelo 

nobre Sr. Senador Edrnundo Levi, 
cuja carta, dirigida à Presidência, 
acaba de ser, por determinação de 

V. Exa., lida pelo Sr. ·1.0 -Secretário. 

Quer no exercício do mandato de 
Senudor, nas suas atividades em ple­
nário, quer corno merÍtbro da Comis­
são Diretora desta Casa, quer como 
memhro das Comissóes, especialmen­
te da Conllssão de Constituição e Jus­
tiça, o Sr. Senador Edmundo Levi têz­
se credor não só da admiração, do 
aprêço e do restreito de todos os se .. 
nhores Senadores, mas também de to­
do o Pais. Como componente da Co­
missão de Constituição e Justiça, tive 
oportunidade de acompanhar o seu 
trabalho naquele órgão técnico e foi 
com àlto ·aprêço que pude verificar a 
sua dedicação, sua inteligência, sua 
sabedoria e, acima de tudo, o seu alto 
espírito público. 

Com estas palavras, a Maioria ma­
nifesta a sua simpatJa e o seu respei­
to àquele eminente representante pelo 
Estado do Amazonas, que não vai con­
tinuar conosco na próxima legislatura. 
(Muito bem! 1\luito bem! Palmas pro­
longadas.) 

O SR. PRESIDENn; (João Cleofas) 
- Esta Presidência. consider·a de seu 
dever associar-se à. manifestação ex­
pressa em nome da Maioria nesta ·Ca­
sa, pelo nobre Senador Antônio Car ... 
los, manifestação de respeito, admi ... 
ração e aprêço pela figura singular, 
modesta, operosa, de alto espírlto pú-

• 
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blico,. de incomparável compreensão 
de seUs deveres cívicos que é, sem dú­
vida, Edmundo Levl. 

. ÀsStrll, esia Presidência fará inse­
rir nos Anais a carta que S. Exa., na 
modéstia de sua exemplar vida de 
homem público, quis dirigir-me, co­
mo Presidente desta Casa. 

A S. Exa., o nobre representante I 
amazonense, os nossos votos de com­
pleto êxito na sua vida pública e 
privada, como tambêm o formulam 
séus Companheiros da Comissão Di­
retora, que tiveram na pessoa de Ed­
mundo Levl lnigualável exemplo de 
dedicação à causa pública, de com­
pe_tência e de probidade pessoal. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Sôbre a mesa há requerimentos que 
serão lidos pelo Sr. 1.0-Secretário. 

São lidos e aprovados os se­

guintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 282, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
Sa de interstício e prévia distribuic;ão 
de avulsos para o Projeto de Resolu~ 
ção n.0 93, de 1970, que autoriza o 
Govêrno do Estado do Rio Grande do 
Sul a realizar operação de emprésti­
mo externo, com a Agência Norte­
americana para o Desenvolvimento 
It:tternacional - USAID - a fim de 
que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Guido Mondin. 

REQUERIMENTO 

N.0 283, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requelro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 60, de 1970 (n.0 2.298-A/70, 
na Casa de origem), que estabelece 
normas para .a criação de órgão de 
primeira instância na Justiça do Tra­
balho, e dá outras providências, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem~ 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERiniE~~(.) 
N.0 284, DE ifl.l'ío 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de int·erstício e·t·prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n.• 49, de 1970 (n.0 2.347170, 
na Casa de origem), que prorroga, 
até 31 de dezemqro de 1972, o prazo 
previsto no art. 6.0 da Lei n.O 4 .813, 
de 25 de outubro de !965, alterado 
pelo Decreto-lei fl.O 447, de 3~2-69, e 
dá outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQ_UERIMENTO 
N.0 285, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, dr) 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 48, de 1970 (n.0 2.346-A/70, 
na Casa de origem}, que estabelece 
diretrizes para a classificação de car­
gos do Sei-viço Civil da União e das 
autarquias Federais, e dâ outras pro­
vidências, a fim de qu'e figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO 
N.0 286, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
de interstício e prévia distribuição de 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 180, de 19681 que dispõe sô­
bre o comércio de lentes de contato e 
o exercício da profissão de técnico em 
lentes de contato, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Cattete Pinheiro. 

REQUERIMENTO 
N.0 287, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 59/70 (n.(• 2.201-A/70, na 
Casa de origem), que .altera a redação 
do art. 23 e seus parágrafos da Lei 
n.0 4.878, de 3-12-65, que dispõe sôbre 
o regime jurídico peculiar aos funcio­
nários, policiais civis da União e do 

Distrito Federal, a fim de que tigure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem .. 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO 
N.0 288, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstlcio e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara (Complementar) n.0 61/70 (n.O 
70/70, na Casa de origem), que dá 
nova redaçáo ao art. 10 do Ato Com­
Plementar n.O 43, de 29-1-69, e dá ou­
tras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO 
N,0 289, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen$a 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.O 57/70 (n.O 2.352-A/70, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério das 
Comunicações, em favor do Gabinete 
do Ministro, o crédito especial de 
Cr$ !50. 000,00, para o. fim .que espe­
Cifica, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem .. 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO 
N.O 290, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da cã .. 
mara n.O 51, de 1970 (n.O 2.353-A/70, 
na Casa de origem), que altera dis .. 
posições do Decreto-lei n.0 60, de 21 
de novembro de 1966, que dispõe sô­
bre a reorganização do Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo, autoriza 
a subscrição de ações do referido es­
tabelecimento, e dá outras providên­
cias, a fim de que figure na Ordem: 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem-. 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO 
N.0 291, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen.sa. 
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de Interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Cã­
màra n.o 55/70 (n.0 2. 356/70, na Casa 
de origem). que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir crédito suplementar 
utilizando como recurso o excesso de 
arrecadação previsto para o corrente 
exercício, e dá outras providéri.cias, a 
fim de que figure na Ordem do Dia 
<ia. Sessão se~uinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem. 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

UEQUERIMENTO 
N.0 292, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 56/70 (n.O 2.309-A/70, na 
Casa d~ origem), que complementa o 
Decreto-lei n.O 232, de 28-2-67, que 
faz doação à Academia Brasileira de 
Letras do imóvel situado na Avenida 
Presidente Wilson, 231, no Estado da 
Guanabara, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrõnio Portella. 

UEQUERIMENTO 
N.O 293, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, ·do 
Regimento Interno, requeiro dispen~a 
de interstícil? e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 52/70 (n.0 2.354-A/70, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça do Trabalho -, em favor 
do Tribunal Regional do Trabalho e 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
da 3.& Região, o crédito especial de 
Cr$ 64.000,00, para o fim que especi­
fica, a. fim de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 
,, 

REQUERIMENTO 
N.O 294, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia -distribuição de 
avulsos para o ~rojeto de Lei da Câ­
mara n.O 54/70 (n.O 2. 297 -A/70, na 
Casa de origem), que cria o Instituto 
Nacional da Propiiedade Industrial, e 
dá outras providências, a fim de que 

figure na Ordem do Dia da Sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. ~ Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Os projetos a que se referem os re­
querimentos ora aprovados figurarão 
na Ordem do Dia da Sess~o seguinte. 
(Pausa.). 

, O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, outros requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

São lidos os seguintes; 

UEQUERIMENTO 
N .O 295, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.O 5, b, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Lei da Câmara 
n.O .71, de 1970 (n.0 2.305, de 1970, na 
Casa de origem), que cria na Justiça 
do Trabalho das 4.a e 8.3 Regiões, 19 
Juntas de Conciliação e Julgamento, e 
dá outras providências. 

Sala das S;essões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Filinto Müller, Líder 
da Maioria. 

REQUERIMENTO 
N.0 296, DE' 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5, b, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 68, de 1970 (n.O 2.226-B/70, na 
Casa de origem), que dá nova redação 
aos arts. 817 e 830 do Código Civil. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Filinto Müller, Líder 
da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Nos têrmos regimentais, os requeri­
mentos serão votados ao final da Or­
dem do Dia. 

Hâ oradOres inscritos. 

Tem· a palavra o Sr. Senador Sige~ 
fredo Pacheco. 

O SR: SIGEFREDO PACHECO (Sem 
revisão do orador.) -- Sr, Presidente, 
Srs. Senadores, nada quis escrever, 
não quis mesmo nada pensar sôbre o 
que me propunha dizer, neste instan­
te de emoção em que, como muitos co­
legas, vou deixar o convívio do Sena­
do da República, para voltar à minha 
terra, meu estremecido Piauí. I:Iã dois 
anos combinei com minha família que 

não me candidataria mais ao Senado 
da República. Havia sofrido um de­
sastre que me levou a fazer três longas 
operações: cujas anestesias demora­
vam 4 ou 5 horas e deixaram reper­
cussões profundas no sistema nervoso 
·e me apagaram consiàeràvelmente a 
memórla. Não queria pleitear a volta 
ao Senado da República para, dois ou 
três anos depois, com a acentuação 
dessas deficiências mentais ou nervo­
sas, não poder desempenhar a con­
tento o mandato que o povo generoso 
de. minha terra por acaso me outor­
gasse na eleição passada. 

Entretanto, não quis anunciar esta 
minha resolução, porque numerosos 
amigos das velhas lutas políticas do 
passado pleiteavam e insistiam para 
que eu me candidatasse. No momento 
decisivo da convenção, consegui con .. 
cretizar a intenção de· retirar minha 
candidatura. Se assim não procedi 
antes à a convenção é que deseja v a 
conseguir um denominador comum, 
para que mandássemos ao Senado da 
República um homem que estivesse à 
altura de defender os inter.êsses, os 
ideais e a bravura do povo piauiense. 

Cheguei aqui humildemente. Uma 
humildade de quem representa um 
povo destemido, pobre, mas heróico e 
corajoso, e na dúvida de que tivesse 
capacidade intelectual e decisão firme 
para defender o Piauí e cuidar de seus 
interêsses. Humildemente me retiro 
da vida pública, na certeza de que 
procUrei corresponder aos anseios e 
à confiança do meu povo. 

Entretanto, Sr. Presidente, houve 
um momento em que O Brasil descam­
bava para sua comunizaçã<L Antigo 
amigo pessoal do então Presidente .da 
República, ao chegar a Brasília, afir­
méi~lhe que lhe daria meu apoio· en­
quanto distinguisse a sua atuação, do 
Movimento Comunista que se operava 
com a complacência governamental. 

~ste momento chegou e eu fui, real­
ment-e, ao Presidente da República e 
disse-lhe que a partir daquele momen­
to não mais apoiaria o seu Govêrno, 
porque sentia que os seus ideais, o seu 
pensamento, as diretrizes Políticas de 
seu Govêrno se confundiam com a 
pregação comunis~a que se fazia, aju­
dada pelos órgáos governamentais. 
Recebi de pessoas amigas conselhos e 
até advertências de que isso poderia 
ocasionar a minha mor~e, no caso de 
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uma possível vitória daquele movimen­
to. Respondi que, na idade em que . 
vivia, cada dia que despontava na mi­
nha existência, era um presente de 
Deus, porque deveria ter morrido l:lá 
mult1 tempo. Exerci a medicina du­
rante 30 anos em minha terra. Pas­
sei milhares de noites sem dormir, 
bastando dizer que fiz mais de 3. 000 
partos. É óbvio que as crianças nas­
cem sempre à noite. Tinha um con­
sultório, onde traballiava 12 horas por 
dia e à noite ia ver doenteS on operar 
em Teresina. Então, já velho, tendo 
subido a montanha com os maiores 
sacrifícios, não queria descê-la aga­
chado_, de cócoras, mas ainda ereto, 
mestllO que isso slgnificasse a morte. 

Veio, depois, a Revolução. Assumiu 
a Presidêllcia da República um grau~ 
de brasileiro, cujo nome sempre cito 
com o maior respeito e com a mais 
profunda saudade, Humberto de Alen­
car Castello Branco. Velho amigo de 
longos tempos, e que proclamava a 
amigos que eu tinha tido uma atua~ 
ção decisiva na sua eleição para a Pre~ 
sidência da República. Distinguia-me 
e honrava-me freqüentando o meu 
lar e, sentando~se à minha mesa. 

Nunca lhe telefonei - a qualquer 
hora - que êle · não me atendesse, e 
muitas vêzes discordei do Presidente, 
levando~lhe pessoalmente os motivos 
das minhas objeções, sendo que a pri­
meira delas foi poucos dias após a sua 
posse na Presidência da República. 
Mandara S. Exa. mensagem ao Con­
gresso Nacional, extinguindo a possi­
bilidade de os capitalistas depositarem 
50% do Impôsto de Renda para in­
centivo fiscal ao desenvolvimento do 
Nordeste. Discuti com S. Exa., até ru­
demente, e lhe disse que nunca espe­
:--ava que um homem do Nordeste, na 
Presidêncic da República, fôsse desas­
sitir o Nordeste. :Gile me perguntou co­
mo iria restabelecer o equilÍbrio orça­
mentário, e eu lhe disse: "As custas 
de quem quiser, Presidente, jamais 
às cJStas do Nordeste''. 

Chegando ao Senado pedi ao Sena­
dor João Agripino que fôsse também 
~ o Presidente, e lhe fizesse ver quH 
era impossível continuar tramitando 
no Congresso aquela proposição. S. 
Exa. foi a palácio e o Presidente da 
República lhe disse: "Está saindo ago­
rr . daqui, o Senajlor Sigefredo Pa­
checo, que foi violento comigo por 

causa dessa lei". No dia seguinte S. 
Exa. mandava retirar da sua mensa~ 
gem aquela parte prej~diçlal ao Nor-
deste. :j: 

Outra vez, S. Exa. mandou mensa­
gem ao Congresso Nacional eriando o 
Impôsto Sala:t:ial Educacional e man­
da v a empregar o dinheiro nos Esta­
dos em que era arrecadado. Telefonei 
para S. Exa. e lhe disse que a lei, da 
P.''tU~ira como fôr·a apresentada, feria 
até o principio federativo, além do que 
era uma lei que ia dar dinheiro aos 
ricos e dar remédio aos qu.e tinham 
saúde, porque o dinheiro seria enca­
minhado especialmente para os 'Es­
tado~ de São P~ulo e Guanabara, 
grandes centros industriaü; do Bra.si1. 
Sua Excelência respondeu-me dizendo 
que tôsse me entender com êle e logo 
me interpelou: "Senador, o impôsto 
não é pago por São Paulo. pelo Rio 
de Janeiro, pelo Rio Grande do Sul, 
enfim, pelos industriais dêstes Esta­
dos?'' Não, Senhor Presidente, quando 
êles fabricam um artigo, patte fica no 
Estado onde a fábrica é instalada, 
mas o restante, a maior parte, é ex­
portada para os outros Estados e no 
preço é incluído salário e custo de ma­
téria-prima, desgaste de máquinas e 
impostos. ítlf's são apenas arrecadado­
res e quem paga os impostos somos 
nós, principalmente, o.s p obres do 
Nordeste, como o Ceará, a Paraíba e 
tantos outros que nada irão receber 
dêss~ benefício. 

"Trouxe então o Senador, uma su­
gestão por escrito?" Sim, Senhor Pre­
sidente, e nos seguintes têrmos: no 
Impôsto Salarial Educacional arreca­
dado, 30% serão destinados aos 
Estados onde as mercadorias são fa­
bricadas e setenta por cento deverão 
constituir urh fundo t:~ducacional para 
ser empregado nos outrots Estados, 
proporcionalmente ao n ú me r o de 
crianças sem escolas e inversamente 
proporciona.! à venda per capita, Na 
própria sugestão que levei) Sua ~ce­
lência escreveu: "Paulo Sarazate (Re­
lator do Projeto da Câmara), emende, 
de acOrdo com a sugestão do Senador 
Síge::fredo Pacheco. Conseguimos ape­
nas cinqüenta por cento de multos be­
nefí~ios, do que aínda usufruíram os 
outros Estados sobretudo na constru­
ção de Escolas Normais, Ginásios, Co­
légios e Grupos Esc!Olares. E permita­
me declarar, como demonstração da 
minha lealdade política, que durante 

êsses 12 meses eu fui o único represen­
tante do Piauí recebido pelo eminente 
Presidente da República, nunca. lhe 
pedindo uma nomeação ou uma demis­
são, nos quadros •.administrativos do 
meu Estado. Não queria que os meus 
colegas de aliança, na luta travada no 
Piauí, dissessem que eu aproveitava· o 
prestígio ocasional com o eminente 
Presidente para tomar conta do me11 
Estado sob o ponto de vista politico e 
administrativo. Nunca lhe pedi uma 
nomeação nem tampouco uma de­
missão, repito~ 

Mas depois de tudo isso, os gover­
nos e as administrações se sucederam 
na vida política nacional, e eu cOn­
fesso, com tristeza, fui-me desencan­
tando politicamente. No dia em que 
Sua Excelência, o Presidente Castell<> 
Branco, decretou o Ato Institucional 
n.O 2, telefonou-me, convidando-me 

· para assistir à sua assinatura e ouvi 
estarrecido um nobre repre.sentant.e, 
que elogiando aquêle ato, dizia ao Pre­
sidente: O Senhor deveria fechar o 
Con&resso e assumir o poder absoluto 
como fizeram os militares na Argen­
tina. Nesta oportunidade disse ao meu 
amigo e ·eminente Presidente que 
assistia com tristeza aquêle retrocesso 
r' caminho da reconstitucion·auzação 
do Brasil, e só me consolava por que 
Sua Excelência. um patriota e um 
coração generoso, seria o seu executor. 

Quando Sua Excelência estêve à 
minha fazenda no Piauí, concedendo­
me o privilégio dE aceitar o almôço 
que lhe ofereci, na saudação que lhe 
fiz, afirmei: "Vossa Excelência não é 
um Presidente revolucionário, Vossa 

. Excelência é em realidade eleito por 
representantes legítimos do povo e 
cuja eleição, digo, eleição tinha sido 
realizada um ano antes por aquêles 
que representavam em realidade o po~ 
vo brasileiro. E quando o Sr. Ministro 
da Guerra diz que a revolução é Jrre­
versível, eu estou de plena acôrdo 
nesta afirmação porque em verdade 
o Congresso Nacional deu ao movi­
mento redentor do Brasil a sua es­
trutura constitucional e legal votan-· 
do as reformas e as leis que os re­
presentantes do movimento queriam. 
Nesta nossa terra piauiense, Sr. Pre­
sidente, todo mundo é vaqueiro e ser 
vaqueiro é viver uma legenda dE!: co­
ragem, de bravura, de independência, 
de amor à liberdade e ao Brasil. E 
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quando continue! o Sr. Ministro da 
Guerra disse que a Revolução é Irre­
versível, eu·· estava de acôrdo com 
aquela afirmativa, porque o Congresso 
NacLonal deu à RevÓiução, com a Re­
forma Constitucional e leis pedidas, a 
estrutura jurídica. 

Nesta terra todo mundo· é um va­
queiro. E ser vaqueiro é viver uma le­
g'enda de coragem, bravura, indepen­
dência e amor à liberdade. e pouco 
importa.que o homem traga nos om­
bros as estréias de General-de-Exér­
cito, que êle empunhe o bisturi como 
médico, saJvando vidas, ou que seja 
um engenheiro, revolucionando o 
mundo com a· descoberta da era atô­
mica. Mas êle é, antes de tudo, um 
vaqueiro, fiel às tradições de liberda­
de, de patriotismo e de dignidade. 
Quero afirmar ao Brasil, dêste rlncã~ 
plauiense, que foi terra do seu pai, 
General Castello Branco, também fi­
lhO de um vaqueiro eampo-maiore'n~ 
se, que é V. Exa., jamais ·será um di~ 
tador nesta República". 

Agora, quatl'o anos fazem que sofri 
um desastre, de que me orgulho por­
que êste .aleijão é um atestado do ve­
lh9 curandeiro, que põe icima de tudo 
os seus doentes pobres - quando ia 
atender a uma parturiente, um ca­
minhão espatifou o meu carro e fi­
quei com cinco fraturas. Dois anos 
de hospital, dois anos de sofrimento! 
Quando me dirigia para a sala de ope­
r~ção, nunca pedia a Deus que vol­
tasse bom. Eu só tinha uma tristeza: 
que, morrendo, deixava minha espô­
sa tão amlga e tão boa, sofrendo a 
nitnha ausência! Mas a morte seria 
benéfica e agradável porque eu pas­
sava da vida para a eternidade anes­
tesiado, sem qualquer sofrimento. 

'E a volta para a cama significavam 
dois ou três meses de imobilizado, te­
sos destendendo para um lado e para 
outro, num sofrimento espantoso. Ja~ 
mais pedi a Deus que me aliviasse, 
que tivesse piedade, porque eu acha­
va que estava reparando algum mal 
feito em minha vida e que Deus es­
tava exp'erimentando-me, numa pro .. 
vação, para que descontasse algum 
mal praticado, voluntária ou involun­
tàrtamente. 

Não posso negar, ·senhol!es, que saio 
desta Casa com saudade dela. 

Ninguém de bom senso, ninguém de 
coração pode penetl:J.i' os ·ull}.braiS 

desta Casa e sair sem uma ·recorda­
ção, sem proclamar: Esta é uma Casa 
de fraternidade, de sentimento, de 
amizade e amor - fraternidade, sen­
timento, amizade e amor entre os re­
presentantes do povo; de comprf!"en­
são, de respeito e de amizade dos fun­
cionários para com os Senadores, e 
até mesmo de amizade para com a 
Imprensa, que, no exercício dos pre­
ceitos democráticos, elogia, discorda, 
critica e combate as nossas atitudes. 

Levo saudades dos Senhores fun­
cionários e quero distinguir que tive_! 
multo cuidado, muito empenho, um 
zêlo especial para com o corpo de ta.:. 
quígrafos, porque reconheço o esfôrço 
que fazem para ouvir minDa::: pala­
vras e dar a elas uma forma de dis­
curso - minha própria Senhora não 
entende às vêzes o que eu digo - e 
aos médicos meus dedica-dos colegas 
sempre diligentes e sempre amigos, 
110 atendimento do velho companhei­
ro doente. 

O Sr. Ruy Carneiro - .Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO 
Po~s não. 

O Sr. Ruy Carneiro - A Casa está 
ouvlndo a despedida de V. Exa. com 
profllndo enternecimento. Todos aqui, 
homens do Sul, do Centro, Nordeste e 
Norte do País, com assento nesta Câ­
mara Alta, votam a V. Exa. a admi­
ração, aprêço e estima, pela conduta 
retilinea, lhanesa de trato e descor­
tino admirável com que o eminente 
representante do Piauí se conduz no 
Senado da República. V. Exa. acaba 
de prestar a êste plenário depoimen­
to histórico e valioso para o Piauí, que 
brilhante e patriOticamente represen­
ta nesta augusta Câmara, e também 
para o nosso nordeste. Embalado nas 
profundas emoções provocadas pelas 
despedidas que faz nesta tarde aos 
seus colegas e ao funcionalismo do 
Senado, o preclaro Senador Sigefrfdo 
Pacheco,' nos distingue com l'evela­
ções da maior importância do que 
conseguiu em beneficio das nossas re­
giões através das suas estreitas rela­
ções de amizade com o Presidente 
Humberto de Alencar Castello Bran­
co, de saudosa memória. Todo o País 
conhecia as excelentes relações de · 
amizade que ligavam o Presidente da 
Revolução ao médico ilustre de Cam-: 
po Maior, tão íntimas que o levaram 

a uma visita especial àquele recanto 
do Piauí no curso do seu govêrno. Com· 
o espirito público que lhe dá caracte­
rísticas especiais, o Senador Sígefre­
do Pacheco se aproveitou daquela 
aÍnizade_ para, esclarecendo o Presi­
dente da República, levá-lo, com ab­
soluta justiça, à prática de .atos de 
verdadeira salvação para os Estados 
da faixa nordestina, conforme acaba~ 
thos de ouvir na sua comovente nar­
rativa. Homem telúrico, contaminado 
da simplicidade e da bondade da sua 
gente, a sua alma passa a ser hoje 
nesta despedida, um livro aberto aos 
seus pares para que melh9r possamos 
todos nós julgá-lo e exilltá-lo no ad­
mirável comportamento que teve du­
rante a sua atuação nesta Casa dos 
Estados-Membros d~ federação. Pri­
vando, graças a Deus e com muita 
honra, de sua intimidade, há longos 
anos, conhecia com riqueza de deta-. 
lhes todos os fatos pelo ilustre piaul­
ense agora expostos a ,êste plenârip. 
Perdoe V. Exa. a extenção do meu 
aparte mas, já que estamos fazendo 
história, aproveito o ensej~ para re­
velar ao Senado um dePoimento que 
ouvi há anos, do saudoso Ministro 
Souza Costa, homem de muit.o talento 
e eminente titular da Fazenda no Go­
vêrno do grande Presidente Vargas; 
acêrca do então deputado Sigefredo 
Pacheco. Referindo-se, na época, â 
atuação do jovem· representante do 
Plaui na Câmara Federal, que fiscali­
zava e, criticava certos aspectos da· 
proposta orçamentária do Govérno, 
disse o Ministro se não me falha a 
memória: "O Deputado Slgefredo Pa­
checo tem multo valor e por Isto me­
rece a minha admiração". Eu, jovem 
paraibano, ouvi. com o maior entusi­
asmo e muito desvanecimento o jul­
gamento do Ministro da Fazenda, na 
época homem prestigioso, forte e In­
teligente que testemunhava perante 
seus an1igos e pessoas ali presentes, 
que V. Exa. demonstrava capacidade 
de luta e profundô conhecimento da 
matéria, embora criando dlficuldades 
a êle e ao Govêrno, mas que o seu tra­
balho era esclarecedor e que V. Exa. 
tinha merecimentos. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Muito obrigado, nobre Senador Ruy 
Carneiro. Não me admiro de seus elo­
gios e de suas palavras porque elas 
nascem de coraçãct generoso e de uma 
amizade de mais de trinta anos,- que 
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espero continue sempre forte até que 
um de nós desapareça do cenário dos 
vivos. 

O Sr. Ruy Carneiro- V. Exa. parte 
com saudade do Senado e deixa no 
coração dos seus colegas, amigos e de 
todos que atuam nesta Casa do Con­
gresso Brasileiro, um nome que honra, 
não a V. Exa., mas ao Estado do Piauí, 
que V. Exa. tão admiràvelmente re­
presentou nesta Casa. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Muito obrigado a V. Exa. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Com muito prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Meu caro 
Senador Sigefredo Pacheco, as pala­
vras ora pronunciadas por V. Exa. re­
velam sua brilhante atuação, quer co­
mo parlamentar quet como médico. 
Devo, porém, dizer que, como médico, 
V. Ex a. cometeu êrro de diagnóstico, 
ao afirmar como justificativa de sua 
retirada da vida públtca, se bem ouvi 
suas palavras, um certo declínio in­
telectual e deficiência física. Ora, êste 
discurso de V. Exa. revela exatamente 
o contrário. Revela fluência de pala~ 
vras, o conhecimento de V. Exa. e até 
mesmo a sua memória. daquilo que fêz 
pelo Brasil e pelo seu Estado. E se tu~ 
do não revelou, é porque V. Exa., além 
de homem inteligente, é também mo­
desto, e muita coisa que fêz, exata­
mente por isso, não foi aludido no seu 
discurso. Tenho de V. Exa. uma remi­
niscência. Antes mesmo dt. nos conhe­
cermos mais intimamente, aqui no 
Senado, já• o conhecia no Ministério 
da Educação, do qual V. Exa. era um 
frequentador, não digo dos mais assi­
duos mas dos mais constantes ali, sem­
pre defendendo os interêsses da sua 
terra. Sou testemunha dista, como 
também o é o Dr. Gildáslo Amado e 
outros diretores que passaram por 
aquela diretoria. Portanto, faço essa 
retifica~ão, e quero dizer que-, se V. 
Exa. deixa o Senado, é porque quer, 
num gesto de despreendimento, de de­
sinterêsse pessoal, nunca porém que 
)he faltam as qualidades para conti­
nuar a ser um ativo e briihante.repre­
se'ntante do povo. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Muito obrigado. V. Exá. falou não •ó 
corno amigo, mas, ~obretudo, como 

médico. Esta é a função do médico: 
aliviar se não puder curar, consolan­
do, dand~speran~as. !!lo que V. Exa. 
está fazf~ª(;omigo, 

Mas, m~Ji~enhores, eu deixo, co­
mo disse, O' .§.e.flado, com saudades. 
Deixo a cada '~ial o preito de minha 
admiração, da minha amizade, de mi­
nlla fraterna amizade. Aqui aprendi 
como numa escola de civismo. Não 
distingo em nenhum dos Senadores 
supremacia de um sôbre o outro; se 
mais culto, ou mais patriota. ou mais 
dedicado aos interêsses do Estado que 
reptesenta. Não tenho saudades da 
grándeza do cargo que exerci em no­
me do povo, porque o povo do Piauí, 
com o seu patriotismo e ciarividência, 
mandará para o Senado da República 
outro representante seu que aqui tam­
bém cumprirá com cultura, dignidade 
e honradez os seus deveres para com 
meu Estado. 

Uma virtude, entretanto. eu reivin~ 
dico que ninguém nesse Pais tenhn 
muior amor ao Brasil que eu próprio. 
E, ae amo tão profundamente o Brasil, 
ê porque néle está. o Piauí, que en 
amo maís que o Brasil, e, se amo tão 
entranhadamente o Piaui, que pobre 
e abandonado é altivo e heróico. por­
que nêle estâ Campo Maior, a mais 
altiva, a lhais bela, a mais encanta­
dora e a mais independente região ·:ia 
Mundo. 

O Sr. José Guiomard -- V. Exa. me 
permite uma intervehção. 

O SR. S!GEFREDO PACHECO 
Com muito prazer. 

O Sr. Jo~é Guiomard ·- Sr. Senador 
Sigefredo Pacheco, não quero faltar 
nesse desfile, que ora se realíza_. de 
saudade e de reconhecimento dos seus 
nobres serviços ao Paí:; e ao seu· Es­
tado, nesta Casa. Nem quero prolon­
gar-me, P,Ois que a situação de amigo 
pessoal de V. Exa. me impede de ana­
lisar tudo que sei, tudo que V. Exa. 
tem feito. Não tenho a menor dUvida 
de que, se V. Exa,, na sua despretensào 
e modéstia, não tivesse desistido da 
sua candiüatura, o P.iauí continuaria 
tendo, nesta Casa, em V. Exa., um 
dos seus embaixadores, dos melhores. 
Alêm de tudo, devo testemunhar ain­
da que V. Exa. não quis, levado por 
êsse excesso de modéstia, brilh2.r ain­
da mais do que br.Hhou no cenário 
dêste augusto Sena•io. Muitas vêzes 

estimulei V. Exa. para que fizesse uso 
da palavra, pois reconheço que, de 
improviso, o rlobre Colega é um au­
têntico orador, um iilsigne patriota. 
Tenha V. Exa. mais êste testemunho 
de seu longínquo amigo do Acre, tenha 
a consciência tranqüila: foi um exce­
lente Senador, um excelente amlgo. 
um grande brasileiro durante todo o 
tempo em que estêve nesta casa. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Muito obrigado pela manifestação 
generosa, meu caro Senador Josê 
Gulomard. Somos amigos de muitos 
an~s. amizade nascida no Palácio do 
Catete sob a bênção e aplauso de um 
dos homens mais venerados neste 
País, e igualmente nosso amigo, e 
nosso chefe, Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. 

O Sr. Eurico Rezende - Distingue~ 

me V. Exa. com um aparte, nobre Se~ 
nadar Sigefredo Pacheco? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - Também 
quero colocar neste desfile de mani~ 
festação a minha palavra de justiça 
e o meu gesto de sentimento, no ins~ 
tante em que V. Exa., ilustre Senador 
Sigefredo Pachec(), se despede da in .. 
tervivência de seus Pares. Sem dúvi­
da alguma, Brasília tem sido - e será 
por muito temPo ainda - uma espé­
cie de escola de sacrlficio e professôra 
cte saudade. De sacrifício porque, con~ 
ctuzidos pela ínapelável séntença po~ 
pular, vimos para aqui deixando para 
trás.. na poeira dos caminhos, nas 
nossas cidades, nas nossas aldeias, 
um longo passado sentimetal, apar­
tando-nos dos entes querido.s. E, em 
seguida, numa hora como esta, surge 
também, inapelàvelmente, o magis­
tério da saudade que_, aqui no Senado 
é muito mais amplo do que na Câ­
mara, em virtude da diferença da di­
mensão do m8.nctato, e, até mesmo, pe­
la natureza temperamental do ambi­
ente. Vale dizer, na hierarquia da sau. 
ctade, o Senado ocuna um primeiro 
lugar, o que não é 'bom para nós, l).es~ 
te instante, o melhor para a Câmara 
nesta hora. Quero salientar, na sua 
despedida, uru.a grande, majestosa 
prestação de contas. V.' Exa. ao longo 
de sua vida pública foi uma constante 
da prestação do melhor serviço públi­
co, ao seu Município, ao seu Es'tado 

; 
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~ ao no.sso País. As duas conquistas 
iriencionadas por V. Exa., numa in­
terlocução com o saudoso P!esidente 
Castello Branco, só essas duas con­
quistas bastariam para justificar a 
grandeza e a eficiência do exercício 
do seu mandato, porque, pela pressão 
sentimental e pela persuasão talen­
tosa, V. Exa. obteve do Presidente 
Castello Branco uma retificação en1 
seus propósitos, com isso bene-ficlan·­
do grandemente os Estados menos de­
senvolvidos do Brasil, em cujo elenco 
se encontra· o seu heróico e valente 
~iaui. Então, tudo isso não diminui a 
.i.1Udade que V. Exa. terá de seus co­
' ::gas e dos seus amigos, mas amplia, 

em muito, a tranqüilidade de V. Exa. 
êlo dever exemplarmente cumprido. 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
Muito obrigado a V. Exa. Não sei 
como agradecer tão generosas pala­
vras de meus colegas em relação à 

·minha insignificante pessoa. Sou, 
tambérh, um político ecumênico. 
Quando me candidatei a Senador, es­
tava em remançoso repouso na mi­
nha fazenda. Em 1958, não me candi­
datei a Deputado Federal. E não me 
randidatei numa situação privilegia­
da, pois, reconduzido Deputado três 
vêzes pelo ~meu _povo, na última vez 
tive uma \rotaçao que me deu um 
quociente eleitoral poucas vêzes al­
cançado por outros répresentantes do 
Brasil, na Câmara dos Deputados. E, 
apesar disso, quis voltar à minha ter­
ra. Senti saudades, angustiosa sau­
dade, e quis voltar a minha terra. 
Depois, travou-se a luta politica: uma 
parte do PSD foi para o PTB, uma 
parte do PSD aliou-se à UDN. Fiquei 
na minha f~zenda, apreciando os 
acontecimentos. ~eus correligioná­
rios se. dirigiram à minha fazenda 
para que eu apoiasse a ala que ,se 
aliara à UDN. Neguei-me diversas vê­
zes. Mas, quando o quadro SI;! deli­
neou nltidamente, senti que era im­
perativo, patriótico, obrigação moral 
que eu me definisse. E eu me defini 
por aquêles cujos programas me pa­
reciam corresponder muito mais aos 
interêsses e aos anseios do Piaui. E 
aconteceu o impossível no meu Es­
tado. Eu, velho lutador intransigente 
contra a UDN, tive que ficar ao )ado 
dêste outro galo da campina da UDN. 
Petrônio Portella. Juntamo~nos ria 
praça. pública para: defender aquela 

coligação e aquêles princípios, e levar 
ao Piauí a promessa de que o Govêr­
no conquistado por nós não serviria 
para abastardar, 'para perseguir, para 
violentar, mas, para engran~ecer, pa­
ra homenagear e para ctar à Justiça 
piauiense o .respeito que ela merecia, 
e para dar ao povo piauiense gran­
cte:za, direitos e liberdade! Ganhamos 
as eleições e vim pa.ra o Senado da 
República. Mas, também sinto aqui 
saudades da minha terra. Angustiosa 
saudade do meu Piaui. Saudade que 
muitas vêzes fêz lágrimas rolarem-me 
no rosto, confess(), sem nenhum aca­
nhamento, quando recebia telegramas 
encantadores que diziam - as chuvas 
chegaram, o rio encheu, o verde co­
bre os campos, as árvores estão co­
bertas de fólhas, os currais cheios, o 
leite abundante, a coalhada abun­
dante, o queijo abundante. As noites 
negras incendiadas pelos relâmpagos, 
os trovões reboando, ecoando no co­
ração do povo piauiense-, sinto sau­
dade desta coisa maravilhosa que des­
de a minha infâncla, desde 'O$ meus 
prímeiros dias álegra o meu coração 
-a chUva- o inverno. E, nesta ho­
ra, todo piauiense agradece a Deus 
a beleza da chuva que chega, do in­
verno que anuncia ao pobre fartura 
nas suas roças. 

E, voltando à minha terra, faço des­
ta Tribunal uma prece a Deus, UIT).a 
prece profunda, serena: que nunca 
mais me permita assistir ao pavor 
da sêca; que eu nunca mais veja a 
mão esquálida de um pai,· de uma 
mãe ou de um filho se dirigir a mim, 
dizendo: "Uma esmola pelo amor de 
Deus"; que eu nunca mais veja uma 
face angustía.cta pelas dores de um es­
tômago que se contrai no vácuo, sem 
alimento algum; que nunca mais eti 

assista ao que eu vi no ano passa­
do - nas casas de pobres, dias, se­
manas e meses não se acender o fogo 
porque não havia o que cozinhar; ho­

mens confundidos com ari.imai.s, ca­
van~o a terra à procura da batata 
selvagem, perigosa, venenosa, para 
não morrer de fome. Peço a Deus 
que nunca mais veja os rios secos, o 
gado morrendo à míngua, sem um ge­
mido, sem uma re"ciainação, em silên-

cio, coisa dolorosa que confrange o 
cGração da gente, infeliz pela dor de 
não poder ajudar. 

:este ano, assim ocorreu na minha 
t-erra. Passei telegramas ao seu emi­
nente Presidente Médici e às auto­
ridades da SUDENE desmentiram ·a.s 
minhas informações e no entanto, eu 
já havia perdido mil cabeças de gado. 
Mandei novos telegramas e, comigo, 
outros representantes também man~ 
daram aos diversos Estados do Nor­
deste. O Presidente resolveu ir pes­
soalmente constatar a realidade e êle 
a viti, e êle a sentiu, e êle se emocio­
nou até às lágrimas. e determinou, na 
sua generosidade, com o seu grande 
coração de gaúcho, que os nordestinos 
fôssem amparados, e que a SUDENE 
cumprisse a sua obrigação e enfren­
tasse a calamidade da sêca e, assim, 
a esperança renasceu em todo.s os co­
ra.ções e o amparo, ainda mesmo re­
lativo, porq.ue a SUDENE não estava 
capacitada para cumprir a sua ·mis­
são e acudir o nordestino nesta si­
tuação calamitosa, mas m uíto foi fei­
to, muitos foram amparados, graças 
à generosidade do eminente Presiden­
te Emílio Oarrastazu Médici. Peço 
a Deus que isto nunca mais aconte­
ça. E ao me despedir dos companhel­

, ros, renovo em nom~ de cada a 
melhor, a mais agradãvel, a mais sau­
dável recordação. Espero depois, 
quando me encontrar, simplesmente 
o velho "doutor", porque na minha 
terra eu não tenho nome, sou sim­
plesmente o doutor. 

O Sr. Carvalho Pinto- Dá, V. Exa. 
licença· para um aparte? 

O SR. SIGEFREDO PACHECO -
cOm prazer. 

O Sr. Carvalho Pinto - Neste ins­
tante, em que V. Exa. é alvo de tão 
espontânea, justa, e generalizada ho­
menagem por parte do Senado da Re­
pública, não poderia deixar também 
de aqui consignar, em nome do meu 
Estado e no meu próprio, o testemu­
nho da noSsa profunda admiração a 
quem, como V. Exa., com tanta dig­

,nidade, inteJlgência, espirito de fra­
ternidade humana, alto senso de de­
ver - ainda tão duramente pôsto à 
prova no acidente de que foi vítima 
recentemente, e profunda devoção à 
coisa pública, soube tanto enaltecer 

. eSta casa' e ctfgÜificar esta 1nst1tidção. 
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O SR. SIGEFREDO PACHECO -

Mtiit.q. pbrigado, ilustre Senador de 
-t .. -

São PinHo, ex-grande governador, que 
conheci ainda como Secretário da.s 
Finanças de São Paulo, a quem fui 
pedir, com o Governador do Piauí., 
Gayoso e Almendra .. sua cooperação 
para organizar as f'lnanças piauíen­
ses e ao mesmo tempo nos recomen­
dar ao Secretário da Agricultu~a para 
que nos fornecesse semente de algo­
dão, do bom algodão de São Paulo. 

E hoje, m1,ütos Municípios piauiense, 

especialmente São João, São Raimun­
do e Canto do Bm·itL 

Mas, levo também, meus senhores, 
uma outra da~ mais agradáveis das 
recordações. Nós nos encontramos no 
restaurante da Câmara dos Deputados 
às quartas-feiras e o grupo parlamen­
tar da Oração, em que nós nos junta­
mos agradecendo a Deus o prjvilégio de 
estarmos aH, o privilégio daquf'le pão 
que vamos comer e que sejam, ao mes .. 
mo tempo um alimento do corpo e 
um alimento do espírito. Depois. um 
dos nossos colegas lê a biblia, e a 
comenta e todos nós a ~omentamos, 
aprendendo muito mais a agradecer 
e a amar a Deus, conhecendo a sua 
palavra, a sua pregação e depois da 
meditação nós juntamos as mãos e 
fraternalmente rezamos o Pai Nosso. 
~uma reunião ecumênica; protestan­
tes, católicos, ortüdoxos, todos nós lá 
comparecemos. Isto é justo. porque 
Deus disse: ''Eu e meu Pai somos um 
só; Nós nos confundimos numa só 
pessoa." Esta é a verdade mais pro­
tunda, porque todos nós amamos a 
Deus e sabemos que ~le é um só. O 
modo de amar é por via e meio dife­
rentes. Mas Jesus, quando fêz u Sua 
pregação terrestre, nos deu máximas. 
Não é como no 1.0 Testamento, em 
que Deus falava através de homens 
rudes e que transformava as suas pa­
lavras em palavras dolorosas. Não, 
Jesus veio trazer a palavra de Deus 
para a humanidade e êle, na Sna sa­
bedoria e divindade, dizia a parâbola, 
porque a parábola pode ser interpre­
t..'lda, de acôrdo com a inteligéncia. 
com o conhecimento, com o sentimen­
to de tôda a humanidade. Por lsso 
que todos nós, católicos. protestantes, 
ortodoxos, amamos a Deus de modo 

.. ;rr-'\ 

diferente, mas chegamos a ~lE~ sendo 
um só. 

É aquela l·~· .ctade matemática. Sa­
bemos pelo · ' .ma matemático que 
as linhas p~·, , ·.~s i;e encontram no 
infinito, e as Iinirlis paralelas s·ão mo­
dos diferentes de amar e cultuar a 
Deus que, na sua projeção, através do 
espaço e do tempo, se encontram no 
infini";o maior do que o prôp.rio Dens. 

De forma que consegui amar mais 
a Deus ainda, se é possível adorá-lo 
mais, admirã-lo, mais. 

Terminando, quero apresentar a to­
dos os meus colegas, a todos os fun­
donàrios, a tôda a imprensa a expres­
são da mtnha admiração, do meu res­
peito, da minha saudade e da minha 
amizade. <Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Lí­
der. 

O SR. PRESUIENTE (.João Cleoras) 
Tem a palavra o Sr. Senador Petrônio 
Portella. 

O SR. PETRôNJO PORTELLA (Co­
mo J.,íder. Sem revisão do orador.) 
- -ar. Presidente, Srs. Senadon~s, o 
Senado vem de ·ouvir o ilustre Sena­
dor Sigefredo Pacheco em pal~wras 

de despedida, eloqüentes e calorosas, 
com as quais quis expressar os senti­
mentos de pesar, pelo seu afastarnen­
to desta Casa, dizendo, ainda, num 
relato admirávd, do que foi sua ata­
nosa vida pública. 

O ilustre Senador que, há pouco, 
f::tlou disse pouco do multo por êle 
realizado. ao longo da sua vida. Como 
homem público fol temível, temível, 
eomo poucos, na história politica do 
Piàuí. 

Não raro nos momentos de crise 
muitos foram buscá-lo em sua toca de 
Campo Maior, querendo dêle o apoio 
que nunca foi })assivo, mas. intransi­
gente e caloroso. 

Quando pleiteava a governança do 
Est:;tdo, em momento dlficll da minha 
vida, pois. enfêrmo e até condenado 
por médicos ilustres à morte iminen­
te, fui atrãs do a.poio de Síge'fredo 
Pacheco e cont~í com a sua fibra In­
dômita a serviço daquela causa que 
se identificava com a causa do povo 
piauiense. E, na oporf,unidade, o povo 

deu mais uma prova de confiança em 
sua atuacão> elegendo-o, também, Se­
nador da República. 

Não preciso, aqul, dizer a esta Casa 
cto que êle fêz~ do que êle realizou, 
vencendo a própria doen~a e se fa­
zendo, sistemàticamente, presente 
aqui para demonstrar que o espírito 
vale mais do que o corpo, que êste há 
sempre de se render quando o pri­
meiro o comanda. 

Sigefredo Pacheco é uma figura 
excepcional da vida do Estado e não 
encerra sua carreira política nessa 
despedida tão entusiàsti~amente rece­
bida por êle que deseja voltar à terra­
bêrço amor maior dos seus amôre.!l -
n1as, sob a intensa saudade e o pro­
fundo pesar dos seus companheiros 
cto Senado. Não! S. Exa. vai continuar 
com certeza sua luta, lá em Campo 
Maior. E não se espantem os Senha~ 
res quando dêle tiverem notícia em 
pleno combate, vencendo a doença e 
tôdas as limitações físicas, para se 
agigantar na luta pelas boas ca\1sas 
dO povo piaUiense. 

Como seu colega nesta Casa, posso 
asseverar ao Senado que êste perde 
uma figura excepcional e, mais do que 
a Casa, o Piauí deixa de ter um repre­
sentante profundamente, tel\Irica~ 

mente ligado à terra e ao povo. 

Por isso, Sr. Presidente, em nome 
da Liderança da Casa, quero trazer p 
testemunho do nosso aprêço e da 
nossa reverente homenagem do ilus­
tre colega. 

Mas, muita mals do que essas ho­
menagens que a Maioria tem o dever 
de prestat· ao seu companheiro pelo 
seu líder, avulta em mim a dor de 
perder um colega de representação do 
meu querido Estado, porque Sigeftedo 
Pacheco nunca desertou fo campo das 
grandes lutas e sempre estêve num 
dos primejros lugares quando há cha­
mamento e convocação da nossa terra 
e do nosso povo. 

Em nome da Liderança, reverente­
mente, expresso as gratidões mereci­
das por um velho lutador e um sol­
dado atento, disciplinado e patriota, 
aqui no recinto do Senado. O adeus 
da Maioria - porque da minha parte 
não será adeus, mas um até logo; 
mais adiante e, em breve, nos enf!on­
traremos em defesa do nosso povo 
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Então, não quero ser nada a não ser, 
simplesmente, qm soldado a atender 
à convocação de um plauiense autên­
tico, que sabe lutar, sabe gritar, sabe 
pedir e sabe protestar em nome do 
Piauí. (l\fuito beml Muito bem! Pal· 
rilas,) 

O SR, PRESIDENTE (João Cleofas l 
- Esta Presidência associa-se igual­
mente às homenagens que, através da 
palavra'do Líder da nossa Maioria po­
litica, são prestadas ao eminente Se­
nador Sigefredo Pacheco, na oportu­
nidade em que êle deixa o nosso con­
vivia. 

Habituei-me a admirar Sigefredo 
Pacheco quando tive a honra de .ser 
Ministro da. Agricultura do meu País. 
Era S. Exa. que acompanhava dià­
riamente tõda a administração mo­
desta que eu empreendia, era êle que 
me prestava tôdas as informações e 
que fiscalizava a minha atuação, em 
favor de uma terra pobre e abando­
nada, como ê a terra piauiense. 

Nunca esqueci o seu espirito públi­
co, a sua infatigável dedicação, o seu 
zêlo, o seu .invariável e obstinado em­
pe-nho em reivindicar para o Pjauí o 
tratamento que merecia no seio da 
Federação brasileira. 

:fusse depoimento honra-me muito 
aqui prestar, nestas palavras singe­
las, na hora em que perdemos, tem­
poràriamente, decerto, o convívio do 
emlnente homem público que é, sem 
dúvida, Slgefredo Paeheco, 

O SR. PRESIDENTE (João Cleolas) 

- Tem a palavra o nobre Senador 
José Guiomard. 

O SR, JOSÉ GUIOMARD (Sem re­
visão do orador.) - Senhor Pre­
sidente, cumpro o penoso dever de 
dar conhecimento a esta Casa do 
falecimfnto do Senhor José Gur­
gel Rabelo, grande seringali:sta e 
homem público do meu Estado. En­
trosa.do com diversas famílias, desde 
o Ceará ao Amazonas e ao Acre, era 
daqueles pioneiros do principio dêste 
século que subiram os afluentes e 
subafluentes do Rio Amazonas, como 
sentinelas avançadas do nos.so Brasil, 
e lá ficaram e permaneceram e lá tra-· 
balharam até quando mais não pu­
deram fazer, retirando-se já quase na 
ry.ora da morte. · 

Era o grande extinto cunhado do 
nosso amigo e colega Edmundo Levi, 
parente do futuio Senador Geraldo 
Mesquita, enfim relacionado com os 
troncos de notável familia do Ceará. 
Em se tratando de seringalista, foi 
daqueles humanos que não deram 
margem àquela literatura tão conhe­
Cida em todo o BrasU quanto a essa 
classe. Fundou uma firma, que era 
a mais antiga de nosso Estado, criou 
familia grande, tôda de gente briosa 
e honesta. 

Assim, Sr. Presidente, êsse cidadão 
merece conste dos Anais desta Casa o 
seu nome, nesta hora em que se des­
pede desta vida 

Em nome da maioria de meu Esta­
do, desejo ressaltar, neste momento, 
êsse grande exemplo de trabalho, de 
honestidade pessoal, de honradez, de 
chefe de família, que foi o nosso sau­
doso Coronel Zeca Rabelo, como afe­
tuósamente era chamado no longínquo 
Município de Feijó. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite 
V. Exa. um apJl,rte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador José Guio­
tnard, V. Exa. me comoveu com a ho­
menagem que presta ao meu cunhado, 

·falecido ontem em São Paulo, José 
Gurgel Rabelo. V, Exa., como seu ve­
lho amigo, conheceu-o muito bem e 
bem sabe da bandeira que êle repre­
sentava, de trabalho e dignidade, no 
Estado do Acre. Em nome da família, 
quero agradecer· a V. Exa. esta ma­
nifestação, êste testemunho que nos 
dá do seu aprêço àquele prant.eado 
parente. 

O Sr, Adalberto Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR, JOSÉ GUIOMARD - Pois 
não. 

O Sr. Adalberto Sena - A notícia 
que V. Exa. está transmitindo à Ca­
sa foi uma surprêsa para mim. Não 
tinha tido, ainda, conhecimento da 
morte daquele a quem chamàvamos 
''Zeca Rabelo", lá no Municipio de· 
Feijó, ·no nosso Estado. Lehlbro-me 
de tê-lo visto exatamente no dia em 
que me dirigia para o Acre, a fim de 
tomar parte no final da campanha; 
vi-o combalido, no aer.oporto, ma.s 
longe estava de supor que o fim esti­
vesse tão próximo. Sabe V. &a. que, 
pelo fato de se tratar de cidadão do 
Municiplo de Feijó, onde residiram, 

por multo tempo, parentes meus que 
me são muito caros - o ilustre morto 
era nosso amigo, tanto .meu ,como de 
minha família, e que., apesar da di­
vergência política, sempre recebi, de 
sua parte, até provas comovedoras de 
af.eição. Portanto, em nome da ban­
cada trabalhista acreana, associo .. me, 
com muita saudade, à homenag€m 
que V. Exa. está, justamente, pres~an~ 
do a êsse grande varão da nossa terra. 

O SR. JOSÉ GlJIOMARD - Os 
apartes, Sr. P~esidente, dos nobres ,, 
colegas Edmundo Levi e do meu esti­
mado amigo Senador Adalberto Sena, 
ilustram e justificam a rememoração 
que estóu fazendo sôbre a pessoa do 
Coronel Zeca Rabelo. 

É nobre o procedimento de V, Exa., 
Senador Adalberto Sena, porque o ex­
tinto foi seu adversário político no 
Município que V. Exa. considera tam­
bém como seu, o Município de Feijó. 

Quanto ao nobrê Senador Edmundo 
Levi, não me deve nenhum agrade­
cimento, mesmo falando em nome de 
sua família, porque o Coronel Zeca 
Rabelo merecia muito mais. Foi sem 
dúvida, Sr. Presid'ente, um grande 
brasileiro, um grande acreano, um 
grande amazônida. 

Era o que eu tinha a dizer, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Estão presentes na Casa 40 Srs, Se­
nadores. 

Passa .. se- à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n,0 

62, de 1970 (n.o 161/70, .na Casa 
de origem), que dá ... nova redação 
ao art. 1.0 do Decreto Legislativo 
n.0 41, de 1970, que fixa os sub­
sídios do Presidente e do Vice­
Presidente da República para o 
período que vai de 15 de março 
de 1970 a 15 de março dé 1974 
<incluindo em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de Interstí­
cio concedida na Sessão anterior), 
tendo PARECER FAVORAVEL, 
sob n,o 768-A, de 1970, da Comis­
são ~ de Finanças. ' 
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Sôbre a mesa, ofício que será Udo 
pelo Sr. 1.0~Secretário. 

É !!do o seguinte ofício 

Brasilia, 28 de novembro de 1970. 

Retifica autógrafos do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 161, de 
1970. 

Senhor Secretario, 

Tenho a honra de soUcitar a Vossa 
Excelência as seguintes retificações 
nos autógrafos referentes ao Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 161, de 1970, 
que "dá nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto Legisla.tivo n.0 41, de 14 de 
julho de 1970, que "Fixa os subsidias 
do Presidente e do Vice-Presidente da 
República para o período que vai de 
15 de março de 1970 a 15 de março 
de 1974". 

Onde se lê na ementa: 

"Dã nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto Legislativo n.O 41, de 14 
de julho de 1970, que "Fixa os 
subsídios do Presidente e do Vice­
Presidente da República para o 
período que vai de 15 de março 
de 1970 a 15 de rnarço de 1974." 

Leia-se: 

''Dâ nova redação ao caput do 
art. 1.0 do neereto Legislativo n.0 

41, de 14 de julho de 1970, que 
"Fixa os subsídios do Presidente e 
do Vice-Presidente da República 
para o periodo que vai de 15 de 
março de 1970 a •15 de março de 
1974." 

Onde se lê no art. 1.0 : 

"Art. 1.0 - Dê-se a seguinte re­
dação ao art. 1.0 do Decreto Le­
gislativo n.0 41, de !4 de julho de 
1970:" 

Leia-se: 

"Art. 1.0 
- Dê-.se a seguinte re­

dação ao caput do art. 1.o do De­
creto Legislativo n.0 41, de 14 de 
julho de 1970:" 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos da minha alta estima e mais dis­
tinta consideração. 

Deputado Emílio Gomes, ·4.o-secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Cortêa) - A Presidência submeterá 

a matéria à deliberação do Plenário 
com as alterações solicitadas pela 
Câmara dos Deputados. 

Em discussão o proj_~~o. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para a discussão, doU·a 
como encerrada. 

Em votação o' projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
·vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projet~ irá à Comissão 
de Redação. 

É o ~eguinte o projeto aprova­
vado, com as modificações cons .. 
tantes do ofíCio lído: 

PROJETO DE DECRWtO 
LEGISLATIVO 
N." 62, DE 1970 

(N.o 161/70, na Casa de Ol'igem) 

Dá nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto Legislativo. n.0 41, de H 
de julho de 1970, qu1~ 11Fixa m; 
subsídios do Presidente e do V.ice·· 
Presidente da República· para o 
período que vai de 15 de março d~ 
1970 a 15 de março de 1974". 

O Congresso Naci-onal decreta: 

Art. 1.0 -- Dê~se a seguinte redação 
ao art. 1.0 do Decreto Legislativo n.0 

41, de 14 de julho de 1970: 

"Art. 1.0 - :e fixado o subsídio do 
Presidente da República, na legis­
latura a se iniciar em 1.0 de fe­
vereiro de 1971, em Cr$ 8.000,00 
Coito mil cruzeiros) :mensaís." 

Art. 2.0 
- Revogam~se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei elo Senado n.0 

12, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Aurélio Vianna, que dispõe 
sôbre a inclusão de cláusula proi~ 
bitiva de pagamento em contrato 
de seguro de aeronaves civis, 
quando houver írdringência de 
díspositivos dos arts. 155 e 156 do 
Código Brasileiro do Ar, tendo PA­
RECER, sob n.• 749, de 1970, da 
Comissão - de Constituiçáo e 
Justiça, pela rejeição. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para a discussão, dou-a. co· 
mo encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadorea que o apro· ._ 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. Será arquivado. 

ll: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, DE 1970 

Dispõe sôbre a inclusão de cláu­
sula proibitiva de. pagamento em 
contrato de seguro de aeronaves 
civis, quaiido houvel' infringência 
de dispositivos dos arts. 155 e 156 
do Código Br"'jileiro do Ar. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Os contratos de seguros 
de aeronaves civis conterã-o, obrigatà­
riamente, clãusula proibitiva de qual­
quer modalidade de pagamento que se 
relacione com a cobertura de rísco de 
sinistros em que forem constatadas 
infrações ao preceituad{) nas alineas 
b~ c, d e g do art. 155 e :nas alíneas a, 
b, c, p, q, e r do art. 156, do Código 
Brasileiro do Ar. 

§ 1.o _ Os c_ontratos ora em vi:gGr 
só poderão ser renovados ou prorroga~ 
dos com a satisfação do estabelecido 
neste artigo. 

~ 2.o - Para os fins d.êste artig_o e 
tendo em vista o disposto no art. 156, 
I alín~a h, do Código Brasileiro do Ar, 
f~r~se~á a apuração da duração do 
trabalho e limites de hÕ.tas e o tempo 
à disp{)sição do empregador em servi­
ço de reserva, sobreaviso, apresenta­
ção e trânsito nos aeroportos nos úl­
timos 7 djas e nos últimos 30 dias. e 
o número de horas de vôo de cada trí­
pulante no dia do sinistro, bem assim 
nos Ultimas 7, 30 e 90 dias, até a data 
do sinistro. 

~ 3.0 - Para os fins dêste artigo e 
tendo em vista o disposto no art. 156, 
I alínea o, do Código Brasileiro do Ar, 
f~r-se-..á a verificação da efetiva rea­
lização ctas inspeções e revisões periõ­
dicas de célula e. motores, bem assim 
da substituição de peças, accessõríos e 
instrumentos, por pessoal devidamen­
te credenciado e dentro dos limites fi­
xados nos manuais técnicos do fa­
bricante. 
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Art. 2.0 
- Apurada a responsabili­

dade pelo acidente em que se tenham 
verificado transgressões ao art. 1.0 
desta Lei, de que resulte morte ou 
dano· físico ou mental a qualquer pe:;­
soa, responderão por crime doloso, na 
forma das leis penais, o proprietário, 
o explorador e ou o operador da aero­
nave e seus prepostos. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
16, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que ex­
clui o Latim do currículo do Curso 
Clássico e do exame vestibular às 
Faculdades de Direito e de Letras, 
te n d o PARECERES CONTRA­
RIOS, sob n.0

' 606 e 748, de 1970, 
das Comissões - de Constituiçã.o e 
Justiça; e - de Educação e 
Cultura. 

Em votação o Projeto (Pausa). 

O SR. ED:UUNDO LEVI- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Com a palavra. o nobre Se­
'lador Edmundo Levi. 

O SR. ED~IUNDO LEVI <Sem revi­
são dG Grador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, perdoem-me V. Exas. de, 
ao final desta tarde, eu pretender 
ocupar alguns momentos de atençáo 
da Casa, a respeito de um projetO que 
tem. inicialmente, pareceres contrá­
rios. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
êste projeto é daqueles que mexem 
com a gente. Não posso compreender 
porque se investe tão violentamente, . 
tão sisteJ?1àticamente contra os ali~ 
cerces da nossa cultura, e o Latim, 
apesar de não ser uma língua usada 
nas conversações comuns - nem mes~ 
mo a Igreja hoje o adota oficialmen~ 
te para as suas celebrações - o La­
tim constitui a fonte máxima dos es­
tudos clássicos, sobretudo daqueles 
estudos que se r_eferem às linguas ro~ 
mánicas. t impossível pretender tirar 
aquêles que tenham regular conheci-

menta da própria língua nacional, 
sem que se vá abeberar-se para seus 
estudos, na língua ru.ater .. que é o La­
tim. E o projeto pretendia excluir 
jnicialmente, como diz no seu art. 1.0 , 

u Latim do currículo escolar do curso 
Clássico e do elenco ele znatérias exi­
gidas nos vestibulares para os cursos 
de Direito e de Let:raB. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
eu me congratular com as Comissões 
de Justiça e de Educa(,'.ão e Cultura 
por terem fulminado esse projeto ·que, 
infelizmente, veio a ser proposto ao 
Congresso Nacional. (llluito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Continua a. discussão. 

coino se pode pretender fazer um . Ninguém mais desejando usar da 
palavra, submeto a votos o projeto. 

curso Clissico sem conhecimento ele-
mentar, pelo menos, daquelas linguas 
- Latim e Grego - que constituem 
realmente as bases do Humanismo? 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, êste projeto mereceu, de saida, o 
parecer do eminente Senador Bezerra 
Neto, que tão sensíbllizado ficou que 
encontrou um meio de considerá~ lo in­
jurídico. Mereceu, portanto, de início, 
o repúdio da nobre Comlssão de Cons­
tituição e Justiça, como manifestação 
de apoio, de aprêço às nossas tradi­
ções e à conservação da nossa cultura. 

O S•. Adalberto Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEH - Concedo 
o aparte ao nobre colega. 

O Sr. Adalberto Sena - Além disso, 
hobre Senador Edmundo Levi, náo 
compreendo como se mande excluir 
uma disciplina que já é facultativa, 
uma disciplina que o aluno escolhe se 
quiser, se tiver pendor para os estudos 
elássicos. É nesse sentido que está 
conceituada na nossa "legislação e até 
mesmo nas legislações complementa­
res dos Estados: uma disciplina ,opta­
tiva, facultativa. Não vejo motivos 
para se querer excluir. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Actalberto .Sena, lembra V. 
Exa. muito bem que já é matéria op ... 
tativa; por conseguinte,.excluir é eli­
miná-la totalmente, é impedir, pràti~ 
camente, que quem tenha amor pela 
cultura, tenha amor pela cultura ge­
ral e humanística, ·possa aprimorar 
seus conhecimentos. O Latim é im­
prescindível a quem estuda Direito. 
Não se pode pensar que um bom ba­
charel não conheça ao menos rudi­
mentos do Latim, para e-vitar as sila­
badas que se ouvem. Não se pode en .. 
tender também que um bom médico 
não tenha alguns rudimentos de Gre­
go, que tõda nomenclatura médica se 
apóia na lingua grega. 

Os Senhores Senadores que o aprQ­
vam queiram permanE-cer sentados. 
/Pausa.) 

Rejeitado. 

O projeto serâ arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 16, DE 1970 

Exclui o L"atim tio curtículo do' 
Curso Clássico e do exatne vesti­
bular às Faculdades de Dir~ito ·e 
de Letras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Al't. 1.0 - É excluído o Latim, co­
mo cadeira obrigatória ou opcional, 
do curriculo escolar do Curso Clássico 
e do elenco de matérias exigidas nos 
vestibulares para os Cursos de Direi­
to e de Letras. 

Art. 2.0 
- O Poder Executivo en­

caminharà ao Congresso Nacional, em 
prazo não superior a 90 (noventa) 

. dias, a contar da publicaç.ão desta 
Lei, anteprojeto de lei elaborado pelo 
Ministério da' EducaÇão e Cultura 
propondo a reformulação que se fizer 
necessâria no currícUlo escolar das 
Faculdades de Letras, atendendo ao 
fato de que nessas escolas, entre 
aquelas que integram o sistema ofi­
cial do ensino superior brasileiro, pas~ 
sarâ a ser ministrado em caráter eX­
clusivo o ensino do Latim. 

Art. 3. 0 
- Esta Lei entra em vigor 

para os efeitos do que dispõe seu ar~ 
tigo 1.0 , na data de sua publicação. 

Parágrafo único - No que se refe­
re à disposição de seu artigo 2.0 , o 
prazo previsto para o início da vigên­
cia é de 90 {noventa) dias. 

Art. 4.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 
1970. - Vasconcelos Torres. 
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O SR. PRESIDENTE (Fern,.ndo 
COrrêa) - Em votação requerimento 
lido no Expediente e de urgência pa~ 
ra o Projeto de Lei da Câmara n.o 68, 
de 1970, que dá nova redação aoa: ar .. 
tigos 817 e 830 do Código Civil. 

Os Srs. 5enadores que estiverem de 
acôrdo dom o requerimento q:ueiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado: 

Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara,' n.0 68, 
de 1970 (n.0 2.226:B/70, na Casa 
de origem), que dá nova redação 
aos artigos 817 e. 830 do Código 
Civil. 

Sôbre a mesa, o Parecer da Comis­
$ão de Constítuiç~ e Justiça, que vai 
ser lid,o pelo Sr. 1.0 ~Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 805, DE 1970 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 68, de 1970 (número 
2.226~BI70, na Câmara), que dá 
nova redação aos. arts. 817 e 83.0 
do Código Civil. 

Relator: Sr. Mello Braga 

A proposição sôbre a qual somos 
chamados a opinar. é de autoria do 
Deputado Dnar Mendes e tem por 
objeto modificar os prazos referidos 
nos artigos 817 e 830 do Códígo Civil, 
de 20 para 30 anos. 

Ao justificar o projeto seu eminen­
te autor afirma que as vantag·ens re­
sultantes das alterações nele con~ 

substanciadas são evidentes, a saber: 

a) permitir que o contrato hipote­
cário inclusive financiamentos 
de casa própria tenha duração 
até trinta anos; 

b) possibilitar com a dllntação do 
prazo, se reduza a prestação 
mensal, tendo~se em vista a ca­
pacidade de renda pequena em 
grande área POimlacional do 
Brasil; 

c) reduzir as despesas, evitando~se 
que após vinte anos, seja Obrí~ 
gado o mutuãrio a fazer nôvO 
titulo hipotecário e nova ins­
crição, como se fôsse nôvo con­
trato; 

d) determinar que o prazo de vi­
gúncia de especialização da hi­
poteca, seja de 30 anos, só de­
vendo ser renovado apó:~ atin~ 

gir êsse prazo. 

Os dispo$ttivos do Código e,:,vn que 
se quer al~áar . foram mop.ificados 
em 1955 pela Lei n.O 2 .437, \ele 7 de 

março, a qual determinou que: o pra~ 
:m pa:ra prorrogaÇão de hipof,eca por 
simples averbação deveria se-r de 20 
anos 1art. 817) e que a h~poteca va­
leria enquanto perdurasse a obriga­
ção, mas deveria ser renovada em se 
completando 20 anos {art. 830). 

Em se tratando de projeto que alte­
ra o Código Civil deveremos apreciar 
seu mérito. Sob êsse aspecto entende­
mos perf-eitamente sólidos os argu~ 

mentos expendidos por seu autor ao 
justificá-lo. Com efeito, a proposição 
atende à situação da maioria dos ad­
quirentes de imóveis, econômicamen­
te impossibilitados de pagar as res­
PBCtivas prestações, em prazos exí­
guos. O dispositivo em vigor obriga 
os mutuários a novas despesas, r.om 
nôvo titulo hipotecário e nova inseri~ 
ção em cartório. O que pode e deve 
ser evitado. 

·Manifestamos-nos, ante o exposto, 
faYoràvelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de no· 
vembro de 1970. - Petrô~io Portena, 
Presidente - Mello Braga, Relator -
Antúnío Carlos, nos têrmos da decla~ 
ração constante em Ata - Clodomir 
MiUet - Bezerra. Neto - Júlio Lelte -
Carvalho Pinto - Guido Mondim -
Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - O parecer é favorável. 

Em discussão o Projeto. 

Nenhum dos Srs. Senadores queren~ 
do fazer uso da palavra, vou pôr em 

·votação. 

Em votação o ProJeto. 

Os Srs. Senadores qu·e o anrmram 
queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 

O Projeto vai à sanç.ão. 

~ o seguinte o Projeto aprova~ 
do: 

PROJETO DE LEl DA CAMARA 
N.O 68, DE 1970 

(N.o 2. 226-B/70, na Casa de origem) 

Dá nova redação aos artigos 817 
e 830 do Código Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 817 do Código 
Civil passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 817 - Mediante simples 
averbação, requerida por ambas 
as partes, poderá prorrogar-se a 
hipoteca, até perfazer trinta anos 
da data do contrato. Desde que 
pel"faça trinta anos, sõ poderá 
sul::lsistir o contrato de hipoteca, 
reconstituindo~se por nôvo titu­
lo e nova inscríção; e, neste ca­
so, lhe será mantida a precedên­
cia, que então lhe competir. 

Parágrafo único - Nos contratos 
hipotecários} inclusive de imóveis 
do Plano Nacional de Habitação, 
o prazo máximo estipulado no 
contrato é de trinta anos." 

Art. 2.0 - O artigo 830 do Código 
Civil passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 830 - Vale a inscrição da 
hil)oteca, enquanto a obrigaçà.Q 
petcturar; mas a especialização, 
em completando trinta anos, de~ 
ve ser renovada." 

Art. 3/' - Revogam-se as disposí~ 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, reguerimen~ 
to lido na hora do Expediente e de 
urgência para apreciação do Projeto 
de Lei da Câmara n,0 71/70, que será 
apreciado nesta oportunidade. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Passa~se à imediata discussão da 
matéria: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme~ 
ro 71!70, que cria, na Justiça do 
Trabalho da 4.• e 8.• Região, 19 
Juntas de Conclliação e Julga­
mento~ e dá outras providências. 
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Sôbre a mesa, os pareceres sôbre o 
projeto. Vão ser lidos pelo Sr. 1.o-se~ 
cretário. 

Sflo lidos os seguintes 

PARECERES 
N.•• 806 E 807, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara. n.o 71, de 1970 (n.0 2.305, de 
1970, na Casa de origem), que cri;t 
na. Sustiça do Trabalho das 4.a e 
8.a Regiões 19 Juntas de Concilia .. 
ção e. Julgamento, e dá outras 
providências. 

.PARECER N.0 806 
Da Comissão de Projetos do Executivo 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 

Criar dezenove Juntas de Concilia­
ç:ão e Julgamento nas quarta e oitava 
Regiões da Justiça do Trabalho é ob­
jetivo do projeto que vem ao exame 
desta Comissão. A materia foi enca­
minhada, :pelo Presidente da Repúbli­
ca, à deliberação do Congresso, acom­
panhada de exposição de motivos dos 
ministros <:!a Justiça e do Trabalho e 
Previdência Social, na forma do arti­
go 51, caput, da Constituição. 

As Juntas de Conciliação e Julga­
mento, de que trata a proposição, fo­
ram sugeridas por uma. Comissão de­
signada pelo Titular do Trabalho, pa­
ra estudar e sugerir providências a 
serem adotadas, no sentid9 de apri­
morar e acelerar os processos traba­
lhistas, estabelecendo critérios para a 
criação e distribuição de Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regióes 
da Justiça do Trabalho .. 

Salienta a exposição de motivos que 
a fixação de critérios para a criação 

1 de tais órgãos de primeira instância, 
"além do :muito que pode contribuir 
para o aperfeiçoamento do judiciá.rio 
trabalhista, visa a impedir que no fu­
turo se reproduzam inconvenientes 
registrados num passado recente, 
quando se criavam êsses órgãos ao 
sabor dos interêsses estritamente lo­
cais". 

Tendo o presente projeto 1Se funda­
do como escla.recido, nas conclusões 
da referida Comissão e merecendo in­
teiro acolhimento o critério objetivo 
e impessoal pela mesma proposta e 
consubstanciado em outro projeto de 
lei enviado ao Congresso (Projeto de 

Lei da Câmara n.0 60, de 1970, núme­
ro 2. 298/70, na origem, ~pinan1os pela 
sua aprovação, sem embargo do nosso 
reparo à deficiência informativa re~ 
lativa ao art. 8.0 do mesmo projeto. 

É o nosso parecer. 

Sala das ComissõeE, em 28 de no­
vembro de 1970. - Waldemar Alcân­
tara, Presidente - Carvalho. Pinto, 
Rel~tor- Ruy Carneiro - José Leite 
- Ney Braga.- Raul Giuberti- Car­
los Lindenberg - Guido .M:ondin. 

PARECER N.• 807 

Da Comissão de Finanças 

Relator~ Sr. :Milton Trindade 

Oriundo do Executnro, e acompa­
nhado de exposição de motivos dos 
Ministros competentes, vem ao exa­
me desta Comissão o projet<J de lei 
que cria na Justiça do Trabalho. das 
Quarta e Oitava Regiões, dezenove 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República encami­
nhou a matéria à deliberação do Con­
gressd, fundamentado no permissivo 
constitucional (art. 51, eaput) e 1na 
certeza de que as providências pro­
postas são da mais ·alta importância 
para localidades de expressivO núme­
ro de empregados e de elevada inci­
dência de reclamações trabalhistas. 

Pelo projeto, são criadas as seguin .. 
tes Juntas de Conciliação e Julgamen­
to: três em Pôrto Alegre, uma em Sáo 
Leopoldo, uma em Pelotas e uma em 
Bento Gonçalves, no Rio Grande do 
Sul; uma em Brusque e uma no Rio 
do Sul, em Santa Catarina; três em 
Belém, uma em Castanha1, uma em 
Breves, tima em Abaetetuba, no Pará; 
uma em Manaus e uma em Itacoatia~ 
.ra, no Amawnas; uma em Rio Bran­
co, no Estado do Acre; uma em Ma­
capá, no Território Federal do Ama­
pá, e uma em Pôrto Velho, no Terri­
tório Federal de Rondànta! 

A proposição cria cargos a serem 
providos na forma da legislação vi-. 
gente 1 art. 2.0): oito de Juiz do Tra­
balho, Presidente de Junta de Con­
ciliação e Julgameúto, na 4.a. Regiáo, 
e outros tantos na Oitava; oito Juí-. 
zes do Trabalho, na 4.a e também oito, 
na s.a Região. Além disso, são cria­
das tlinta e oito funções de Vogal: 
dezenove representantes de emprega-

dores e dezenove de empregados, ea.­
bendo um Suplente para cada Vogal. 
Provisàríamente, no Quadro de Pes­
soal da Justiça do Trabalho da.s Re­
giões indicadas, são criados dezenove 
cargos em comissã-o de Chefe de Se­
cretaria, símbolo 5-C, para lotação nas 
aludidas· Juntas de Conciliação (art. 
5.0 ): e mais três funções gratificadas 
de Distribuidor, símbolo 4;-F, para as 
Juntas de Manaus, Pelotas e São Leo­
poldo. 

Na conformidade do art.' 6,0
1 as ne­

cessidades de pes.SQal para os novos 
órgãos poderão ser atendidas pelos 
Tribunais competentes, mediante re­
distribuição com os respectivos car­
gos de funcionários do Poder Executi­
vo que,' na forma da legislação em vi­
gor, forem considerados excedentes às 
necessidades dos órgãos a que perten­
çam. Para tanto, basta solicitação ao 
órgão central do Sistema de Pessoal 
do Poder Executivo, acompanhada de 
indicação precisa do quantitativo in­
dispensável de servidores, das ·corres­
pondentes categorias funcionais e res­
pectiva atribuição (i 1.0 do art. 5.0 ). 

Outros detalhes pertinentes ao Pes­
soal e.st.ão previstos no projeto para 
o qual (art. 8.0 ) a despesa que. ocor­
rer se darà à conta dos recursos or­
çamentários consignados à Justiça do 
Traba.lho. 

Como se vê, não há aumento de 
despesa: ,os gasto's serão cobertos com 
recursos já previstos ·na.•Lei de Meios, 
para a Justiça especializada que o 
projeto atende. Não há inconvenien­
tes, portanto, e as providências pre­
conizadas se aju"stam à realidade 
brasíleira. Por isso mesmo, somos pe­
la aprovação do presente projeto. 

Sala das C-omissões, em 28 de no-· 
vembro de 1970. - Argemiro de FI­
gueiredo, Presidente - ~Hton Trin­
dade, Relator - Attilio Fontana -
Carlos Lindenberg -. Raul Giuberti 
- Cattete Pinheiro - Júllfi Leite -
l\tcllo Braga - José Leite - Clodomir 
Millet - Carvalho Pinto) com restri­
ções. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Os pareceres são favorá­
veis. 

Em discuss~o o projeto. 
Se ne11hun1 dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, passarei à votação. 
Em votação. 
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Os Senhores Senadores que apro­
vám. o projeto, queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado o projeto. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 71, DE 1970 

(N.0 2.305170, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Cria na Justiça do Trabalhl) 
das 4.a e s.a Regiões 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Ficam criadas na 4.& e 

8.a. Regiões da Justiça do Trabalho 
dezenove (19) Juntas: de Conciliação 
e Julgamento, assim distribuídas: · 

a) na 4.a. Região - três (3) em 
Pôrto Alegre (ll.a e rs.a), uma 
em Pelotas (2.B.), uma em São 
Leopoldo (2.•), uma em ll€nto 
Gonçalves, no Estado do Rio 
Grande do Sul, uma em Brus­
qu~ e uma em Rio do Sul, no 
Estado de Santa Catarina; 

b) na 8.• Região - três (3) em 
Belém (4.a. e s.a), uma em Casw 
·tanhal, unia em Breves, uma 
em Abaetetuba, no Estado do 
Pará, uma em Manaus f3.a.) e 
uma em Itacoatiara, no Estado 
do Amazonas, uma em Rio 
Branco, no Estado do Acre, 
uma em Macapá, no Território 
do Amapá e uma em Pôrto Ve­
lho, no Território de Rondônia. 

§ I.• - As Juntas de Pórto Alegre 
(11." a 13.•), em Pelotas (2.0 ) e São 
Leopoldo (2.a) terão a mesma juris­
dição das Juntas já existentes. 

§ 2.• - A jurisdição da Junta se­
diada em Rio do Sul é extensiVa aos 
Municípios de Agrolândia, Agronômi­
ca, Atalanta, Aurora, D. Ema, Ibira­
ma, Ituporanga, Imbuia, Laurentino, 
Lontras, Petrolândia, Pouso Redonda, 
Presidente Getúlio, Presidente Neren, 
Rio do Campo, Rio d'Oeste, Salete, 
Taló, Trombudo Central e Witmar­
sum. 

. § 3.0 - A jurisdição da Junta se­
diada "em Brusque ~: e~~~~~~iva aos 
Munidpios de BotuVe~· Guabiruba, 
Vidal Ramos, Nova Tren10 e São João 
Batista. 

§ 4.0 - A jurisdição da Junta se­
diad1~ em Casb~p.hal é extensiva aos 
Municípios de Vigia, Morapanim, Iga­
rapé-Açu, s. · Isabel do Para, Curuçá, 
Maracanã e Benevides. 

§ 5.0 - A jurisdição da Junta se­
diada em Breves é extensiva aos Mu­
nicípios de Afuá, Gurupâ, Chaves e 
Muané. 

§ 6.0 - A jurisdição da Junta sedia .. 
da em Abaetetuba é extensiva aos 
Municípios de Igarapê-Milim, Came­
tá, Gaião e Tucuruí. 

§ 7.0
- A jurisdição da Junta oodia­

da em Itacoatfara é extensiva aqs Mu­
nicipios de Nova Olinda, Borba, Au­
ta~es e Silves. 

§ 8.0 
- A jurisdição da Junta se­

diada em Macapâ é e:densiva aos 
Municipíos de Mazagão e Amapá. 

Art. 2.0
- São criados os seguintes 

cargos a serem providos na forn1a da 
legislação vigente: 

a) de Juiz do Trabalho, Presidente 
de Junta de Conciliação e Jul­
gamento - oito (8) na 4.8 Re­
gião e onze (11) na s.a Região. 

b) de- Juiz do Trabalho Substituto 
- oito (8) na 4.• Região e oito 
(8) na s.• Região. 

Art. 3.0 
- Ficam crlada.s trinta e 

oito (38) funções de Vogal, sendo de­
zenove (19) rePresentantes de empre­
gadores e dezenove (19) representan­
tes de empregados, para atender às 
Juntas criadas no artigo 1.0 desta Lei. 

Parágrafo único - Haverá um Su­
plente para cada Vogal. 

Art. 4.0 - Os mandatos dos Vogais 
de que trata esta f.ei terminarflo si­
multâneamente com os dos titulares 
das demais Juntas das respectivas 
Regiões atualmente em exercicio. 

Art. 5.0 - São criados provisória­
mente, nos Quadros de Pessoal da 
Justiça do Trabalho das 4.• e s.• Re­
giões, 19 (dezenove) cargos em comis­
são de Chefe de Se-cretaria, símbolo 
5-C para lotação nas Juntas de Con­
ciliação e. Julgamento de que trata 
esta Lei, bem como 3 (três) funções 

gratificadas de Distribuidor, símbo.Io 
4-F1 para as Juntas de Conciliação e 
Julg-amento em Manaus, Pelotas e São 
Leopoldo. 

Art. 6. o - As necessidades de pes­
soal para o desempenho dos serviços 
administrativos e auxlllares das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, 
criadas por esta Lei, poderão ser aten­
didas, se assim o solicitarem oo Tri­
bunais competentes, mediante redis­
tribuição, com os respectivos· c"argos, 
de funcionários do Poder Executivo 
que, na forma da legislação em vigor, 
forem considerados excedentes às ne­
cessidades da lotação dos órgãos a que 
pertençam. 

§ 1.0 - A solicitação a que se refere 
êste artigo será dirigida ao órgão cen­
tral do Sistema de Pessoal do Poder 
Executivo, acompanhada da indica­
ção precisa do quantitativo !ndispen­
.sável de servidores das correspon­
dentes categorias funcionais e respec­
tivas atribuições. 

§ 2.0 - Verificada a inexistência 
de servidores a serem redistribuídos, 
poderá ser proposta a criação dos car­
gos necessários à lotação das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de que 
trata esta Lei, observado o disposto 
nos artigos 98 e !08, ! 1.0 , da Consti­
tuição. 

Art. 7.0 - Os Presidentes dos Trl· 
bunais Regiqnais do Trabalho das 4.a 
e s.a. Regiões providenciarão a insta­
lação das Juntas criadas na respecti­
va Região. 

Art. 8.0 - A despesa com a exe­
cução desta Lei correrâ à conta dos 
recursos orçamentários consignados à 
Justiça do Trabalho. 

Art. 9.o - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, ·revo­
gadas as disposições em contrário .. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, requerimen­
to de dispensa ·de publtcaçãol que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 297, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211~ letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa àe publicaçãD, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi~ 
na! do Projeto de Decreto Legislativo 
n.• 62, de 1970 (n.0 161/70, na Casa de 
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origem), que . dá nova redação ao 
caput do art. 1.0 do Decreto Legisla­
tivo n.0 41, de 14 de julho de 1970, que 
fixa os subsídios do Presidente e do 
Vice-Presidente da República. 

' Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando · 
Corrêa) - Em virtude da aprovação 
do requerimento, passa~se à imediata 
apreciação da redação final que vai 
ser lida pelo Sr. l.0~Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 808, DE 1970 

DA CO~USSÁO DE REDAÇÃO 
Redaç.ão final do Projeto de De­

creto Legislativo n.0 62, de 1970 
(n.0 161170, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomlr Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 62, de 1970 (n.0 161/70, na Casa 
de origem), que dá· nova redação ao 
art. lP do Decreto Legislativo n.o 41, 
de 14 d~ julho de '1970, que "fixa os 
subsídios do Presidente e do Vice­
Presidente da República para o perío~ 
do que vai de 15 de março de 1970 a 
15 de março de 1974". 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Clodomir Mi!let, Relator -
José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 808, DE 1970 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 62; de 1970 
(n.o _161/70, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso VII, da Constituição, e eu, .... 
........ , ............ , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1970 

Dá nova redação ao "caput" do 
art. 1.0 do Decreto Legislativo n.0 

41, de 14 de julho'de 1970, que fixa 
os subsidiQs do Presidente e do 
Vice~Presidente da República pa~ 
rá o período qu~ vai de 15 de 
março de 1970 a Ít5 de março de 
1974. 

o Congresso N acionai. decreta: 
Art. 1.0 - O eaput do art. 1.0 do De­

creto Legislativo n.0 41, de 14 de ju-

lho de 1970, que fixa os subsidios do 
Presidente e -do Vice-Presidente da 
~epública para o periodo que vai de 
15 de março de 1970 a 15 de març<> de 
1974, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 -É fixado o subsídio do 
Presidente da República, na le­
gislatura a se iniciar em LQ de 
fevereiro de 1971, em Cr$ 8.000,00 
(oito mil cruzeiros) mensais." 

Att. 2.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Domício Gon­
dim) - Em discussão a redação final. 

(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando dis­
cuti-Ia, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
~edação final, queiram permanecer 
sentados .• (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projetç vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Não há oradores illscritos 
para esta oportunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente, convocando antes 
o~ ~rs. Senadores para uma sessão 
extraordinária, a realizar-se às 18 ho-· 
ras, CÇJm a seguinte 

de iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que estabelece diretrizes para 
a classificação de cargos do Serviç"o 
Civil da União e das autarqUias fe­
derais, e dá outras providências, tendo 
PARECERES FAVORÁVE1S, sob n.os 
765, e 766, de 1970, das Comissões: 
- àe Projetos do Executivo; e Di .. 
retora. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 49, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 49, de 1970 
(n.0 2.347-A/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que prorroga, até 31 de de­
zembro de 1972, o prazo previsto no 
art. 6.0 da Lei n.0 4. 813, de---25 de ou­
tubro de 1965, alterado pelo Decreto­
lei n.0 447, de 3-2-69, e dá outras pro­
vidências, tendo PARECER FAVORÁ­
VEL, sob n.o 768, de 1970, da Comis­
são: - de Projetos do Executivo. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 51, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 51170 (n.0 

2.353~A/70, na Casa de origem}, que 
altera disposições do Decreto-lei n.0 

60, de 21-11-66. que dispõe sObre a re­
organização do Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, autoriza a subs­
crição. de .ações do referido estabele-_ 

ORDEM DO DIA cimento, e dá outras providências (in-
1 cluído em Ordem do Dia em virtude 

PROJETO DE LEI DA CAMARA de dispensa de interstício concedida 
N.o 180, DE 1968 em sessão anterior), tendo PARECER 

' FAVORÁVEL, sob n.0 778, de 1970, da 
Discussão, em turno suplementa-r, comissão: _de Finanças. 

do Projeto de Lei da Câmara n.o 180, 
de 1970 (n.0 3.576-B/70, na Casa de 
oríg:em), que dispõe sôbre o comércio 
de lentes de contato e o 'exercício da 
profissão de técnico em lentes de con­
tato Oncluido em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício con­
cedida em sessão anterior), tendo PA­
RECER, sob n.0 787, de 1970, da Co­
missão - de Redação, oferecendo a 
redação do vencido para turno suple­
mentar. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 48, DE 1970 

Discussão,. em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 48, de 1970, 
(n.o 2.346-A/70, na Casa de origem), 

5 .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

. N.0 52, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 52/70 (n.o 
354~A/70, na Casa de origem}, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao 
Poder Judiciário - Justiça do Traba­
lho, em favor do Tribunal Regional do 
Trabalho· e Juntas de Conciliação e 
Julgamento da 3.• Região, o crédito 
especial de Cr$ 64. ooo,oo para o fim 
que especifica (incluido em Órdem do 
Dia em virtude de dispensa de inters­
lício concedida em sessão anterior}, 
tendo PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 

779/70, da Comissão: -de Finanças. 
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6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 54, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 54, de 1970 
(n.0 2.297-A/70, na Casa de origem), 
que cria o Instituto Nacional da )i'ro­
priedade Industrial, e dâ outras pro· 
vidências (incluído em Ordem do Dia 
em -virtude de dispens~ de interstício 
concedida em Sessão anterior), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 
780 e 781, de 1970, das Comissões -
de Projetos do Executivo; e - de Fi· 
nauças. 

7 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 55, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 55, de 1970 
(n.0 2. 356-A/70, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
crédito suplementar, utílizando como 
recurso ·o excesso de arrecadação pre­
visto para o corrente exercício, e dó. 
outras providências Cíncluído em Or­
dem do Dia em vírtude · de dispensa 
de interstício concedida em Sessão 
anterior), tendo PARECER FAVORA­
VEL, sob n.0 782/70, da Comissão -
de Finanças. 

8 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 56, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 56, de 1970 
(n.0 Z. 309-A/70, na Casa de origem), 
que complementa o Decreto-lei n,0 232, 
de 28-2-67, que faz doação à Acade­
mia Brasileira de Letras de imóvel 
situado na Avenida Presidente Wilson 
n. 0 231, no Estado da Guanabara (in­
cluido em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de in~ersticio concedida 
em Sessão anterior), tendo PARECE­
RES FAVORAVEIS, sob n.os 783 e 784, 
de 1970, das Comissões - de Projetos 
do Executivo; e - de Finanças. 

9 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 57, DE !970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 57, de 1970 
(n.0 2.352-A/70, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério das Comunicações, em 
fav·or do Gabinete do Mínistro, o cré­
dito especial de Cr$ 150.000,00, para 

o fim que especifica (incluído em Or­
dem do Dia ~m virtude de. dispensa 
de interstício cClncedida _em Sessão 
anterior), tendo PARECER FAVORA­
VEL, sob n.o 785, de 1970: da Comissão 
- de FinarÍças. 

10 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 59, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n. o 59, de 1970 
(n.0 2.201-A/70, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 23 e seus 
parágrafos da Lei n.0 4.878, de 3-12-65, 
que dispõe sôbre o regime jurídico pe­
culiar aos funcionários policiais civis 
da. União e do Distrito Federal (in­
cluído em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício concedida 
em Sessão anterior), tendo PARECE-­
RES F A V ORA VEIS, sob n.'" 776 e 777, 
de 1970, das Comissões - de Projetos 
do Executivo; e - de Finanças. 

11 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 60, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pr.::>­
jeto de Lei da Câmara n.o 60, de 1970 
(!1.0 2.298-A/70, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que estabelece normas para 
a criação de órgãos de primeinL ins­
tância na Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências, tendo PARECER 
l'AVORAVEL, sob n.0 767, de 1970, da 
Comissão - de Projetos do Executivo. 

12 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
. N.0 61 .. DE 1970 

(Lei Complementar) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 61, de 1970 
(Lei Complementar). n.0 70/70, na 
Casa de origem, que dá nova redação 
ao art. 10 do Ato Complementar n.o 
43, de 29-1-69, e dá outras providên­
cias (incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de intersticio con­
cedida em Sessão ante rio r), tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n." 786, 
de 1970, da Çomissão - de Ji'inanças. 

13 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 93, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 93, de 1970 (ofe-

recido pela Comissão de Finanças 
, como conclusão de seu Parecer núme­
ro 773/70), que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio Grande do Sul a rea­
lizar operação de empréstimo externo, 
através do Departamento Autônomo 
de Estradas de Rodagem do Estado, 
com a Agência Norte-americana para 

·o Desenvolvimento Internacíonal ~ 
USAID - objetivando aquisição ele 
equipamentos, serviços, formaçao de 
pessoal especializado e reorganização 
administrativa daquele Departamento 
Uncluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de intersticio conce­
dida na Sessão anterior), tendo PA­
RECERES FAVORAVEIS, sob n.os 774 
e 775, de 1970, das Comissões - de 
Constituição e Justiça; e - dos Es­
tados para Alienação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento·. 

O SR. PRESIDENTE (Domício Gon­
dim) - Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 
30 minutos.) 

ATA DA 166.a SESSÃO 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 

4.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6. a legislatura 
(EXTRAORDINÁRIA) 

PRESIDilNCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 18 horas. acham~se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Flávio Brito - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Clodomlr MII­
let - Sebastião Archer - Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wal­
demar Alcântara - Duarte Filho -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Domíclo 
Gondlm - João Cleofas - Arnon de 
Mello - Leandro Maciel - Júlio Leite 
- José Leite - Antônio Fernandes -
Josaphat Marinho - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Raul Giu­
berti - Paulo Tôrres - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinto - José Fe­
liciano - Fernando Corrêa - Filinto 
MÜller - Bezerra Neto - Ney Braga 
- Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Attílio Fontana -
Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João C1eofas) 
- A lista de presença acusa o com-
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parecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão, Vai ser lida a Ata.· 

' O Sr. 2.0 ·Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

. O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-:- Sôbre a ~esa requerimento ciue 
será lido pelo Sr. 1.0-Secretár~o. 

1l lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N. 0 298, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuiçãO de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 70, de 1970, autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao· Poder Judiciário 
- Justiça Militar, em favor da 3.• 
AUditoria de Guerra da 3.a Região 
Militar e Auditoria de Guerra da ·10.• 
Região Militar o crédito especial de 
Cr$ 21. 180,00, para o fim que especi­
fica a fim de que figure na ·Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, eni 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônlo Portella. 

O SR. PRESIDENTE. (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa há requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t lido e aprovado o ,seguinte 

.REQUERIMENTO 
_ N.0 299, DE 1970 

· · Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de intersticio e prévia diStribuiçáo de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 69, de 1970 (n.O 2.302-B/70 
na Casa de origem), que cria na Jus~ 
tiça do Trabalho das 2.• e s:• Re­
giões, 16 Juntas de Conciliação e Jul­
·gamento, e dá outras providências, a 
flm de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala das Sessões,· em 28 de novem. 
·bro de 1970. - Petrônio Portella. 

' O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa há requerimento que· 
será lido pelo Sr. 1.0-S~cretárío. 

!!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUt:RIMENTO 
N.O 300, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
~eglmento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 

avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 67, de 1970, que altera os ar­
tigos 27 e 35 da Lei n." 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, que ·'dispõe sôbre o 
exercício da profissão de Médico.ve­
terinârio e cria os Conselhos Federal 
e Regionais de Medicina Veterinã.ria", 
a fim de que figure na Ordem do Dia 
da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem· 
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sàbre a mesa há requerimento que 

· será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 301, DE 1!170 ~ 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia distribuição 
tle avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 66, de 1970, <n.• 2.303-A/70, 
na Casa de origem), que cria na Jus­
tiça do Trabalho das 1.• e 3.• Regiões 
19 Juntas de Conciliação e Julgamen­
to e dá outras providências, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da Ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa há requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretá.rio. 

1l lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 302, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de interstício e pr~via distribuição · 
de avulsos para o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 65, de 1970, que estabelece 
gratificação. para os Juízes Federais e 
Juizes Federais Substitutos, a fim de 
que figure na, Ordem do Dia da Ses-
são seguinte. · 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa há requerimento que 
serâ Lido pelo sr.. l.o-secretário. 

1l lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.o 303, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, req\}.eiro dispen­
sa de interstícb e prévia distribuição 

de avulsos pa1·a o Pro i e to de Lei da 
Câmara n.O 64, de 1970 (Lei Comple­
me'ntar), que institui o Programa de 
Formação do Patrlmônio do Servidor 
Público, e dá outras providências, a 
flm de que figure na Ordem do Dia . 
ó.a Sessão seguinte . 

Sala das SessõeS, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento que 
será !Ido pelo Sr, 1.0-Secretârio. 

1l lido o seguinte 

REQUERIMEN'.fO 
N.O 304, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para o Projeto de Lei · 
da Câmara n.O 58, de 1970, que dispõe 
sôbre a ampliação da carreira de Pro­
curador da República do Quadro de 
Pessoal do Ministério Público Federal, 
e dá outras providências, a 'fim de q~e 
figure na Ordem do Dia da Sessão se­
guinte; 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Petrõnio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Os projetos a que se referem os 
requerimentos ora aprovados, figura .. 
rão na Ordem do Dia da próxima 
Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento de ur­
géncüi que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 305, DE '1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.o 5,

1 
b, _do Regimento In-­

terno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 63, de 1970 (n.O 820-C/67, 
na Casa de origem), que dispõe sôbre 
a venda de 1 bens, pelo Ministério do 
Exército, e aplicação do produto da 
operação em empreendimentos de as­
sistência social, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, em 28 de novembro 
de 1970, - Flllnto Müller. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofa~) 
- NOs têrmos regimentais, o req-ueri­
mento de autoria do Sr. Senador FI-

.,, 
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llnto Müller serã votado no !inal da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbl-e a mesa, outro requerimento 
que será. lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 306, DE 1970 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
nrt. 326, n.0 5, b, do Regimento Inter­
no, para a Mensagem n.O 183, de 1970, 
que submete à apreciação do Senado 
a escolha do Sr. Renato Firmlno Mala 
de Mendonça, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrno ela República do Gana. 

Sala das Sessões, em 28 de novem-
t. ,.o de 1970. - Filinto i\lüller. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- :-ias têrmod do Reglmento, o reque­
rimento será. votado ao fim da Ordem 

'do Dia. 

O Sr. Senador Júlio Leite enviou 
discur~c;o à mesa para ser publicado, 
na forma do disposto r no Regimento. 

Será. a te n d 1 d a a solicitação de 
S. Exa. 

~ o seguinte o discurso enviado 
à Mesa: 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores: 

Acolhendo indicação que tivemos a 
C(Jortunidade de lhe submeter, a co. 
missão de Legislação Social instituiu, 
em agôsto do corrente ano, uma sub· 
comissão destinada a examinar os pro. 
blemas previdenciários .. notadamente 
aquêles relacionados com o critério de 
incidência das contribuições dos se­
gurados do INPS.. e sua repercussão 
na vida das emprêsas. 

Na qualidade de Relator, elabora­
n.os um roteiro de trabalho aprovado 
pelos ilustres membros da subcomis­
são, visando a colhêr subsídios entre 
os ôrgàos diretamente 1nteressados na 
eficácia do sistema previdenciário. 
Pelo número das instituições consul­
tadas, tratava-se de uma autêntica 
pesquisa que atingiria, pràticamente, 
tõdas as categorias econômicas e qua.­
se tôdas as categorias profissionais. 
Enviamos, com essa finalidade, nada 
menos de 201 expedientes a igual 
número de entjdades sindicais de ám~ 
bito nacional, regional e local. 

Reconhecendo que o trabalho não 
ficaria completa sem um d-eb:ite di­
reto .com as autoridades m,,idireta­
mente ligadas ao problema, convida­
mos para uma exposição oraJ os pre­
.o.;identes das classes patronais e de 
empregados, do comérclo e da indús­
tria, os presícteflt.~ dos conselhos na­
cionajs dos serviços sociaís do Comér­
cio e da indüstría e os presidentes do 
INPS e da Comissão Permanente de 
Direito Social do Ministério do Traba­
lho. 

No pouco tempo de que dispúnha­
mos, pràticamente duas semanas 
úteis, uma vez que o recesso parla­
mentar decorrente das eleí<:-ões Coin­
cidiu com o período imediatamente 
posterior à criação dêsse órgão téc­
nico, conseguimos ouvir o Presidente 
do Conselho Nacional do SESC e o 
Presidente da Comissão PtJrmanente 
de Direito .social, e receber as mani­
festações de dez instituiçõe:; sindicais. 
Isto indica, Senhor Presidente, que foi 
possíve~ apenas dar início ao trabalho 
que nos foi confiado. 

Embora os subsídios em poder da 
sub<:omíssão constituam tão-sOmente 
uma pequena parcela do que preten­
díamos colhêr, os dados que nos fo­
ram enviados permitem cf>ncluir que 
o tema é, inegàvelmente, daqueles que 
interessam, generalizadamente, a tô·· 
da a população. Pode-se afirmar, com 
base nas estimativas jã cto conheci­
mento público, que cêrca de dois ter­
ços da fôrça de trabalho em nosso 
País são constituídos de pessoas .·mb­
metidas ao regime de salaríato, Como 
tive a oportunidade de frisar em meu 
relatório, estão direta ou indireta­
me-nte abrangidos pelo sí~.tema previ­
denciário do INPS, cêrca de 33 milhões 
de brasileiros. Penso, Senhor Presi­
dente, que são dados que indicam cla­
ramente que não podemo~) nos alienar 
do problema 

No pronunciamento através do qual 
fundamentei minha Indicação, já ti­
ilha assinalado o fato de que a pre­
vidência não pode ser encarada ape~ 
nas em seus aspectos técnicos, admi­
n1strativos ou de conseqüências so­
ciais. Ainda que sejam todos igual­
mente transcedentais, e preciso não 
e~., Uecer que o sistema· previdenciário 
tem reJevante função econômica. As 
alterações, por mínima.s que sejam, 
qualquer que seja a maneira por 11ue 

atinjam a previdência, têm imediatas 
e profundas repercussões em tôda a 
nossa estrutura ecOnômica. Mas isto 
não nos deve influenciar para o imo­
bilismo. Como a só.tledade a que ser'­
ve, a previdência 't~ffi que ser funda­
mentalmente dinànüca. A despeito de 
todo o progresso, apesar de tôdas aa 
conquistas, o sistema previdenciário 
r.índa é uma simples expectativa para 
aproximadamente 60% de nossa popu­
lação. 

Foram todos êsses fatos, criteriosa­
mente ponderados pela subcomíssão, 
que nos levaram a propor à Comissão 
de Legislação Social, que o trabalho 
jâ inlciado não fósse tido como con­
cluído. Sugerimos, com o generoso 
acolhimento dos eminentes compo­
nentes da douta Comissão, que os 
subsídios jã em nosso podei- fôssem 
entregues à Secretaria daquele órgão 
técnico, para que, na legislatura a se 
íniciar no próximo ·ano, seja exami­
nada a possibilidade- de se dar prosse­
guimento à tarefa que nos foi con­
fiada, pela convicção que temos de 
que, 9.ssim procedendo, prestará o Se­
nado um inestimável serviço à coleti­
vidade nacional. 

RELATóRIO 

Da Subcomissão destinada a 
examinar os problemas de previ­
dência social, especialmente os 
relacionados com o funciona­
mento do Instituto Nacional de 

. Previdência Social ONPS), cria­
da por decisão da Comissão de 
Legislação Social, em sua reunião 
de 19 de agôsto de 19701 em de­
corrência da aprovação da Indi­
caçáo n.0 2, de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Júlio Leite. 

Relator: Sr. JúUo Leite 

Acolhendo a Indicação n.0 2, de 
1970, de minha autoria, deliberou es­

, ta douta Comissão instituir, nos, têr­
mos do que faculta o Regimento In­
terno, uma Subcomissão destinada a 
exaininar ·diversos aspectos relacio­
nados com o funcionamento do siste­
ma previdenciário brasileiro, notada­
mente os referentes à modalidade de 
incidência das contribuições dos segu­
rados e suas repercussões na vida da 
emprêsa. 

2. Cumprindo o roteiro aprovado 
pela Subcomissão, foram solicitados 
subsídios a 201 entidades representa-
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tivas das categorias econômicaS e 
profissionais ·de graU s·uperior e mé· 
dio de todo o País, ao mesmo tempo 
em que foram convidadas para que 
dessem pessoalmente suas contribui­
ções, as seguintes autoridades: 

a) Presidente do Instituto Nacio­
nal de Previdência Sócial; 

b) Presidente .da Comissão Per­
manente· cte Direito Social do 
Ministério do Trabalho e Pre­
'Yidência Social; 

e) Presidente do conselho N~wío­
nal do Serviço Social do Co­
mércio; 

d) Presidente do Conselho Nacio­
nal do Serviço Social da Indús­
tria; 

e) Presidente da Confederação da 
Indústria; 

f) Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio; 

g) PreSidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria; e 

h) Presidente da Confederação 
Nacional-dos Trabalhadores no 
Comércio. 

3. Recebemos 1~espostas, por escrito, 
de 10 entidades sindicais e consegui­
mos ouvir o depoimento de dois con­
. vidados, respectivamente, o Sr. Dr. 
Deraldo Mota, Presidente do conselho 
Nacional do Serviço Social do Comér­
cio e o Dr. Moacir Velloso Cardoso de 

·oliveira, Presid-ente da Comissão Per­
manente de Direito Social do Miriis­
tério do., Trabalho e Previdéncia So­
cial. Isto indica que os trabalhos da 
Subcomissão apenas tiveram início, 
embora. seja pertinente declarar, i:Ies­
de logo, que o material já colhido, 
além de fornecer inestimáveis subsí­
dios, indica a importância e a exten­
são do problema que, em nosso enten­
der, deve merecer a atenção c'onstan­
te dêste órgão tecnico. 

' 4. Não resta. dúvida que a Subco- ~ 

missão não está ainda habilitada a 
emitir qualquer pronunciamentO de­
finitivo, uma vez que o trabalho' pia-· 
nejado encontra-se, como frisamos, 
na fase inicial, prejudicado que foi 
pela ocorrênCia do recesso :Padamen­
tar, decorrente;. do período eleitoral. 

, 5. Entendemos porém, que os ele­
mento,s jã. -em pçder da Subcomissão 

podem vir a ser utilizados, na hipó-: 
tese de se dar prosseguimento à ta­
refa que iniciamos. Com efeito, pare­
ce-nos que o as-&unto é daqueles que 
comportam estudo profundo e acura­

. do exame. o sistema previdenciário 
·atinge hoje, segundo os dados reve­
lados pelo Dr, Moacir Velloso, a mais 
de 40% da população brasilt~ira, vale 
dizer, cêrca de 33 milhões de pessoas. 
Não seria demais afirmar que, tendo 
prosseguimento o trabalho já enceta­
do, esta Subcomissão desempenharia 
o papel de um autêntico forum de de­
bates. sôbre a Previdência, do qual 
poderiam resultar inestimáveis bene­
fícios para o exame de tôdas as ma­
térias pertinentes aO INPS e à previ­
dência em geral. 
6. Esta sugestão encontra apolo no 
Regimento Intern·o que passará a vi­
gorar a partir de 1.0 de f-evereiro de 
1971. já que, segundo dispõe o art. 
74, § 3.0 , as subcomissões "poderão ser 
constituidas em caráter permanente, 
hipótese em que subsistirão por tôda 
a legislatura". Nestas condições, pa~ 

rece-nos conveniente sugerir a esta 
douta Comissão que, na próxima le­
gislatura, seus novos e dignos inte· 
grantes ~xaminem a poSsibilidade de 
dar prosseguimento ao trabalho, o que 
poderá ser feit.o por deliberação de 
Seus membros, segundo prevê o § 2.0 

do art. 74 já indicado. É o Que, à vista 
do exposto, p:copomos à douta Comis­
são de Legislação Social. 

. Sala das Sessões, em 27 de novem· 
bro d-e 1970. - Mello Bra,ga, Presiden­
te - Júlio Leite, Relator - José Lei· 
te - Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleolas) 
·- O sr·. Senador Fláv.io Brito envíou 
à mesa discurso a fim de ser conside­
rado como lido, na forma regimental. 

S. Exa. será atendido. 

É o sp.gninte: 

Senhor Presidente, 

Senhores Senadores:. 

Está comemorando, neste mês de 
novembro, 22 anos de atividades aRá­
dio Difusora do Amazonl:_!..S. 

Obra benemérita de Josué Clá"dio 
de. Souza, catarinense de fibra que, 
abandonando seus amenos pagos, in­
tegrou-se de corpo e alma ao meu Es­
tado, tornandO-se um dos mais ilus .. 

· tres aniawnenses. · ' 

Homem de visão ampla e sempre 
·voltada 'para os problemas cruciantes 
da terra que adotara.' ?erce.beu ~ogo o1

\ 
isolamento em que vrvm .. o mterwr do 
Amazonas e a necessidade de sua co .... 
municação com a CapitaL 

Qual pioneiro da hoje tão decantada 
integração da Amazônia, lançÇJu ao 
ar as ondas de sua Rádio Difusora 
que, com um sistema de horário para · 
cada Município, leva, até os mais lon­
gínquos rincões da região, as notícii:t..s 
do dia, a instrução e o deleite para o .. 
esquecido homem do interior. 

Muitas vidas já salvou, sofrimentOs 
il1contáveis minorou, suprindo os mo­
dernos meios de comunicação que __ as.­
sistem às regiões mais faVorecidas da 
nossa Pátria. 

Ao homem rural, o serviço prestado 
é incalculável, quer transmitindo-lhe. 
ensinamentos de novas técnicas, quer 
colocando-o a par do valor do pro­
duto real de seu trabalho, evitandO 
seja êle prêsa fácil da ganància do 
intermediário. 

Josué Cláudio de Souza já ocupou, 
merecidamente, os mais altos cargos, 
como representante do povo do meu 
Estado. 

Foi Prefeito de ·Manaus, Deputado · 
Federal e Senador, sempre com a mais 
destacável eficiência . 

Preferiu, porém, abandonar. a vida 
. públiCa para voltar ao· comando de 
sua rádio e continuar sua obra em 
beneficio do Amazonas e do Brasil. 

A êste ilustre brasileiro, por sua tão 
grandiosa obra, não poderia deixar de 
tributar .. minha homenagem, o que fa~ 
co, por dever de jUstiça, desta Tri-
buna,· .. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
las) - 1 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
ja..ssa-se à 

ORDEM IlO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Projeto de Lei da Câmara 
n. 0 1o0, de 1970 (n.0 3.576-B/70, 

. na Casa de origem) 1 que dispóe 
sôbre o comércio de lentes de con­
t~to f' o exercício da profissão de 
técnico em lentes de contato (in-

.· cluído em Ordem do Dia em ·vir-
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tude de dispensa de interstício 
concedida em Sessão anterior), 
tendo PARECER, sob n.0 787, de 
1970, da Comíssão: - de Redação, 
oferecendo a redação do vencido 
para turno suplementa-r. 

Discussão do Substitutivo em turno 
suplementar. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar a palavra, declaro encerrada. a 
discussão, 

Não tendo havido emenda, o Subs­
titutivo é dado como deflnitivamente 
adotado, sem votação, nos térmos do 
Regimento Interno. 

A matéria voltara à Câmara dos 
Deputados. 

É o seguínte o Subs.titutivo 
aprovado: 

PARECER 
N." 787, DÉ 1970 

DA COM!SSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para tur~ 
no suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 180, de 1968, (,núme~ 

ro 3. 576-B/66, na Casa .de or( .. 
gem). 

ReJator: Sr. Clodornir l\lillet 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 !80, de !968 
(nUmero 3. 576-B/66, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre o comércio de 
lentes de contato e o exercicio da 
profissão de técnico em lentes de 
contato. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
bro de 1970. - Antônio Carlos, Presi­
dEnte - Clodomir Millet, Relator 
José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
'N.0 787, DE 1970 

Redação do vencido, para tu1·no 
suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Pr-ojeto de Lei da Câ­
mara n.0 180, de 1968 (número 
3.576-B/66, na Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo se~ 

guinte: 
Dispõe sôbre o comércio q.e len­

tes de contato e o exercicio da 
profissão de técnico em lentes de 
contato. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.0 

- O comércio de lentes de 
contato sOmente pod-erá ser explora-

do por estabelecimentos especializa­
dos, mediante autorização prévia da. 
autoridãde sanitária competente, no 
local onde fôr exercido. 

Parágrafo úníco - A autoriza1;ão 
de que trata este artigo é exten::iva 
ao comércio de importação de lentes, 
de contato ou suas matérias~primas, 
em qualquer fase de aproveitamento. 

•\rt. 2.o - As lentes de contato ou 
suas matérias~primas, em qualquer fe .... 
se de aproV'eitamento, sOmente pode­
rão ter ingresso no território nacional 
pelas alfândegas que, ft critério ou 
com a. colaboração do ôrgão compe ... 
tente do Ministério da Saú.de, reuni­
rem condições para exame adequado 
elo material importado. 

· § 1.0 ,- A importação dêsses produ­
tos só poderâ ser efetuada mediante 
autorização prévia do órgão <mmpe­
tente do Ministério da Saúde ou dO}"! 
órgãos congêneres por êle creden­
ciados. 

§ 2.0 - A autorização será solicita­
da à autoridade competente, atendi­
das as seguintes exigéncías: 

a) requerímento assinado pelo im­
portador, específicand<J as ca­
racterísticas do material a ser 
importado; 

b) apresentação do pedido de Guia 
de Importação ou documento 
equivalente, a fim de ser visado 
no verso das vias consular e al­
fandegária; 

c) anexação, para exame, de 
amostra do material. 

§ 3.0 - A amostra de que trata a 
alínea c do parágr~fo anterior será 
encaminhada à Carteira cto comércio 
Exterior em envelope lacrado, con­
tendo, datilografadas, as característi­
cas do material, sendo, após, enviada 
à repartição aduaneira para a devida 
comparação com o produto importado 
a ser efetuada pelo órgão competente 
do Ministério da Saüde ou por êle 
credenciado. 

Art. 3.0 - Será concedida autoriza­
ção para o comércio de lentes de con­
tato aos estabelecimentos que satis~ 

façam às seguintes exigências: 

I. possuir, pelo menos, um técnico 
em lentes de contato legalmente 
habilitado; 

11. manter em condições de fun­
cionamento, em local amplo e 
adequado, oficina com todo o 
equipamento indispensável, de 
acôrdo com o estabelecldo pela 
autoridade sanitâria; 

111. possuir livro de registro para 
as prescrições de lentes de con­
tato. 

Art. 4.o - Nenhum estabelecimento 
especiaJiza'do em lentes de contato po­
derá funcionar. em qualquer parte do 
território nacional, sem a responsabi­
lidade técnica do profissional de que 
trata esta lei. 

§ 1.0 - A responsabilidade serâ es­
tabelecida: 

a) nos estatutos da emprêsa ou no 
contrato social; sendo o técnico 
em lentes de contato propr!etã­
iio, sócio ou diretor; 

b) no contrato de trabalho\ sendo 
o profissional empregado do es­
tabelecimento. 

§ 2.0 - Os documentos a .que se re­
ferem as alíneas a e b do parágrafo 
anterior serão· parte integrante do 
processo de licenciamento de que tra­
ta o artigo 2.0 

§ 3.0 - Nenhum téCnico em lentes 
de contato poderá ser responsável por 
mais de um estabelecimento varejista, 
exigindo-se tantos profissionais quan~ 
tas forem as filiais existentes. 

Art. 5.0 - O estabelecimento df~ 

venda de lentes de contato só podera. 
fornecê-las: 

a) ao usuário, em cujo nome e en.·· 
derêço serã emitida nota fiscal, 
mediante a apresentação da re­
ceita do médico oftalmologista. 

A prescrição conterá as 1ndt.s~ 

pensá.veis indicações, inclusive 
quanto à inscrição do oftalmo­
logista no Conselho Regional 
de Medicina, e será válida por 
seis meses; 

b) ao estabelecimento congênere1 

mediante a indicação, para 
constar da nota fiscal, do nú·· 
mero do respectivo registro no 

.órgão sanitário competente. 

Art. 6.0 -Para o registro das recei­
tas haverá livro próprio, autentieado 
pela autoridade competente. Nêle será. 
transcrito o texto da prescrição, com 
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o nome e o enderêço do !paciente e do 
médico oftalmologista, para oportu­
nas verificações. 

Art. 7.0 - A indicação, prescrição e 
o contrôle de lentes de contato cons~ 
tituem exclusiva atribuição do mé­
dico oftalmologista no pleno exercício 
da profissão. 

1§ 1.•-:- Constitui ato ilegal. punível 
pela lei, a desobediência ao disposto 
neste artigo. • 

§ 2.0 -' É vedado ao médico oftal­
mologista ser proprietário ou sócio de 
estabelecimento que explore o comér­
cio de lentes de contato, estendendo­
se a proibição ao cônjuge. 

Art. 8.0 
- Entende-..se por lente de 

contato a calota ou concha de subs· 
tàncla adequada, adaptável 'ao seg­
mento anterior do globo ocular, com 
finalidades óticas e terapêuticas. 

Parágrafo Unico - As lente!; de 
contato, corneanas ou microcornea­
nas, de superfície tórica ou esférica, 
uni. bi ou multifocais, deverão obe~ 
decer às leis de interferência e difra~ 
ção da luz-. 

Art. 9.0 - Entende~se por técnico 
em lentes de contato quem fôr habi­
litado, na forma desta lei, para assu~ 
mir a responsabilidade pelo funcio­
namento dos esta)lelecimentos de 
ótica. 

Art. 10 - São obrigações do técnico 
em lentes de contato: 

a) assumir a responsabilidade de 
tôdas as atividadés de ótica do 
estabeleciment.o comercial de 
lentes de contato; ' 

b) assinar e datar o registro· das 
prescrições no livro apropriado; 

c) tratar de todos os assuntos re­
fe-rentes ao estabelecimento do 
qual ê responsável, com a auto~ 
ridade 'sanitária fiscalizadora. 

Art. 11 - Os técnicos em lentes de 
contato deverão ser habilitados em 
curso técnico de nível médio, reco­
nhecido na forma da lei. 

Art. 12 - Ao técnico em lentes de 
contato compete: . ' 

a) manipulação ou o fabrico das 
lentes de contato; 

b) o atendimento perfeito das 
prescrições fornecldas pelo mê~ 
dico oftalmol~gista; 

c) a adaptação das lentes de con­
tato; 

d) a assinatura diâria do livro de 
registro das lentes de contato. 

Art. 13 - o exercício da profissao 
de técnico em lentes de contato só se­
rã permitido a quem possuir certifi­
cado inscrito no órgão competente do 
Ministério da Saüde e seu congênere 
da Unidade Federada na qual exer­
cer a profissão. 

Art. 14 - As instituições legalmen~ 
te habilitadas para a forma~ão de 
óticos práticos em lentes de contato 
terão o pÍ'azo de 180 (cento e oitenta) 
dias para a adaptar as denominações 
e os currículos dos seus cursos aos 
objetivos desta lei. 

Art: 15 - São equiparados aos téc­
nicos E-m lentes de contato, com todos 
os direitos assegurados, os óticos prá­
ticos em lentes de contato possuidores 
de Certificado já inscríto no órgão 
competente do Mini.stêrio dn Saúcte · 
e seus congêneres, assim como oo qne 
vierem a inscrever o reSpectivo cer­
tificado até 120 (cento e vint.e) dias 
após a publicação desta lei, dentro 
das normas estabelecidas no Decre­
to-lei n.O 8.345, de 10 de dezembro 
de 1945. 

Art. 16. - É vedado ao estabeleci­
mento de venda de lentes de contato 
possuir ou manter eonsultó:rio em suas _ 
dE'.pendências ou fora delas. 

Art. 17 - A fiscalização dos estabe~ 
lecimentos de qu~ trata a presente lei 
será exercida pelo Serviço Naéional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia 
e, nos Estados, pela repartição sani­
tária competente. 

Art. 18 - As emprêsas que se de­
dicam ao comércio de lentes de con­
tato só utílízaráo r>s veículos de di­
vulgação ou propaganda para expor 
argumentos e conceitos comprovados 
cient.lfícamente. 

Art. 19 - Os estabelecimentos co~ 
merciais ou industriais que venderem 
lentes de contato por atacado, só po­
derão fazê-lo às clínicas oftalmológi­
cas oficiais e aos: estabelecimentos le­
galmente licenciados, bem como as 
clínicas universitárias e entidades de 
pesQuisa, mediante pedido por es­
crito, datado e assinado, que ficará 
arquivado na casa atacadista. 

Art. 20 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

.O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de I:ei da Câmara n.o- 48, 
de 1970, (n.O 2. 346-A/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da RepúbUca, 
que estabelece diretrizes para a 
classificação de cargos do Serviço 
Civil da União e das autarquias 
Federais e dá outras providências, 
tendo PARECERES F'AVORA­
VEIS, sob n.-' 765 e 766, de 1970, 
das Comissôes: - de Projetos do 
Executivo; e - Diretora. 

A matéria foi incluída em Ordem 
do Dia~ em virtude de dispensa de in­
terstício, concedida na sessão ante­
rior, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Senhor Senador desejando 

usar a palavra, declaro encerrada a. 
discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apm~ 
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado o projeto, Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 48, DE 1970 

(N.• 2.346-A!7d, na Casa de origem} 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Estabelece diretrizes p a r a a 
1classificaçâo de cargos do Serviço 

Civil da União e das autarquias 
federais, e dá. outras providências. 

O Congresso Nacional ·decreta: 

Art. 1.(1_ - A classificação de cargos 
dq Serviço Civil da União e das auta!- · 
guias federais obedecerá às diretrizes 
estabelecidas na presente Lei. 

Art. 2.0 - Os cargos serão classifi­
cados como de provimento em -comis .. 
são e de provimento efetivp. ·enqua ... 

\, 
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ctra..ndo-se, bàsicamente, nos seguintes 
Grupos: 

De Provimento em Comissão 

I. Direção e Assessoramento Su· 
periores; 

De Provimento Efetivo 

11. Pesquisa Científica e Tecno­
lógica; 

III. Diplomacia; 

IV. Magistério; 

V. Polícia Federal; 

VI. Tributação Arrecadação e 

Fiscalização; 

Vll. Artesanato; 

VIU. Serviços Auxiliares; 

IX. Outras atividades de nivel 
· superior; 

X. Outras atividades de nível 
médio. 

Art. 3.0 - Segundo a correlação e 
afinidade, a natureza dos trabalhos 
ou o nível de conhecimentos aplica­
dos, cada Grupo, abrangendo várias 
atividades~ compreendera: 

I. Direção e Assessoramento Su­
periores: os cargos de direção e 
assessoramento superiores da ad­
ministração cujo provimento de­
va ser regido pelo critério da con­
fiança, segundo fôr estabelecido 
em regulamento; 

H. Pesquisa Científica c Tecno~ 
lógica; os cargos com atribuições, 
exclusivas ou comprovadamente 
principa1s, de :pesquisa científiea, 
pura ou aplicada, para cujo pro~ 
vimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Ma~ 
gistério Superior; 

Ill, Diplomacia: os cargos que 
se destinam a representação di­
plomática; 

IV. Magistério: os cargos com 
atividades de magist€ria de todos 
os níveis de ensino; ., 

V. Policia Federal: os cargos 
cozn atribuições de natureza po­
licíal; 

VI. Tributação, Arrecadação é 
Fiscalização: os cargos com ativi­
dades de tributação, arrecadação 
e fiscalização de tributos federais; 

Vll. Artesanato: os cargos de 
atividades de natureza permanen­
te, principais ou auxiliares, rela­
citmadas com os serviços de artí­
flee etl\. suas várias modalidades; 
Vl:U. Serviços Auxiliares: os car­
güs de atiyidades administrativas 
etn gerai, ~ando não de nível su­
perior; 
IX. Outras atividades de nível 
superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exij2-. diploma 
de curso sÚperior de e:nsino ou 
habilitação legal equivalente: 
X. Outras atividades de nível 
médio: os demais cargos para cujo 
provimento se exija dlploma ou 
certifi(!ado de conclusão de curso 
de gra.u médio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único - As atividades 
relacionadas com transporte, conser­
vaç.ão, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelh::1das 
serão, de preferência, objeto de exe­
cução indireta, mediante contrato de 
acôrdo com o art. 10, ~ 7.0

, do Decte­
to-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
d< 1967. 

Art. 4.0 
- Outros Grupos, com ca­

n\derísticas própr\at., di.fe.re.nciauos 
dos telacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos. ou desmem .. 
brados daqueles, se o justificarem as 
nece~sidades da Administração, me­
dlante ato do Poder Executivo. 

Art. 5.0 
- Cada Grupo terá sua 

próp:ria escala de níveis, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atenden­
do, primordialmente, aos seguintes 
fatôres: · 

l. Importância da atividade para 
o desenvolvimento nacional: 
U. Complexidade e responsabili­
dade das atribuições exercidas; e 
IH. Qualificações requeridas pa­
ra o desempenho das atribuições. 

Parágrafo único- ~ão haverá cor­
respondéncia entre os níveis dos di­
versos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6.0 - A ascensão e a progres­
são funcionais obedecerão a critérios 
seletivos, a serem estabelecidos pelo 
Podl3r Executivo, associados a um sis­
tema de treinamento e qualificação 
destínado a assegurar a permanente 
atualização e elevação do nivel de 
eficiência do funcionalismo. 

J 

Art. V> - O Poder Executivo ela­
borará e expedirá o nôvo Plano de 
Classificação de Cargos, total ou par­
cialmente, mediante decreto, observa­
das as disposições desta Lei. 

Art. 8.0 - A implantaçiio do Plano 
será feita _por órgãos, atendida utl)a 
escala de prioridade na qual se levará 
em conta preponderantemente: 

I. a implantação prévia da re­
forma administrativa, com base 
no Decreto-lei n. 0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967; 

n. o estudo quantitativo e qua­
litativo da lotação dos órgãos, 
t~ndo em vista a nova estrutura e 
atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item ante­
rior; e 

UI. a existência de recursos orça­
mentários para fazer face às res­
pectivas despesas. 

Art. 9.0 - A transposição ou trans­
fotmo.çâo dos cargos, em decorrência 
da sistemática prevista nesta Lei, pro­
ce::;sar-se-á gradativamente conside~ 
rando-se as necessidades e conve~ 

niência da Administração e, quan­
do ocupados, segundo critérios seleti~ 
vos a serem estabelecidos para os car~ 
gos integrantes de cada Grúpo, inclu­
síve através de treinamento ltensivo . 
e obrigatório. 

Art. lO - O órgão central do Siste­
ma de Pessoal expedirá as normas e 
instruções necessárias e coordenará a 
ex.ecução do nôvo Planq, a ser propos­
to pelos Ministérios, órgãos integran­
tes da Presídêncía da Repúblíca e au­
tarquias, dentro das respectivas juris­
dições~ para aprovação mediante de­
creto. 

§ 1,0 - O órgão cen.tral do Sistema 
de Pessoal promoverá as medidas ne­
cessárias para que o plano seja man­
tido permanentemente atualizado. 

§ 2.0 .... _ Para a correta e uniforme 
irn.plantação do Plano, o órgão cen­
tral do Si~tema de Pessoal promoverá 
gtadativa e obrigatOriamente o trei­
namento de todos os servidores que 
participarem da tarefa, segundo pro~ 
gramas a serem estabelecidos com 
ê!Sse objetivo. 

Art. 11 - Para assegurar a unifor­
midade de orientação dos trabalhos 
de elaboração e execução do Plano de 
Classificação de 6a.rgos, haverá, em 
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cada Ministério, órgão integrante da 
Presidência da República ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto ni~ 
vel; sob a. presidência do dirigente do 
órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I. determinar quais os Grupos ou 
respectivos caz:gos a serem abran­
gidos pela escala de priorictaqe _a 
que se refere o art. 8. 0 desta Lel; 
li. orientar e supervisionar os le­
vantamentos, bem como realizar 
os estudos e análises indispensá­
veis à inclusão dos cargos no nõ­
vo Plano; e 

Ill. manter com o órgão central 
do Sistema de Pessoal os contatos 

. necessários para a correta elabo­
ração e implantação do Plano. 

Parágrafo único - Os membros das 
Equipes de que trata este artigo se­
rão designados pelos Ministros de Es~ 
tado, dirigentes de órgàos integrantes 

.da P"residênci::t da República ou de 
autarquia, deveiltlo a escolha recair 
em servidores que, pela sua autorida~ 
de administrativa e capacidade técni~ 
ca, estejam ern condições de exprimir 
os objetivos do Ministério, do órgão 
jntegrante da Presidência da Repú~ 
blica ou da autarquia. 

Art. 12 -O nôvo Plano de Classifi­
cação de Cargos a ser instituído em 
aberto, de acôrdo com as diretrizes ex· 
pressas, .estabelecerá, para cada Mi~ 
nistério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, um 
número de cargos inferior, em relação 
a cada grupo, aos atUalmente exis­
tehtes. 

Parágrafo único - A' não obser­
vância da norma contida neste artigo 
sàmente será permitida: 

a) mediante redução equivalente 
em outro Grupo, de modo a não 
haver aumento d.e despesa; ou 

b) em casos excepcionais, devida­
mente justificados perante o 
órgão central do Sistema de 
Pessoal, se inviável a providên­
cia indicada na alínea anterior, 

Art. 13 - Observado o disposto na 
Seção VIII da Constitúição e em par­
ticular no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano 1de 
Classificação decorrente desta Lei, se~ 
rão estabeleciçias e disciplinadas me­
diant.e normas regulamentares espe-

cíficas, não se lhes aplicando as dis­
posições, a respeito, contidas no Es~ 
tatuto dos Funcionarias Públiços Ci­
vis da União. 

Art. 14 - O atual Plano de Classi­
ficação de Cargos do Serviço Civil do 
Poder Executivo, a que se refere a 
Lei n.0 3.780, de 12 de julho de 1960 
e legislação posterior, ·é considerado 
extinto', observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único - À medida que 
fór sendo implantado o nóvo Plano, 
os cargos remanescentes de cada ca­
tegoria, classificados conforme o sis~ 
tema de que trata este artigo, passa~ 
rão a integrar Quadros Suplementa­
res e, sem ·prejuízo das promoç:ões e 
acessos que couberem, serão suprimi­
dos, quando vag~rem. 

Art. 15 - Para efeito ào disposto 
no artigo 108, § 1.0, da Constituição, 
as diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
inclusive o disposto no artigo 14 e seu 
parágrafo único, se aplicarão à. clas­
sificação dos cargos do Poder Legis­
lativo, do Poder Juàiciario, dos Tri­
bunals de Contas da União e do Dis­
trito Federal, bem como à classifica­
ção dos cargos dos Ter ri tôrios e do 
Distrito Federal. 

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor 
na data. de ~ua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

' O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 49, 
de 1970 (n.O 2.347-A/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr .. 
Presidente da República, que 
prorroga, até 31 de dezembro de 
1972, o prazo previsto no art. s.o 
da Lei n.0 ·4.813, de 25 de outubro 
de 1965, alterado pelo Decreto-lei 
n.o 447, de 3-2-69, e dá outras pro­
vldéncias, tendo PARECER FA­
VORAVEL, sob n.0 768, de 1970, 
da Comissão: - de Projetos do 
Executivo. 

Incluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício conce­
dida em sessão anterior. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senl1ores Senadores que o apro~ 
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 49, DE !970 

(N.O 2. 347 -A/70, na Casa de origem) 

DE JNICIATIV,ol. DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Prorroga, até :h ele dezembro 
de 19?2, o pr~to previsto no art. 
6.0 da Lei n.0 4.813, de 25 de outu~ 
bro de , 1965, alterado pelo Decre~ 
to-lei n.o 447, de 3 de fevereiro de 
1969, e dá outras providências. 

o Congresso .Nacional decreta: 

Art. 1.0 - lt prorrogado, até 31 de 
dezembro de 1972, o prazo pre-visto no 
art. 6.0 da Lei n.0 4.813, de 25 de ou­
tubro de 1965, alterado pelo Decreto­
lei n.O 447, de 3 de fevereiro de 1969. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi~ 
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrârlo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

ltem.4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da· Cámara n.0 

51170 (n.O 2 .353-,ol./70, na Casa de 
oi-igem), que altera disposições do 
Decreto-lei n.O 60, de 21-11-66, 
que dispõe sôbre a reorganização 
do Banco Nacional de Crédito Co­
Qperativo, autodza a subscrição de 
ações do referido estabelecimento, 
e dâ outras providências (incluído 
em Ordem do Pia em virtude de 
dispensa de interstício concedida 
em sessão anterior), tendo PA­
RECER FAVORAVEL, sob n.O 778, 
de 1970, da Comissão: - de Fi­
nanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem.~ queira discuti-lo, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam queiram permanecer sentados. 

i 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irã. à sanção. 
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.. , _to ~eguinte o. projeto aprovado: 
PROJETO ~E LEt DA CAMARA 

N.0 51, DE .1970 

(N.0 2.353~AI70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO ~ENHO!t 
PltESIDENTE DA REPúBLICA 

Áitêrã. diSposíções dO Decreto~ lei 
n,0 60. de 21. de novembro d~-1966, 
que "dispõe sôbre a reorganiza~ 
ção do Banco. Nacional de Crédito 
cOoperativo", autoriza a subscri~ 
ção de ações do referido estabele~ 
cjmento, e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 __;_ O Art. 10 do Decreto-lei 
n.0 60, de 21 de novembro êl.e 1966, com 
as n1odificações introduzidas pelo De­
creto-lei ·n.0 668, de 3 de julho de 1969, 
passa a . ter a seguiu te redação: 

"Art. 10 - Desde que totalmente 
integralizada a parcela do capital 
social atribuída à Uni~o, poderá o 
Poder Executivo promover, qual1-
do julgar conveniente, o aumento 
da sua participação acionária UI) 

Banco Nacional de Crédito Coope­
ratívo 8 o c i e da de A n ô n i m a. 
(BNCCl .". 

Art. 2.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a subscrever ações do au­
mento de capital do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo_Sociedade Anô­
nima IBNCC), até o limite de Cr$ 
44.000.000,00 lquarenta e quatro mi­
lhões de cruzeiros). 

Art. 3.0 · - Para atender o disposto 
no artigo anterior, fica também o Po-

1 der Executivo autorizado a abrir ao 
· Ministério da Agricultura o crédíto es­
pecial de Cr$ ·14.000.000,00 lquatroze 
milhões de cruzeiros}, cujos recursos 
decorrerão de anulação de dotação 
consignada no vigente orçámento ao 
Subanexo 28.00."00, a saber: 

28.00. DO - Encargos gerais da União. 
28. 02,00 - Recursos sob supervisão do 

18.00.2.006 

Ministério do Planeja­
. mento e Coordenação Ge­
raL 

3.2.6.0 -Fundo de lteserva Orça­
·mentária - Cr$ .... 
14. OOD. ODD,OO 

Art. 4.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publ~cação,.revo­
gada.s as disposições em contrário. 

-; .. 

O SR. PRESIDENTE (JoiLO Cleo­
!as) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
ProjetQ de Lei da Câmara n,0 ... 

52/70 ~~ 2 .354"A/70, n>c Casa ele 
·origem}',.~~ue autotiza o .Poder 
J~xecutivo<.a. ·abrir ao .Poder Ju­
diciário · -~ustiça do Trabalho, 
em favor do Tribunal Regional 
do Trabalho e Juntas de Con­
ciliação e Julgamento da a.a Re­
gião, o crédito especial de Cr$ .. 
64. 000,00 para o fim que el3peci­
fica (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de cusPensa cte inters­
tício concedida"· em sessão ante­
rior), tendo PARECE!t FAVO!tA-

VEL, sob n.o 779/70, da Comissão: 
· - de· Jo"tnanças. 

Em discussão o pr~_ir~tà. 
Se nenhum Senador"- quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
!Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

{Pausa.) 

Está aprov
1
ado. o projeto irá a 

sanção. 

É o segu~nte o projeto àpro-

vado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 52, DE 1970 

(N.0 2..354-A/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executh'o a 
abrir ao Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho, em favor do 
Tribunal Regional do Trabalho e 
Juntas de Conciliação e Julga­
mento da 3.a Região, o crédito es­
pecial de Cr$)64.000,00, para o fim 
que especific~. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1.'> - Fica o Poder Exeeut:vo 

autorizado a. abrlr ao .Poder Judicíá­
rio - Justiça do Trabalho, em favor 

do Tribunal Regional do Trabalho e 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
da 3.8 Região -, o crédito especial de 
Cr$ 64.000;00 (sessenta e quatro mil 
cruzeiros) para atender despesas de 
exercícios anteriores, não incluídas no 
Orçamento vigente. 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
à execução desta Lei decorrerão de 
anulação parclal de dotações orç~­

mentárias· consignadas no vigente 
Orçamento ao subanexo 08.00.00, ·a 
saber: 

. 08.00. 00 - JUSTIÇA DO TitAHALHO 
08.04.00.- 'l'ribunalltegional do Trabalho e Juntas de Conciliação 

e Julgamento Uq 3.a. Região 
01·.06 1.005 - Reequípani.ento do Tribunal Regional do Trabalho e 

Juntas da 3.8 Região 
4.1.3.0- Equipamentos e Instalações ....................... 20.000 
4.1.4.0- Material Permanente ........................... 24.000 

01.06.2.009- Processamento de causas Trabalhistas em MG, DF, GO· 
3. L 3. 2 - Outros Serviços de Terceiros . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000 

TOTAL 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposiÇões ~m _ c~ntrário. 

O SR. PRESIDEN'IIi: (João Cleo­
fas)-

Item 6 

Discus.são, em ~urna único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 54, 

t 

64.000 

de 1970 ln.0 2.297-A/70, na casa 
de origem). que cria o Instituto 
Nacional da Propriedade Indus· 
tríal1 e dá outraS providências (in­
cluido em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstició 
concedida em sesSão anterior), 
tendo PARECERES FAVORAVE!S, 
oob n."' 780 e 781, de 1970, das 
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Comissões: -de Projetos do Exe.­
cutivo; e - de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Senador quiser fazer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Seilhores Senadores que o apro­
vam, queiram ·permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá .à 
sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 54, DE 1970 

(N. 0 2. 279..:A!70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDE:NTE DA REPúBLICA 

Cria o Institut() Nacional da 
Propriedade Industrial, e dá ou­
tras providências. . · 

O Congresso Nacional ctlcreta: 

Art. 1.0 
- Fica criado o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial 
{INPI),, autarquia' federal, vinculada 
ao Ministério da Indústria e do ·Co­
mércio, com sede e fôro no D~strito 
Federal. 

Parágrafo único - O lnstituto go­
zará dos privilégios· da União no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços vinculados às suas finalida­
des essenciais ou delas decorrentes,. 

Art. 2.0 
- O Instituto tem por fi­

nalidade principal executar, no .âmbi­
·to nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial, tendo em vis­
ta a sua funçáo social, econômica, ju-
ridica e técnica . ' 

Parágrafo único - Sem prejuizo de 
outras atribuições que lhe forem co­
metidas, o Instituto adotará, com vis­
tas ao desenvolvimento econômico do 
Pais, medidas capazes de acelerar e 
regular a transferência de tecnologia 
e de estabelecer melhores condições 
de negociação e utilização de paten­
tes, cabehdo-lhe ainda pronunciar-se 
quanto à conveniência da assinatura, 
ratificação ou denúncia de conven­
ções, tratados, convênios e acôrdos sô­
bre propriedade industrial. 

Art. 3,0 - o patrimônio do Institu­
to será constituído dos bens. direitos e 
valôres pertencentes à. União e atual­
mente Vinculados ao Departamento 
Nacional da P-ropriedade Industrial ou 
sob sua responsabilidade, e transferi­
dos àquele Instituto por esta Lei, bem 
como da receita, resultante da exe­
cuÇão dos seus serviçoS e dos recursos 
orçamentãrios da União que lhe forem 
proporcionados•. 

Art. 4.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir crédito especial em 
favor do In"stituto, ~Jtilizando, como 
recursos, os saldos das dotações orça­
mentárias do Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial. 

Art. 5.0 - O Presidente do Institu­
to, indicado pelo Ministro da Indús­
tria e do Comércio, será de livre no­
meação e exoneração do Presidente 
da República. 

Art. 6.0 - O Poder Execut.ivo dispo­
rã sôbre a estruturação, atribuições e 
funcionamento dos diversos órgãos do 
Instituto, bem como sôbre regime de 
pessoal e contratação de serviços. 

Art. 7.0 - A extinção do Departa­
mento Nacional da Propriedade In­
dustrial serei promovida pelo Poder 
Executivo, ficando extintos os cargos 
e funções à medida. que forem apro­
vados os quadros ou tabelas próprios 
da autarquia criada por esta _Lei. 

Parágrafo único - Extinto o De­
partamento Nacional da Propriedade 
Industrial as atribuições que lhe com­
petiam passarão para o INPI. 

Art. 8. o - o Poder Executivo pro­
moverá as medidas para redistribui­
ção do pessoallotad~ no Departamen­
to Nacional da Propriedade Industrial, 
podendo o Instituto permitir o ingres­
so, nos seus quadros, de servidores do 
extinto Departamento, desde qu·e pos­
suam as qualificações exigidas para 
ocupar cargo ou exercer funç.ões cons­
tantes de seus quadros ou tabelas, 

Art. 9.0 - O Instituto manterá pu­
blicação própria, quanto à transferén- · · 
cia, para o periódico previsto neste 
artigo, das pu~licaçóes atualmente 
feitas, nos têrmos e para os efeitos do 
Decreto~ lei 11.0 2 .131, de 12 de abril 
de 1940, no Diãrio Oficial da União, 
Seção III. 

Art. 10 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRllSIDllNTI~ (João Cleo­
fas)-

Item 7 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 55, 
de 1970 (n. 0 2.356-A/70, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito suple­
mentar, utilizando como recurso 
o excesso de arrecact:wão previsto 
para o corrente exercício, e dà 
0ut.ra.s Erovidêncla.s (incluído enl 
Ordem do Dia, em virtude de dis­
pensa de interstício concedida em 
sessão anterior), tendo PAR-ECER 
FAVORÁVEL,, sob n." 782170, da 
Comissão - de Finanças. 

Em discussãç o projeto. (Pausa.) 

Se nen11um Senador ·quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a di.scu.ssão. 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os :Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa,) 

Está aprovado. O projetO ira à 
sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO Dll LEI DA CAMARA 
N.• 55, DE 1970 

(N.0 2 .356~A170, na Casa de origem) 

.DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Art. 2.0 - É o Poder Executivo auto­
rizado a distribuir a importância de 
Cr$ 870.000.000,00 (oitocentos e se­
tenta milhões de cruzeiros) destinada 
ao Fundo de Reserva Orçamentãria, 
através de créditos suplementares ás 
unidades orçamentãrias, sem prejuízo 
da auklrização contida no artigo 6.0 

do Decreto-lei n.0 '727, de 1.0 de agôs­
to de 1969. 

Art. 3.0 - os recursos necessãrios à 
abertura do crédito autorizado no ar­
tigo 1.0 desta Lei provirão do excesso 
de arrecadação previsto para o cor­
rente exercício, em conformidade com 
o disposto no i 3.0 do artigo 43 da Lei 
n.0 4.320, de.l7 de março de 1964. 
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.. ~rt. 4.o·_:. Esta Lei entl'ará em vigor 
ha data de sua publicação, revogadas 
as disposiçõe"s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 8 

Discussão, em turno único, do 
· Proje.to de Lei da Câmara núme­
ro 56/70 .(n.0 2.309-A/70, na Casa 
de origem), que cornplementa o 
Decreto-lei n.0 232, d~ 28-2-67. que 
faz doação à Academia Brasileira 
de Letras de imóvel situado na 
Av~nida Presidente Wilson n.o 
231, no Estado da Guanabara, (in­
cluído em Ordem do 'Iha, em vir­
tucté de dispensa ele interstício 
concedida em Sessão Ilnterior), 
tendo PARECERES FAVORA­
VEIS sob n.0

' 783 e 784, de 1c 70, 
das Comissões: - de PrOjetos do 

·Executivo; e - de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum senador quiser' fazer o 
uso da pala v r a, encerrarei a di.scus~ 

são. 

Está éncertada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados 

(),'a usa.) 

Está aprovado. O projeto irá à san~ 
ção. 

É o seguinte o projeto aprova~ 
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 56, DE 1970 

(N.o 2. 309-A/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Complementa o Decreto-lei n.0 

232, de 28 de fevereiro de 1967, 
que "faz doação à. -Academia Bra­
sileira de Letras do imóvel situa­
do na Avenida Presidente Wilson, 
n.0 231, no Estado da Guanaba­
ra.'' 

O Congresso NacionaÍ decreta: 

Art. 1.0 - A Academia Brasileira de 
Letrá.s,. donatária do domínio _pleno 
. do imóvel situado à Avenida Prési­
dent_e Wilson, n.0 231, na cidade do 
Rio çie J~;neiro, Estado da Guanabara, 
conforme dispõe" o Decreto-lei n.O 232, 

de 28 de fevereiro de 1967, fica auto­
rizâct<i a: 

L alle:nar ou hipotecar frações 
ideais 'i~. imóvel doado para a 
constru<Ài.b de edificações que 
-pertencerão, no _todo ou em parte, 
à donatárl'IJ(,-t<>m a finalidade de 
obter recufSos para. a execução 
dos objetivos da doaçãc1; 

li. locar partes das- áreas a se­
rem construídas que a donatária 
considere d~sneoessárias ao seu 
uso próprio imediato, c.om a mes­
ma finalidade referida no item 
precedente. 

Art. 2.0 - A alienação a que se re·· 
fer·e o artigo anterior não poderá ser 
feita sem que fique assegurada à Aca­
demia, no plano de incorporação ai­

qu'lvado no Registro de Imóveis, área 
construída correspondente, no míni­
mo, ao valor de mercado do ·imóvel 
doado, estimado com base nos preços 
vigentes na data cta incorporação por 
entid_ade avaliadora idônea. 

Art. 3.0 ....._ Esta Lei entrará em Yl­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. .. 

O SR. PRESIDENTE (.João Cleo!as) 

Item 9 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara mime­
ro 57/70 (n.o 2.352-A/70, na Ca­
sa de origem), que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministé­
rio das Comunicaçúes, em fa.vor 
do Gabinete do Ministro, o crédi~ 
to especial de Cr$ 150.000,00 pa­
ra o fim que especifica (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida 
em Sessão anterior), tendo PA~ 
REGER FAVORAVEL, sob n:o 785, 
de 1970, da Comissão de Finan­
ças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Senador quiser fazer o 
uso da palavra, e.ncerrarei a discus~ 

são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadodes que o aprovam 
queiram per~anecer sentados . 

(Pausa.) 

_Está aprovado. O projeto irá à ran­
çao. 

lt o seguinte_ o prOjeto aprova­
do: 

PROJETO DE J,EJ DA CAMARA 
N.0 57, DE 1970 

. ~ '\{ ·: 
(N.0 2.352-AI71i','oia casa d.• origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLJ;CA 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao "Ministério das Comuni~ 
c ações, em favor do Gabinete do 
Ministro 1 o crédito especial de 
Cr$ 150.000,00 para o fim que es­
pecifica. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1,0 - É o Poder Executivo au­
torlzado a abrir, ao Ministério das 
comunicações, e~ favor do Gabinete 
do Ministro, o crédito especial de 
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
cruzeiros), para atender ao pagamen­
to de despesas de- contribuição de pre­
vidência sociaL 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
à execução· desta Lei decorrerão de 
anulação parcial d-e dotações orça­
mentárias consignadas no vígP-nte Or­
çamento ao subanexo 14.00.00, a sa­
ber: 

14.00.00 ~Ministério das Comuni­
cações 

14. 01.00 ~ Gabinete do Ministro 
Atividade 

01.04. 2. 00 ~ Assessoria Ministerial 

3. 1.!.1 ~ Pessoal Civll 

02.00- Despesas Varíâveis 
Cr$ 150. ooo ,o o 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 10 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 59/70 (n.o 2.201-A/70, na Casa 
de origem), que altera a redação 
do art. 23 e seus parágrafos da Lei 
n.0 4.878, de 3-12-65, que dispõe 
sôbre o regíme jurídíco peculJar 
aos funcionários policiais civis da 
União ~ do Distrito Federal On­
cluido em Ordem do Dia, em vir~ 
tude de dispensa de interstício 
concedida em sessão anterior)~ 
tenda PARECERES FAVORA­
VEIS, sob n.0 s 776 e 777, de- Ül70, 
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das Comissões: - de 'Projetos do 
E~ecutivo; e - de Finanças. 

Em discussão o Projeto. 

S.e nenhum Senador quiser fazer o 
uso da palavra, encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 
; 

Os Srs. Senadores que o aprova-m 
queiram_ permanecer sentados. 
(P.lusa.) 

Está aprovado. O Projeto irá à san­
ção. 

Ê o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 59, DE 1970 

(N.0 2o201-A/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Altera a redação do artigo 23 e 
. seus parágrafos da Lei n.0 4.878, 
de 3 de dezembro de 1965, que 
';dispõe sôbre o regime jurídico 
peculiar aos funcionários 1 policiais 
civis da União e do Distrito Fe­
deral". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O artigo 23 e seus pará­

grafos da Lei n.0 4.878, de 3 de de­
zembro de 1965, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 23 - O policial fará jus à 
gratificação de função policial por 
ficar, compulsOriamente, incom­
patibilizado para o desempenho 
de qualque:r outra atividade, pú­
blica ou privada, e em razão dos 
riscos a que está sujeito. 
§ I.0 - A gratificação a que se 
refere êste artigo será calculada, 
percentualmente, sôbre, o venci­
mento do cargo efetivo do policia~ 
na forma a ser fixada pelo Pre­
sidente da República. 

§ 2.0
- Quando se tratar de 

ocupante de cargo ou função de 
direção, chefia ou assessoramento, 
com atribuições e responsabilida­
des de natureza policial, a grati­
ficação será calculada sôbre o va­
lor do símbolo do cargo em co­
missão ou da função gratificada. 
§ 3.0 - Ressalvado o magistério 
na Academia Nacional de Polícia 
e a prática profissional em esta-

be1ecimento hospitalar, para os 
ocupantes de cargos da série de 
classes de Médico-Legista., ao fun ... 
cionário policial é vedado exercer 
outra atividade, qualquer que seja 
a. forma de admissão, remunera~ 
ção ou não, em entidade pública 
ou emprêsa privada." 

Art. 2.0 
- A presente Lei entrará 

em vigor na data de sua publicação, 
revogando~se as disposiçõ~s em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item li 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 60, 
de I970 (n.O 2 .29B-A/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que es­
tabelece normas para a criação de 
órgãos de primeira instância na 
Justiça do Trabalho, e dá outras 
providências, tendo PARECER 
FAVORáVEL, sob n.0 767, de I970, 
da Comissão - de Projetos do 
Executivo. 

Em àiscu~são o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. -, 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
. O projetç irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado:· 

PROJETO DE LEI DA CâMARA 
N.O 60, DE 1970 

(N,0 2.298-A/70, na Casa de o
1
rigem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Estabelece normas para a cria~ 
ção de órgãos de primeira instân­
cia na Justiça do Trabalho, e d:Í 
outras ptovidincias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I.• - A criação de Junta de 

Conciliação e Julgamento está condi­
cionada à existência, na base terri­
torial prevista para sua jurisdição, de 
mais de 12 mil empregados e o ajui~ 
zamento, durante três anos consecuti,.. 
vos, de pelo menos duzentas e qua­
renta reclamações anuais. 

§ 1.0 - Nas áreas de jurisdição 
onde já existam Juntas, só serão cria­
dos novos órgãos quando a freqüêncitt 
de reclamações, no período previsto 

neste artigo,_ exceder, seguid:l.mente, a 
mil e quinhentos processos anuais. 

§ 2.0 - A jurisdição d~s Juntas 
só poderá ser estendida aos municí­
pios ou distritos situados num raio 
máximo de sessenta quilômetros, des­
de que os meios de condução para a 
respectiva sede sejam diários, e regu­
lares. 

§ 3.0 - Para efeito do que dispõe 
êste artigo, as Juntas de Collciliação 
e Julgamento e os Juízes de Direito 
investidos na administração da Jus­
tiça do Trabalho encaminharão, men­
salmente, taQ Tribunal Superior do 
Trabalho, ni:t forma das instruções por 

· êste expedidas, boletins estatísticos 
do movimento judiciário-trabalhista. 

Art. 2.0 - As propostas de criação 
de novas Juntas serão encaminhadas 
à Presidência do Tribunal Superior 
do Trabalho, que se pronunciará sô­
bre a sua necessidade, de acôrdo com 
os critêrios adotados nesta Lei. 

Parágrafo único - Os -órgãos res­
ponsáveis pelos serviços estatísticos 
fornecerão ao Tri.bunal Superior do 
Trabalho, sempre que solicitados, os 
dados necessários à instrução das pro­
P<Jstas de criação de Juntas de Con­
ciliação e Julgamenro. 

Art. 3.0 - O di~posto no § 2.0 do 
artigo 1.0 não se aplica às Juntas de 
Conciliação e Julgamento já criadas 
na data de início da vigência desta 
Lei. 

' Art. 4.0 - Esta Lei entrará em· vi-
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 12 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 6I/70 (Lei complementar), 
n. 0 70/70, na Casa de origem, que 
dá nova redação ao art. lO do Ato 
Complementar n.O 43, de 29-I-69, 
e dá outras providências (incluí­
do em Ordem do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício ·conce­
dida em sessão anterior}, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n.O 
7B6/70, da Comissão: de Finan­
ças. 

Em discussão o projeto. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Se­
nhor Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra, pela ordem, o no­
bre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 61, tem, segundo o avul­
so, caráter de· Lei Complemeli.tar. 
Mas, nos têrmos do art. 1.0 , o Projeto 
visa. a dar nova redação ao art. 10 do 
Ato Complementar n.0 43, de 29 de 
janeiro de 1969. 

Duas questões podem ser suscitadas 
como preliminares à discussão da ma­
téria. Já no parecer do douto Relator, 
Deputado Rubem Nogueira, na Co­
missão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, foi argüida a 
impropriedade de IÜOdificar-se um 
ato complementar, que ê instrumen~ 
to de caráter discricionário, por uma 
lei votada pelo Congresso Nacional. 

Embora o Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados houvesse admitido a tra­
mitação da matéria, fixou a argüi­
ção, que é relevante. Efetivamente, 
não se entende como possa o Con­
gresso Nacional alterar em lei, se­
gundo um regime que emana da 
Constituição, normas constantes de 
um ato de caráter revolucionário. 
Não parece lógico nem condizente 
com os lítnites do regime e a com­
petência definida do Congresso Na~ 
cional. 

Ainda que se admita que o Presi­
dente da República quis praticar um 
ato de cortesia com o Congresso Na­
cional, mas, na verdade, o envolven­
do na prática de medida discricioná~ 
ria, ainda que assim se entenda, há 
outra ponderação a ser feita e que 
·emerge diretamente do texto cons­
titucional , 

Como visto de início, o projeto de 
lei tem carácter complementar, mas 
para alterar um ato complementar. 
Ocorre, porém, que nos expressos e lL 
mitativos têrmos da Constituição, Só 
há lei complementar à própria Cons­
tituição. f: o que está dito no artigo 
relativo ao Processo Legislativo. 

Estabelece, com efeito, o art. 46: 
"0 Processo Legislativo compre­
ende a elaboração de: 

11, Leis Complementares à Cons­
tituição." 

Ora, de lei complementar à Consti­
tuição não se trata, no caso. 

Clara e restritiva.p1ente dito está no 
projE~to que o que se pretende é mo­
dificar a redação de urn.Ato Comple­
mentar por uma Lei cbmplementa.r. 
Tal não é possível do ponto de vista 
do direito positivo constitucional bra~ 
sileiro. Tanto menos se há de admi­
tir a hipótese~ quando a própria Co­
múmão de Constituição e Justiça, 
aprovando parecer do saudoso Sena­
dor Aloysio de Carvalho a. propósito 

·de projeto de autoria do nobre Se­
nador Cattete Pinheiro, conclUiu que 
leis complementares à Const~tuição 

são apenas as nela expressamente 
prevista. Vale dizer que o texto da 
Constituição não foi ou não é exem­
plificativo, mas enumerativo. 

Na hipótese, não há que admit.ir a 
discussão, pois não se trate de ne­
nhum instrumento legislativo que vi­
se a completar ou complementar a 
Constituição, 

Declaradamente está expresso no 
projeto que se trata de modificar a 
redação de um ato complementar. 
Logo, ainda admitindo um critério 
liberal~ êste projeto no máximo com~ 
pletaria o at-o complementar_ Por 
nenhuma forma visa a complementar 
a Constituição. Se a~stm é, de lei 
complementar não se trata, nem po~ 
de tratar-se. ~ se não pode tratar­
~.e, cumpre ao Senado, corrigindo um 
lapso da Câmara dos Deputados, pro­
mover a revisão devida. Não se trata 
de aspecto meramente formal. Não, 
Sr. Presidente. A questão é relevante 
porque, no momento em que se ·admi~ 
tir a elaboração de lei complementar 
para alterar um ato complement&.r, a 
êste se estará dando a mesma cate­
goria da lei complementar. Mas o ato 
complementar não tem características 
de lei complementar. O ato eomple­
mentar é apenas uma lei ordinária, 
em face de um édito discricionário 
que não integra o corpo da Constitui­
ção, atê porque nela sobrevive nas 
suas disposições transitórias. O Con­
gresso não pode, portanto, promover 
essa equivalência de efeito danoso à 
ordem juridica normal. 

O que cumpre, portanto, neste ins­
tante - e é o que solicitO a Vossa 
Excelência - é que a douta Comissão 
de Constituição e Justiça da casa se 
pronuncie a respeito da questão que 
suscito como preliiÚinar. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Defiro a solicitação de V. Exa. e 

dou a palavra ao Senador Petrônio 
Portella, como Presidente da Comis­
são de Constituição e Justiça~ para 
manifestar-se a respeito da matéria. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Sem 
revisão do orador.) - Faz muito bem 
v. Exa., Sr. Presidente, em deferir a 
questão de ordem de S. Exa. o Sr. 
Senador Josaphat Marinho, enviando, 
a matéria, então, à Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça, para que, por meu 
intermédio, se pronuncie. 

Sr. Presidente, antes de mais nada, 
estranhável é que S. Exa,, o Senhor 
Josaphat Marinho, julgue inoportuno 
que o Sr. Presidente da República ab­
dique de podêres discricionáríos que 
tem, provindos do AI-5 e queira a co­
laboração do Congresso Nacional na 
disciplina de matéria que êle, podia, 
por si mesmo, regular. 

1t uma prova do espírito democrá­
tico de S. Exa., é uma demonstração 
evidente do desejo de S. Exa. da co~ 
laboração do Poder Executivo, fato 
tantas vêzes da tribuna contestado 
pelo eminente e brilhante Senador pe­
la Bahia, 

Registre-se, pois, êste fato, como al­
tamente auspicioso .em que as posi­
ções se modificam: o Presidente quer 
o concurso do Congresso Nacional e o 
brilhante tribuno baiano e ardoroso 
oposicionista a repele. 

Sr. Presidente, tenho para mim, que 
não havia atentado para essa questão 
jurídica, já agora suscitada, que à 
simples leitura dos textos e através 
do desdobramento do raciocínio do 
ilustre Senador Josaphat Marinho as 
coisas ficaram por demais esclareci­
das. Evidentemente, a Constituição é 
exaustiva na enumeração das leis 
complementares. E se êsse não fôsse 
o critério interpretativo, a inenção ex­
pressa da lei maior, de que, o ato 
complementar é a Constituição, bas­
taria. 

Mas, Sr. Presidente, há um êrro 
fundamental na tese defendida pelo 
eminente Senador Josaphat Marinho, 
qual seja a de esquecer o nivelamento 
do ato institucional com a Constitui­
ção, eis que, inclusive, os dois diplomas 
se confundem nessa Emenda Consti­
tucional n.O 1. Há, Sr. Presidente, uma 
idEmtidade, há uma confusão de texto 
entre o Ato Institucional n.0 5 e a 
Emenda Constitucional n.0 1. A hie­
rarquia é a mesma, O que muda é 
simplesmente o processo. 
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Quando o Presidente da República 
· se Vále do AI..:5, êle Dão precisa do 
co"ncurso do Congresso Na c i o n a 1. 

·Quando, todavia, se cinge aos limites 
da Constituição, atende ao processo 
por ela determinado. E não é de es-

' ·trànhar, Sr. Presidente, que o Sr. Pre­
slden.te da República; espírito liberal e 
deseJoso~ evidentemente, de harmonia 

r eritre· Os podêres, adbique como está 
fazendo da faculdade de usar o AI-5 
pari>. valer-se da ortoga e do apoio do 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, se válido é êste ra­
clocínlo, se -a disciplina de um ato íns­

. titucional incide, rigorosamente, na 
mesma área da Constituição, eviden­
temente que a lei complementar à 
Constituição há de . equivaler-se ao 
ato complementar baixado em com­
plemento ao ato institucionaL São ri­
gorosamente equivalentes. O que mu­
da. é o processo. 

Mas, no campo jurídico, a incidên­
. ela é a mesma, razão pela qual proce­
-dente é à tese do Poder Executivo e, 
tn~ls do que isso, altamente louvável, 
porque é o Poder Executivo 'que abdi­
ca de seus podêres para buscar a ín­
t1ma colabOração com o Congresso 
Nacional. 

Sr. Presidente, em várias oportuni­
dades, .aqui desta tribuna, já disse­
mos, e, mais do que eu, o eminente 
Líder da nossa bancada, que, se exis­
tem e Coexistem Ato Institucional e 
Constituição, não é simplesmente pa­
ra que se prive o cidadão dos seus di­
reitos. mas é, sobretudo, para cumpri­

·mento do dever que tem o Poder Exe­
cutivo de preservar aS nossas institui­
ções e, principalmente, a segurança 
nacional. O Ato Institucional, atri­
buindo podéres excepc.ionais e transi­
tórios ao Presidente da RepúbHca; tem 
em vista, sobretudo, defender o or­
ganismo social das contestações vio­
lentas; não raro verificadas em todo 
território nacional. Mas, agora, êsse 
ato, provindo dq. Executivo, é uma 
prova evidente dos propósitos de S. 
Exa. em consumar a redemocratização 
do Pais, fato que acontecerá, com cer­
teza, após a obra de reconstrução na­
cional. 

Sr. Presidente, 'infelizmente foi do' 
me\1 dever, como Relator da Comissão 
·de Constituição e Justiça, tecer con­
Sicter'açõ~s de .na~~reza política. N3.o 
poderia deixar de lazê-lo, porquanto, 
a contestação, através da questão de 
~ordem; tem uni.· sentidO nitidamente 

político. Não 
1

Poctetia, borta~tO:. escu­
. sar-me de abordar o assunto. e· o fa­
ço, prazeirosamente, para louvar e 
eDaltecer a providência governamental 
que tem alcance democrático e de­
monstra o desejo de colaboração do 
Poder Legislativo a que me dirijo, 
através de uma das suas Casas, para 
dizer que a Lei Complementar tem 
equivalência com o Ato Complemen­
tar. É, rigorosamente, adequado ins­
trumento de que se vale o Poder Exe­
cutivo, razão pela qual julgo jurídico 
e constitucional o que nos é solicita­
do pelo Poder Executivo. 

1!: o parecer. 
O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 

- O Parecer da Comissão de Cons­
tituição· e Justiça é favorável tam­
bém ao projeto, como o foi o Parecer 
da Comissão de Finanças. 

Continua em discussão o projeto.· 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (Não 

foi revisto pelo orador.) - SÍ". Pré-si­
dente, é lamentável a conclusão a que 
.chegou a Comissão de Constituição e 
,JuStiça, e evidefltemente contra o meu 
voto, neste plenãrio. 

Sr. Presidente, o direito positivo vale 
por si mesmo, não pela interpretação 
política que as circunstâncias lhe im~ 
põem. 

Se a Constituição· quisesse equipa­
rar o Ato Institucional ao contexto 
dela, tê-lo-ia dito expressamente, 
pelo menos, numa norma transitória. 
Mas não o fêz. O que na Constituição 
prescrito está é que há leis comple-
mentares a ela. Sômente a ela. · 

Não é possível, juridicamente, to­
mar-se a existência de um Ato Ins­
titucional,· que é instrumento discri­
cionário, e,· por isso mesmo, de cará­
ter transitório, ainda que não haja 
prazo néle delimitado, para equipa­
rá-lo à Constituição, que é a Carta 
permanente reguladora de direitos e 
deveres,· inClusive da' administração e 
dos Podêres políticos do País. 

O Ato Institucional sobrevive, mas 
a Constituição não lhe deu o mes­
mo caráter que ela tem, e ainda me­
nos conferiu aos Atos Complemen­
tares a configuração de leis comple­
mentares,. E não o fêz, exatamente, 
por prever critérios especiais. Do Ato 
Institucional podem emetgir Atos 
Complementares de Responsabilidade 
do Poder _Executivo, mas d·a Consti­

, tuiçâ~ sóme~te podem resultar . leis 
complementares adstritas ao sistema 

criado, vale dize~, ao regime de freios 
e contrapesos. . . _ 

politicamente poder-se-á ,sustentar 
o que sustentou o nobre Senador Petrô­
nio Portella; juridicamente, não. ~ u ... 

. ção a que sempre os doUtos se reterem, 
a de que o Direito mais do que ne­
nhunla out~·a ciência; é. uma lingua­
·gem bem feita. Precisamente por isso 
a constituição, quando diz .que o pro­
césso legislativo compreende leis com­
plementares à Constituição e esgota, 
no seu contexto, a referEincia às leis 
·desta natureza, não admite que ou­
tras, que não complemen~~res da. 
constitutção, com tal riatureza, .Pos-

o I · 
satll s_er ~lâboradas pelo Congresso 
·Nacional. 

O Sr. Eurico· Rezende - v. Exa. 
permit~ ur~- aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer, 
inicialmente,. que concordo, plena­

. mente, com a.s considerações tecidas 
pelo emip.ente Senador Petrônio Por­
tella, na qualidade de Presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Mas, mesmo que as razões por S. Exa. 
apresentadas e sustentadas não tive.s­
sem procedência ~ digo-o apenas 
para argumentar - há um outro ca­
minho que daria a mesma Roma da 
Constitucionalidade dêste projeto. li: 
evidente que estamos votando uma 
lei. complementar; está aqui no avul­
so. Há uma outra evidêncift: essa lei 
complementar se refere ao Orçamen­
to Plurianual de Investimentos. Le­
mos, então, na Constituição1 o art. 60, 
parágrafo imico: 

"As despesas de capital obedece­
rão ainda o orçamento Plurianual 
de Investimentos, na forma pre­
vista em lei complementar." 

E é justamente, e é precisamente o 
que vamos votar neste momento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não, Exa. I 

O Sr. Eurico Rezende - ,Então, se 
V. Exa. tivesse razão por estar na ou­
tra margem 'do rio, mas. se a sua boa 
vontade - aliás, muito reconhecida. e 
mUito aplaudida nesta Casa - esten­
desse uma ponte e V. Exa. atravesas­
se para a outra margem do rio, B!lCOJ;l­
traria balizamento total para o pon­
to de vi.sta do Govêrno, porque, .. re­
pito para V. Exa., as despesas de ça­
pital' obedecerão Orçamentos Pluria-
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nuais de Investimentos, na forma 
prevista em lei complementar, que 
é o que vamos votar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não, Exa., não é o que vamos votar. 

A argumentação do advogado, no 
caso, não pode prevalecer. Não vamos 
votar orçamento plurianual. Se fôsse 
isso sim, se se cogitasse de uma lei 
concernente à estrutura do orçamen­
to Plurianual. Mas, não é disto que SE~ 
trata. O de que se trata, apenas, é de 
regular a forma de tramitação, no 
Congresso, do Plano Nacional de De­
senvolvimento, do Orçamento Pluria­
nual de Investimentos e, por implica­
ção, da votação da Orçamento ânuo. 
São normas apenas, relativas à tra­
mitação ... 

O Sr. Eurico Rezende - É lei com­
plementar. 

O SR, JOSAPHAT MARINHO - ... 
ao processo de elaboração. 

A lei complementar sôbre orçamen­
to plurianual já existe. o Que virá, 
agora, é o orçamento plurianual que 
discrimina, que obedece àquela Lei 
complementar já exístente. Não é dela 
que se trata. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa, 
-permite um aDarte? 

O SR. JOSAPilAT MARINHO -
Ouço V. Exa. 

O Sr. Petrônio Portella - A melhor 
prova da improcedência da argumcn­

. tação de V. Ex:a. é a seguínte: eomo 
V. Exa. admitiria que esta discípUna 
proviesse de lei não qualiflcada, isto ê, 
de lei não complementar? V. Exa. ad­
mitiria que esta matéria puelesse ser 
regulada por leí ordinária e não por 
lei complementar? Não, evidentemen­
te e nãot Está rigorosamente dentro 
dos estritos limites da competência da 
lei complementar, razão pela qual não 
procede o argumento de V. Exa. o 
nobre colega ainda· poderia, evidente­
mente, suscitar um problema: as pro­
fundas repercussões na vida j urídlca. 
do Pais, até política, e seriam OS

1 
se­

guintes,: pode a lei complementar .. do­
ravq.nte. revogar o ato complemen­
tar? Eu dlria a V. Exa.: por iniciativa 
do Congresso, não, ma.s -desde que 
provenha do Poder Executivo, que ab­
dica das su'a.s prerrogativas constan­
tes do AI-5, e manda ao Congresso, 
evidentemente que pode. 

O SR. .lOSAPHAT MARINIIO -
Permita-me V. E:x.a. dizer que esta ma-· 
têria. é de lei ordinária. 

O Sr. P_etrônio porteUa ~f'osoluta-
mente! ·.~~ · 

O SR. JOSAPHAT li)ARlNHO - A 
matéria ·tJ.e lei complementar é a ciue 
disdpUn~~ elaboração do Orçamento 
PlurianulliWiSta lei complementar o 
Congresso:.·~iwott~u, atendendo a men­
sagem do P~ér Executivo. O con­
gresso, depois, votou o Orçamento 
Plurianual. Aqui, agora, meu n-obre 
colega, trata-se apenas de declarar 
que o próximo Orçamento Plurianual 
de Investimentos ~ .. P Plano Nacional 
de Desenvolvimenta· Serão encaminha­
dos ao Congr,esso 'até o dia 15 de se­
tembro de 197i. 

Não se ·Cuida da elaboração da Lei 
Complementar sõbre Orçamento Plu­
rianual. Cuida·se do nôvo Orçamento 
Plurianual que já obedece, na .'3Ua es­
trutura, à. Lei Complementar em vi­
g~)r. 

Não há por que cogitat·-se, neste 
instante, de Lei complementar. 

O Sr. Petrônio PorteJla - Depre­
ende-se das brilhantes considerações 
de V. Exa., c seguinte: o grande pe­
cado do Govêrno foi ter-se valida do 
instrumento legislativo que se chama 
lei complementar para alterar um ato 
complementar. V. EtK.a., ~~m últir.aa ins­
.tância, acha que a lei complementar, 
possivelmente, não deVf~ ter tôrça pa.: 
ra tanto. Em suma, chegaremos pelos 
mesmos caminhos, e não há o que. em 
última instância, considerar mais, 
porque o ato complementar está sen­
do invalidado parcialmente pela. lei 
complementar. E como frisei, no mo­
mento, vigente a Emenda Constitu­
cional n.0 1, não pode V. Exa. gepa­
rar entre as normas do Ato In~~titu­

cíonal n.0 5 e as normas constit.uci.o­
naj:s. Elas se confundem e s€' hão de 
confundir até o momento em que uma 
nova ordem jurídica se instaure no 
Pais. Negar isso é negar tudo, ê negar 
a estrutura jurídica do País. 

O SR. JOSAPHAT MARlNllO - Sr. 
Presidente, corno demonstrado clara­
mente pela leitura lio texto, n.ão se 
trRta de elabotar a lei complementar 
sôbre Orçamento Plurianual. Esta lei 
existe, está em vigor. O Projeto Quer 
apenas regular a forma de apresenta­
ção do próximo Orçamento Pluria­
nual, ou seja, daqu~lé instrumento 
que se elabora na forma da lei com­
plementar pré-existente. 

Para tanto, lei complementar não é 
necessária, nem possível, em face da 

Constituição, tanto mais quanto se 
quer modificar um ato complementar 
por lei complementar, que é exclusi­
vamente pertinente ao contexto da 
Constituição. 

Nem se diga, como se disse, que não 
hà. lmportâncía maior no problema. 
Há. Ein primeiro lugar, porque esta­
mos fazendo confusão entre ato ins­
titucional e ato complementar e a 
Constituição e lei colnplementar. 

O Sr. Petrônio PorteJla - Em aden­
do a lsso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Em seg).lndo lugar - e note-se a 
gravidade do problema - dando-se a 
e~sa lei o caráter de lei complemen­
tar, não pode ela ser modificada se­
hão pelo quorum qualificado, exigido 
para votação das leis complementares. 
Estamos, então, por uma forma sutil, 
quase que introduzindo o alcance d\s­
cionário das medidas revolucionárias 
no contexto da Constltuição. 

O Sr. Petrõnio Portella - Permite 
V. -Exa. um aparte? (Assentimento 
do Ol'ador.) - Para que V. Exa. elu­
cidasse ~eu pensamento, eu lhe pe­
diria o seguinte: V. Exa. citou os ins­
trumentos legíslativos e eu gostaria 
que V. Exa. enquadrasse o Ato Insti­
tucional e os Atos Complementares, 
que estão em pleno vigor, segundo o 
art, 182 da Constituição, dentro da 
hierarquia dos díplomas legais. Qual 
sua posição face à Constituição? Gos­
taria de ouvir V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presidente, os Atos Institucionais 
são medidas de exceção e tanto o 
prÓprio Gorérno assim entendeu que, 
apesar de manté-los, não se arriscou 
a declará-los integrantes da Consti­
tuição; manteve-os nas Disposições 
Transitórias. 

O Sr. Petrõnio Portella - Até ai, 
V. Exa. não chegou a conclusão jurí­
dica válída. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
Congresso Nacional está sendo mais 
realista do que o rei: jâ equipara o 
ato discricionário, o ato de exceção, 
a medida transitória ao instrumento 
permanente, que deve ser a Consti­
tuição. 

Mas não é hora de alonkar ... me na 
apreciação genérica desta matéria, 
pois que, para contestar o critério 
adotado, não preciso de tanto. Volto 
àquela tese; a adoção do critério que 



5278 Domingo 29 DIARiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1970 

se está aqui sustentando conduz a 
esta·.situa-çào· grave de· introduzir-se, 
no sistema legis~ativo comum, normal, 
as· medidas de exceção, e introduzir~ 
SE! com a aquiescência e o prestigio do 
Congresso Nàeional. 

Se ·o Presidente da República con­
tínua aposentando, cassando direitos, 
suspendendo prerrogativas por atos 
discricionários, que também prosslga 
altet·ando os atos complementares, 
que ba~xou à nossa revelia, por sua 
responsabilidade. 

O Sr .. Euri(~O Rezende _,.. V. Exa. é 
um convertido, agora. 

O. SR. JOSAPHAT MARINHO - . 
Não vamos torcer fatos. Na verdade, 
a que se está fazendo é compromet~r 
o Congresso Nacignal na prática dos 
atos arbitrários do Poder Executivo. 
Passa-se, ago1·a, a elaborar não leis 
complementares a Constituição, mas 
leis complementares às medidas dis­
cricionárias, com o· que o Congresso 
está adotando, homologando, louvan­
do as inedidas discricionárias. 

Por isso estou na tribuna, " 
. O Sr. Clodomir Millet .- Permite V. 

Exa. um ~parte? 
l . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois 
não. 
, o Sr. Clodomir Millet - Sabe v. 
Exa. como admiro sua inteligência e 
a facilade com que discute essa ma­
têrià, particularmente no que diz res­
peito ao âmbito constitucionaL Ape­
nas,' como político, já. disse diversas 
vêzes, sou obrigado a tambêm. ter meu 
entendimento, minha compreensão a 
respeito ·de matéria constitucional, e 
não como jurista ou' como' advogado, 
que não sou. O projeto de lei que Veia 
do· Executivo - e só o ExecutiVo podia 
enviá-lo porque se trata de mr>téria 
financeira - no seu art. 1.0 altera o. 
art. 10 do Ato Complementar. 

M-as· no a-rt. 2.0 diz o'seguinte: 
"Para os fins prevlstos nas nor­
mas constitucionais e legais vi­
gentes, a parte. de capital do Orça­
.mento da União para 1971 valerá 
como ~omplernentação do Orça­
mento Plurianual do orçamento 
de investiment.os ora em vigor." 

P.or conseguinte. se é uma lei votada 
como Lei Complernentar ela só pode 
ser alterada por uma Le-i Comple­
mentar. 

O SR. JOSAPH.4T MARINHO -
Permite V. Exa. corrigir um seu equi ... 
voco? · 

O S~. Clodomir l\Iillet - Pois não. 
O SR. JOSAPHAT MARINI!O - Ha 

duas leis sàbre o Orçamento Pluria­
nuaL Há uma Lei Complementar, que 
é normativa, e há uma lei que deu a 
estrutura do Orçamento Plurianual 
em face daquela Lei complementar. 

O art. 2.0 cuida apenas do Orçamen­
to Plurianual em vigÇlr, não da Lei 
Complementar. 

O Sr. CJodomir Mlllet.- Continua­
rei meu raciocínio dentro do meu en­
tendimento de Lei Complementar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sim, mas não confundamo;3 a lei ordi­
nária do Orçamento :Plurianual com a 
Lei Complementar, normativa. 

O Sr. Clodomir M.íllet - Ace.ito as 
explicações de V. Exa. mas continua~ 
rei dentro. do meu raciocínio de Lei 
Complementar sob êsse aspecto. Acon­
tece que esta Lei Complementar pode~ 
ria simplesmente dar nôvo prazo para 
o estudo do Orçamento, e ter-se-ia de 
dizer: "ficam revogadas as dü;posiçóes 
em contrário". Mas não podemos re­
vogar um ato, parque o art. 182 díz 
que continua em vigor o Ato Institu­
cional n:o 5, de 13 de dezembro de 
1968, e os demais atos posteriormente 
baixados. Só o Presidente da Repúbli­
ca pode suspender a execução dêsses 
atos. Isto ê dispositivo transitório da 
C<:lnstituiçãa-. Todos êsses atos estão 
incluídos, estão vãlidos dentro da 
C<Jnstituiçáo, O Presidente da Repú­
blica poderia nos mandar um projeto 
e ter-se-ia de dizer que tôda a maté­
ria que colidisse com êsse projeto es­
taria revogada . Mas então o C<:lngres­
so não tem condições de revogar o ato. 
O Presidente da República entendeu 
que essa era a forma hábil de se fazer 
a revogação pura e simplesmente de 
ato complementar, ps.ra o atendimen­
to das necessidades do Inomento. Não 
querendo êle uSar do direito de baixar 
outros _atos, êle manda para o Con­
gresso para que, examinada a segunda 
parte, e então se daria nôvo prazo fa­
zendo referência ao Ato Complemen­
tar. Foi uma forma de expressão ou 
de ~izer que dá no rnesmo. O resulta~ 
do é o mesmo. Mas se não fôr admiti:~ 
do como ato coinplementar então será 
lei ordinária, e esta lei ordin:iria nós 
votaríamos dentro dêsse pressuposto 
de que estaríamos revogando as dis­
Posições em contrário, porque foi o 
Presidente da República que de for-

ma indireta estaria revogando o pró­
prio ato que êle baixou. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, o aparte do nobre Senador 
Clodomir Millet deixa entrever que o 
GovêrnO poderia ter abandonado a 
forma hábil pela forma 'legitima, e es­
sa discussão não estaria se processan­
do. Porque, Sr. Presidente, se o Con­
gresso não pode revogar o Ato Com­
plementar, como acaba de declarar o 
nobre Senador da ARENA, não pode 
alterâ-lo. Não há como admitir duas 
soluções. Pode ou não pode. Se não 
pode reformar, não pode alt.erar. 

O Sr, Eurico R~zende - Só pQde ser· 
atrav€s de uma Lei Comple~entar. 

O Sr. Petrônio Portella --E. de inf ... 
ciativa do Presidente da República 
porque a matéria é da competência 
exclusiva do Poder Executivo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ai~da admitindo-a tese do nobre Se­
nador Petrônio Portella, as leis com­
plementares são referentes, restritiva! 
mente, ao contexto da Constituição. 

O Sr. Petrônio Portella - Ai é que 
V. Exa. se eng·ana e ainda nãà · res­
pondeu a argumentação por mim ex­
pendida da tribuna. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Exa. só fêz a argumentação polí­
tica. 

O Sr. Petrônio Portella - Política 
não, jurídica. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A 
Constituição dii - e é para êste pon­
to que eu peço a sua atenção, - "leis 
cemplementareS à Constituição". Se 
a Constituição emendada, que é poste­
rior aos atas, qu1sessc> ·JChdtir feís 
complementares a êles, tê-lo-,ia dito~ 

mas não o f~:t. 

O Sr. Petrónio Portella- Vossa EX­
celência me permite um nôvo a.parte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Um 
momento. Se não o fêz, o que ~e há 
de entender dentro da lógica jurídica 
e do direito positivo é que Lei Com­
plementar é sQmente a lei que desdo­
bra o contexto da Constituição. 

O Sr. Petrônio Portella -Vossa Ex­
celência me permite agora? (Assenti­
mento do orador.) V. Exa. náo me res­
pondeu a pergunta ainda há pouco 
feita: o Ato Institucional e'3tá ao mes­
mo nível da Constituição? Este não é 
um argumento de natureZa políúcà, 
é um argumento de natureza juridica. 
Os atos complementares também; se 
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encontram ao nível das leis comple­
mentares à Constituição. Se Vossa 
Excelência argumentar que se assim 
desejasse a Constituição teria decla~ 
rado expressamente, eu respondo a 
V. Exa. Fê-lo, exatamente dentro das 
boas normas de Direito Constitucio­
nal. Por quê? Porque deu validade, 
deu vigência ao Ato Institucional 

'":n.0 5, que será um ato de natureza 
provisória. Ora, nobre Senador Jo­
saphat Marinho, se provisória a na­
tureza do ato, não haveria jamais 
de ser introduzida qualquer norma de 
tramitação daqueles d i p 1om as 
que dissessem respeíto ao Ato Institu­
cional, razão pela qual a tramitação 
tem que ser feita por analogia, ten­
do em vísta a natureza dos 'dois di~ 

ploma.s, que, rigorosamente são de na­
tureza idêntiça. Ora, pergunto uma 
vez mais a V. Exa. não está o Ato 
Institucional ao nível da Constituição, 
até que seja revogado? Está ou nãn? 
Se é verdade- e hoje não podemos ar­
gumentar simplesmente em tênnos de 
que amanhã êle será revogado - se 
é verdade, a êle teremos de ater-nos. 
É uma realidade incontestável, e uma 
realidade íneontrastãvel que o calor 
e a inteligência do nobre Colega não 
hão de obumbrar. Em última instân~ 
cia, são dois diplomas que se equiva~ 

'lem, que se completam, que se encon~ 
tram no mesmo nível. Nobre Senador 
Josaphat Marinho, V. Exa. daí nBo 
pode sair e o que está fazendo é sim­
plesmente ser maís realista do que o 
rei, protestando contra um ato de 
absoluto aprêço do Presidente da Re­
pública, com o Poder Legislativo, pe­
dindo-lhe que dê a sua outorga. dê 
o seu apoio a uma providência que 
êle tem .o arbítrio de tomar. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Se­
nhor Presidente, não preciso ehegar 
a êsses pormenores. 

O Sr. Petrônio Portella - Não há 
pormenores. Esse é o núcleo da 
questão. 

O SR~ JOSAPHA'f MARINHO - Eu 
não faço a comparação. 

O Sr. Petrônjo Portella ~ Mas tem 
que fazer, é a realídade jurídica do 
País. 

0 SR. JOSAPHAT MARINHO - É 

a. realidade jurídica Para V, Exa. 
O Sr. Petrônio PorteBa - E a rea-· 

lidade que submete a mim e ao País 
inteiro. 

O SR. JOSAPHAT lHAitiNHO -
Mas eu fico apenas numa distinção, 
Sr. Presidente. Ato Institueional, eo­
mo medtd.a discricionária, ainda que 
não t_et;lf'

1
jrazo fixado,_ é. ct: c~ráter 

transitorict·,U a Const1tu1çao e um 
instrumento'1~~- caráter permanente. 
O essencial, o fundamental é que es­
ta Constit.uíção.. posterior ao Ato 5, 
porque já emendada em função dele, 
esta Constltuição, quando cogitou das 
Leis Complementares ignorou os atoS. 
E esta Constituição vale ou não vale? 

O Sr. Petrõnio Portella - Não tg­
norou, não. V. Exa. me dá licença? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Es­
tá em seu art. 46 que o processo le­
gislativo compreende a elaboração de 
Leis complementares à Constituição. 
Tudo o mais o que se disser fora dai 
é a construção política para legi~i­

mar medidas como esta. Não é a in­
tt}pretação jurídica: não é a e-xe­
gese do texto da Constituicilo, não é 
aplicação da regra do art. 46. 

O Sr. Petrônio PorteHa - V. Exa. 
rne permite? Leio o art. 182: 

"Continuam em vigor o Ato Ins­
titucional n. 0 5, de 13 de clezem­
bro de 1968, e os demais Atos pos­
teriormente baixados". 

Portanto, a Constituição não ignora, 
quem ignora é V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Ora, St. Presidente, se o legislador da 
Emenda Constitucional houvesse que­
rido fazer a equiparação, nos têrmos 
aqui . entuslàsticamente defendido, 
uma norma transitória teria dito, 
com disse quanto à prevalência. dos 
atos discricionários. Mas não o fêz, 
não o fêz exatamente porqut~ as leis 
complementares guardam uma hie­
rarquia em face de todo o processo 
legislativo estabelecido. O que não se 
quls, exatamente, apesar do caráter 
discricionário do regime, foi conver­
ter em critério permanentes aquêles 
critérios de exceção advindos dos atos 
institucionais. 

É o que não se fêz e é o que não 
pode fazer o Congresso Nacional, se­
ilão abdicando ainda mais ele suas 
prerrogativas, concorrendo para des­
figurar sua competência, como vai fa­
zer se aprovar êste projeto. 

Sr. Presidente, para prever o que 
está neste projeto não era, como não 
é preciso mais do que uma lei ordi­
nária. Mas o que se vai fazer ê íntro-

duzir hàbilmente, como disse o nobre 
Senador Clodomir Millet, o método 
das medidas discricionárias no siste­
ma da leglslar;ão comum com a apro­
vação do Congresso, que, assim, vai 
abdicando ainda mais de suas perro­
gatiVas. 

Tanto mais estranhável. Sr. Presi­
dente, é o que se pretende fazer 
quanto, aprovada esta proposição, o 
Congresso Nacional, na verdade, não 
vai mais apreciar coisa nenhuma -
nem Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. nem Orçamento Plurianual de 
Investimentos, nem o Orçamento 
ànuo, porque, o que está hàbilmente, 
também vale dizer, contido no pro­
jeto, é que tódas essas matérias serão 
enviadas ao Congresso simultânea­
mente. É o que diz a exposição do Mi­
nistro do Planejamento, nestes têr­
mos: (Lê.) 

"Estando para iniciar-se uma no­
va legislativa, o anteprojeto ora 
oferecido tem em vista atender 
a inegável conveniência de asse~ 
gurar~se que o Plano Nacional de 
Desenvolvimento e o Orçamento 
Plurianual de Investimentos se­
jam simultâneamente apreciados 
pelo Congresso Nacional e ve­
nham a ter idêntico perio,do de 
vigência.'' 

E ocorre que êsses dois instrumen­
tos serão encaminhados ao Congresso 
no periodo em que a êste também 
chegará o Orçamento ânuo. Ora, para 
os que conhecem o trabalho parla­
mentar, a ninguêni escapa que o Con­
gresso não vai apreciar nem o Orça­
mento Plurianual de Investimentos, 
nem o Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. nen1 o Orçamento do exercí­
cio: vai homologá-los. A função me­
ramente homologatória, aliãs, está 
sendo reduzida a competência do 
Congresso Nacional, neste regime. 

Nem ao menos há uma disposi"áo, 
no projeto, que estabeleça o critl·rio 
da apresentação sucessiva dos prnie­
tos, ainda que dentro daquele têr'"'lO 
final. Ficará ao arbítrio do Govêr­
no, ficará a critério exclusivo do Go­
vêrno. Mandará, ou não sucessiva­
mente. 

O Sr. Eurico Re.,,emle - V. Ex:-1 dá 
licença para um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MAI\INBO 
Pois não. 
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O Sr. Eurico Rezende V. Exa. 
procura agora enfocar o outro ângulo 
do problema pôsto em debate. Mas, 
essa simultaneidade de apre-sentação 
das três proposições, eu ~ntendo que é 
altamente conveniente. Em primeiro 
lugar, porque os prazos para a sua1tra­
mitação não são os prazos ordlnários, 
são os prazos qualificados, ampios. 
Em segundo lugar, são três leis que 
d't:!vem precisamente ser estudadas em 
confronto, pelo .seu ·caráter evidente 
àe ipterligação. Há um parentesco 
bem aprofundado, por exemplo, en­
tre o Plano Nacional de Desenvolvi­
mento e o Orçamento PJurümual de 
Investimentos, ambos têm o caráter 
desenvoJvünentista. A seu turno, o 
Orçamento Ordinário tem ligação ái­
reta corn o Orçamento Plurianual de 
Investimentos. Então, se ésses três 
instrumentos legislativos são elabora­
dos simultânt;amente, essa circuns­
tância dá ao Cong:resso a oportuni­
dade harmônica e, por isso mesmo, 
com maior possibilidade de eficiência, 
evitando, por exemplo, que se vote um 
orçamento pluri~nual de investimen­
tos, em primeiro lugar e, logo após, 
venha o orçamento normal. Ora, se 
houver alguma inconveniência no p.h­
meiro, na segunda oportun)dade não 
se poderá suprimir essa inconveniên­
cia. Então, a rnatéria deve ser discuti~ 
da, realmente, na mesma oportunida­
de, e em têrmos dos três projetos. 
Diante disso, Sr. Senador Josaphat 
Marinho quero dizer o seguinte: a 
despedida literária e politica de V. 
Exa., produzida. recentemente, teve 
caráter imponente e até de muito 
dinamismo, mas V. Exa. não está sen­
do feliz na sua despedida jurídico-
constitucional. -

O SR. JOSAPHAT MARINIJU ~ 
Compreendo, Sr. Presidente, o julga~ 
mento d_o nobre Senador: 11A- causa 
dos vencedores agrada aos deuses, a 
dos vencidos, a Catão." 

A minha função aqui é de cumprir 
o meu dever e de fiScalizar enquanto 
me restar um instante de mandato. 
Esta é a homenagem. maior que pres­
to a esta Casa, a que ainda pertenço. 

Mas é de estarrecer que homem da 
inteligência 'do nobre SenadQ_r Eurico 
Rezend(l, e com a experiêneia paÍla­
mentar que tem, sustente que a con­
veniência resida na tramitação simul-

' 

tânea de três proposições dessa natu­
reza. 

Como ap.reciá~las devidamente ao 
mesmo tempo? Como conhecer as ma­
térias com a mesma profundidade? 
Como emendâ~Ias?· Corno extremar os 
assuntos? Três proposições destas .cor­
rendo ao mesmo tempo entre Comis­
sões diferentes? Como estudá-las de­
vidamente, se não será possível que 
uma só Comissão as examine, para a 
uniformidade pretendida'? 

Ora, Sr. Presidente, a conveniência, 
o método legislativo, está exatamente 
em elaborar primeiro a lei mais am~ 
pla, e que tenha caráter normativo. 
Esta estfl..belecerá as diretrizes, os pa~ 
ràmetros aos quais obedecerão as lels 
subseqüentes, que deverão traduzir 
em normas concretas as regras prefi­
xadas. Então, elaborar-se-ia o Plano 
Nacional de Desenvolvimento. Em se­
guida, a Orçamento Plurianual tradu­
ziria em cifras as previsóes adequadas 
e necessárias, e o Orçamento ânuo, 
que seria apenas um ctesdobranien to, 
por secção, ·daquelas leis, preveria o 
que fôsse conveniente para o exercício 
respectivo. 

Mas, pretender elaborar, simultâ­
neatnente~ .. as três leis,,. significa ape­
nas o propósito - que não é, aliás, 
nada estranhável porque rotina do 
poder revolucionário - de extrair do 
Senado a efetiva competência de le­
gislar, pàra fazê-lo apenas órgão de 
homologação ou de registro da von­
tade do Executivo. 

Sr. PreSidente, eram estas as con­
Siderações que me senti obrJgado a 
fazer, em face dêste projeto, a que 
recuso o meu 'Voto. quer na prelimi-. 
nar, por não se tratar de lei comp1e-.; 
mentar, quer no mérito, porque es~ 

trangula a efetiva competência do 
Congresso Nacional. (Muito bem! 
Multo bem:> · 

O SR. PRF:SIDENT!l (João Cleofas) 
- Continua em discussão o projeto. 

O SR. ANTôNIO CARWS - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRF:SIDENTE (João C!eofas) 
- •rem a. palavl·a o nobre Senador 
Antônio cal-los. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
sem querer, nem de longe, contrapo~ ... 
me aiJS brilhantes argumentos do no ... 
bre Sr. senador Josaphat Marinho 

impugnando a tramitação do Projeto 
d.e Lei n.0 61, do corrente ano, enca­
minhado ao Congresso Nacional como 
projeto de lei complementar; e soli­
darizando-me C{)m oS brilhantes ar­
gumentos do Sr. Senador Petrônio 
Portella, que emitiu parecer sôbre a 
matéria em nome da comissão de 
constituição e Justiça, desejo, contu .. 
do, Sr. Presidente,._ dar, ainda que sin­
gelamente, o meu entendimento sôbre 
as questões aqui suscitada,s. 

Do debate, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, recolhi aquilo que me parece 
o cerne da questão. E, para melhor 
expor o meu P~nto de vista, resumi o 
proble:ma em três indagações. A pri­
meira delas: Poderia o Sr. Presidente 
da Repübiica, para alterar o Ato Com­
plementar n.o 79, que, por sua vez, 
alterou o Ato Complementar n.0 73 -
o primeiro de 21 de outubro de 69 e 
o segundo de 29 de janeiro do mesmo 
ano - baíxar, na atualidade, um ato 
complementar? 

Eu responderia, Sr. Presidente, cfue 
não há dúvida nenhuma, pois que, 
pelo art. 182 da Constituição, Emenda 
Constituciohal u.ó 1, continua em vi­
gor o Ato Institucional n.O 5, de 13 
de dezembro de 1968, e demais atos 
posteriormente baixados. E .. por êstes 
atos, o Presidente da República tem 
a faculdade de baixar atos comple­
mentares. 

Mas, esta primeira indagat;ão exige 
que se -faça uma outra: Poderia o Sr. 
Presidente da República encaminhar 
êste projeto de Ieí cÔmplementar para 
alterar o Ato Complementar n.0 79, 
ou deveria ·fazê-lo, exclusivamente; 
através de instrumento que lhe é per­
mitldo, pelo que dispõem os atos ins­
titucionais a partir do Ato n.0 5, in­
corporados à: Constituição pelo artigo, 
que acabei de ler? 

E eu respondo: Sim; poderia! 
E, para ju~tlflcar esta minha res­

posta afirmativa~ peço à Ca.sa que 
me acompanhe no examé dêsses do­
cumentos, cuja alteraçãp é proposta 
pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica.· 

O Ato Complementar n.0 79, de 21 
de outubro de 1969, altera os artigos 
1.0, 7.0, 8.0 e 10 do Ato Complementar 
n.0 43, de 29 de janeiro de 1969. 

Que diz o Ato Complementar n.o 43, 
alterado pelo 1\to t Complementar n.0 

79? O Ato Complementar n.o .43 al-
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tel'ado peJo de n.0 79 cuida exata­
mente de matéria da Lei Complemen­
tar n.o 3. E, tanto assim, que no seu 
art. 11 dispõe: 

"O presente ato complementar 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Lei COm­
plementar n.0 3 e demais dispo­
sições em contrário." 

Conclusão: o Ato Complementar n.o 
79, que alterou o Ato Complementar 
n.0 43, e êste se substituíram a uma 
lei complementar, a Lei Complemen­
tar n.0 3 que foi baixada para dispo~: 
sôbre a elaboração dos planos na­
cionais de desenvolvimento e dos ar .. 
çamentos plurianuais de investimento. 

Sr. Presidente, esclarecida esta pri­
meira questão - se o Presidente da. 
RepU.blica poderia fazer a alteração 
que propõe no Ato Complementar n.o 
79 por via de um nôvo ato comple~ 
mentar, ou por via de um projeto de 
lei complementar -, passo à segunda 
indagação, objeto de controvérsia nes~ 
te plenário . 

Esta alteração do Ato Complemen­
tar n.0 79, que, por sua vez, alterou o 
de· n.O 43, deveria ser proposta atra­
vés de lei ordinária, ou de lei com­
plementar? 

Evidentemente, tendo o Presidente 
da República escolhido o caminho da 
colaboração do Congresso, na altera­
ção do Ato Complementar n.0 79, e 
não o uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 182 da Co!llltitui­
ção, o projeto de lei só pode ser de 
lei complementar. Por quê? - A Lei 
Complementar n.0 3, Sr. Presidente, 
não disciPlina apenas a elaboração 
àos planos nacionais de desenvolvi­
menro e dos orçamentos plurianuais; 
ela fixa datas e fixa prazos. 

No art. 1.0 dessa Lei, está consig-
nado: 

"Na forma do disposto no art. 46, 
inciso III, da Constituição, serão 
elaborados planos nacionais, ob­
servadas as regras estabelecidas 
nesta Lei." 

E, no art. 3.0 , lê-se: 
"0 Poder Executivo elaborará pla­
nos nacionais, qüinqüenais, que 
serã.o submetidos à deliberação do 
Congresso Nacional até o dia 1,0 

de março do ano imediatal(nente 
anterior ao término do planiT--na­
cional que estiver em vigor." 

E', ainda, a mesma lei, n<io!~tt. 14: 

"0 Congresso Nacional deverá 
apreciar os Orçamentos Pluria­
nuais de Investimentos no prazo 
de 120 diasY 

E, ainda, no art. 19 da Lei Comple-
mentar n.0 3: 

··o primeiro plano nacional qüin­
qüenal será encaminhado ao Con­
gresso Nacional até o dia 1,0 de 
março de 1969." 

E, finalmente, no art. 20, vemos 
que: 

<to primeiro projeto de Orçamento 
Plurianual de Investimento deve­
rá ser encaminhado ao Congresso 
Nacional até o dia 1.0 de março 
de 1968 e abrangerá os anos de 
1968, 1969 e 1970." 

Claro está, Sr. Presidente, que a Le:l 
Contplementar n.0 3, não foi apenas 
uma lei normativa. Ela estabeleceu 
datas e prazos. Estas datas e prazos 
ctu Lei Complementar n.0 a foram al·­

~ teractas pelo Ato Complementar n. 0 4:1 
e pelo Ato Complementar .n.o 79. 

Agora o Sr. Presidente da Repúbli­
ea, tendo em vista a exposição de mo­
tivos do Sr. Ministro do Planejamen­
to, entendeu de alterar tais datas. 
Como os atos complementares a que 
nog vimos referindo alteraram uma 
lei complementar, se o Excelentisslmo 
Sr Presidente da República, numa 
alta demonstração do desejo que tem 
da colabOração do Congre:>so e do ret~­
taiJelecimento pleno do regime demo­
crático em nosso País, desprezou a 
faeuldade que tem de baixar atos 
complementares, e por via de um dê­
le~: aJterar o Ato Complementar n.0 79 
e resolveu encaminhar ao Congresso 
um projeto de lei, não poderia fazê-lo 
senão através de um projeto de lei 
complementar. Porque a matéria do 
Ato Complementar n.0 79. como aque­
la do Ato Complementar n.0 43, é ma­
téria de lei complementar, pois que 
ambas alteraram a Lei Complementar 
n. 0 3 que é lei complementar pura e 
simplesmente, porque assim o deter­
mina o art. 60, parágra.fo único, da 
Constituição: 

"As despesas de capital obedece­
rão a orçamentos plurianuais de 
investimento, na forma prevista 
em lei complementar." 

Não hã como fugir, Sr. Presidente. 
A única maneira do Ex.mo. sr. Pre~ 

sidente da República não encaminhar 
ao Congresso projeto de lei comple~ 
mentar, seria, usando das atribuições 
que tem pelo art. 182 da Constituição, 
alterar o Ato ·Complementar n.0 79 
por meio de, um outro ato complemen .. 
tar. Mas, se não o fêz - e se não o 
fêz, merece os aplausos do Congres ... 
so, porque desejou a colaboração do 
Poder Legislativo - entáo 1 tinha que 
encaminhar proJ·eto de lei comple­
mentar, pois que a Lei Complementar 
n.O 3, repito, estabelece prazos e fixa 
datas. 

A Lei Complementar n.o. 3, no seu 
ãrt. 20, diz que o Orçamento Pluria­
nual de Investimento deveria discipli­
nar as despesas de capital nos exercí­
cios de 1968, 1969 e 1970. 

Como não votamos no corrente 
exercício um nôvo Orçamento Pluria­
nual, é indispensãvel que uma lei 
complementar disponha sôbre o va­
zio. É o que faz exatamente o art. 2.0 

do projeto: 
"Art. 2.0 - Para os fins previstos 
nas normas constitucionais e le­
gais vigentes, a parte de capital 
do orçamento da União para 1971 
valerá como complementação do 
Orçamento Plurianual de Investi­
mentos ora em vigor." 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTôNIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Agora, 
diante da argumentação de V. Exa., 
com a autoridade de Relator da Cons .. 
tituição de 1967, e que veio transplan­
tada para a Emenda Constitucional 
n.0 1 na sua quase totalidade, não 
há mais razão de ser para a contra .. 
vérsia suscitada pelo ilustre Repre­
sentante da Bahia. E repito aqui meu 
ponto-de·vísta: o .Sr. Presidente da 
República, ao remeter esta proposição, 
não tinha necessidade, sequer, de fa­
zer referências a nenhum Ato Com.­
plementar. Bastaria que Sua Exce .. 
Iência, com base no art. 60, parágrafo 
único .. remetesse a esta Casa projeto, 
pura e sim:r'1esmente estabelecendo 
datas para a elaboração das leis ali 
previstas, porque ocorreria, automà-­
ticamente e Obviamente, a revogação 
das disposições em contrário. 

O SR. ANTôNIO CARLOS -V. Exa. 
enriquece sobremaneira meu discurso, 
mas o que quis o Sr. Presidente da 
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República foi estabelecer uma conti­
nuidade na legislação sôbre os planos 
nacionais de desebvolvlmento e os 
orçamento plurianuais de investimen­
to e, com a maior ~inceridade_. despre .. 
~ou a competência que lhe confere o 
art. 182 da Constituição. Não quis bai­
xar ato contplementar alterando o Ato 
Complementar n.0 79 e optou pela fór­
mula de tmcaminhar ao Congresso 
Nacional um projeto de lei. 

Como o Ato Compleméntar n.0 79 
altera o de n.0 43 e como êste Ato 
Complementar n.0 43 substituiU a Lei 
Complementar n.0 3 não pOderia o 
Sr. Presidente da República deixar de 
dar a êste projeto de lei, que ora exa­
minamos, o caráter de lei complemen· 
-tar. E, esclareço mais uma vez, a Lei 
Complementar n.0 3 não foi apenas 
normativa mas fixou prazos e estabe~ 
leceu da tas. 

Dêsse modo, Sr. Presidente, acredi­
to que, reconhecendo o zêlo do Exmo. 
Sr. Senador Josaphat Marinho que 
aqui, nesta Casa, tem sempre dado a 
mais alta contribuição para que o Se­
nado se desincumba, com a maior 
dignidade, de suas nobres atribuições, 
eu me permito discordar de S. Exa. 

Real:rnente, o projeto de lei é de na­
tureza complementar; lei complemen­
tar determinada pelo parágrafo úni­
co do art. 60 da Emenda Constitucio­
nal em vigor; lei complementar por­
Que altera atos complementares que 
reformaram uma lei complementar; 
matéria pois de lei complementar. 

Com êstes esclarecimentos, Sr. Pre­
. sidente, antecipo meu voto favorável 
ao ·projeto. 

Quero ainda, Sr. Presidente, ràpida­
mente, fazer uma ligeira consideração 
sôbre a última indagação, quanto à 
fixação de uma •só data para o enca­
minhamento ao Congresso Nacional 
do Plano Nacional de Desenvolvimen­
to, do Orçamento Plurianual e, coin­
cidentemente, por via de dispositivo 
constitucional, do Orçamento Geral 
da União para 1972. ' 

Sem entrar no ·camerl.tário das ra­
zões constantes da exposição de mo­
tivos do Excelentíssima Sr. Ministro 
do Planejamento, que defende a con­
veniência da coincidência, devo, con­
tudo, esclarecer ao Congresso, ao se­
nado, que o. projeto de lei não esta­
beh~ce a coincidência. 

O projeto de lei, no seu art. 1.0
, 

diz: (Lê.) 

"Art. 1.0 - O artigo 10 do Ato 
Complementar n,0 43, de 29 de 
janeiro de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10 - O Primeiro Plano 
N·acional cte Desenvolvimento e 
o próximo Orçamento Pluria­
nual de Investimentos serão en­
caminhados ao Congresso N=f­
cional até o dia 15 de sétembro 
de 1971 e terão vigência nos 
exercícios cte 1972, 1973 e 1974.". 

Creio, pois, que êsse projeto de lei 
e, por consegüinte, a futura lei, não · 
impõe a coincidência. Apenas diz que 
a apresentação terá que ser até o dia 
15 de setembro. Caberá às lid~ran(;as 
polítiqas levar ao Govêrno a judiciosa 
observação do senádor Josaphat Ma­
rinho que, diga-se de passagem, até 
para mostrar o quanto S. Exa. foi 
atento, foi também objeto de observa­
ção na Comissão de ,Finanças, através 
da palavra do Excelentíssimo Sr. Car­
valho Pinto. 

Mas como a lei ·não impõe a 
coincidência, apenas determina. e 
estabelece o têrmo final parn. apre­
sentação désse projetos, nada impede 
que as Lideranças do Congresso, no 
exercício de suas atribuiçõ~?s, lembrem 
o Govêrno da conveniência da apre­
sentação désses projetos náo numa só 
data, coincidentemente, mas em datas 
que permitam o eXame do Plano Na­
cional, depois do Orçamento Pluria­
nual e, finalmente, do Orçamento pa­
ra 1972 . 

Com êstes esclarecimentos, Sr. Pre­
sidente, eu antecipo meu voto favo­
rável ao Projeto de Lei em discussão. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Continua em di&cussâo o Projeto, 

Mais nenhum dos Srs. Senadores 
desejando 1azer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Vamos passar à votação. 
Em votação, <Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

Projeto de Lei complementar n.O 61 
queiram· conservarMse sentados. 

<Pausa,) 

Está aprovado, com quatro contrá­
rios. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, pe,ço a v. Exa. que con­
signe que votei contra, de acõrdo corn 
o meu pronunciamento anterior. 

O SR. PRESIDENTE (JoãQ CleQfas) 
- Será consignado a declaração de 
voto de V. Exa. 

O SR. CARVALHO I'INTO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PIN'fO (Lê a se-
guinte -deClaração de voto.)' - Sr. '• I. 
Presidente, reiterando manifestação 
feita na Comissão de Finanças, decla-
ro ter votado favoràvelmente ao Pro­
jeto pela razão de ser a data de 15 de · 1 

setembro o simples têrmo final de um \'. 
período dentro do qual deverão ser 
apresentados os projetos de plano de 
tiesenvolvirnento plurianual e de 
orçamento anual, êste último em pra-
z.o estabelecido na própria Constitui­
ç.ão. E faço-o no pressuposto de que 
essa apresentação obedeça à ordem 
natural dessas proposituras, que são 
distintas, sucessivas e conseqüentes. 

Parece-me, data vénia, desarrazoa­
da a exposição de motivos, quando 
alude à conveniência de , apreciação 
cumulativa das propostas pelo Con­
gl'esso, pois seria ilógico e inteira­
mente impraticável o exame simultâ-­
neo de matérias que se encadeiam -
uma na dependência da outra - e 
que, pela sua relevãncia constitucio­
!nal e econômica, reclamam exame 
consciente e cuidadosu. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- 11 declaração de voto de V. Exa. 
constará da Ata. 

1!: o seguinte o Projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 61, DE l97q 

(Complementar) 
I 

(~.0 70170, na Casa de Origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REP(JBL!CA 

Dá nova redac~áo ao art. 10 do 
Ato Complementar n.0 43, de 29 
de janeiro de 1969, e dá outras 
providências. 

o Con~resso NacHmal decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 10 do Ato Com­
plementar n.0 43, de 29 de janeiro de 

' I ,. 
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1969, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

uArt. 10 - O Primeiro Plano Na~ 
cional de Desenvolvimento e o 
próximo Orçamento Plurianual de 
Investimentos serão encaminl1a~ 
dos ao Congresso Nacional até o 
dia 15 de setembro de 1971 ·e terão 
vigência nos exercícios de 1972, 
1973 e 1974." 

Art. 2.0 - Para os fins previstos nas 
normas constitucionais e legais Vi­
gentes, a parte de capital do orça­
mento da União para h 71 valerá co­
mo complementação do Orçamento 
Plurianual de Investimentos ora em 
vigor. 

Art. 3.0 
- A presente Lei Comple­

mentar entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogâdos o artigo 2.0 

do Ato Complementar n.o 76, de 21 
de outubro de 1969, e demais disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Cleo­
fas) -

Item 13 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Resolução n.0 . 93, de 
1970 (oferecido pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu 
parecer n.o 773/70), que autoriza 
o Govêrno do Estado do Rio 
Grande do Sul a realizar opera­
ção de empréstimo externo, atra­
vés do Departamento Autônomo 
de Estradas de Rodagem do Esta­
do, com a Agência Norte~america­
na para o Desenvolvimento In­
ternacional - USA.:D ~, objeti­
vando aquisição de equipamen­
tos, serviços. formação de pessoal 
especializado e reorgilnização ad­
ministrativa daquele Departa­
mento tlnc1uído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na Sessão 
anterior), tendo PARECERES FA­
VORÃ VEIS, sob n.0 ' 774 e 775, de 
1970, das Comissões: - de Cons­
tituição e Justiça; e - dos Esta­
dos para Aliena~ão e Concessão 
de Terras PúbJicas e Povoamento. 

Em discussão o projeto. 1 Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, dou por encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Aprovado. 

!!Jí. . . 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 93, DE 1970 

Autoiiza o Govêrno do Estado 
do RiQ"6rande do Sul a realizar 
operação '<Iae empréstimo externo, 
através do Departamento Autô­
nomo de Estradas de Jtodagem do 
Estado, com a Agência Norte-ame­
ricana para o Desenvolvimento 
Internacional - USAID - obje­
tivando aquisição de equipamen­
tos, serviços, formação de pessoal 
especializado e reorganização ad­
ministrativa daqueh~ Deparül­
mento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado 

do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, através do Departamento 
Autônomo de Estradas de Rodagem, 
operação de empréstimo externo a ser 
contratado com Agência Norte-ame­
ricana para o Desenvolvimento Inter­
nacional USAID -, objetivando 
aquisição de equipamentos, 'serviços. 
formação de pessoal especializado e 
reorganização administr:atíva daquele 
Departamento. 

Art. 2.0 
- O valor da operação a 

que se refere o art. 1.0 é de USS .... 
5. 500.000,00 (cinco milhões e Qui­
nhentos mil dólares norte-amerieanos) 
e realizar-se-á nos moldes e tênnos 
aprovados pelo Poder Executivo Fe-

. deral, à taxa de jurOs, prazos e con­
dlçôes de pagamentos admitidos pelo 
Banco Central do Brasil para regis­
tro de fínanciamentos da' espécie ob­
tida no exterior, obedecidas as demais 
prescrições e exjgências normais dos 
órgãos encarregados da polltiea eco­
nômicó-financeira do G-ovérno. 

Art. 3. 0
- Esta Resolução entra na 

data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 

-'-' Nos têrmos regimentais, serão vo­
tados os requerimentos lidos. na Hora 
do Expediente. 

Em votação o Requerimento n. 0 305, 
de urgência, para apreciação do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 63, que dis­
põe sõbre a venda de bens pelo Mi­
nistérl<;~ do Exé;-cito. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam- queiram conserrar-se seni;ados. 
(Patisa,) · 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, P.a<S§a-se 
à aprecíação da matéfia. 

"Discussão, em turno único, do 
Projt.to de Lei da Câmara, que 
dispõe .sôbre venda de bens pelo 
Ministério do Exército." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- Sôbre a mesa, os pareceres, que 
vão ser lidos pelo Sr. 1..-0 -Secretãrio. 

.São lidos os seguinte: 

PARECER 
N.0 809, DE 1970 

Da Comissão de. Segurança Na~ 
cional, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 63, de 1970, (n.0 820-
A/67 na Casa de origem), que 
"dispõe sôbre a venda de bens, 
peJo Ministério do Exercito, e apli~ 
cação do produto da operação em 
empreendimentos de assistência 
social, e dá outraS providências. 

Relator: Sr. Victorino Freire 

O projeto de autoria do Deputado 
Edilson Melo Távora "dispõe sôbre a 
venda de bens, pelo Ministério do 
Exército e aplicação do produto da 
operação em empreendimentos de as­
sistência social". 

2. Pelo artigo 1.0 do projeto, !\ca 
"autorizado o Ministério do Exército 
a proceder a venda ou permuta de 
bens imóveis da União, de qualquer 
natureza, sob sua jurisdição, cuja uti­
lízação ou exploração não atende :mais 
as necessidades do Exército "devendo 
haver" para cacta caso, aprovação ex~ 
pressa do Ministro do Exército (§).o 
art. 1.0) 

3. como se vê, o projeto apenas "au~ 
toriza o Poder Executiva a alienar 
bens da União, não tornando, portan~ 
to, as allenações obrigatórias, haven­
do além disso o contrôle direto do Mi~ 
nistro do Exército. 

4. Diante do exposto, somos favorá­
veis à sua aprovação, por entender­
mos estarem atendidos os interêsses 
da Segurança Nacional. 

Sal.a das Comissões, em 27 de no­
vembro de 1970. - Ney Braga, Presi­
dente eventual - Víctoríno Freire, 
~_ela to r -.Mello Braga - Argenüro 
de Figueiredo - .CelsQ Ramos.~ A'Uí­
lio Fontana. 
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PARECER 
N,0 810, DE 1970 

Da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara· 
n.• 63, de 1970 (n.0 820-A/67 - na 
Câmara), qve "dispõe sôbre a veon .. 
da de bens, pelo Ministério do 
Exército e aplicação do produto da. 
operação em empreendimentos de 
assistêm~ia social, e dá outras pro. 
vidências. 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

O projeto em estUdo, de autoria do 
nobre Deputado Edilson Melo Távora, 
"dispõe sôbr\~ a venda de bens, pelo 

Ministério do Exército e aplicação do 
produto da operação em empreendi­
mentos de assistência social". 

2. Esclarece· o seu autor na justifi­
cação que "as Unidades do Exército, 
principalmente aquelas do interior e 
ainda rnais particularmente os desta~ 
camentos e postos dispersos pelos re­
cantos longínquos do Pais, contam 
com uma deficiente assistência social. 
No setor habitacional o deficit é gran­
de e no que tange ao setor de saúde as 
lacunas ainda maiores. 

E prossegue o mesmo ,documento: 

~<como o Exército mantém en1 seu 
poder, através dos ternpos, terre­
nos e prédios sem qualquer uti­
lização, locais procurados pela 
iniciativa privada, o mais razoá­
vel será a alienação dêsses bens. 
Isto sendo feito, o Exér~ito passa­
rá a contar com os recursos que 
necessita e haverá o aproveita­
mento racionl:!_l de prédios e ter­
renos." 

3. O projeto na seu artlgo 2.0 "auto­
riza'' o Ministério do Exército proce­
der a venda ou permuta de bens imó­
veis da União de qualquer natureza, 
sob sua jurisdição, cuja utilização ou 
exploração não atende mais as neces­
sidades do Exército, havendo, em ca­
da caso, "aprovação" expressa do Mi­
nistério do Exéreito (~ 1.0 do art. 2.0 ) 

4. Comb se vê, o projeto apenas "au­
toriza" o Ministério do Exército a alie­
nar bens da União, não tornando, 
portanto, as alienações obrigatórias e 
que só se processariam após estudo 
rigoroso e aprovação ~xpressa do Mi­
nistro d.e Estado do Exército. 

5. Dlante do exposto, somos favorá­
veis à sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 28 de no­
vembro de 1970. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presídente - Waldemar AI~ 
eântara, Relator - Attílio Fontana -
Raul Giuberti - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Júliu Leite -
Mello Braga - .José Leite - Clodo­
mir Millet - Carlos Lindenberg. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Os pareceres sâo favoráveis. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fa2er uso 
da palavra, está encerrada- a dis~ 

cussão. 
Em votação .. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 63, DE 1970 

(N.0 820~C/67, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a venda de bens, 
pelo Ministério do Exército. e apli­
cação do produto da operação em 
empretndimentos de assistência 
social, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ·- É autorizado o Ministé­
rio do Exército a proceder a venda ou 
permuta de bens imóveis da União, 
de qualquer natureza, sob sua j urisctl­
ção, cuja utilização ou exploração não 
tende' mais às necessidades do Exér­
cit-o. 

~ 1.0 - Para cada caso dever~ haver 
aprov:ição expressa do Ministério do 
Exército. 

§ 2.0 - NQ processo da aprovação 
serão observadas as normas estabele­
cidas no Título XII do Decreto-lei n.0 

200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 2.0 - o produto das operações 
realizadas de conformidade com o dis­
posto no art. 1.0 será incorporado ao 
Fundo do Exército e contabilizado em 
separado. 

Parágrafo único -•tsse produto sO­
mente será empregado na construção 
e aquisição de imóveis, bem conlo na 
compra de equipamentos, de acôrdo 
com os planos de a.plieação, prêvla-

I 
mente aprovados pelo ?residente da 
República. 

Art. a.• - Ao órgão próprio respon­
sável pelo patrimônio da União serão 
obrigatàrlamente comunicadas as alie­
nações e aquisições de bens imóveis 
feitas na conformidade da presente 
Lei. 1 

Art. 4." - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições" em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
( 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação o Requerimento n.0 306, 
de urgência, do Sr. Senador Filinto 
Müller, lido na hOra do Expediente, 
para a Mensagem n.O 193, de 1970, do 
Presidente da Repúbllca. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Em conseqüência da aprovação do 
requerimento, passa~se à apreciação 
da matéria. 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Carnissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

193, de autoria do Sr. Presidente 
da Repitblica, que submete ao· Se­
nado a escolha do Embaixador 
Renat<J Firmino Mala de Mendon­
ça, Ministro de Primeira Classe da. 
carreira diplomática, do Quadro 
de Pessoal do Ministério do Exte­
rior, para exercer as funç~es de 
Embaixador do Brasil Jnnto ao 
Govêrno da Repúbl!ca do Gana. 

Nos têrmos do Regimento, a matéria. 
deverá ser apreciada em sessão se­
creta. Peço aos srs. funcionários que 
tomem as providências de direito. 

(A Sessão transforma-se em secre­
ta às 20 horas e 5 minutos e .volta a 
ser pUblica às 20 e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Está reaberta a Sessão pública. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem da Dia. 

Não há oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, convocan­
do os Srs. Senadores para nova. 'ses-
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são extraordinária, a realizar-se- às 
20 hoi-as e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 58,_ DE 1970 

Discussão, em: primeiro turno, · do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 58, de 
1970 (n.O 2.296-A/70; na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre ·a amp1iação 
da carreira de Procurador da Repú­
blica do Quadro de Pessoal do Minis­
tério Público Federal, e dá óutras pro­
vidências (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de requerimentó de dis­
pensa de interstício concedida na Ses­
são anterior), tendo PARECERES FA­
VORAV«IS sob n.0 ' 798 e 799, de 1970, 
das Comissões: - de Projetos do Exe­
cu~vo; e - de Finanças. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 64, DE 1970 
(Complementar) 

·DiscuSsão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 64, de 1970 
<n.o 69-A/70, na Casa de origem), que 
institui o Programa. de Formação do 
P.atrimônio do Servidor Público, e dá 
outras providências (incluído em Or­
dem do Dia em virtude de dispensa de 
Jnterstício concedida na Sessão ante­
rior), tendo PARECERES FAVORA­
VEIS, sob n.os 793 e 794, de 1970, das 
Comissões: - de Projetos do ExeM 
cut~vo, e - de Finança~. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .O 65, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lel da Câmara n.0 65, de 
1970 (n.0 2 .344-B/70, na Casa de ori­
gem), que· estabelece gratificação para 
os Juízes Federais e Juízes Federais 
Substitut.os !incluído em Ordem do 
Dia em v}rtude de requerimento de 
dispensa de interstício concedida na 
sessão anterior), tendo PARECERES 
FAVORAVEIS sob· n.0 ' 795 e 796, de 
1970,. das Comissões: - de Comissão 
de Projetos do ~xecutivo; e - de Fi-
n_anças. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 66, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da càmara n.0 66, de 1970 

. - '-'-·-·-·"·-···--~'#'"'C-·- ... 
<n.0 2.303-A/70, na Casa de origem), 
que cria na Justiça do Trabalho das 
1.a e 3.a. RegiÕes 19 Juntas de Conci~ 
liaçãc e JulgaÍI'lento, e dá outras pro­
vidências, tenil"<liFARECERES FAVO­
RAVÉIS, sob ·n.os 790 e 791, de 1970, 
das Comissões :.... de Projetos do Exe­
cutivo; e - de Finanças. 

(Incluído em Ordem do Dia em vir~ 
tude de dispensa de lnterstício conce ... 
dida na Sessão anterior.) 

5 

PROJETO DE LF;I DA CAMARA 
N.0 67, DE 1970 

Db:cussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 67, de 1970 
(n.0 2.351-A/70, na Casa de origem), 
que altera os artigos 27 e 35 da Lei 
n.o f•._517, de 23 de outubro de 1968, 
que ''dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de médio-veterinã.rio e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Me­
dicina Veterinária" (incluído em Or­
dem do Dia em virtude d" dispensa 
de· m.terstício concedida na Sessão an­
terior), tendo PARECER FAVORAVEL, 
sob n.0 792, de 1970; da Comissão -
de Projetos do Executivo. 

6 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 69, DE 1970 

Discussão, em turno únieo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 69, de 1970 
(n.o 2.302-B/70, na Casa de origem), 
que cria na Justiça do Trabalho das 
2.a e 5.a Regiões 16 Juntas de Conc1-
3iação e Julgamento1 e dá outras pro­
vidüncias, tendo PARECERES FAVO­
RAVEIS, sob n.os 788 e 789, de 1970, 
das Comissões - de Projetos ~o Exe­
cutivo; ~ - de Finanças. 

<Incluido em Ordem do Dia em vir­
tude de ,dispensa de interstício conce­
dida na Sessão anterior.) 

7 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 70, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei da Câmara. n .. 0 70, de 
1970 (n.o 2. 350-A/70, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário - Justiça 
Militar -, em favor da ~La Auditor.ia 
de Guerra da 3.8 Região Militar e Au­
ditoria de Guerra da lo.a Região Mi­
litar, o crédito especial de Cr$ 21.180.00 
para o fim que especifiea (incluído 
em Ordem do Dia em virtude de re-

.. ~---·~-"'·-·· . ..: . .. -

querimento de dispensa de interstício 
concedida na Sessãb. ~Bnter~or), tendo 
PARECER, sob n.0 797, de 1970,- da 
Comissão - de Finanças, pela apro­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada· a Sessão. 

(Levanta~se á" Sessão às 20 hoTas e 
5 minutos.) 

ATA DA 167.a SESSÃO 

EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 
4. • Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. • Legislatura 

(EXTRAORDINARIA) 
PRESIDtNCIA DO SR. JOAO 

CLEOFAS 

As 20 horas e 15 minutos, acham·se 
presentes os Srs. Semldores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 

- Flávio Brito - Edmundo Levi -

Milton Trindade - Cattete Pinheiro 

- Lobão da Silveira - Clodomir Mil­
lei - Sebastião Archer - Pelrônio 
Portella - Slgefredo Pa.checo - Wal­

demar Alcântara - Duarte Filho -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro -

Argemiro de Figueiredo - Domicio 

Gondlm - João Cleofas - Arnon de 
Mello :_ Leandro Maciel - Júlio Lei­

te - José Leite - Antônio Fernandes 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin­

denberg - Eurico Rezende - Raul 
Giubertl - Paulo Tôrres - Nogueira 
da Gama - Carvalho Pinto -' José 
Feliciano - Fernando Corrêa'- Fi. 
Jinto Müller - Bezerra Neto - Ney 

Braga - Mello Braga - Celso Ra­

mos- Antonio Carlos- Attílio Fon­
tana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas\ 

- A lista de presença acusa o compa­
recimento de 40 Srs. Senadores. !:In­
vendo número regimental, declnro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 ~Secretário procede à 
leitura da Ata da ses8iio ante­

rior, que é sem debate aprova:ia. 
O SR. PRESI.DEHTE (João Cleotas) 

- Sôbre a mesa, requerimento 
será lido pelo S1·. 1.0-~Secretário~ 

que 

.Ji.i 
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ll: lido e aprovado. o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 307, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto- de Resolução n.O .93, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 

Estado do Rio G. do Sul a realizar 
operação de financiamento com, a 
Agência Norte-americana para o De­
senvolvimento Interna c i o na 1-
USAID. 

Sala das S-essões, em 28 de novem­
bro de 1970. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDEN:I'E (João Cleofas) 

Em conseqüência, passa-se à 

apreciação da redação final, que se­
rá lida pelQ Sr. 1.0 -Secretário. 

ll: lida a seguinte: 

PARECER 
N.0 811, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Pr0:jeto de 
Resolução n.-:- 93, de 1970. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resolução n.0 93, de 
19'70, que autoriza o Govérno do Es­
tado do Rio Grande do Sul a realizar 
operação de empréstimo externo, 
através do Departamento Autônomo 
de Estradas de Rodagem do Estado, 
com a Agência Norte-americana para. 
o Desenvolvimento Internacional 
USAID -, objetivando aquisição de 
equipamentos, serviços, formação de 
pessoal especializado e reorganização 
administrativa daquele Departamento. 

Sala das SessõeS, em 28 de novem­
bro de 1970. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Clodomir Millet, Relator 
_.:_ Josê Léite - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 811, DE 1970 

· Redação final do Projeto de 
-Resolução n.6 93, de 1970 

Faço saber que o Senado Federal 
aProvou, nos têrmos' do art. 24, inciso 

VI, da Constituição, e eu, .......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

~ 

' 
RESOLUÇAO 

N.O , DE 1970 
Autoriza o Govêrno do Estado 

do Rio Grande do Sul a i-ealízar 
operação de empréstimo externo, 
através do Departamento Autô­
nomo de Estradas de Rodagem do 
Estado, com a Agência Norte­
americana para o Desenvolvi .. 
mento Internacional -- lJSAID 
- objetivando aquisição dt equi­
pamentos, serviços, fC>rmação de 
pessoal especializado e reorgani­
zaÇão administrativa daquele De­
partamento. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Govêrrl.o do Estado 
do Rio Grande do Sul autorizado a 
realizar, através do Departamento 
Autônoni.o de Estradas de Rodagem, 
operação de empréstimo externo a ser 
contratado com à Agência Norte-ame­
ricana para o Desenvolvimento Inter­
nacional - USAID - objetivando 
aquisição de equipamentos, serviços, 
formação de pessoal especializado e 
reorganização administrativa daque­
le Departamento. 

Art. 2.0 'r O valor da operação a' 
que se refere o art. 1.0 é de ..... . 
US$5.500.000,00 (cinco milhões e qui­
nhentos rnil dólares norte-america­
nos) e realizar-se-á nos moldes e. têr­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, prazos e con­
dições de pagamentos admitida pelo 
Banco Central do Brasil para registro 
de financiamentos da espÚie obtida 
no exterior, obedecidas as demais 
prescrições e exigências normais dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômicO-financeira do Govêrno. · 
. Art. 3,0 - Esta Resoluç.ão entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em discussão a redação final.· 

(Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer 

uso da palavra para a discussão, dou­
a como encerrada. 

Em vot!i-ção a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. O Projeto vai à promul­
goção. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há orador inscrito para o pe .. 
ríodo do Expediente. 

Presentes 40 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

·' 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 58, de 1970 (n.O 2. 296-A/70, na 
Casa de origem), que dispõe sôbre 
a ampliação da carreira de Pro­
curador da República do Quadro 
de PéSSoal do Ministério Público 
FedeÍ:il, e dá outras providências 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de requerimento de dis­
pensa de interstício concedida na 
Sessão anterior), tendo PARECE­
RES FAVORAVEIS, sob n.0 s 798 e 
799, de 1970, das Comissões: -
de Projeto~ do- Executivo; e de Fi-
nanças. 

' Em discussão o projeto. (Pausa.). 
Não havendo quem .Queira discuti­

lo, dou por encerrada a discu.ssão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE. LEI DA CAMARA 
N.O 5S, DE 1970 

(N.0 2.296-A/.70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dispõe sôbre a ampliação da 
carreira de Procurador da Repú .. 
blica do Quadro de Pessoal do Mi .. 
nistêrio Público Federal, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o - A carreira de Procurador 

da República do Quadro de Pessoal do 
Winistério Público Federal passa a ter 
a seguinte estrutura: 

1.a Categoria. - 58 cargos 
2.a. Categoria - 46 cargos 
3.a Categoria - 41 cargos 

Parágrafo único - Os cargos de 
Procurador da República cerão lota­
dos, por decreto do Poder Executivo, 
na ProcuradoJ:ia-Geral da República, 
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' na Subprocuradoria-Geral da Repú~ 
blica e nas Procuradorias da Repúbli­
ca no Distrito Federal e nos Estados. 

Art. 2.0 
- A lotação numérica e no­

minal dos funcionários das Secreta­
rias dos órgãos do Ministério Público 
Federal será aprovada pelo Procura­
dor-Geral, de acôrdo com as necessi­
dades é conveniências do serviço. 

Art. 3.0 
- As _necessidades de pes­

soal para o desempenho dos serviços 
das Secretarias dos órgãos do Minis­
tério Público Federal serãq atendidas 
com a redistribuição, na forma da le­
gislação em vigor, de funciOnários de 
outros órgãos da Administração Fe­
deral, considerados desnecessários aos 
respectivos serviços. 

Parágrafo único - Para os fins in­
dicados neste artigo, a Procuradoria­
Geral da República deverá solicitar ao 
órgão central do Sistema de Pessoal 
os servidores de que necessitar, com 
indicação precisa do quantitativo in~ 
dispensável, da localização geográfica 
e da respectiva categoria funcional. 

Art. 4. CJ - A partir da vigência des­
ta Lei, a gratificação adicional por 
tempo de serviço dos funcianários das 
Secretarias dos órgãos do Ministério 
Público Federal passará a ser conce­
dida• na base de 5% (cinco por cento) 
por qüinqüênio de efetivo exercício, 
até 7 {sete) qüinqüênios, calculada sô­
bre o respectivo vencimento-base. 

§ 1.• - O tempo de serviço público 

prestado anteriormente à vigência 
desta Lei será computado para efeito 
da aplicação do disposto neste artigo. 

§ 2.0 - A diferença verificada, em 
cada caso, entre a importância que o 
funcionário venha percebendo a titulo 
de gratificação adicional e o valor da 
mesma vantagem a que fará jus em 
decorrência do disposto neste artigo 
constituirá diferença · individual, no­
minalmente identificável, insuscetível 
de qualquer acréscimo ou reajusta­
mento. 

Art. 5.0 
- As despesas com a exe­

cução desta Lei serão atendidas com 
recurso~ concedidos ao Minlstêrio PU­
blico Federal. 

A:rt. 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (JQã'o• Cleofas) 
Item 2 

Discussão, em tul-no único, do 
I1rojeto de Lei da Câmara n.O 6~. 
de 1970 (n.o 69-A/70, na casa de 
origem), ·que institui o Programa 
de Formação do Patrimônio do 
Bervidor Público, e dá aútras pro­
vidências. (Incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in­
terstício concedida na sessão an­
terior), tendo PARECERES FA­
VORAVEIS. sol> n.0 ' 79:1 e 794, de 
1970, das C<lmissões: - de Pro­
jetos do Executivo; e- de Finan­
ças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo: 
dou por encerrada a discuf,são. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer ·sentados 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

'PROJETO DE LEI DA. Cã.MA.RA. 
N.0 64, DE 1971) ,-
(Complementar) 

(N.0 69~A/7D, na Casa d·e origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLIC,\ 

Institui o Programa de Forma­
ção do Patrimônio do Servidor 
Público, e dá outras providêucias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ~ instituído, na forma 
prevista nesta Lei Complementa-r, o 
Programa de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público. 

· Art. 2.0 - A União, o.s Estados, os 
Municípios, o Distrito Federal e os 
Territórios contribuirão para o _Pro­
grama, mediante recolhimento men­
sal ao Banco do Brasil das seguinteS 
parcelas: 

I. União: 

1% (um por cento) das receitas 
correntes efetivamente arrecada­
das, deduzidas as transferências 
feitas a outras entidades da Ad­
ministração Pública, a partir de 
1.0 de julho de 1971; 1,5% (um e 
meio por cento) em 1972 e 2% 
(dois por cento} na ano de 19'13 e 
subse~üentes. 

11. Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios: 
a) 1% (um por cento) das recei­
tas correntes próprias, deduzidas 
as transferências feitas a outras 
entidades da Administração Pú­
blica, a partir de 1.0 de julho de 
1971; 1.5% (um e meio por cento) 
em 1972 e 2% (dois por cento) no 
ano de 1973 e subseqüentes; ' 
bl 2% (dois por cento) das trans­
ferências recebidas do Govêrno 
da União e dos Estados através do 
Fundo de Participação dos Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, 
a partir de 1.0 de julho de 1971. 

Parágrafo único - Não recairá, em 
nenhuma hipótese, sôbre as transfe­
rências de que trata êste artigo, mais 
de uma contribuição. 

Art. 3.o ,- Al!. autarquias, emprêsas 
públicas, sociedades de economia mis­
ta e fundações, da União, dos Estados, 
dos Municípios, do Díst:Í'ito Federal e 
dos Territórios contribuição para o 
Programa com 0,4% (quatro décimos 
por cento) da receita orçamentária, 
inclusive transferências e receita ope­
racional, a partir de 1.0 de julho de 
1971; 0,6% (seis décimos por cento) 
em 1972 e 0,8% (oito décimos por cen­
to) no ano de 1973 e subseqüentes. 

Art. 4.0 - As contribuições recebi­
das pelo Banco do Brasil serão dis­
tribuídas entre todos os servidores 
em atividade, civis e militares, da 
União, dos Estados, Municípios, Dis­
trito Federal·e Territórios, bem como 
das suas entidades da administração 
indireta e fundações, observados os 
seguintes critérios: 

a) 50% proporcionais ao montan­
te da remuneração percebida 
pelo servidor, no periodo; 

b) 50% em partes proporcionais 
aos qüinqüênios de serviços 
prestados pelo servidor. 

Parágrafo único - A distribuição 
de que trata êste artigo sOmente be­
neficiará os titulares, nas entidades 
mencionadas nesta Lei Complemen­
tar, de cargo ou função de provimen­
to efetivo ou em que possam adquirir 
estabilidade, ou de emprêgo de na­
tureza não eventual, regido pels. le_­
gislação trabalhista. 

Art. 5.0 - O Banco do BrasiJ S.A., 
ao qual competirá a administração do 
Programa, maÍlterá contas individuá-
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Ii:zadas para cada servidor e cobrará 
ulna comissão de serviço, tudo na for~ 
ma que fôr estipulada pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

§ 1.0 - Os depósitos a que se re­
lere. êste artigo não estão sujeitos a 
!mpôsto de renda ou contribuição pr~­
videnciária, nem se incorporam, para 
qualquer fim, à remuneração do car­
go; função ou emprêgo. 

§ 2.0 - As contas abertas no Ban­
co do Brasil S.A., na forma desta Lei 
Complementar, setão creditadas: 

a) pela correção monetária anual 
do saldo credor, obedecidos os 
'índices aplicáveis às Obrigações 
. Reajustáveis do Tesouro Na­
cional; 

b) pelos juros de 3% (três por cen­
to) calculados, anualmente, sô­
bre o saldo corrigido dos depó­
sitos; 

c) pelo resultado líquido das ope-
rações realizadas com recursos 

· do Programa, deduzidas as des­
pesas administrativas e as pro­
visões e reservas cuja constitui­
ção seja Jndispensável, quando 

a rendimento fôr superior à so­
ma das alíneas a e b. 

§ 3.~ - Ao final de cada. ano, con­
·tado da data. da -abertura da conta, 
será facultado ao servidor o levanta­
mento dos ju"ros e da correção mone­
tária, bem como dos rendimentos da 
ciuota-parte prOduzida pela alínea o 
anterior, se existir. 

§ 4.0 - Por ocasião de casamento, 
aposentadoria, transferência para a 
reserva, reforma ou invalidez do ser~ 

vidor titular d& conta, poderá o mes­
mo receber os valôres depositados em 
seu nome; ocorrendo a morte, êsses 
valôres serãO ·atribuídos aos depen­
dentes e, em sua falta, aos sucesso~ 
res. 

§ 5.0 - Na forma das normas apro­
vadas pelo Conselho Monetário Na­
cional, o servidor poderá requerer a 
liberação do saldo de seus depósitos, 
para .. utilização total ou parcial na 
com_pra da cas~ própria. 

§ 6." - o Banco do Brasil S.A. or­
ganizará o caclastro geral dos bene­
ficiários desta Lei Complementar. 

Art. 6.0 - Na admiriistraç~o do 
Programa de Integração Soch~.l e do 
Programa. de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Pública, a Caixa Eco­
nômica Federal e o Banco do Brasil 
S."A. não- efetuarão repasses além de 
20% (vinte por cento) do valor total 
das aplicações diretas. 

Art. 7." - As importâncias credita~ 
das nas contas do Programa de For­
mação do Património do Servidor Pú­
blico e do Programa de Integração 
Social são inalienâ~eis e impenhorá­
veis, ·e serão obrigatOriamente trans­
feridos de um- para outro, no caso de 
passar o servidor, pela alteração da 
relação de emprêgo, do setor público 
para o privado, e vice-versa . 

Art. s.• - A aplicação do disposto 
nesta Lei Complementar. aos· Estados 
e Municípios, à& suas entidades da 
administração indireta e . fundações, 
bem como aos seus servidores, depen~ 
derá de norma legislativa estaduafOu 
municipal. 

Art. 9.0 
- Esta Lei Complementar 

entrará. em vigor n:a data de, su~ pu­
blicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas)-

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

65, ·de 1970 (n.0 2. 344-B/70, na 
Casa de origem), que estabelece 
gratificação para os Juízes Fe~ 

dera!s e Juizes Federais Substi­
tutos (incluído én Ordem do Dia, 

em virtude de requerimentO de 

interstício concedida· na sessão 
anterior, tendo PARAECERES FA­
VORAVEIS, sob n.0• 795 1 e 796, de 
1970, das Comissões: -de Comis­
são de Projetos d9 Executivo; e 

- df!" l''ínanças. 

· Em 'discussão o projeto. 

Não havendo quem queira discuti~ 

lo, dou por encerrada·- a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que ó apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. . . - . . . . 

Novembro. de. 1970 
' :- .... ·. 

·--------·--:---- --- ----
!O o seguinte 9. projeto apro-

. vado: · " 

PROJETO DE J,EI DA CA~IARA 
N.0 65, DE 1970 

(N.O 2. 34:4-~B/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REP()BLICA 

Estabelece gratificação para os 
Juízes Federais e Juízes Federais 
Substitutos. 

I ·I 

O Congp~~ Nacional àçcreta: 

Art. l . .:r.:.:. Os Juizes Federais é Juí­
zJs Federais Substitutos, receberão, 
peJo desempenho das atribuições que 
lhes foram conferidas pelo artigo llO 
da Constituição Federal, uma gratifi­
cação no valor de Cr$ 800,00 (oitocen­
tos crozeiros) e Cr$ 700,oo· (setecentos 
cruzeiros} respectivamente. 

Parágrafo único ...:.. A gratificaçãó 
incorporar-se-à aos proventos da. apo~ 
sentadoria. 

Art. 2.0 - to Poder.Execut!vo auto­
rizado a abrir o crédito suplementar 
necessãr!o a atender às despesas de­
correnteS da aplicação desta Lei, no 
exercício de 1970. 

Art. 3.ti - Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo .. 
gadas as disposições em eontrárJo. 

() SR.' PRESIDENTE (João Cleo-
fas)-

Item 4 

. Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da- Câmara n.O 66, 
de 1970 Jn.0 2 .303-A/70, na Casa 
de orJgétn), ·que cria na _Justiça 
do Trabalho das 1.a e 3.11 Regiões, 
19 Juntas. de Co:hcUiação .e Julga­
mento, .e dá outras providênc~as, 
tendG PARECERES FAVORAVEIS, 
sob n.o' 790 e 791, ct'e 1970, das· 
Comissões:- de-Projetos do Exe­
cutivo; e de Finanças. 

(ln~!Uido em Ordem do _Dia, e.!ll 
virtude de ·dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior.) 

Em discussão o projeto. tPausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, vou .dar por encerrada a discussão. 

Em Vo'taçã.o. 
'" ~ . .. 
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Os Senhores Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

Jl: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CMIARA 
N." 66, DE 1970 

(N. 0 2. 303~A170, na Casa de origem) 

DE !N!C!AT!VA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Cria na Justiça do Trabalho das 
1.a e 3.a 'Regiões 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.u - Ficam criadas nas 1.a e 
3.a Reglões da Justiça do Trabalho 
dezenove 09) Juntas de Conciliação 
e Julgamento, assim distribuídas: 

a) cinco no :Rio de Janeiro (21.a a 
25.a), no Estado da Guanabara 
uma em Duque de Caxias (2.a), 

uma em Nova Iguaç~ (2."), uma 
em Itaperuna, uma em Três 
Rios,1 uma em São Gonçalo, no 
Estado do Rio de Janeiro, e uma 
em Colatina, no Estado do Es­
pírito Santo. 

b) seis (6) em Belo Horizoúte í7.a 
a 12.a), no Estado de Minas Ge­
rais, e duas em Brasília ( 4.6 e 
s.a.). no Distrito Federal. 

§ 1.0 - A jurisdição da Junta se­
diada em São Gonçalo é extensiva ao 
Município de Itaboraí. 

§ 2.0 
- A jurisdição da Junta se­

diada em Itaperuna é extensiva aos 
Municípios de Lages, Natividade, Por­
ciúncula e Bom Jesus de ltabapoana. 

§ 3.0 . - A jurisdição da Junta se­
diada em Três Rios é extensiva aos 
Municípios de Paraíba do Sul e Sa­
pucaia. 

Art. !!.0 
- Fica estendida, na forma 

desta Lei, a jurisdição das seguintes 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
do Espírito Santo: 

a) a de Vitória, aos Municípios de 
Vila Velha, Guarapari, Engano, 
Carlacica e Serra. 

b) a de Cachoeira de ltapemlrlm, 
aos Municípios de , ItaPemirhn, 

Presidente Kenned~, Muqui­

~~j~r,e, Castelo e Jerônimo 

Art. 3,0 .I, -:~. criados os seguintes 
cargos, a Sere - -~~ovidos na forma da 
legislação em vigor: 

ai de Juiz de Trabalho, Presiden­
te da Junta de Conclliação el 

Julgamento - oito (f:) na .3.a 

Região e onze (1"1) na 1.a Re~ 

gíão; 

b) de Juiz do Tift,~lho Substituto 
seis (6) na 3,a Região. 

Art. 4.0 - Ficam criadas trinta e 
oHo 138) funções de vogal, .'!endo de~ 
zenove t19) representantes de empr1~~ 
gactores e dezenove ( 19 l representan~ 
tes de empregados para atender its 
Juntas criadas no art. 1.0 desta Lei.-

Parágrafo único - Haverá um Su­
plente para cada Vogal. 

Art. 5.0 - Os mandatos titulares de 
que trata esta Lei terminaráo simul~ 
tâneamente -eoffi os das Juntas das 
respectivas Regiões, atualmente em 
exercfcio. 

Art. 6.0 - São criados, pro,visària­
mente, nos Quadros de Pessoal da 
Justiça. do Trabalho das 1.a. e 3.a Re­
giões 19 (dezenove l cargos €-p1 comis­
são de Chefe de Secretaria, símbolo 
5-C. bem como 1 1 uma) função gra­
tificada de Distribuidor, símbolo 4-F, 
para a Junta de Conciliação e Julga­
mento de Brasilia. 

Art. 7.0 
- As necessidades de pe-s­

soal para o desempenho dos serviços 
administrativos e auxiliares das Jun­
tas de Conciliação e Julgam1mto, cria­
das pot esta Lei, poderão ser atendi­
das, se assim o solicitarem os Tribu­
nais competentes, mediante redistri­
buiçüo, com os respectivos cargos, de 
funcionários do Poder Executivo, que, 
na forma da legislação em vig-or. fo­
rem considerados excedentes às ne~ 
cessidades da lotação dos _órgãos a 
que pertencem. 

§ 1.0 - A sollcitação a que se refe~ 
re ê:-;te artigo será dirigida ao órgão 
central do Sistema de Pessoal do Po~ 
der Executivo acompanhada da ln.di­
cação precisa do quantitativo inct·!s­
pensá vel de servidores com as corres-

pendentes categorias funcionais e res­
pectivas atribuições. 

§ 2.0 -Verificada a inexistência de 
servidores a serem redistribuídos, po­
derá ser proposta a criação dos cargos 
necessârios à lotação das Juntas de 
Conciliação e Jul~mento criadas por 
esta Lei, observado o disposto nos ar­
tigos 98 e 108, § 1.0, da Constituição. 

Art. 8.0 - Os Presidentes dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho das 1.a. 

e 3.a Regiões providenciarão a insta­
lação das Juntas criadas na respecti­

va· Região. 

Art. 9.0 
- A despesa com a exe­

cução desta Lei correrá à conta dos 
recursos orçamentários consignados à 
Justiça do Trabalho. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vi~ 

gor na data de sua publicação, revo~ 
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 5 

Discussão em turno único do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 67, 

de 1970 (n.0 2.351-A/70, 'na Casa 
de origeml, que altera os artigos 
27 e 35 da Lei n.• 5.517, de 23 de 

outubro de 1968, que "dispõe sôbre 

o exercício da profissão de Médi­

co-veterinário e cria os Conse­
lhos Federal e Regionais de Me­
dicina Veterinária" Un~luído em 
Ordem do Dia, em virtude de re­
querimento de dispensa de 1nters­
tic1o concedida na sf.ssão ante­
rior, tendo PARECER FAVORA­

VEL, sob n.• 792, de 1970, da co­

missão: - de Projetos do Exe~ 

cutivo. 

Em discussão o projeto. <P;ausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, dou por encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

o projeto Irá à sanção, 
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·t o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE. LEI DA CAMARA 
N.• 67,-DE 1970 

(N. 0 '2.351-,A/70; na. Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOI't 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Altera os arts. 27 e 35 da Lei 
n:o 5.517, de . 23 · de ~utubro de 
1968, que '1dispõe sôbre o exercí­
cio da profissão de Médico-Vete­
rinário e cria os Conselhos Federal 
e-. Regio'nais de ~edicina Veteri-
nária". 

o':congresso Naciorial decreta: 
Art. 1.o - os arts. 27 e 35 da Lei 

n.• 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
])assam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

uA:rt. 2.7 - As :firmas, associações, 
companhias, cooperativas, emprê­
sas de economia mista e outras 
que exercem atividades peculiares 
à medjcina veterinária, previstas 
pelos arts. 5.0 e 6.0 da Lei núme­
ro 5.517. de 23 de outubro de 1968, 
estão obrigadas a registro nos 
Conselhos de Medicit:'l;a Veteriná­
ria das regiõ~s onde !uncionarem. 
§ 1.o - As entídades indicadas 
nesté artigo pagarão aos Conse­
lhos de Medicina Veterinária, on­
de se registrarem, taxa de inscri­
ção e anuidade. 
§ 2.0 - o valor das referidas obri­
gações será estabelecido através 

'de ·ato do Poder Executivo." 
·"Art. 35- A apresentação da car­
teira profissional prevista nesta 
Lei será obrigatOriamente exigída 
pelas autoridades civis ou milita­
res, federais, estaduais ou munici­
pais, pelas respectivas autarquias, 
emprêsas paraestatais ou socieda­
des de economia mista, bem como 
pelas associações cooperativas, es­
tabelecimentOs de crédito ~m ge­
ral, para inscrição em concurso, 
assinatura de têrmo de posse ou 
ctê quaisqUer documentos, sempre 
que se tratar de prestação de ser­
yiç.o ou desempenho de função 
priVativa da profissão de médico­
veterináriÕ. 

ParágrafO único - A carteira de 
identidade profissional expedida· 
pelos Cons.elhos de Medicina Vete­
riÍlària sérv-irá como documento 
de identidade e terá fé pública." 

Art. 3,0 ._Esta Lei entrará em vigor 
na dat~ de sua publicaç·ã.o, revl?gàqas 

·as disPosições em .contrário. 
O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item6 · · 
Discussão, em ~turno único: do 

Projeto de. Lei da Câmara n.? 69, 
de ·1970 (n,O 2.302-B/70, na Ca•a 
de origein), que cria na Justiça do 
Trabalho das 2.a e 5.a Regiões, 16 
Juntas de conciliação e Julga­
mento, e dá outras providências,· 
tendo PAI'tECERES FAVORÁVEIS, 
sob n.os 1 78~ e 789, de 1970, ·das 
Comissões: - de Projetos do Exe­
cutivo; e- de FinançaS. (Incluí­
do em Ordem do Dia, em virtude -
de dispensa de interstício conce­
dida na Sessão anterior.) 

Em· di"scussão ó projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti­

lo, dou por encérrada a di~cussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.} ~ 

Aprovado. 
O projeto irá à sa~ção. 

1t o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 69, D!l 1970 

(N.() 302-B/70, na Casa pe brígem) 
DE INICIATIVA DO SENHOI't 
Pl'tESIDENTE DA REPúBLICA 

Cria na Justiça do Trabalho das 
2.a 'e s.a Regiões 16 Juntas de 
Conciliação e Julga_mento, e dá 
outtff,Sc providências. 

O Congresso Nac~~:mal d-ecreta: 
Art. 1. o - Ficam criadas nas 2. a e 

5.a Rfgiões da Justiça do Trabalho, 16 
(dezesseis) Juntas de Conciliação e 

.Julgamento, assim distribuídas: 
·a} na 2.a. Região ~ 9 (no"Ve} na 

Cidade de São Paulo (24.a a 
32.a), .J (uma) em Osasco, 1 
(uma) em Santos (3.a), tôdas 
no Estado de São Paulo, e 1 
(uma) em curitiba {3.a), no Es­
tado dO Paraná;-

b) na 5 .. a Região - 3 (três) em 
Salvador (8.• a lOh e I (uma) 
em Itabuna (2.a), no Estado da 

: Bahfa. 
Parágrafo único - A jurisdição da 

Junta sediada em Itabuna é extensiva 
aos Municípios de Itajuípe, coraraci) 
Itapitallga, -Ahliadin-a, · ·sarro· Pi-eio, 
Cauracau, Paulo Brasil e Mascote. 

. . . - ~ . 

Art .. z~o ~ São criados os. s-eguin_te~· 
cargos, a serem providOs na fOrl_l1a· d.a 
legislação vigente·. 

a) de Juiz do Trabalho, President.e 
de Junta de concHiação e. Ju\-. 
gaille~to ~ 12 (doZe) na 2.a Re .... 
giáo e 4 (quatro) na 5.a Região; 

b) dé Juiz do Trabalho Substituto 
___,___:_ 8 (oito) na 5.a Região.\ 

Art. 3.o - Ficam criadas 32 ttriilta· 
e duas) fu.n.ções de '"Vogal; sendo pt 
(dezesseis) representantes de empre~ 
gadores e 16 (dezesseis) representan~ 

.J-· • ' 
t_es de . enJ.pregados para ate!).der as 
Juntas criadas no art. 1.0 desta Lei. 

Parágr~-fo único - Haverá um Su-
J' . . 

plente para cada Vogal. 
Art. t.o - os mandatos dos Vogais 

de que trata esta Lei te.rminarão si­
mJltâneamente com os das demais 
Junfas das respectiVas Regiões: atual­
mente em ex_ercício. 

Art. 5.0 - São criados, provisOria­
mente, nos Quadros de Pessoal da 
Justiça dO Trabalho das 2.a e s.a. Re­

·giões, para lotação nas Juntas de Con­
ciliação e Julgamento de que trata es­
ta Lei 16 {dezesseis) cargos em comis­
são de Chefe de secretaria, slmbolo 
5-C, e 2· (duas) funções gratíffcadas de 
Distribuidor .. sim bolo' 4-F. 

Art ... 6.0 - As necessidades de pes-. 
soal para o desempenho dos serviços 
administrativos e auxiliares das Jun-. 
tas de Conciliação e Julgamento, cria­
dos por esta Lei, poderão ser atendi­
das, se assim.o solicitarem os Tribu­
nais competentes, mediante redis­
tribuição, com os respectivos cargos, 
de funcionários do Poder Executivo 
que, Tia forma cta legiSlação e~ vigor; 
forem consid~rados excedentes âs rte .... 
cessidades da lotação dos órgãos a que 
pertencem. 

~ 1.0 - A solicitação a que se refe­
xe êste artigo será dirigida ao órgáo 
central do Sistema de Pessoal do Po­
de! Executivo acompanhada da indi­
cação precisa do quantitativo indis­
pensável de servidores, das correspon .... 
tes categorias funcionais e respecti-. 
vas atribuições. 

·~ z.o - Verificada a inexistência de 
servidores a serem redistribuídos; po­
derá ser prOposta a criação dos cargos 
necessários· à-lotaçãO das JUntas de 
Conciliação e Julgamento de que trat,a 
esta Lei, observado o disposto nos ar-. 
tigos, 98. e 108, § 1.0 , da Constituição. 
· .o\ri. 7.0 · ;_, os PrCsiden.tes dos Trl~ 
bun~is Rei1ona1s do Trabalho- da.S 2.ã. 
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e 5.a Regiões providenciarão a insta~ 
lação das Juntas criadas na respectJ~ 
va Região. 

Art. 8.0 - A despesa com a exe­
cução desta Lei correrá à conta dos 
recursos orçamentários consignados à 
Justiça do Trabalho. 

Art. 9.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 7 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da cftlnara n.0 

70, de 1970 (n.0 2 .350-À/70, na 
Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Justiça Militar -
em favor da 3.a. Auditoria de 
Guerra da 3." Região Militar e 

Auditoria de Guerra da 10.• Re­
gião Militar o crédito esp~cial de 
C1·S 21.180,00, para o fim que es­
pt·ctfica (incluído em Ordem do 
D1a em virtude de requerimento 
de dispensa de. interstício conce­
dida na sessão anterior), tendo 
PARECER sob n.0 797, d" 1970, -­
da Comissão de Financ~as, pela 
aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havehdo quem queira díscutl­

lo, dou por encerrada a disc.ussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

,,projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 70, IJE 1970 

(N,0 2,350-A de 1970, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder Judici~rio - Justiça 
Militar, em favor da 3,a Auditoria de Guerra da ga Região Militar 
e Auditoria de Guerra da to.a Região Militar o crédito e~pecial de 
CrS 21.180,00, para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t o Poder Executivo au_torizado a abrir ao Poder Judiciário -
Justiça Militar, em favor da 3.a Auditoria d1? 'Guerra da 3. 11 ·Região Militar, o 
crédito especial de Cr$ 21.180,00 (vJnte um mil cento e oitenta cruzeiros) 
para atender encargos de Salário~Família e de Despesas de Exercícios ante­
riores. 

Art. 2.0 
- Os recursos necessários a execução desta Lei decorrerão de 

anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente Orça­
mento aos subanexos 06.00.00 e 28.00.00. a saber: 

Cr$ 1,00 
06.00. 00 - JUSTIÇA MILITAR 
06.12.00 - 3.a Auditoria de Guerra da 3." Região Militar' e Audi-

toria de Guerra da lo. a Região Militar ........... . 
01.06.2.023- Processamento de Causa da s.a Região Militar ..... . 

3.1.2.0- Material de Consumo .. ................ .... .... ..... 721 
3.1.3.2- Outros Serviços de Terceiros ..................... , . . 6.956 
4.1.4.0- Material Permanente . . . . . . . . ... . .... .... .. ... .. . . .. . 7.503 

28.00.00- ENCARGOS GERAIS DA UNIAO 
28.02,00- Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamen­

to e Coordenação Geral 
18.00. 2. 006 - Fundo de Reset·va Orçamentária (artigo 91 do De­

creto-lei n.O 200-67! 
3.2.6.0- Fundo de Reserva Orçamentária 

TOTAL 

6.000 

21.180 

Art. 3.0
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua public~ção, revogadas 

as dlsposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João. Cleofas) 
- Esgotada a matéria cta Ordem do 
Dia. 

Convoco o Senado para a Sessão de 
encerramento da presente Legislatura 
a realizar-se no dia 30 do corrente, 
às ,15 horas. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão, ãs 20 horas e 
50 minutos.) 

TRECHO -DA ATA DA 163.0 SESSÃO, REA· 
LIZADA EM 27-11-70, QUE SE REPU­
BLICA POR HAVER SAíDO COM OMIS­
SÃO, NO DéN (Seção IIJ DE 28-11-70, À 
PÁGINA N.0 5.162, 1.° COLUNA. 

O Sr. 1.0 -Secretârio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPúBLICA, NOS 
SEGUINTES Tll:RMOS 

MENSAGEM 
N.O 193, DE 1970 

(S/n.0 na origem) 

E~celentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42, 
item I!I, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à aprovação de 
Vossas ExceJêncJas a escolha que de­
sejo fazer do Embaixador Renato Fir­
mino Maia de Mend<'nça, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de Di­
plomata, do Quadro de Pessoal do 
Ministério das Relações Exteriores 
(Parte Permanente), nos têrmos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n.0 3.917, de 14 
de j_ulho de 1961, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao 
Govênno da República de Gana. 

2. Os méritos do Embaixador Renata 

Firmino Maia de Mendonça, que me 
induziram a indJcá-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

BrasiUa, em 27 de novembro de 1970 
- Emílio G: Médici. 

- __ ,,~ 
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Etn 26 de novembro de 1970. 

DP/326/312 .4 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emillo 
Garrasta!u Médici, 
Presldent.e da Repúbltca. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à con~ 

sideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao Senado Fe~ 
deral destinada à indicação do Senhor 
Renato Firmino Maia de Mendonça, 
Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de Diplomata, do Quadro de Pes­
soal do Ministério das Relações Exte-· 
riores (Parte Permanente), conforme 
o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei 
n.o 3. 917, de 14 de julho de 1961, 
combinados com o artigo 8.0 do Re­
gulamento aprovado pelo Decreto n.0 

2, de 21 de setembro de 1961, para 
exercer a fun<}ão de Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca de Gana. 
2. O Itamarati elaborou o curriculum 
vitae do Embaixador Renato Firmino 
Mala de Men'donça, o qual, juntamed­
te cQm a 1nensagem ora submetida à 
assinatura de Vossa E,xcelência, será 
apresentado ao senadO Federal para 
exame e decisão de seus ilustres Mem· 
bros. 

Aproveito a oportunidade para re· 
nol;ar a vos$a Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. ' 

Mário Gibson Barboza 

"OURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇOES AMPLAS DO EMBAIXADOR 
RENATO FIRMINO MAIA DE MEN­
DONÇA 
Nascido em Pilar, Estado de Aia· 

goas, em 23 de dezembro de 1912. Ca­
sado com a Senhora EcHa Britto de 
Mendonça, de nacionalidade brasi­
leira. Bacharel em Ciências Jurídicas 
e Sociais, pela Faculdade ~o Rio de 
Janeiro. Membro da Sociedade Brasi­
leira de Direito Internacional. 
2. Ingressou na Carreira de Diplo­
mata, como Cônsul de Terceira Clas­
se, por concurso, em abril de 1934:; foi 
promovido a Cônsul de Segunda Clas­
se, por merecimento, em dezembro de 
1937; a Pllipleiro-Secretãrio, por anti­
güidade, em·· dezembro de 1945, ha­
venc;lo recebido o título de Coflselhei~ 
ro em fevereiro ele 1951; s. Ministro 

de Segunda Classe, por antigüidade, 
em dezembro de 1956; e a Ministro 
de Primeira Classe, por lnerecimento, 
em setembro de 1968. 
3. Durante sua Carreira1 o Embai­
xador Renato Firmino Maia de Men­
donça exerceu as seguintes funções 
no exterior: ' 

a) Segundo-Secretário da Embai­
xada em Tóquio, 1938: 
Seguncto.Secretário da Embai­
xada no México, 1940 a 1945~ 
Cônsul no Pórto, 1946 a 1948; 
Primeiro.Secretário da Embai­
xada em Madrid, 1948 a 1949; 
Ministro-Conselheiro da Em­
baixa.da em Bruxelas, 1956 ã 
1958; 
Ministro-Conselheiro da Em­
baixada em Santiago

1 
1958 a 

1959; 

Oônsul-Geral em Amsterdam, 
1960 a 1962; 
Cônsul-Geral . em Rotteràam, 
1963 a 1965; 

Embaixador em Nova Delhi, 
1966 ·a 1969: 
Embaixador ern Colombo, cumu­
lativamente, 1967 a 1969. 

b) Encarregado de Ne~:;·ócios no 
México. 1941; 
Encarregado de Negócios em 
Madrid, 1949; 
Encarregado de Negócios em 
Bruxelas, 1958 a 1958; 
Encarregado ~e Negócios em 
Santiago, 1959. 

/ 
4. Exerceu, ainda, as seg~intes mis­
sões e comissões: 

Auxiliar da Delegae;ão do Brasil à 
Conferência da Paz no Chaco, 1935; 

Representante do Ministério das 
Relações Exteriores, nO Conselho Na~ 
cional de Geografia, 1937; 

Chefe da Seção de ASsuntos Econô­
micos Internacionais, da Divisão Eco­

nômica e Comercial, 1945; 

Diretor-Executivo da Comissão Na~ 
cional de Assistência Técnica, 1954; 

Secretário da Comissão de Estudo.s 
das Questões da Conferência Intera­
mericana de Consolidação da Paz, 
Buenos Aires, 1936; 

Conselheiro da Delegação do Bra~ . 
sil à VIII Sessão do Comitê Jurídico 
da Organização de Aviação Civil In­
ternacional, Madrid, 1951; 

Delegado-Substituto do Brasil na 
Conferéncia Diplomátiea de Direito 
Marítimo; Bruxelas, 1957. 

5. o Embaixador Renato Firmino 
Maia de Mendonça, nesta data, en­
encol1tra-se na Secretaria de Estado. 

Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, .em 26 de novembro de 
1970. - Ayrton GU Dieguez, Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

{A Comissão de Relações Exteriores.) 

•",,' • .. •,,, • • •,, • • I • • • • •'' •," '' • • • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . ' . . ' . . . . . . . 
INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

. RESOLUÇÃO N.• 16 

Fica a Presidência do I.P.C. autorizada, em caráter excepcional, pelo 
Consell;10 Deliberativo: 

a)- Conceder, a título de empréstimo aos Deputados que não retornarão 
à Câmara Feder~l. a importância até a soma das contribuições recolhidas 
mediante a garantia das mesmas. . ..... 

b) Conceder empréstimo pelo Fundo Assistencial, na importância corres­
pondente ao valor dos abonos, a que terão direito nos têrffios do art. 3.0 da 
Lei n.0 4.937/66. ' 

c) Os interessados, para obtenção dos emPréstimos previstos nas alíneas 
a e b, fornecerão: 

·1- Recibo de quitação sôbre os seus direitos, ao fim do mandato;,... 
2 - Instrumento para, no caso de não poder ser cumprido o item 1, 

desta alinea, ficar asseguradà a dedução, do seguro de vida, ou, 
parceladamente,. da eventual pensão a que v,ierem ter direito os 
seus herdeiros; que assumirão tôdas as obrigações pelo mutuário 
a~itas: 

d) A conce~são do empréstimo obedecerá as normas usuais vigentes. · 
Brasília, DF., 27 de novembro de 1970. -Deputado Aniz Badra.. Presidente......­

- Semidor Cattete Pinheiro - Sen.ador AttíUo Fontana·- Deputado Dirceu 
Cardoso - Deputado João Alves. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMJSSAO DIRETORA 

ATA DA 5.• REUNIA\) 1'\EAL!ZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, pre~ 
sentes os Srs. Wilson Gonçalves, LO-Vice-Presidente, Fer~ 
nando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo Levi, 2.0-Secretá­
rio, Paulo Tôrres, 3. 0 -Secretãrio, Manoel Villac:ta, 4.0 -Secre­
târio, c Sigefredo Pacheco, 2.0 -Suplente, convocado, reúne­
se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o SenhOr 
Lino de Mattos, z.o-vice-Presidente. 

É lida, e sem debate aprovada, a Ata. da Reunião an­
terior, 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a pa­
lavra ao Sr. Edmundo Levi, que apresenta o resultado de 
um estudo relativo à minuta de Projeto de Resolução es­
tabelecendo gratificações de função para m; Secretários e 
Auxiliares de Gabit).ete dos Presidentes das Comissões Per­
manentes, criadas pela Resolução n° 8, de 1963. 

Após prolongados debates, em que foi detidamente 
examinado o assunto, diversos Membros da Comissão apre­
sentaram sugestões que foram aceitas pelo Sr. Edmundo 
Levi, Relator, ficando o mesmo encarregado de redigir o 
vencido. 

Em seguida, o Sr. Manoel Víllaça lê Projeto de Reso­
lução que apresenta, dispondo sôbre Readaptação de fun­
cionários. 

Em pauta, a Comissão, depois de apreciar a Exposição 
àe Motivos do Sr. Diretor-Geral, por unanimidade, resolve 
deferir o Requerimento n.O DP-338/70, sôbre o Ofício 
n.0 173/70, de 30-4-70, do Instituto Brasileiro de Bibliogra­
fia e Documentação, solicitando o afastamento da Ofi.~íal 
Bibliotecária, PL-4, Pérola Cardoso Raulino, sem prejuízo 
de vencimentos e vantagens, no período de 1.0 de junho de 
1970 a 31 de maio de 1971, a fim de fazer o Curso de Pós­
Graduação em Ciências da Informação naquele estabele­
cimento educacional da Presidência da República. 

Prosseguindo o exame da Pauta, sôbre a Consulta n.O 1, 
de 1970, da Diretoria do· Pessoal ao Sr. Presidente da Co­
missão de Promoções, a respeito da legalidade da indica­
ção do nome do funcioná1:io Francisco de Assis Neves, Au­
xiliar Legislativo, PL-9, à promoção por antigüidade, tendo 
em vista ã situação em que ora se encontra; a Comissão 
Diretora resolve, preliminarmente, encaminhar a matéria 
à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, para 
a instrução técnica que requer. 

Finalmente, a Comissão Diretora indefere o Requeri­
:tnento n.o DP-277/70, em que Juliano Lauro da Escossia 
Nogueira, Pesquisador de Orçamento, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, solicita reconsideração do 
despacho contido no Requerimento n.o DP~638/69, em que 
~olicitou averbação de contagem de tempo de serviço pres­
tado ao Tiro de Guerra. 

Et:J'i-~rrando os trabalhos, o Sr. Paulo Tôrres lê e apre~ 
senta Projeto de Rl~solução que altera o art. 139, da Reso­
lução n.o. 6, de 1960 (Regulamento da Secretaria). 

O Sr. Presidente delibera sejam distribuídas cópjas da 
proposição aos Srs. Membros, para estudo e sugestões. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunjào, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão a presente Ata. - João 
Cleofas. 

ATA DA 6.• REUN!AO REALIZADA 

E"M 12 DE AGóSTO DE 1970 

Sob a presid6ncia do Sr. João Cleofas, Presidente, pre­
sentes os Srs. Wilson Gonçalves, 1.0-Vice-Presidente,~Fer­

nando Corrêa. 1.0-Secretârio, EdiUundo Levi, 2.0 -Secretá­
rio, Paulo Tôrre~, 3.0 -Secretã.rio, e Manoel Villaça, 4.0 -Se­
cretár.ío, reúne-se a Comissão Diretora. 

Dei?Ca de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Lino de· Mat~os, 2.0-Vice~Presidente. 

t lida, e sem debate aprovada, a Ata da Reunião an­
terior. 

.E:m pauta, a Comissão aprova o Relatório da Banca 
Examinadora sôbre o Concurso Público para Provimento 
de Vagas existentes na Classe Inicial da Carreira de Ta­
quígrafo de Debates do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, realizado pelo Senado, que homologa, nos têrmos 
do art. 77 da Resolução n.0 6; de 1960 (Regulamento da 
Secrclaria, e cuja classifícação final dos candidatos é a 
segujnte: 

1.0 - Adolfo Cardoso 
Técnicas! Ha~i- \ Total I Média 

2.0 ~- Hélcio Bonifácio taça o Final 
Ferreira 604,384 82,450 686,834 76,314 

3.0 ·- Adelíno Silva 
4.0 _:._ Maria Aparecida 577.168 80,066 . 657.234 73,026 

Stein Tollendal 557,150 81,083 638,233 70,914 

Pacheco 532,800 76.633 609,433 67,7H 

O Sr. Presidente determina ao Sr. Diretor-Geral da 
Seeretaria do SenadO Federal a elaboração do competente 
Projeto de Re-Solução, para imediato provimento, pelos 
candidatos aprovados, das vagas existentes na Classe Ini-.. 
cial da Carreira e Taquígrafo __ de Debates do Quadro da 
Secretaria do Senado FederaL 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor .. 
Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. - JoãQ 
Cleofas. 

ATA DA 1." REUNIAO REALIZADA 

EM 25 DE AGOSTO DE 1970 

So'b a prseidência do Sr. João Cleofas, Presidente, pre-.. 
sentes os Srs. Wilson Gonçalves-, 1.0 -Vice-Presidente, Fer~ 
nando Corrêa, LO-Secretário, Edmundo Levi, 2.0 -Senretã.-

- ______ ._il 
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rio, Paulo Tõrres, 3.0 -Secretário e Manoel Villaça, 4.0 -

Secretário, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Lino de Mattos, 2.0 -Vice-Presidente. 

li: lida, e sem debate aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

Em pauta, a Comissão Diretora.. por unânimidade, 
defere o Requerimento n.0 QP-620/70, em que Cleone de 
Paula Vellasco, Assesso~ Legislativo, PL-2, e outros servi­
dores, solicitam o pagamento, na mesma base fixada para 
o Poder Executivo, elo salário-família a que fazem jus. 

Por proposta do Sr. Fernando Corrêa, a Comissão 
resolve, ainda, sem v.otos discordantes, tornar extensivo 
o benefício aos demais funcionários da Secretaria do 
Senado Federal, de conformidade com o artigo 311, da 
Resolução n.0 6, de 1960. e artigos 6.0 e 12 do Decreto-lei 
n.0 1. 073, de 9 de janeiro de 1970. 

A comissão Diretora, tendo em vista as vagas existen­
tes no Quadro da Secretaria, de acôrdo com o disposto no 
art. 85, letra e do Regimento Interno, combinado com o 
art. 4.0 da Resolução n.0 129, de 1965, e obedecendo rigoro­
samente a ordem de classificação final, resolve autorizar 
a expedição de Ato de Nomeação para cargos de Guarda 
de Segurança, PL-9, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, dos Srs. Domingos Batista Reis, América Dias 
Ladeira Júnior, Jonas Ramos, José Geraldo Pereira e 
Amilton Bandeira Rodrigues, todos candidatos habilitados 
em concurso pUblico, realizado em novembro de 1968 e 
homologado em 30 de março de 1970, conforme publi­
cação no Diário do Congresso Nacional, de 14 de abril 
de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, lavrandO eu, Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral e Secretârio da Comissão, a presente Ata. 
João Cleofas. 

ATA DA 8.• REUNIAO REALIZADA 
EM 1.0 DE SETEMBRO DE 1970 

Sob a presídência do Sr. João Cleofas. Presidente, 
presentes os Srs. Wilson Gonçalves, 1.0-Vice-Presidente, 
Fernando COrrêa, 1.o-secretãrio, Edmundo Levi, 2.o.secre­
tário, Paulo Tórres, a.o-secretário, Manoel Villaça, 4.o Se­
cretário e Sigefredo Pacheco, 2.0-Suplente, convocado, 
reúne-se a Comissão Diretora. 

' Debm de comparec-er, por motivo justificado, o Se-
nhor Lino de Mattos, 2.0 -Vlce-Presidente. ' 

J!: Jida, e &em debate aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

Em pauta, a Comissão passa a examinar as Lísta13 de 
Promoções para cargos vagos existentes na Secretaria 
do Senado Federal, elaboradas pela Comissáo de Promo­
ções, rec.aindo sud escolha , nos seguintes nomes; 

OFICIAL E AUXILIAR LEGISLATIVO 

Vaga decorrente da aposentadoria de Stclla Mendon­
ça da. Cunha, Oficial Legislativo, PL-3, conforme Reso­
lução n.0 39170 - DCN de 17-6-1970. 

De Oficial Legislativo, PL·4 a PL-3 - Antigüidade: 
Elza Bermak 

De Oficial Legislativo, PL-5 ci. PL-4- Merecimento: 
Romeu Arruda 

De Oficial Le~islativo, PL .. 6 a PL·5- Antigüidade: 
João Pires de Oliveira Filho 

De Auxiliar Legislativo, PL-7 a Oficial Legislativo, 
' ' 

PL-6 - Acesso - I\lerecimento Absoluto. nos têr­
mos do art. 2.0 , parágrafo único, da Resolução núme­
ro 19, de !962. 

Sylvia Minazi Mantovani Peixoto 

De Auxiliar Legi;lativo, PL-8 a PL·7 -1\lerecimentô: 
Octaciano da Costa Nogueira .Filho 

De Auxiliar Legislativo, PL-9 a PL-8- Antigüidade: 
Rubem Soares Branquinho 

De Auxiliar Legislativo, PL·IO a PL-9- Antigüidade: 
Francisco Antonio Baptista Campos · 

AUXILIAR DE LIMPEZA 

Vaga decorrente da aposentadOria de José Benedito 
Brándão, Auxiliar de Limpeza, PL-14, conforme Resolução 
n.o 31/70- DCN de 22-5-1970. 

De Auxiliar de Limpeza, PL-15 a PL-l4 - Anti· 
güidade: 

Francfsco Pereira da Silva 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reuníão, lavrando eu, Evanctro Mendes Vianna, Dire­
tor-Geral e Secretário da Comíssão a presente Ata. -
João Cleofas: 

COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 10.• REUNIAO REALIZADA 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, 
presentes oS Srs. Fernando Corrêa, 1.0 -Secretário, Edmundo 
Leví, 2. 0 -Secretário, Paulo Tôrres, 3.0 -Secretário, Manoel 
Víllaça, 4.0 ·Sêcretário, Sebastião Archer, 1.0 -Suplente, 
convocado, e Sigefredo Pach€co, 2.0 -Suplente, convocado, 
reUne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado~ os Srs. 
Wilson Gonçalves, 1.0 Vice-Presidente, e Lino de Mat.tos, 
2. 0 Vice-Presidente. 

Ê lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

Iniciando os trabalhos, o· Sr. Presidente concede a pa­
lavra ao Sr. Diretor-Geral da secretaria, que lê antepro­
jeto versando sôbre aumento de vencimentos ao fun­
cionalismo do Senado Federal, mandado elaborar pela 
Comissão, e declara estar o mesmo em perfeito acôr­
do com dispositivo Constituciona.l relativo à paridade sa­
larial, conforme os estudos levados a efeito pela Comissão 
de Alto Nível que examinou a rnatéria. o Sr. Diretor da 
Assessoria L~gislativa circunstancia a exposição do Sr. Di­
retor-Geral, explicando à Comissão as providências téc­
nicas nêle incluidas, que tiveram por motivo adaptar o 
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texto do Projeto do Executivo referente ao Poder Judí­
clârlo ~ ~ondições _peculiares do Senado Federal. 

A Comissão Diretora aprova os têrmos do antepro­
jeto oferecido, mandando elaborar 6 competente Projeto 
de Lei, para apreÚação pelo Plenário do Senado Federal. 

Ainda, com a palavra, o Dr. Evandro Mendes Vianna 
dá conhecimento à Comissão, que aprova unânimemente, 
de Relatório de sua autoria sôbre o andamento ctas obras 
em execução pelo Senacto· Federal, mandadas iniciar por 
determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente, es­
clarecendo em mimicia o estágio em que cada uma delas 
se encontra, bem como Quadro demonstrativo dos gastos 
até· á gora efetuados, disponibilidades financeiras e pre­
visão dos custos futuros. 

A Comissão estuda detidamente os elementos e as in­
formações nêle contidas, findo o que aprova o Relatório, 
sem votos discordantes. 

Em seguida, o Sr. Presidente usa da palavra a fim de 
trazer aos seus pares a questão do término do mandato 
da Comissão Diretora atual, ~dindo aos arts. 29 e 186 da 
CoÍlsÚtuição Fe"deral, cujos textos, a seu ver, são suscetí­
veis de dúvidas, relativamente à data que estabelece. 

A Comissão acolhe, unânimemente, os argumentos do 
Sr. Presidente, bem como sua sugestão de submeter o as­
sunto ao exame da Comissão de ConstJtuü;ào e Justiça. 

Em pauta, a Comissão defere o Requerimento n.0 

DP~550!70, em que Maria Lúcia Vilar de Lemos, Oficial Bi­
bHotecário, PL-5, do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, solicita gratificação de nível universitário, nos têr­
mos do Parecer do Sr. Paulo Tôrres, Relator da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente en­
cerra a Reunião, marcando outra para as 17,00 horas. de 
hoje, em virtude da grande quantidade de matérias em 
palfta, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor-Ge­
ral e Secretário.., da Comissão, a presente Ata. - João 
Cleofas - Fernando Corrêa - Edmundo Levi - Paulo 
Tôrres - Manoel Villaça - Sebastião Archer. 

ATA DA 11." REUNIAO REALJZADA · 
EM 24 DE NOVEMBRO DE 1970 

Sob a presidência do Sr. João Cleofas, Presidente, 
presentes os Srs. Férnando Corrêa, 1. 0 -Secretário. Edmun­
do Levi, 2.0 -Secretário, Paulo Tórres, 3.0 -Secretárlo, Ma­
noel Villaça, 4.0 -Secretârio, Sebastião Archer, 1.0 -Suplen­
te, convocado, e Sígefredo Pacheco, 2. 0 -Suplente, convo­
cado, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Srs. 
Wilson Gonçalves, 1.0 -Vice-Presidente, e Lino de Mattos, 
2.0

- Vice-Presidente. 

E lidá, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião an­
terior. 

Iniciando ·o exame da Pauta, a Comissão defere os se­
. guintes _Requerimentos: 

- n. 0 DP-~70/70, em que Edith Balassiní, Diretora, 
PL-1_, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, solicita 
autorização para gozar férias no exterior; 

~~-r.i-t.o DP-854/70, em que Rosa Angélica Berger ·.l{;{\_t:gas 
Ca~nide, Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro da S~~~_ta. 
t'ia do Senado Federal, solicita autorização para lozar 
férias no exterior, a partir de 1.0 de ·dezembro de 197Ó; 

.~ n·.o DP-869170, em que Francisco José Fernan~es, 
Auxiliar Legislativo, PL-8, do Quadro da Secretaria do Se­
nado E'ederal, solicita ·autorização para gozar férlas no 
exterior; e ( 

- n.0 DP-867!7d, em que José Roberto Franklin, Atl­
xiliar .Legislatlvo, PL-11, solicita 2 anos de Licença para 
trato de interêss(!S partlculares. 

Prosseguindo em seus trabalhos, a comissão resolve 
deferir, acolhendo unánimemente o Parecer do Sr. 1. 0

-

Secretário, o Requerimento n.0 DP-183/70, em que Manoel 
. Vieira dos Santos, Guarda de Segurança, PL·9, do Qua­
dro da _Secretaria do Senado Federal, solicita salário-fa­
mília em relação à sua companheira D. Adelaide Ribeiro 
da Silva, nos têrmos da Justificação Judicial, homologada 
pelo MM. Juiz Federal da 1.a Vara, anexa. 

Sôbre o Requerimento n.0 DP-529/70, em que Adolpho 
Perez, Taquígrafo-Revisor, PL-2, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, solicita salário~família em relação a 
sua eompanheira, o Sr. 2.0 -Secretárlo, Relator, declara 
achar-se o mesmo insuficientemente instruido, razão por­
que deixa de sôbre êle se pronunciar, mas sugerindo que 
se notifique ao interessado quanto a necessidade de jun­
tar-lhe os comprovantes hábeis, a exemplo do Requeri­
mento n.0 DP-183/70, a fim de que possa ser apreciado 
com propriedade. A Comissão Diretora aprova, sem votos 
discordantes, o ponto de vista do Sr. Edmundo Levi. 

Continuando a apreciação das matérias em Pauta, a 
Comissão defere os segujntes requeriinentos: 

·- n.0 DP-492/70, em que Ninou Borges Seal, Vice-Di­
retora-Geral Adininistrativa, PL-0, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal, solícita gratificação de nível uni­
versitário, a partir da data em que requereu, por conse­
qüência, considerando prejudicado o Requerimento n.0 

DP-491/70, da mesma servidora; 

- ·n.a JJP-232170, em que Nerione Nunes Cardoso, Di­
retor, PL-1, e Philadelpho Seal, Ruth de Souza Castro e 
Elza Freitas Portal e Silva. Redatores de Anais e Do­
cumentos Parlamentares, PL-2, todos do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, solicitam gratificação de nível 
universitário, a partir da data em que requereram; e 

- 11.0 DP-622/70, em que Caio Cesar de Menezes Pi­

nheiro, RedatDr de Anais e Documentos Parlamentares, 
PL·-2, do Quadro da Secretaria do Senaçl.o Federal, solici­
ta gratificação de nível universitário, a partir da data em 
que requereu. 

Em Pauta, a Comissão resolve indeferir o Requeri­
mento n.0 DP-329!70, em que Gilberto Fernandes Alves, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro da. Secretaria do Se~ 
n~do _Federal. soliclta gratificação de nível universitário, 
sob fundamento de que, para o exercício de seu cargo, não 
é :requisito indispensável esta qualificação. 
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Prosseguindo seus trabalhos, a Comissão, após detido 
exame e debates, ~m que intervêm os Srs, Relato~es de­
sigilados, resolve indeferir os seguintes requerimentos: 

- n.o DP-337/70, em que Romeu Arruda, Oficial Le­
gislativo, PL-5, do Quadro cta Secretaria do Senado Fe­
deral, solicita gratificação de nivt:>l universitário, sob fun­
damento de que para o exercício de seu cargo não é 
t·equisito indispensável esta q~alificação; 

- n.o DP-689/70, em que Abelardo Gomes Filho, 
Auxiliar Legislatiyo, PL~lO, do Quadvo da s'ecretaria do 
Senado Federal, solicita gratificação de nivel universi­
tário, sob fundamento de que para o exercício de seu 
cargo não é requisito indispensável esta qualificação; 

- n.0 DP-327/70, em que Branca Borges Goes Bakaj, 
Oficial Legislativo, PL-6, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, solicita gratificação de nivel universitá­
rio, sob fundamento de que para p exercício de seu car'go 
não é requisito indispensável esta qualificação; · 

- n.0 DP-691/70, em que Francisco Carneiro Nobre 
tie Lacerda Neto, Auxiliar Legislativo. PL-9, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, solicita gratificação de 
l'livel universitário, sob fundamento de que para o exer­
cí~io de seu cargo não é indispensável esta qualificação; 

- n.0 DP-135/70, em que Rogério Costa Rodrigues, 
AdolfO Eric de Toledo e Ana Valderez Ayres de A!Emcar, 
Orientadores de Pesquisas Legislativas, PL-4, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. ·solicitam gratificação 
de nível universitário, sob fundamento de que para o 
exercicio de seus cargos não é requisito indispensável esta 
qualificação; 

- n.0 DP-520170, em que Adolpho Pérez, Taquígrafo 
Revisor, PL-2, do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
d.eral, solicita gratificação de nível universitário, sob fun­
damento de que para o exercício de seu cargo não é re­
quisito Indispensável esta qualificação, nesse sentido rati­
ficando o despacho exarado em parecer sôbre -o Requeri­
mento n.0 0!'":549/~8, elo mesmo servidor; e 

- n.0 DP-818/68, em que GÚson de Mendonça Hen­
riques, Oficial Arquivologista, PL~4, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal, solicita gratificação de nível 
universitã.rio, anexo Requerimento s/n.0-70. do ffiesmo 
servidor, apresentando Exposição de Motivos subsidiária 
ao processado original, por não encontrar amparo legal, 
vez que o Regulamento da Secretaria (Resolução n.0 6/60) 
reconhece a g-ratificação de que trata o art. 74 da Lei 
n.0 3. 780, de 12 de junho de 1960, tào-sàmente em rela­
ção aos cargos para cujo provimento seja exigível diplo­
tn.a universitário. 

Concluindo a apreciação das matérias em pauta, a 
Com.issão, por unanimidade, resolve indeferir petição de 
Mauro Bernardes Miguel. candidato aprovado em 10.0 !dé­
cimo) lugar no concurso público para provimento do car­
go de Motorista. do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, solicitando Drorrogaçào de sua validade por ma~s 
1 (um) ano, tendo em vista a Resolução n.0 31, de 1969, 
publicada no Diário do Congresso .Nacion<il, Seção li. de 
29 de novembro de 1969, que já estendeu a vigência da­
quelllil prazo, p'or igual período. 

Fjnalmente, o Sr. Manoel Villaça, 4.n-secretário, usa 
da Palavra para, após tecer longas consideraçües sôbre 
os motivos que o recomendam à _aprovação, solicitar seja 
dado andamento ao projeto de sua autoria, que promove 
readaptações de funcionários da Secretaria do Senado 
Federal. 

A Comissão resolve que cópias do projetado, bem como 
do exame que sôbre êle apresentou o Dr. Pedro Caval­
canti D'Albuquerque Neto, Diretor da Assessoria Legis­
lativa e Assessor da Comissão, sejam distribuídas aos Srs. 
Membros, para estudo e apresentação de sugest-ões. 

O Sr. Presidente, diante da complexidade do assunto, 
a tlm de que seus pares possam cOntar com plenas ins­
truções técnicas na apreciação que irão pto{~eder, deter­
mina sejam fornecidos. ínclusive, exemplares do parecer 
do Sr.l Senador Petrônio Portella, Presidente da Comissão 
de Constituiqão e Justiça, versando sóbre os aspectos ju­
rídico-constitucionais da matéria. 

Nada mais havendo a tratar. o Sr. Presidente en­
cerra a reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata. 
- João Cfeofas - Fernando Corrêa - Edmundo Lcvi 
Paulo Tôrres - Manoel Villaç.a - Sebastião Archer. 

COMISSAO DE SAúDE 

ATA DA lO.• REUN!AO. ORDINARIA, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e seis de novembro de 
mil novecentos e setenta, na Sala de Reuniões da. Qomis­
são de Saúde, sob a Pi-esidência do Sr, Senador Cattete 
Pinheiro· - Presidente, estando presentes os Srs. Sena­
dores Waldemar Alcântara, Bezerra Neto 1 Raul Giuberti 
e Duarte Filho, reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivos justificado, os 
Srs. Senadores José Cândido e Adalberto Sena. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre ·os trabalhos. É dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior, em seguida, dada como 
aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Senador Cattete Pinheiro co11vida 
a assumir a Presidência da reunião, o Sr. Senador Raul 
Giuberti - Vice-Presidente, para relatar a seguinte pro­
posição: Projeto de- Lei da Câmara n.0 180, de 1968 -
"'Dispõe sôbre o comércio de lentes de contato e o exercí­
cio da profissão dos respectivos técnicos". 

Após tecer considerac;ões sôbre a matéria em pauta, 
que retorna à Comissão de Saúde para reexame, o Sr. 
Senador Cattete Pinheiro passa à leitura do parecer de 
sua autoria, pela aprovação do projeto, nos térmos do 
Substitutivo oferecido, no qual são incorporadas diversas 
sugestões enviadas pelo Ministério da Saúde e a Emenda 
n.0 1, de autoria do Sr. Senador Manoel Villaça. Subme­
tido à discussão e votação, o parecer é finalmente 
aprovado. 

Nada mais bo::>vcndo a tratar, encerra-se a reumao. 
Para constar. eu ;arcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretãtio, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

,I 
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COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 6.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e setenta, às dezesseis horas e trintâ_; mi­
nutos, na Sala das Comissões, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Carlos Lindenberg, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Ruy Carneiro, Petrônio Portella., 
Raul Giuberti e Victorino Fr€ire, reúne-se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Serviço Público Civil. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Arnon de Mello, José Guiomarct e Adalberto Sena. 

É dispensada a leitura da Ata da r-eunião anterior· 
que, dada como aprovada, é assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

A seguir, abrindo os trabalhos, () Senhor Presidente, 
em cumpri.ffiento ao preceituado no, Regimento Interno, 
passa a Presidência ao Senhor senador Ruy Carneiro pa­
ra, na qualidade de Relator, proferir parecer sôbre a pro­
posição penctent,e de exame dêste órgão técnico. 

Em prosseguimento, com a palavra, o Senhor Senador 
Carlos Lindenberg oferece parece,r ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 46, de 1970 <n.0 2.357-A/70, na Casa de ori­
gem), que "concede aumento de vencimentos aos funcio­
nários da Secretaria da Câmara dos Deputados, e dá ou­

, tras providências." 

O Senhor Relator, após proceder a leitura de seu 
parecer favorável à. citada proposição, aduz novos argu­
mentos relativos ao alcance da medida, ressaltando o seu 
espírito de justiça. 

Colocado em discussão, o Senhor Senador Victorino 
Freire, pede a palavra e manifesta-se favoràvelmente ao 
projeto, face ao benefício que o mesmo trará ao func1o­
nalismo daquela casa do congresso Nacional. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 

Concluindo, o Senhor Senador Carlos Lindenberg, re­
assume a Presidência e anuncia estar esgotada a matéria 
constante da pauta. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, en­
cer,ra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney Passos 
Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATA DA lO.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

(Extraordinária) 

As quinze horas do dia vinte e S!(iS de novembro de 

mil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, sob a 

presid_ência do Sr. Senador Eurico Rezende, Presidente, 
estando presentes os Srs. Senadores Duarte Filho, Guido 

Mondin, Raul Giu}?erti e Cattete Pinheiro, reUne-se a 
Comi.ssão de Educação e Cultura do Senado· Federal. 

De,:í"am de comparecer, por motiyo juStin;ado, os Srs. 
Sen~!lol:es Ney Braga, Ada1berw Seria, e Antônio Balbino. 

1!: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em segu_ida, é aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a 
palavra ao Sr. Senador. Duarte Filho a fim de emitir pa­
recer sóbre a. matéria constante da pauta. 

Com a palavra, o Sr. senador Duarte Filho lê parecer 
contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 16, de 1970, que 
·'excluj o Latim do Currículo do Curso Clássico e do Exa­
me Vestibular às Faculdades de Direito e de Letras". 

Submetido o parecer à discussão e votação, ê o mesmo 
aprovado sem restrições. 

Nada mais .havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

ATA DA 40.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

(Extraordinária) 

As 10,30 horas do dia 27 de novembro de 1970, na Sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Antônio 
Carlos, Vice~Presidente no exercício da presidência, pre· 
sentes os Srs. Senadores Carlos Lindenberg, Guido Mon. 
din, Bezerra Neto, Milton Campos, Clodomir Millet, Arnon 
de Mello e Carvalho Pinto, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado; os Se­
nhores Senadores Eurico ReZende, Petrônio Portella, Mou­
ra Andrade, Antônio Balbino e Josaphat Marinho. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Senador Bezerra Neto re .. 
lata o Projeto de Lei cta Câmara n.O 180/68- Dispõe sôbre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissão· 
dos respectivos técnicos, concluindo pela aprovação do 
substitutivO da Comissão de Saúde. O parecer é aprovado 
por unanimidad-e. 

A seguir, com a palavra o Sr. Senador Carlos Linden­
berg lê os seguintes pareceres: pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto de Lei da Câmara n.0 53/70 -
Dispõe sôbre o processo (!' julgamento das ações traba· 
lhistas de competência da Justiça Federal e favorável ao 
Projeto de Le: da Câmara n.O 31, de 1970,- Cria o Conse­
l~o Federa.l e os Conselhos Regionais de Psicologia, con­
tr~rios às Emendas n.os 1 e 2, de Plenário, apresentando 8 
emendas. 

Submetidos a discussão e votação os parec.eres são 
aprovados, votando com restrições o senador Carvalho 
Pinto o Projeto de Lei da Câmara n.0 31/70. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente -·Ata que, lida e aprovada, será assinada peio Se­
nhor Presidente. 
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COnliSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA Ü.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

As 17,30 haras do dia 27 de novembro de 1970, na 

Sala da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Pe­
trónio Portella, presentes os Srs. Senadores Antônio Car-. 
los, Guido Mondin, Daniel Krieger, Carlos Lindenberg, 
Clodomir Millet, Carvalho Pinto, Julio Leite, Bezerra Neto 
e Mello Braga, reúne-se a Comissão de Constituição , e 
Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Milton Campos, Eurico Hezende, Arncm de 
Mello, Moura Andrade, Antônio Balbino e Josaphat Ma-
rinho. · 

Lida e ap:rovadâ a Ata da reunião anterior. 

Abertas os trabalhos, o Sr. Senador Daniel E:rieger 
relata o Ofício n.0 S-36/70, do Sr. Governador do Rio 
Grande do SUl, solidtando autorização para contrair em­
préstimo externo com a USAID para o DER Estadual, 
concluindo pela aprovação do Projeto da Resolução apre­
senta do pela, Comissão de Finanças. 

Nada mais havend-o a tratar, encerra·se a reunião 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
:presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 

CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMI:NTO 

ATA DA 16.• REUNIÃO EXTRAORDINARIA REALIZADA 
~ EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

As 18 horas do dia 27 de novembro de 1970, na Sala da 
Comissão, de acôrdo com o art. 81, § 3f, do. Regimento In­
terno, assume a presidência o Sr .. Senador Waldemar Al­
cântara, presentes os Srs. Senadores Guido Mondin, Flávio 
Brito, Eurico Rezende, Ruy Carneiro, Petrõnío Portella, 
Argemiro de Figueiredo e Antônio Carlos, reúne-se a Co­
missão dos Estados para Alienação e Concessão de Terras 
Públicas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Moura Andrade, Milton Trindade, José Cân­
dido, Antônio Balbino. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

.Çom a palavra, o Sr. Senador Guido Mondin relata o 
Oficio n.0 S-36/70 do Oovemador do Rio Grande do Sul, 
solicitando autorização para contrair empréstimo exte-rno 
.:;orn. a USAID para o DER estadual. O parecer é pela 
aprovaçáo) do Projeto de Resolução da Comissão de Finan­
ças. Submetido a discussão e votação é,aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária. a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISS!i.O DE INDúSTRIA E COMllRCIO 

ATA DA 9.• REUNJãO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

(Extraordinária) 

As 11 horas do dia 27 de novembro de 1970, na Sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Júlio Leite, 
Vice-Presidente no exercicío da_ presidência, presentes os 
Srs. Senadores Flávio Brito, Ruy carneiro e Adolpho Fran­
co, reime-se a Comissão de Indl)stria e Cqmércio. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Teotõnlo Villela, Antônio B&lbino e José Er­
mírio. 1 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Com a Palavra, o Sr. Senador Flávio Brito relata o 
Projeta de Lei da Câmara n.0 180/68 -Dispõe sôbre o co­

mércio de lentes dé contato e o exercicio da profissão dos 
respectivos técnicos, dando pela aprovação do substitutivo 

~ da Comissão de Saúde. o parecer é aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, 'Secretária, a 
presente'Ata que, lida e aprovada, será assinada. pelo Sr. 
Presidente. 

1 

COMISS!i.O DE ECONOMIA 

ATA DA 18.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

(Extraordinária) 1 
As dezessete horas do dia vinte e sete de nove~bro de 

mil novecentos e setenta, na Sala das CO!llissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Bezerra Neto, Presidente em..­
exercicio, estando presentes os Srs. Senadores Ney Braga, 
Carlos· Líndenberg, Teotônio Vilela, Cattete Pinheiro, 
Duarte Filho, Flávio Brito e Júlio Leite, reúne~se a Co­
missão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Mem de Sá, Attilio Fontana, José Ermírio 
e Pessoa de Queiroz. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião ariterior 
. que, ern seguida é aprovada. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas 
' as seguintes: 

Pelo Sr. Senador Carlos .Lindenberg: 

- Contrál'io ao Projeta de Lei do Sen":do n.O 61, de, 
1967, que "declara integrantes do monopólio da União a 
pesquisa, a lavra e a industrialização dos xistos oleí­
genos". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Pelo Sr. Senador Ney Braga: 

- Pela rejeição aos Pruj~tos de Lei relativos à par­
ticipação do trabalhador no lucro das emprêsas (PLC 
n.0 333/5Z e PLS n.os 28 de 1951 e 96 de 1963). 
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Submetido p parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado seJU restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a réuniâo, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costã, Secretário 

I 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, s"'~rá 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar a Mensagent n.0 30, de 
de 1970 (CN) que submete à con~ideração do Con:. 

gresso Nacional o texto do Decreto-lei 11.0 1.134, de 
16 de novembro de 1970, que "altera a sistemáti~a 

de incentivos fiscais concedidos a empreendimentos 
florestais". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 26I:)E NOVEMBRO DE 1970 

COMPOSIÇAO 

\#residente: Deputado Amaral de Souza 

Vice-Presidente; Deputado Aniz Badra 

Relator: Senador Antônio Fernandes 
ARENA 

Senadores 

1. Petrônio Portella 
2 . Sigefredo Pacheco 
3. Manuel Villaça 
4. Antônio Fernandes 
5. Paulo Tôrres 

' 6 . Guido Mondin 

7. Fernando Corrêa 

1. Sebastião Archer 

Deputados 

1. Amaral de Souza 

2, Aniz Badra 
3. Flaviano Ribeiro 

4. Floriano Rubim 
5. Joaquim Parente 
6. LisbOa Machado 
7. Sínval Boaventura 

MDB 

1. Adylio Viana 
Aos vinte e seis dias dO' mês de novembro do ano de 2. Ruy carneiro 2. Edgar de Almeida 

3 . Caruso da Rocha 
4. Pedro Faria 

mil novecentos e setenta, às dezesseis horas, na Sala de 3. Pessoa de Queiroz 
Reuniões da -COmissão de Finanças do Senado Federal~ 4. Ada:lberto Sena 
presentes os Senhores Senadores Petrônio Portella, Sige-

Calendário 
fredo Pacheco, Antônio Fernandes, Paulo Tôrres, Guído 
Mondin, Fernando Corrêa, Sebastião Archer e Ruy Car­
neiro, e os Senhores Deputados Aniz Badra, Flaviano Ri­
beiro, FloriaQo Rubim, Joaquim Parente, Sinval Boaven­
tura, Adylio Viana e Pedro Faria, sob a presidência do 
Senhor Deputado Amaral de S<Juza, reúne-.se a Comissão 
MJsta do Congresso Nacional incumbida de apreciar a 
Mensage~ n.o 3Õ, cte 1970 fCNL que "altera a sistemática 
de incentivos fiscais concedidos a empreendimentos flo-
restais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Manoel Villaça, Pessoa de Queiroz e 
Ada1berto Sena, e os Senhores Deputados Lisboa Machado, 
Edgar de Almeida e Caruso da Rocha. 

Inicialmente, o Senhor. Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador A~tônio Fernandes, Relator da maté­
ria, objeto da reunião, o qual, após breve (~xposição sôbre 
os dispositivos do texto do Decreto-lei n.O 1.134, de 16 de 

novembro de 1970, objeto da Mensagem n." 30, de 1970 
(CN), oferece parecer, concluindo pela aprovação da pro­
posta nos têrmos do Projeto do Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Após ter sido submetido à discussão e yotaçâo, o Pa­
recer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, J. Ney Passos Dantas, Secretario 
ad hoc da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida. e 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à pu­
blicação. 

Dia. 19·11·70 - ll; lida a Mensagem em Sessão Con-
junta; 

Dia 26 .. 11 .. 70 - Reunião da Comissão para aprecla­
!}ão do parecer do Relator, às 17 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal; e 
apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo com 
o art. 110, do Regjmento Comum. 

Prazo 

Até 8-4-71, na Comissão Mista. 

Até dia 1U-5-71, no Colfgresso Nacional. 

Diretoria das Comissões 

Se~ção de Comissões Mistas - 11.0 andar- Anexo do 
Senado Federal - Te!.: 43-6677 - R/312 e 303 - Secre­
tario: Walter Manoel Germano de Oliveira. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida. de apreciar a Mensagem n.0 29, de 
1970 ((:N) que submete à consideração do Congres~ 
so Nac.ional o texto do Decreto-lei n.0 1.133, de 16 
de. novembro de 1970, que "altera a Legislação do 
lmpôsto sôbre Produtos Industrializados, e dá outras 
providências". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil .novecentos e setenta, às quinze e trinta horas, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Petrônio Portella, 
Sigefredo Pacheco, A.ntônio Fernandes, Paulo Tôrres, Guido 
Mondin, Fernando Corrêa, Sebastião Archer, e Ruy Car­
neiro, e os Senhores Deputados Amaral de Souza, Aniz 
Badra, Flaviano Ribeiro, Joaquim Parente, Sinval Boa-

/ -
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ARENA 

,Senadores Deputados 

1. Petrônio Portella. 1. Amaral de Souza ! 
2. Sige!redo Pacheco 2. Aniz Badra 
3. Manoel Villaça 3. Flaviano Ribeiro 
4. Antônio Fernandes 4. Floriano Rubim 
5. Paulo Tôrres 5. Joaquini Parente 
6. Guido Mondin 6. Lisboa Machado 
7. Fernando Corrêa 7. Sinval Boaventura 

MDB 

1. Sebastião Archer ·1. Pe_dro ~·aria 
2. Ruy Carneiro 2. Caruso da Rocha 
3. Pessoa de Queiroz 3. Edgar de Almeida 
4. Adalberto Sena 4. Adyllo Viana 

Calendário 

Dia 19-11-70 - E lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 26-11-70 - Reunião da Comissão para aprecia­
ção do parecer do Relator, às 15 horas, na Sala de Reu­
nlõés da Comissão de. Finanças do Senado Federal; e 
apresentação· do parecer, pela Comissão, de acôrdo com 
·a art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 8-4·71, na Comissão Mista; 

Até dia 16-5 .. 71, no cOngresso NS:cional ~ 

Diretoria. das Comissões . 

Secão de Comissões Mistas - 11.0 andar - Anexo do 
Senad~ Federal - Telefone: 43-6677 - Ramais:· 312 e 303 
.,-- Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de apreciar a Mensagem n,0 28, de 
. 1970 (CN) que submete à _consideração do Conpes­
so Nacional o texio do Decreto-lei n.0 1.132, de 
13 de novembro de 1970, que "prorroga o prazo de 

que trata o artigo ·1.0 do Decreto-lei n.0 46~ de 18 de 
novembro de- 1966". 

' - I. 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

Aos vinte e sels dias do mês de novembro do ano .de 
Plil novecentos e setenta, às quinze horas, na .Sala de 
Reuniões da· Comissão de ·Finanças do Senado Federal, 
presentes os· Senhores Senadores Sigefredo Pacheco, An­
tônio Fernandes, Carlos Lindenberg, Paulo Tôrres, Fer­
nando Corrêa, Gu!do Mondin, Petrôn!o Portella, Sebastião 
Archer e Ruy Carneiro, e os Senhores Deputados Amaral 
âe Souza, Flaviano Ribeiro,. Leão Sampaio, L una Freire, 
Paulo Maciel, Dirceu Cardoso, Régis Pacheco e Anapo­
Uno de Faria, sob a presidência do Senhor Deputado Joa­
quim Parente, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional incumbida de apreciar a Mensagem n.o 28, de 
1970 (CNl, que "prorroga o prazo de que trata o artigo 

'1.0 do 'Decreto-lei n.0 46, de 18 de novembro de 1966". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Oscar Passo:;; e Adalberto ·sena e os 
Senhores Deputados Janary Nunes e Nadyr Rossetl. 

Inicialmente,. o Senhor Presidel\Í'e, concede a palavra 
ao Senhor Senador Carlos Lindenberg, Relator da matéria, 
objeto da reünião, o .Qual, após breVe exposição sõbre os 
dispositivos do texto do Decreto-lei n.O 1.132, de 13 de 
novembro de 1970, objeto da Mensag~m n.0 28, de 1970 

(CN), oferece parecer, concluindo pela aprovação da pro­
posta nos têrmos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta. 

Após ter sido submetido- à discussão e votação, ó Pa­
recer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, .J. Ney Passos Dantas, Secretário 
ad hoc da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à pu­
blicação. 
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COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Joaquim Parente 
Vice-Presidente: Deputado Luna Freire 
Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Senadores 

1. Sigefredo Pacheco 

2. Antônio Fernandes 
3. Carlos Lindenberg 

4. Paulo Tôrres 
5. Fernando Corrêa 
6. Guido Mondin 

7. Petrônio Portella 

1. Sebastião Archer 
2 . Oscar Passos 

3. Ruy Carneiro 

4. Adalberto Sena 

ARENA 

Deputados 

1. Amaral de Souza 
2. FJavjano ltibeiro 

3. Janary Nunes 

4. Joaquim Parente 
5. Leão Sampaio 

6. L una Freire 

7. Paulo Maciel 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 
2. Nodyr Rossetl 

3. Régis Pacheco 

4. Anapolino de Faria 

C~lendário 

Dia 19·11-70 - ~ lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 26-11-70 - Reunião da Comissão para aprecia­
ção do parecer do Relator, à.s 16 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal; e 
apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo com 
o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 8-4-71, na Comissão Mist,a; 

Até dia 15-5-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões 

Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar ~ Anexo do 
Senado Federal - Fone: 43·6677 - Ramais 312 e 303 -
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira. 

COMISSÃO !UISTA 

Incumbida de apreciar a Mensagem n.0 27, de 
1970 (CN) que submete à consideração do Congresso 
so Nacional o texto do Decretó·lei n, 0 1.131, de 30 
de outubro de 1970, que ''de<:lara de interêsse da 
Segurança Nacional os Municípios de Marabâ, Al­
tamira e ltaituba no Estado do Pará". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 

EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e setenta, às quatorze e trinta. horas, na 
Sala de Reuniões da· Comissão de Finanças do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, 
Milton Trindade, Paulo Tôrres, Victorino Freire, Ney Bra- . 
ga, Petrônio Portella, Guido Mondin, Sebastião Archer, 
Bezerra Neto, Edmundo Levi e Ruy Cal'neiro, e os Senha ... 
res Deputados Dnar Mendes, Monsenhor Vieira, Régis Pa-

clr~;Adylio Viana, sob a Presidéi\6~a ·~ventual ct'o Se­
nhóf"Í:>eputado Dnar Mendes, re~ne"":"se···a Comissão· Mista 
do Congresso Nacional incumbida ·dn°_apreclar a Me':lsa­

. gem n.0 27, de 1970 (CNl, que "dê~tlá de interê$se da 
Segurança Nacional os Munícíp.ios de Marabã, Altamlra e 
Itaituha no Esta elo do Pará". 

Deixam de eomparecer, por motiVo justHicado, os Se­
nhores Deput.ados Floriano Rubim, Mário Abreu, Nunes 
Leal, Raymundo Bogêa, Walter Passos, Caruso da Rocha, 
Pedroso Horta. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Cattete Pinheiro, Relator da matéria 
objeto da presente reunião, o qual, após breve exposição 
sôbre os dispositivos do texto do Decreto-lei n.0 1.131, de 
30 de outubro de 1970, oferece parecer, concluindo pela 
aprovação da proposta, objeto da Mensagem n.0 27, de 
1970 (CN), nos têrmos do Projeto de Decreto Legislativo 
que apresenta. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o Pa­
recer é aprovado. 

Nada mais havendo a tratart encerra .. se a reunião. 

Para constar, eu, José Ney Passos Dantas, Secretário 
ad hoc da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e apro­
vada., é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

1. 

2. 

3. 

4. 
5. 

6. 

7. 

1. 

2. 
3. 

4. 

COMPOSIÇAO 

Presiden~e: Deputado Nu.nes Leal 
Vice-Presidente: Deputado Raymundo Bogêa 

Relator; Senador cattete Pinheiro 

ARENA 

Senadores Deputados 

Cattete Pinheiro 1. Dnar Mendes 
Milton Trindade 2. Floriano Rubim 
Paulo Tôrres 3. Mário Abreu 

Vict.orino Freire 4. Mansenhor Vieira 
Ney Braga 5. Nunes Leal 
Petrônio Portella 6. Raym undo Bogêa 

Guido Mondin 7. Walter Passos 

~mB 

Sebastião Archer J. Caruso da Rocha 
Bezerra ~~eto 2. Pedroso Horta 
Edmundo Levy 3. Régia Pacheco 
Ruy Carneiro 4. Adylio Viana 

Calendário 
I 

Dia 18-11-70 -É lida a Mensagem, em Sessão Con-
junta; 

Dia 27-11-70 - Reunião da Comissão para aprecla­
çiio do parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal; e 
apresentação do parecer, pela Comissão, de acórdo com 
o art. 110, do Regimento Comum. 
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Prazo -

Até dia 7-~-71, na comissão M!§.ta; 

Até dia 28-4-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões 

Seção de Comissões Místas - u.o andar - Anexo do 
Senado Federal - Telefone: 43-6677 - Ramais 313 e 303 

Secretário: Walter Manoel Gennanc, de Oliveira. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 20.• REUN!AO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
N'Õ DIA 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e sei-s de novembro de 
rnil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presentes 
os Senhores Senadores Mello Braga, Vice-Presidente no 
exercício da .Presidência, 'Júlio Leite, Jo::;é Leite e Duarte 
Filho, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam cte comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Adolpl'Ío Franco, Victorino Freirê, Attílio 
Fontana, Aurélio Viana e Josaphat. Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Senhor Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê 
a Ata da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 44, de 1970, que J•atri­
bui competência residual à Justiça do Trabalho para o 
processamento e julgamento das_ açóes trabalhistas pro­
postas contra a União, autarquiaS e emprêsas Públicas 
federais, ajuizadas até 29 de outubro de 1969", o Sen,hor 
Senador José Leite oferece parecer, concluindo pela au­
diéncia prévia da Comissão de Constituição e Justiça. O 
referido parecer, após ter sido submetido à discussão e 
votação, é finalmente aprovado. 

Concluindo, o Senhor Presidente, com o apoiamento 
da Comissão, determina seja inserido em Ata um pro­
fundo voto de pesar pelo. Passamento do ex-Senador He­
ribaldo Dantas Vieira que, quando do exercício de man­
dato senatorial foi Presidente dêste órgão técnico e muito 
se esforçou e contribuiu para CJ -aperfeiçoamento da legis­
lação social do Brasil, ora oferecendo sugestões, ora apre­
sentando pareceres de profun<;lo sentido social no que 
rnarcou a sua passagem por esta Comissão de alta impor­
tância. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, M.arcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tário da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, 
será· assinadà- pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

ATA DA 15" REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE 1970 

As dezoito horas e_ trinta minutos do dia vinte e seis 
de novembro de mil novecentos e setenta, presentes os 
Senhores Senadores Daniel Krieger, Presidente, Ney Bra­
ga,- Waldemar- Alcântara, Josê Leite, Carvalho Pinto, Eu­
rico Rezende, Carlos Lindenberg e Ruy Carneiro, reúne ... se 
a Comissão de Projetos do Executivo do SCnado Federal. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Dos projetos em pauta são relatados os seguintes pa· 
receres: 

-Pelo Senador Ney Braga: 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.6 47, de 1970, 
que concede aumento de vencimentos aos funcionários 
das Secretarias e Serviços Auxiliares dos órgãos do Poder 
Judiciário da União, e dá outras providências; 

- Pelo Senador José Leite: 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o· 49, de 
1970, que prorroga, até 31 de dezembro de 1972, o prazo 
previsto no artigo 6.0 da Lei n.0 4.813, de 25 de outubro 
de 1965, alterado pelo Decreto-lei n.0 447, de 3 de feve­
reiro de 1969, e dá outras providências; 

~ feio Senador Ruy Carneiro: 

favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 50, de 
,1970, que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 
1.o do Decreto-lei n.0 1. 073, de 9 de janeiro de 1970; 

Em discussão e votação são os pafeceres aprovados, 
por unanimidade, pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
da· Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

SUBCOMlSSAO 

Destinada a examinar os problemas de Previ· 
dência Social, especialmente os relacionados com o 
funcionamento do I.ristituto Nacional de Previdê]l~ 
cia Social (INPS), criada por decisão da Comissão 
de Legislação Social, em sua· reunião de 19 de agôs· 
to de 1970, em decorrência da aprovação da indi­
cação n.o 2, de 1970, de autoria do Senhor Senador 
Júlio Leite. 

ATA DA 4.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro de mil nove­
centos e setenta, na Sala' d~ .Reuniões da Comissão de 
Finanças cto Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Mello Braga, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Júlio Leite, José Lêite e Argemiro de Figueiredo, 
reúne-se a Subcomissão de Legislação Social, destinada 
a examinar os problemas de P~evidência Social, especial­
mente os relacionados com o funcionamento do Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPSJ. 

Deixa de comparecer, por J1lotivo justificado, o Senhor 
Senador Aurélio Vianna. 

' 
Ao constatar a· ·existência de número regi!Uental, o 

Senhor Presidente abre os trabalhos. É dispensada a lei· 
tura da Ata da reunião anterior, em seguida, dada como 
aprovada. 

Inicialmente, a pa-lavra é concedida ao Sr. Senador 
Júllo Leite, Relator, que, na oportunidade; 'após tecer 
breves considerações sõbre as atividades- desenvolvidas 
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pela Subçomissão, procede à leitura do Relatório de sua 
autoria, propondo à Comissão de Legislação Social do Se­
nadQ Federal, qu_e, na próxíma legislatura, 8eui novos e 
dignos integrantes examinem a possibilidade de pros-
seguimento ao trabalho, o que poderá ser feito · · eli-
beração de seus membros, segundo prevê o parági- ~,o 

do art. !74 do Regimento Interno vigorante à partír-·~­
l.O de feVereirO de 1971. r 

O Relatório do Sr. Senador Júlio Leite, apôs ter sido 
discutido e votado, é unânimemente aprç>vado, e será 
publicado coma parte integrante desta Ata. 

3. ReJipemos respostas por escrito de 10 entidades sln­
dicais e conseguimos ouvir o depoimento de dois c-onvi­
dados, respectivamerite, o Sr. Dr. Deraldo Mo ta, Presiden­
te do Conselho Nacional do Serviço Social do Comércio e 
o Dr. Moacir Velioso Cardoso de Oliveira, presidente da 
_Comissão Permanente de Direito Social do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. Isto indica que os tra-ba­
lhos da Subcomissão apenas tiveram início, embora seja 
pertinente declarar, desde logo, que o material já colhido, 
além de· fornecer inestünáveis subsÍdios, indica a impor­
tância e 1a exten·são do problema due, em nosso entender, 
deye_ merecer a atenção constante dêste ôrgão técnico. 

Nada mals havendo à tratar, encerra-se a reunião :.~:·•· N.- 1 d .. d 8 b · - - t· · d 
1 

. . , . ' _. -~. ao res a un a que a u comrssao nao es a am a 

d
avi-aSnbdo e~, Jll!arcus Vimcmt~AGtoulart Gonzaga, Secretanq : i'habmtada a emitir qualquer pronunciamento definitivo, 
a u com1ssao a presen e a que uma Yez aprovada;· . . · i d '

1 8 
h p ·d t ' uma vez que o trabalho planeJado encontra-se, como fn-

sera ass na a pe o en or rest en e· samos, na fase inicial, prejudicado que foi pela ocorrência 
REI,ATóRIO do recesso parlamentar, decorrente do periodo eleitoral. 

Da Subcomissão destinada a examinar os pro­
blemas de previdência social, especialmente o:S re­
lacionados com o funcionamento do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social UNPS), cria(la por decisão 
da Comissão de Legislação Sodal, em sua reunião de 
19 de agôsto de 1970, em d.ecorrência da aprovação 
da Indicação n.o 2, de 1970, de autoda do Sr. Se­
nador Júlio Leite. 

Relator: Sr. Júlio Leite 

Acolhendo a Indicação n.0 2, de 1970, de minha auto­
ria, deliberou esta douta Comissão. instituir, nos têrmos do 
que faculta o Regimento Interno, uma Subcomissão desti­
nada a examinar diversos aspectos relacionados com o 
funcionamento do sistema previdenciário bl'a.sileiro, nota­
damente os referentes à modalidade de incidência das con­
tribuições dos segurados e suas repercussões na vida da 
emJ?rêsa. 

2. Cumprindo o roteiro aprovada pela Subcomissão, fo­
ram solicitados subsídios a 201 entidades representativas 
das categorias econômicas e profissionai-s de grau superior 
e médio de· todo o País, ao mesma tempo em que foram 
convidadas para que dessem pessoalmente suas contribui­
ções, as seguintes autoridades: 

a) Presidente do Instituto Naciónal de Previdência 
Social; 

' b) Presidente da Comissão Permanente de Direito 
Social do Ministério do rrraba.lho e Previdência 
Social; 

c) P~esidente do Conselho Nacional do Serviço So­
cial do Comércio; 

d) Presidente do Conselho Nacional do Serviço So­
cial da Indústria; 

e) Presidente da Confederação da lndústria; 
f) Presidente da Confederação Nacional do Co~ 

mércio; 

g) Presidente da Co11federação Nacional dos Tra-. 
balhadores na Indústria; e 

h) Presidente da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores no Comércio. 

5. Entendemos porém,, que os elementos já em poder da 
Subcomissão podem vir a ser utilizados, na hipôtese de 
se dar prosseguimento à tarefa que iniciamos. Com efeito, 
parece--nos que o assunto é daqueles que comportam estu­
do profundo e aeurado. exame. O sístema previdenciário 
atinge hoje, segundo os dados revelados pelo Dr. Moacir 
Velloso a mais de 40% da população brasileira, vale dizer, 
cérca <ie 33 milhôes de pessoas. Não seria demais afirmar 
que, téndo prosseguimento a trabalho já encetado, esta 
Subcomissão desempenharia a papel de um autêntico 
"forum" de debates sôbre a Previdência, do qual poderiam 
resultar inestimáveis ben"efícios para o exame de tàdas as 
matérias pertinentes ao INPS e à previdência em geral. 

6. Esta sugestão encontra apoio no Regim~nto Interno 
que passará a vigorar a partir de 1,0 c::le fevereiro de 1971, 
já que, segundo dispõe o art. 74, § 3. 0 , as subcomissões 
"poderão ser constítuídas em caráter permanente, hipótese 
em que subsistirão por tôda a legislatura". Nestas condi­
ções, parece-nos conveniente sugerir a esta douta Comis­
são, que, na l'róxjma legislatura, seus novos e dignos inte­
grantes examinem a po.ssibHidade de dar prosseguimento 
ao trabalho, o q·Je poderá ser feito por deliberação de seus 
membros, segundo prevê o § 2.0 do art. 74 Jã indicado. S 
o qm·, à vista do exposto, propomos à douta Comissão de 
Legislação Socjal. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1970. -Mello 
Braga, Presidente- Júlio Leite, Relator, 

COMISSAO DE PROJETOS DO E:XECUTIVO 

ATA DA 16.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 PE NOVEMBRO DE 1970 

As dezessete horas do dia vinte e sete de novembro 
do ano de mil novecentos e setenta, presentes os senhores 
Senadores Daniel Krleger, Presjdente, Ruy Carneiro, Eu­
rico Rezende, Carlos Lindenberg·, Waldemar Alcântara. 
José Leite e Carvalho Pinto, reúne-se a Comissão de 
Projetos do Executivo do Senado Federal. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Dos' projetos ,coustantes da pauta, são relatado~ os se­
guintes pareceres: 

- Pelo Senador Ruy Carneira: 
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parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.Q 58,. 
de 1970, que díspõe sôbre a ampliação da carreira de Pro­
curador da Repúblíca do Quadro de Pessoal do Minjstério 
Público Federal, e dã outras providências; 

- Pelo Senador Eurico Rezende: 

parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 56, 
de 1970, que complementa• o Decreto-lei n.o 232, de 28 
de fevereiro de 196'7, que faz doação à Academia Brasi­
leira de Letras do imóvel situado na Avenida Presidente 
Wilson n.0 231, na Guanabara; 

parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara. n.o 59, 
de 1970, que altera a redação do artigo 23 e seus pará­
grafos, da LeJ n.O 4.878, de 3 de dezembro de 1965, que 
"dispõe sóbre o regime jurídico, peculiar aos funcionários 
policiais civis da UniãO e do Djstrito Federal"; 

- Pekl ·senador Waldemar Alcântara: 

parecer favoráv-el ao Projet<:l de Lei da Câmara n.o 54, 
de 1970, que cria o Instituto Nacional de Propriedade In­
dustrial, e dá outras providência.<;; 

parecer favorável ao Projeto de Lei da Càmara n.o 62, 
de 1970, que cria na Justiça do· Trabalho das G.a e 7.a 
Regiões, 20 (vinte) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
e dá outras providências. 

- Pelo Senador Carvalho P!n to: 

parecer favorável ao Projeto de Lei da Càmara n.o 60, 
de 1970, que: estabelece normas para a criação de órgãos 
de primeira instância na Justiça do Trabalho, e dá outras 
providêncías; 

parecer favorà.vel ao Projeto de Lei da Câmara n.o 48, 
de 1970, que estabelece diretrizes para a Classificação 
de cargos do Senriço Civil da União e das Autarquias Fe­
deraiS, e dá outras providências. 

Em discussão e votação, a Comissão aprova, por una­
nimidade, os pareceres lidos. 

Nada mu,.is havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo .Túnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, 
será ru3sinada pelo senhor Presidente. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXllCUTIVO 

ATA DA 17.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 

As onze horas do dia vinte e oito de novembro do 
ano de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores 
Senadores Waldemar Alcântara, Vice-Presidente no exer­
cício da presidência, JQSé Leite, Eurico Rezende, Guido 
Mandin, Ruy Carneiro, Carlos Líndenberg, Ney Braga, 
Carvalho Pinto e Raul GiubertJ. 

É lida e sem debates apro\7ada a Ata da reunião an­
terior. 

Dos projetos constantes da pauta são relatados os 
seguintes pareceres: 

- Pelo Senador José Leite: parecer favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara. n.o 64, de 1970, que institui o Pro-

grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 
e dá outras providências; 

_Pelo Senador Guido Mondin: parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 65, de 1970, que estabelece 
gratificação para us Juizes Federais e Juízes Fede:~ais 
Substitutos; 

_ Pelo Senador Raul Giuberti: parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 66, de 1970, que cria na 
Justiça do Trabalho das fa e 3.a Regiões, 19 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá outras providências; 

- Pelo Senador Carlos Lindenberg: parecer favorável 
ao Projeto <:!e Lei cta Câmara n.0 67, de 1970, que altera 
os artigos 27 e 35 da Lei n.0 5.517, de 23 de outubro de 
1968, que dispõe sôbre o exercício da profissfw de médico­
veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Medicina Veterinária; 

- Pelo Senador Ruy Carneiro: parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 69, de 1970, que cria, na 
Justiça do Trabalho das z.a e 5.a Regiões, 16 Juntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá outras providências; 

- Pelo Senador Carvalho Pinto: parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 71, de 1970, que crja na 
.rustica do Trabalho das 4. 3 e 8.a Regiões, 19 'Jnntas de 
Conciliação e Julgamento, e dá outras providências. 

Em discussáo. e votação, são os pareceres aprovados 
pela Comissão, por unanímidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando ep, Afrânio Cavalcanti Melo JUnior, secretário 
da Comissão~ a presente Ata, que, uma vez lida e- apro .. 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

42.• REUNlAO, EXTRAO'RDINARIA, 'REALIZADA 
. EM 28 DE NOVEMBRO DE !970 

As 11 horas do dia 28 de novembro de 1970, na Sala. 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Petrônio 
Portella, presentes oS Srs. Senadores ,f\ntônio Carlos, Car­
valho Pinto, Guido Monõ.in, Carlos Lindenberg, Clodomir 
Millet, Bezerra Neto, Mello Braga e Julio Leite, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça.. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Campos, Eurico Rezende, Arnon 
de Mello, Moura Andrade, Antônio Balbíno e Josaphat 'Ma-
rinho. I 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o Sr. Senador Mello Braga relata 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 68/70 - Dá nova redação 
aos artigos números 817 e 830 do Código Civil, concluíildo 
pela sua aprovação. 

Submetido a discussão e votação, é o parecer aprova-do 
com a seguinte declaração de voto do Senador Antônio 
Carlos: ''Voto favoràvelmente ao Projeto porque vem aten­
der. a uma emergência de ordem .soci?-1". 

Não havendo mais matéria a tratar, o Sr. Presidente, 
Senador Petrônio Portella declara que, antes de encerrar 
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a reunião, deseja apresentar seus agrectecimentos aos emi­
nentes colegas que calaboraram com tanta efJcléncia e bri­
lhantismo para o perfeito andamento dos trabalhos dêste 
órgão, ressaltando a atuação dos Srs. Senadores Clodomir 
Mlllet e Guído Mondin. 

~~-

Pedindo a palavra, o Sr. Senador Clodomir Millet ex­
põe que, embora não sendo bacharel, fêz parte da Co· 
missão de Constituição e Justiça atendendo aos apêlos que 
lhe foram dirigidos e qu!:! só conseguira levar a bom têrmo 
o compromisso que assumira em vista da colaboração que 
tivel'a dos seus colegas, apresentando os aplausos e votos 
de congratulações pelo modo brilhante, inteligente e, so- . 
bretudo, operoso do Presidente e Vice~Presidente da Co­
missão. 

A seguir, o Sr. Senador Antônio Carlos pede permissão 
para requerer que seja consignado em ata um voto de 
agradecimento e louvor àqueles nossas colegas que não 
eJStarão conosco no próximo ano e por isto, sOmente por 
isto, nflO participarão dos nossos trabalhos. Da Comissão 
de Constituição e Justiça participaram, no eorrente ano, 
os seguintes Senadores: Membros efetivos: Bezerra Neto, 
Moura Andrade, Antônio Balbino e Josaphat Marinho. 
Membros Suplentes: Mem de Sá, Benedicto Valladares, 
Júlio Leite, Mello Braga, Adolfo Franco, Argemiro de Fi­
gueiredo, Nogueira da Gama e Aurélio Vianna. Todos êles 
deram a esta Comissão a contribuição da sua ínteligência, 
patriotismo, sabedoria e do seu espírito público. Entre nós 
se encontra um dos seus Membros efetivos que não plei­
teou esta eleição e, por is'to, não estará, na próxima le­
gislatura, dando o brilho de sua pessoa. Refiro-me ao Se­
nador Vicente Bezerra Neto, que foi nesta Comissão, como 
. em todos os trabalhos do Senado, um exemplo de eficiên­
cia, seriedade e inteligência. Honro-me em ter merecido, 
nestes oito anos, a sua amizade, Bezerra Neto vai deixar 
entre nós um grande vazio e muitas saudades. Fazendo o 
elogio da sua atuação nesta Casa, estamos certos de que 
o estamos fazendo a todos os outros Membros, Moura An­
drade, Antônio Balbino e Josaphat Marinho. O mesmo se 
aplica aos Senadores Mello Braga e Júlio Leite, aqui pre­
sentes, e que tôdas as vêzes em que foram chamados para 
participar dos nossos trabalhos sempre compareceram e 
deram o seu apoio. O que dissemos sôbre as pessoas dos 
Senadores Mello Braga e Júlio Leite se estende aos demais 
membros suplentes dêste órgão e que tanto nos ajudaram 
a cumprirmos as altas e difíceis tarefas de que fomos in­
cumbidos. 

O Senador Bezerra Neto agradece as generosas expres­
sões com que foi agraciado. 

Fazendo uso da palavra, o Sr. Senador Guido Mondin 
declara que não pode deixar passar a oportunidade sem 
lembrar a grande figura que foi o Senador Heribaldo 
Vieira, hâ pouco falecido, e que por muito tempo partici­
pou e colaborou com grande eficiência e brilhantismo nos 
trabalhos desta Comissão. 

O Senador Petrônio Portella, agradecendo as manifes­
tações que lhe foram prestadas, diz fazer suas, e de tôda 
a Comissão que preside as palavras do Senador Antônio 
Carlos e do Senador Guido Mondin e aproveita o ensejo 

par~restar ao falecido Senador Aloysio de Carvalho, de 
saudosa memória, uma homenagem/ lembrando o grande 
jurista que êle 1o1 e os relevantes servlç~.s que prestou não 
só a Comissão de Constituição e JustlÇa como a Casa a 
que pertenceu por tanto tempo, para q-ue) pensando nêle, 
possamos acreditar que tendo sempre o Brasil homens 
do port• de Aloysio de Carvalho a sua situação política 
hã de ter um destino feliz. 

O Sr. Presidente encerra a reunião lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMlSSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 38.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1970 

(23.a Extraordinár_.ia) 

As 10 horas do dia 28 de novembro de 1970, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os 
Srs. Senadores Clodomir Millet, Waldemar Alcântara, Be­
zerra Neto, Júlio Leite, Mello Braga, Carvalho Pinto, Car­
los Lindenberg, Cattete Pinheiro, Attíllo Fontana, Milton 
Trindade e Raul Giuberti, reúne-se a Comissão de Fi· 
nança.s. 

Deixam de comparecer, por motlvo justificado, os Srs. 
Mem de Sá, Moura Andrade, Adolpho Franco, Vasconcelos 
Torres, Dtnarte Mariz, Pessoa de Queiroz e José Ermírio. 

~ 1ida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

São lidos os seguintes pareceres: 

- Pelo Sr. Clodomir Millet'- favoráve1 ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 58, de 1970, que dispõe sôbre a amplia­
ção da carreira de Procurador da Repúbljca do Quadro de 
Pessoal do Ministério Público Federal, e dá outras provi­
dências. 

- Pelo Sr. Carlos Lindenberg - favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 65, de 1970, que estabelece gratifi­
cação para os Juízes Federais e Juízes Federais Substitu­
tos, 

- Pelo Sr. H.aul Giuberti - favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 .70, de 1970, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Poder Judiciârio - ~ustiça Militar, em 
favor da 3.a. Auditoria de Guerra da 3.a Região Militar 
e Auditoria de Guerra da 10.a Região Militar o crédito 
especial d• Cr$ 21.180.00, para o fim que especifica. 

-· Pelo Sr. Waldemar AJcii.ntara - favorável ao Pro­
jeto de Lei da Cântara n. 0 63, de 1970, que dispõe sôbre a 
venda de bens, pelo Ministério do Exército e aplicação 
do produto da operação em empreendimentos de assis­
tência Social, e dá outras providências. 

-- Pelo Sr. José Leite - favorável ao Projeto de Lei 
da Càmara n.0 69, de 1970, que cría na Justiça do Traba­
lho das 2.a e 5.8 Regiões, 16 Juntas de ConciJiaçãa e Julga­
mento, e dá outras providências. 

-- Pelo s·r. Cattett Pinheiro - favorável ao .Projeto 
de Lf!i da Cámara n.0 66, de 1970, que Cria na Justír;2 do 
Trabalho das ta· e 3.a. _Regiões, 19 Juntas de Concilbcfio 
e Julgamento, e dá outras providências .. 
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- Pt"!-lo Sr. CarValho Pinto --. fa1forâvel ao Projeto de 
Lei da Càmara n.0 64,: de 1970, que inst-itui o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público, e dá outras 
provi~ências. 

- Pt!lo Sr. 1\filton Trindade - favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 71, de 1970, que cria na Justiça do 
Trabalho das 4.a e 8.a Regiões, 19 Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras providências. 

Com restrições do Sr. Carvalho Pinto quanto ao Pro­
jetõ de Lei da Câmara n.0 71, de 1970, a Comissão aprova 
os pareceres. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figue:redo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aProvada, será 
assinada pelo Sr. Presidente, 

COMISSAO DE FINANÇAS 

37.• REUNIAO, REALI:~ADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE 1970. 

(22.a Extraordinária} 

As 17 horas do dia 27 de novembro de 1970, sob a 
presidência do Sr. Argemiro de Figueiredo, presentes os 
Srs. José Leite, Mello Braga, Clodomir Millet, Bezerra 
Neto, Cattete Pinheiro, Júlio Leite, At.tilio Fontana, Wal­
demar Alcântara, Carlos Lindenberg, Carvalho Pinto e 
Raul Giuberti, reUne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de compa;recer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Mem de Sá, Moura Ahdracte, Adolpho Franco, 
VasconCelos Torres, Dlnarte Marlz, Pessoa de Queiroz e 
José Ermírlo. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anteríor. 

·São lict'os os seguintes pareceres: 

- Pelo Sr. José Leite - favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 50, de 1970, que dá nova redação ao pa­
rágrafo único do art. 1.0 do Decreto-lei n.0 1.073, de 9 
de janeiro de 1970; e favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 59, de 1970. que altera a redação ao art. 23 e 
seus parágrafos da Lei n.O 4 .878, de. 3 de dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o regime jurídico peculiar aos fun-. 
cionários policiais civis da União e do Di.strlto Federal. 

- Pelo Sr. Carlos Lindenberg - favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 57, de 1970, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério das Comunicaç.õe.s, em 
favor do Gabinete do Ministério, o erédito especial de 
Cr$ 150.000,00 para o fim que especifica. 

- Pelo Sr. Attilio Fontana - favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 56, de 1970, que complementa o Decre~ 
to-lei n.O 232, de 28 de fevereiro de 1967, que faz doação 
à Academia Brasileira de Letras do imóvel situado na 
Avenida Presidente Wilson, n.0 231, no Estado da Gua­
nabara. 

- Pelo Sr. Waldemar Alcântara - favorável ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 51, de 1970, que altera dis­
posições do Decreto-lei n.0 60, de 21 de novembro. de 1966. 
qtte dispõe .sôbre a reorganização do Elanco Nacional de 

Crédito Cooperntivo, autoriza a subscrição de ações do 
referido estabelecimento, e dá outras providências~ e fa­
vorável.ao Projeto de Lei da Câmara n.0 62, de 1970, que 
cria na Justica do Trabalho das 6.as e 7 .a.s Re-giões 20 Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, e dá outras providências. 

- Pelo Sr. Júlio Leite - favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 52, de 1970, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder JudiCiário - JUSti(ja do Trabalho, em 
favor do Tribunal Regional do Trabalho e Juntas de Con­
ciliação e Julgamento da 3.a Região, o. crédito especial de 
CrS 64.000,00 para o fim que especifica, 

- Pelo Sr. Clodomir Millet - favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 55, de 1970, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir crédito suplementar, utilizando como re .. 
curso o excesso de arrecadação prevista para o corrente 
exercicio, e dá outras pr<:lvidências; e favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 54, de 1970, que cria o Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, e dá outras provi­
dências. 

-Pelo Sr. Cattete Pinheiro - favorável ao Projeto <ie 
Decreto Legislativo n.0 67, de 1970, que dá nova redação .... 
ao art. 1.0 do Decreto Legislativo n.o 41, de 14 de julho 
de 1970, que fixa os subsídios do Presidente da República 
para 'o período que vai de 15 de março de 1970 a 15 de­
março de 1974. 

- Pelo Sr. Mello Braga - favorável, apresentando 
Projeto de Resolução, ao Ofício n.0 8-36, de 1970, do Go-. 
vêrno do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando a com­
petente autúrização do Senado Federal para realizar ope .. 
ração de empréstimo externo no valor de USS 5.500.000,00 
(cinco milhões e· quinhentos mil dólares norte-america­
nos) com a 'Agência Norte-americana para o Desenvolvi .. 
menta Internacional - USAID - destinado à aquisição 
de equipamentos, serviços e reorganização do Departa­
mento Autônomo de Estradas de Rodagem daquele Es­
tado. 

Pelo Sr. Bezerra Neto - favorável ao Projeto de 
Lei

1 
Complementar n.0 61, de 1970, que dá nova reda~ão 

ao artigo 10 do Ato Complementar n.0 43, de 29 de Ja­
neiro de 1969, e dá outras providências. 

Os pareceres são aprovados pela Comissão, tendo ll 

Sr. Carvalho Pinto apresentado voto em separado quanto 
ao Projeto de Lei Complementar n.0 61, de 1970, que dá 
nova redação ao art. 10· do Ato Complementar n.0 43, de 
29 de janeiro de 1969, e dá outras proyidências. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 36.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE NOVEMBRO DE l970 

(21.a Extraordinária) 

As 9 horas do dia 27 de novembro de 1970, na Sala de 
reuníões, sob a presidência do Sr. carvalho Pinto, pre­
sentes os Srs, Catt~te Pinheiro, José Leite, Clodomir Miliet, 
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·,Adolpho Franco', Raul Giuberti, Júlio Lette, Waldemar 
Alcântara, Attílio Fontana, D1narte Mariz .. Bezerra Neto, 
Carlos Llndenberg, José Guiomard, Antônio Carlos, Mello 
Braga, Flávio Brito, Duarte Filho e Eurico Rezende, reúne~ 
se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Mem de Sâ, Moura Andrade, Vasconcelos Torres, 
Pessoa de· Queiroz e José Ermirio. 

li: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Bezerra Neto que emite parecer favorável ao ~ubstítu­
tivo dn Comissão de Saúde ao Projeto de LE<i da Câmara 
n.0 180, de 1968, que dispõe sôbre o comércio de lentes de 
contato e o exercício da profissão dos respectivos técnicOs. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

A seguir, usa da palavra o Sr. Mello Braga que lê pa­
recer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n. 0 47, de 
1970, que concede aumento de vencimentos aos funcloná­
rios das Secretarias e Serviços Auxiliares cios órgãos do 
Poder Judiciário da União, e dá outra.s providências. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 

Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Ado1pho Franco que oferece parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 46, de 1970, que concede 
aumento de vencimentos aos funcionários da Secretaria 
da Câmara dos Deputados, e dá outras providências. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da Co­
missão, a presente A'ta que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

1. 
2. 

3. 
4. 

COMPOSIÇAO 

·~residente: Senador Paulo Tôrres 
'lhe-Presidente: Deputado Passos Pôrt.o 
Relator: Deputado Ary Alcântara 

Senadores 
Eurico Rezende 
CarYalho Pinto 
Paulo Tõrres 
Ney Braga 
Cel3o Ramos 
Waldemar Alcântara 
Antônio Fernandes 

Ruy Carneira 

1 
Antônio Balbino 
Sebastião Archer 
Edmundo Ler! 

ARENA 
Deputados 

1. Ary Alcântara 
2. Dayl de Almeida 
3. Henrique La Rocque 
4. Joaquim Parente 
5. Lacõrte Vitale 
6 . Minoro Mlyamoto 
7 . Passos Pôrto 

MDB 

1. Otávio caruso da Rocha 

2. Fernando Gama 

3. Ulisses Guimarães 

4. Pedro Faria 

Calendário 

Dia 25-11 - m lido o projeto, em Sessão conjunta. 
Até dia 27-11 - Instalação da Comissão, escolha do 

Presidente, Vice-Presidente e designação do Relator; e 
tendo em vista faltarem ap~nas 6 (seis) dias para o tér­
mino da atual S-essão Legislativa, a Presidência do Con­
gresso Nacional deixou de fixar o restante do Calendário 
para a tramltaçào do presente Projeto de Lel Comple­
mentar. o QUE! será feito nos primeiros dias da próxima 
Sessão Legislativa. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 Andar - Anexo - Senado - Telefone: 43~6677 -
Ramais 303 e 314 - Secretário: Hugo Rodrigues Figuei­
redo. 
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IIIIE$A 

Presidente: 4'?-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOV!RNO 

Líder: 
Jol!o Cleofas (ARENA - PE) 

1 9-Vice-Presidente; 

Manoel Vlllaça (ARENA - RN) 

1'?-Sup\ente: 

FiliMo Müller (ARENA - MT) 
Vice-Lideres: 

Petrõnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eur'lco Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos {ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Oinarte Mariz (ARENA - F!:N) 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2!?-VIce-Presldente: 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

1C?-Secretário: 

Sebastião Archer (MQB - MA) 

2<?-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3°-Suplente: 
DO MDB 

Líder: 

Eomundo Levi (MDB - AM) 

3<?-Secretário: 

Domício Gondim (ARENA - PB) 

49-Supfente: 

AuréJfo Vianna (GB} 
Vice~Uderes: 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto {MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Fe\iciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERIIACIONAIS E 
DE LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
VIce-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da· Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiornard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira . 
Vlctorino J'relre 

MDB 

J o sê Ermirio 
Josaphat Marinho Aurélio Vía.nna 

Secret~rio: Cláudio Carlos Ridrigues Costa '- R. 360. 
ReW11ões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Att!lio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemtro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
~enezes Pintentel 
Clodomir Mll1et 

MDB 

- Aurélio Vianna 
Nogueira d~ Garn.a 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: têrças .. feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançaa. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE liVRE COMtRCIO 

- ALALC 
. 17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

· Presidente: Arnon de Mellp 
VIce-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sã 

Aufélio Vianna 
Adalberto · Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiro• 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 814. 
Reuniôes: quintas-feira's, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Relações 

Exteriores. 

' 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

(!3 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA· 
TITUL.MtES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrõnio Portella 
Carlos Lindenberg 
Amon de M.ello · 
Clodomlr Mil!et 
Moura Andrade 

SUPLENTES 
Mem de Sã 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Julio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Pinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balblno Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secret!'rla: Maria Helena B. Brandão - Ramal sos: 
Reunioes: Quintas-feiras, à.s 10 horas. 
Local: Sala <le Reuntões da Comissão de Constituição 

e J'ust!ça.. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
V!ce-l'resldente: Adalllerto Sena 

TITULARES 
D!narte Mariz 
Eurico Rezende 
l'etrônlo l'ortella 
Attílio Fontana 
Júllo Leite 
C\odomir Mlllet 
Guldo Mond!n 
Antônjo Fernandes 

Aurélio VIanna 
Ada!berto Sena 
OScar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vllela 
José Leite · 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar 4.lcântnra 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

·:~e:· 

Secretário: Afrârtfo Cavalcanti Melo Júnior .~ R. 307. 
ReuntõCs: Q.uintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaÇões 

Exteriores. 

COMISSAO QE ECONOMIA 
UI Membros) 

COMPOSIÇAO 

P-residente: Mem de Sá. 
VIce-Presidente: José Ermirlo 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
TeotônJo Vilela 
Ney Braga 
Cattete l'lnhe!ro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
sUPLENTl!:S 
Josê Leite 
Filinto Müller 
Petrõnio PortellU 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
FJávio Brito 
MJJton Trindade 

MDB 
Nogueira dn Gama 
Josaphat Marinho 

Secretãrio: CláudÍo Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
ReunJões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
• (7 Membros) 
CO.MPOSIÇAO 

PresJdente: Eurico Rezende 
Vlce-l'restdente: Guldo Mondln 

TlTULAR:&S 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
citttete Pinheiro 
Duarte Filho 

. Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Va!!adares 
Waldentar Alcfmtara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Gíubert! 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reu:nlóes da ComissãO de Relações 

Exteriores. 

;,:~AO DOS ESTADOS PARA AL!ENAÇAO 
CONCESSAO DE TERRAS PúBliCAS 

E POVOAMENTO 
111 Membros) 
CO.MPOSIÇI\0 

l'reslóente: Moura hndrade 
Vlce-l'resldente: José Cândido 

TITULA.Re5 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
MJlton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondin 

Ruy carneiro 
Antônio Balb!no 
ArgerilJro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Oulomard 
VJctorino Frejre 
Fllinto Müller 
Lobão da Silveíra 
Raul Giuberti 
Petrôn!o Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Errnírio 

·--~-'--------

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de .F'euniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COM!'OSIÇAO 
Presidente: Argemiro de F'Jgueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho !'lnto 

TITULARES 
Carvalho Plnto 
Cattete PlnheJro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Ciodomir Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Wa.ldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Pontana 
Dina.rte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES. 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Danlel Krieger 
Petrônio PorteJla 
MJ!ton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Brage-
Flávto Brito 
Fl!into Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
ArgemJro de Fi.gueJredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
P·essoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da. Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reunjóes: quartas--feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrlo 

Více-President..e: Júlio Leite 

TITtlLAlU!:S 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio I.eite 
Mem de Sá 
Teotônio VUela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
C!odomir MJllet 
MJ!ton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermiria Bezerra Neto 

Secretária.: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
L"cal: Sala de Reuniões da Comissão de Comtitwção 

e Justiça. · · 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

VIce-Presidente: Mello Braga 

TITULARtS 
Adolpho Franco 
Vlctorino Freire 
Attíllo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

A uréllo Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duart.e Filho 

MPB 
" Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga-a.3IO. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSJIO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
. COMPOS!ÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITVLA'Ell!:S 

.1\ntõnio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Llndenberg 
Benedicto Va!ladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 

ARENA 
SUPLEN'n.8 

Vasconcelos Torres 
José Gutomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

'MDB 
Oscar Passos 

Secretario: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -li.. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões <la Comissão de Constituição 

e Justiça. 
' COMISSAO DO POUGONO !JAS S2CAS 

(7 Membras) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: auy Carn~lro 
Vice-Presidente: Duarte :Filho 

.1\aENJ\ 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Amon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldema.r Alcântara 
DinD.rte Mariz 
Carlos L\ndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
.1\rgemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

Seeretàrio: Walter Manoel Germano de Oliveira - aa­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15- horas. 
Local: Sala de aeuniões da comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(U Membros) 
COMPOSIÇAD 

Presidente: Danfel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TlTULA:RES 

Daniel Krieger 
Raul G!uberti 
Antônio Carlos ; 
Carlos L!ndenberg· 
Mem de S:i 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLEN'I'ES 

Adolpho Franco· 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Gu\i!o Mondln 
José Ouiomard 

MPB 
José Ermirlo Antônio Balb!no 
Aurélio VIanna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 301. 
Reuniões: têrças-feiras, -às 16 horas. \ 
Local: Sala- de Reuniões da Comissão de Flnançaa 

COMJSSJIO DE REDAÇAO 
(ó Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Benedicto Valladates 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITUt.ÁRES 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 
Fillnto Müller 
José Leite 
Clodornir Millet 

MPB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Re.mal 311. 
:Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ·de Relações Ex-

teriai'e.s. · 

COMISSAO DE RELAÇóES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TlTULARES 

F!lin to Müller 
Waldemar Alcântara 
An tônlo Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello · 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 

. Oscar Passos 
Bezerra Neto 

.1\aENA 
SUPLENTES 

José Oulornard 
Carlos Llndenberg 
.1\dolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr Millet 

-MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejón Branco - aamal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 3G minutos. 
Local: Sala de aeunióes da Comissão de Relações E~-

terlores. · 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO , 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: aaul Gluberti 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
aaul Glubertl 

AaENA 
SUPLENTES 

Jüllo Leite 
Menezes Pimentel 
Josê Leite 1 

Flavio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas, -

, Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 
Diretor·Geral. · 
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COMISSAO D.E SEGURANÇA NI.CIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorlno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
S'UPLENU:S 

Filinto Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de· Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: qujntas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOS!Çi\.0 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice--Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

, Ruy Carneiro 
1\daiberto· Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramas 
Petrônin Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pímentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Danto.s- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICP.ÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
.COMPOSIÇAO 

Presldente: Celso Ramos 
Vice-P.residente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa- ile Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feíras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de· Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIP. 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
· Adalberto Sena 

SUPLgNTES 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pjnhelro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Se.,retãrio: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuníões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM B.RASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇQ GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via SupertJcie: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano • • • . • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 

semestre .. 
Ano ..•... 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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Anais da Constituição de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pelo Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadra comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Ediçãt> 1961 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da. imprensa.. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da. Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as diverg~n­
cias ocorridas entre os membro:s daquela Comissao; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatõrio do· 
atual Congresso; o papel desempenAhado pelos Presi­
dentes do senado Federal e da Camara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio. Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e -sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de ~ezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 -· 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti· 
tuição no Congresso Nacional -
Discussão- e votaço,ão do Projeto 

tste volume contém os pronunciamentos dos 
.parlamentares nas 18 sessões conjuntas re~alizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussao e vo ... 
tação ·ctq Projeto de Constituição. 

F<1caliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fÇlrnecendo, para íacil~tar as pesqui­
sas, índic-es de sessões, autores (ele discursos, apar­
tes declarações de voto e questões de ordem) -com 
pec1ueno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apre:;entados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
. me final de índice Ge!al. 

3.0 VOLUME: Edlçãt> 1968 - 202 págs. - Pre-
. Ç(): Cr$ .5,00. Discursos pronun­

ciados em sessões (lo Senado Fe­
deral e da CânuLra. dos Deputados 

Discursos pro.p.unciados antes do envio do. Pro­
Jeto da nova Constituição ao Cong~esso Nac10nal, 
assim como aquêles referentes ao penodo da_ convo­
cação extraordinária. do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 _págs. - (2 
tomos} - Preço CrS 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da' nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre.­
. ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.• VOLUME: Edição )969 - 1. 076 págs. (2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,60. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituiçã.o. 

:toste volume apresenta cada. emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub~Relatores, do Relator~Geral e da 
Comissão Mista), requerimentOs (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É 'feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com jndlcação nas pá­
ginas. 

1.0 VOLUME: Edição 1970-Quadro Comparativo 

. Constituição de_ 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo · _:_ Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 páginas - Preço CrS 8,00. 

I . 
NOTA: A distribuiç~ desta. obra !oi entregue, pelo 

Serviço Gráfico do Senado Feaeral, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Jtio de Janeiro: Praia de Botaiogo, 190 - ZC~02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo SeM~iço de Reembólso Postal.} 

Em S. Pa.ulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C. P. 5534 
Em Brasília: SQS. 104 - Bioco ''A" - Loja. 11. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃÇ,JEGISLATIVA 
Editada pelo Senado F~ l 

DIRETORIAjDE lNFORl\IAÇAO·FGISLATIVA 

Direc:ão 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ............. . 
- junho n.0 2 (1964) ............. . 
- setembro n.0 3 (1964) .......... . 
·- dezembro n.0 4 {1984) ......... . 
_..... março n.a 5 (1965) ............ .. 
- junho n.0 6 (1965) ............ . 
- setembro n.o 1 (1965) ......... . 
- dezembro n.0 8 (1965) ......... . 
- março n.0 9 (1966) . , ........... . 
- junho n.0 10 (1966) ............ . 

5.00. 
5,00 

esgotada 
:i,OO 
!),00 
5,00 
5,00 

esg~;ada 

1NDICE DO SUMÁRIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuita~ 
mente a quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) ........ , esgotada 
- outubJnovemb./dezemb. nUmero 

12 (1966) ....... . 
- janeiro a junho n.0 s 13 e 14 (1967) " 
- julho a dezembro números 15 e 

16 119ti7l ............. , ....... ,. 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968)- . . . 5,00 
-abril a junho n.0 18 (U.l68/ .. , . . . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 11968) . . . 5,00 
- outubro a dezembro n.'J 20 0968) 5,00 

íNDICE DO SUMÁRIO DA REVISTA DE INFORMA· 
ÇÃO LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratui~ 
tamente a quem nos solicitar. 

Ano \'I -- N.0 21 - Janeiro a Março de 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Professor Luiz Vicente Cernic1:hiaro 

ABUSO DE PODER DAS COMISSõllS PARLAMENTA· 
RES DE INQUÉRITO 

Professor Roberto Rosas 
O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇôES SÔ· 

BRE JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CON· 
CESSõES 

Doutor Sebastião B .. .\ffonso 

CO:ITROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EM· 
PRJ!SAS PúBLICAS 

Doutor Heitor Luz Filho 
DOCUMENTAÇAO 

SUPLllNCIA 
Norma Izabel Ribeiro i\l.artins 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA 
Sara Ramos de Figueirêdo 

PUBLICAÇõES 

OBRAS PUBLICADAS PELA DIRETORIA DE INFOR­
MAÇAO LEGISLATIVA 

Ano VI- N.0 22- Abtil a Junho- d~ 1969- 5,00 
COLABORAÇÃO . 

O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Ptof. Francisco Manoel XaYier de Albuquerque 

TRATAMENTO JURíDICO DAS REVOLUÇõES 
Doutor Clóvis Rarualhete 

O NEGóCIO JURtDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 
PROBLEMAS 

Ilesemb. Domingos Sávío Brandão Lima 

DOS RECURSOS EM AÇõES ACIDENTARIAS 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS -- LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno 

l\lendes dos Santos 
DOCOMENTAÇAO 

REGULAMENTAÇAO DAS PROFISSOES - Tll:CNICO 
DE ADMINlSTRAÇAO E ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 
llvo Sequeira Batista 

PUBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA­
ÇAO LEGISLATIVA 

Ano VI- N.0 23 -Julho a Setembro de 1969- 5100 
COLABORAÇAO 

DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES­
TATAIS 

Deputado Rubem Nogueira 

DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHIS­
TAS 

Desemb. Domingos Sál"io Brandão Ljma 

ASPECTOS DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALI­
DADE DAS LEIS 

Professor Roberto Rosas 

DISPONIBILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IM­
PRENSA E:SPECIALlZADA 

Prof. Uoberto Átila Amaral Vieira 
DOCUMENTAÇAO 

A PRESIDÉNCIA DO CONGRESSO NACIONAL 
INCOMPATJBJL!DADES 

Sara Ramos de Figueirêdo 
"A PROFISSAO DE: JORNALISTA 

fernando Giub~rti Nogueira 
PUBLICAÇõES 

OBRAS EDITJIDI\S PELA DIRETORIA DE INFORMA­
ÇAO LEGISLATIVA 

Ano VI- N.0 24- Outubro a Dezembro de 1969- 10,00 

COLABORAÇÃO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SO­
BRE INELEGIBILIDADES 

Senador Josaphat Jlarjnho 

ASPECTOS DO PODER JUDICIÁRIO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Professor Paulino Jacques 
MANDATUM IN REM SUAM 

Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
}lrofessor Roberto Rosas 
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CóDIGOS · ···-·· •· 

CóDIGO PENAL 

1.• parte: I ,_.::Anteprojeto do Ministro r! e l sÓ n 
Hungria. . . . 
II - Exposição de Motivos do Ministro Francis()o 
Campos (Código Penal de 1940). 
111 - Exposição de Motlvos do Ministro Gama e 
Silva (Código Penal de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.o 1.004/69 e Det:reto-lel n.0 2.848/40 
com legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 
PUBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA-
ÇAO LEGISLATIVA. 

Ano VII - N.0 25 - Janeiro a 1\larç.o de 1970 - 10100 
HOMENAGEM 

SENADOR ALOYSIO DE CARVALHO FILHO 
COLABORAÇAO 

EVOLUÇÁO HiSTóRICA E PERSPECTIVAS ATUAIS 
DO ESTADO. 

Prof. Wilson Accioli de Vasconcellos 

A SUPREMA CORTE. · D.OS ESTADOS UNIDOS DA 
AMli:R!CA 

Profes2or Geraldo Ataliba 
A ETERNA PRESENÇA DE RUY NA VIDA JUlUDICA 

BRASILEIRA . 
Professor Otto Gil 

X CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO PE-
N~~ ~ 

Professôra Arminda. Bergantini Miotto 
A SENJ'ENÇA NORMATIVA E SUA CLASSIFICAÇ).O 

Professor .Paulo Emílio Ribeiro VHhena. 
PR_QG_E~?Q..:!-~G-~L!'--~lVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇÃO I 

ADVOCACIA - EXCERTOS LEGISLATIVOS 
Adolfo Etic de ·T()ledo 

C6D1GOS 

CóDIGO DE" DIREITO DO A'JTOR 
Rogério Costa ·Rodrigues 

PUBLICAÇOES 

OBRAS EDITADAS PELA DIRETORIA DE INFORMA­
ÇÃO LEGISLATiVA. 

Ano VII - N.0 26 - Abril a Junho de 1970 ·- 10,00 
COLABORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO-LEI SO­
BRE CENSURA PREVIA 

Senador Josaphat J\.farinho 

SOCIOLOGIA DAS REGiõES SUBDESENVOLVIDAS 
'Professor Pinto Ferreira 

PODER DE INICIATIVA DAS LEIS 
Professor Roberto Rosas 

O SISTEMA REPRESENTATIVO 
_ ProfeSsor Paulo Bonavides 

06DJOOS --

C()DIGO PENAL MILITAR 
· 1.a parte: 

I - Anteprojeto de Código Penal }.!lli\ar · 
Autor: Ivo D)Aquino · 

11 - Exposíção de Motivos 
Ministro Gama e Silva. 

2." parte: 
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Constituição áa República Federativa do Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 11,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de '1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9" 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacion:~l, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 
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S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. óó34 
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LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 I, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras provid&ncias," 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 
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